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GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 4.382, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
Institui a Condecoração “Egidio Machado Sales Filho de Defesa dos Direitos 
Humanos”.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso XVII, da Constituição Estadual, e
Considerando que no mês de dezembro comemora-se o Dia Internacional 
dos Direitos Humanos; e
Considerando que no mês de dezembro também se relembra a assinatura 
do Ato Institucional nº 5, que cassou direitos, reforçou a censura e a tortu-
ra como práticas ditatoriais no Brasil,
DECRETA:
Art. 1º  Fica instituída a Condecoração “Egidio Machado Sales Filho de 
Defesa dos Direitos Humanos”, destinada a reconhecer o mérito e homena-
gear personalidades ou instituições que se destacam na defesa dos Direitos 
Humanos no Estado do Pará e na Amazônia.
Art. 2º  A Condecoração de que trata o art. 1º deste Decreto constitui-se 
na outorga de diploma, assinado pelo Secretário de Estado de Igualdade 
Racial e Direitos Humanos, aos homenageados, em solenidade que ocorre-
rá, anualmente, no mês de dezembro.
Parágrafo único. As características do diploma serão definidas em ato do 
Secretário de Estado de Igualdade Racial e Direitos Humanos, bem como o 
número de condecorações a serem conferidas, não podendo exceder a quan-
tidade de 10 (dez) por ano, incluindo os homenageados in memorian.
Art. 3º  A indicação das personalidades ou instituições a serem homena-
geadas com a Condecoração “Egidio Machado Sales Filho de Defesa dos 
Direitos Humanos” será feita por iniciativa de Comissão constituída, anual-
mente, para esta finalidade, pela Secretaria de Estado de Igualdade Racial 
e Direitos Humanos (SEIRDH), e ratificada pelo Secretário da pasta.
Parágrafo único.  A indicação de que trata o caput deste artigo será sem-
pre acompanhada do Memorial Descritivo da atuação do indicado.
Art. 4º  Garantido o contraditório e a ampla defesa, perderá o direito à 
condecoração, devendo restituí-la à Secretaria de Estado de Igualdade Ra-
cial e Direitos Humanos (SEIRDH), juntamente com seus complementos, o 
agraciado que, a juízo da maioria absoluta do Conselho Estadual de Direi-
tos Humanos, praticar ato atentatório à dignidade dos Direitos Humanos e 
às finalidades institucionais do órgão.
Art. 5º  Fica revogado o Decreto Estadual nº 3.576, de 11 de dezembro de 2023.
Art. 6º  Este Decreto entra vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de dezembro de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 4.174, DE 9 DE SETEMBRO DE 2024
Concede Pensão Especial Militar em favor de VALDETE COSTA DA SILVA, 
IANI MAISA COSTA DA SILVA, ISABELE COSTA DA SILVA e YASMIN COSTA 
DA SILVA, esposa e filhas, respectivamente, do 2º SGT PM MILTON LOBATO 
MENDONÇA DA SILVA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 77, combinado ao art. 79, alíneas “a” e “b”, 
da Lei Estadual nº 5.251, de 31 de julho de 1985, com a redação dada pela 
Lei nº 6.049, de 11 de junho de 1997, e art. 48, inciso II, da Constituição 
Estadual; e
Considerando os termos do Processo nº 2021/697078,
DECRETA:
Art. 1º  Fica concedida Pensão Especial Militar mensal, no valor de R$ 
2.583,85 (dois mil, quinhentos e oitenta e três reais e oitenta e cinco 
centavos), em favor de VALDETE COSTA DA SILVA, IANI MAISA COSTA 
DA SILVA, ISABELE COSTA DA SILVA e YASMIN COSTA DA SILVA, esposa 
e filhas, respectivamente, do 2º SGT PM MILTON LOBATO MENDONÇA DA 
SILVA, falecido em 17 de abril de 2019, em decorrência do exercício da 
atividade policial-militar, cabendo a cada um dos dependentes cotas-partes 
do montante do benefício, nas seguintes datas e proporções:
I - 50% (cinquenta por cento) a IANI MAISA COSTA DA SILVA e 50% (cin-
quenta por cento) a ISABELE COSTA DA SILVA, a contar de 17 de abril de 
2019 até 24 de junho de 2021;
II - 25% (vinte e cinco por cento) a VALDETE COSTA DA SILVA, 25% (vin-
te e cinco por cento) a IANI MAISA COSTA DA SILVA, 25% (vinte e cinco 
por cento) a ISABELE COSTA DA SILVA e 25% (vinte e cinco por cento) 
a YASMIN COSTA DA SILVA, a contar de 25 de junho de 2021 até 12 de 
abril de 2023;
III - 33,33% (trinta e três inteiros e três centésimos por cento) a VALDE-
TE COSTA DA SILVA, 33,33% (trinta e três inteiros e três centésimos por 
cento) a IANI MAISA COSTA DA SILVA, 33,33% (trinta e três inteiros e 
três centésimos por cento) a ISABELE COSTA DA SILVA, a contar de 13 de 
abril de 2023.
Parágrafo único. As filhas menores fazem “jus” à cota-parte da Pensão 
Especial Militar até completar 21 (vinte e um) anos, salvo se comprovarem 
a condição de estudante e desde que não percebam remuneração, caso 

em que o direito se estenderá até que complete 24 (vinte e quatro) anos.
Art. 2º  A Pensão Especial Militar mencionada corresponde ao soldo e de-
mais vantagens da graduação de 2º Sargento PM a que foi promovido 
“post-mortem”, assim discriminados:
Soldo.............................................................................	R$    939,58
Gratificação de Risco de Vida (100%).................................	R$    939,58
Gratificação de Habilitação do Policial Militar (20%).............	R$    187,92
Gratificação Tempo de Serviço Militar (25%).......................	R$    516,77
Provento Mensal..............................................................	R$ 2.583,85
Parágrafo único. A Pensão Especial Militar de que trata este artigo será 
reajustada com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com seus 
efeitos financeiros retroagindo de acordo com a data constante no art. 1º 
deste ato.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de setembro de 2024.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 1151747

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
dispensar PATRICK SOUZA DE MELLO do cargo de Diretor, com lotação na Agên-
cia de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do Pará (ARCON).
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
designar, de acordo com a Lei nº 10.309, de 26 de dezembro de 2023, 
WILDSON ARAÚJO DE MELLO para responder, até ulterior deliberação, pelo 
cargo de Diretor, com lotação na Agência de Regulação e Controle de Ser-
viços Públicos do Estado do Pará (ARCON).
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado

ERRATA
No Decreto datado de 9 de dezembro de 2024, publicado no Diário Oficial 
do Estado nº 36.063, de 10 de dezembro de 2024, página 4, coluna 1, que 
trata da Nomeação de representantes para o Conselho Estadual da Diver-
sidade Sexual (CEDS):
Onde se lê: Titular: FERNANDO SAVARIZ
Leia-se: Titular: FERNANDO SAVARIZ FERRARI

Protocolo: 1151748
DEcREto Nº 4292, DE 30 DE outuBRo DE 2024

abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) da administração Pública estadual, crédito 
suplementar por sUPerávit, no valor de r$ 6.527.078,75 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no orçamento 
vigente.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso v, e com 
fundamento no art. 204, § 13, ambos da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei 
orçamentária 10.382 10 de JaNeiro de 2024
decreta:

art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) da administração Pública 
estadual a seguir especificado(s), o crédito suplementar no valor de r$ 6.527.078,75 (seis milhões quinhentos e vinte 
e sete mil e setenta e oito reais e setenta e cinco centavos), para atender à programação abaixo:

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA DEsPEsA vALoR

041020212614178180 - tJe-frJ 02500000012 449052 152.000,00

041020212614178180 - tJe-frJ 02700000006 449052 1.023.000,00

171010412212974668 - sefa 02759000076 339030 100.000,00

171010412212978338 - sefa 02759000076 339015 1.003.415,84

211011030215078288 - segUP 02602000049 339039 19.326,61

871010824415058860 - feas 72660000039 339039 932.836,97

901011012212978339 - fes 02605000049 319004 1.720.668,49

901011012212978339 - fes 02605000049 319016 1.575.830,84

total 6.527.078,75

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão por conta do superávit financeiro apurado no 
balanço Patrimonial do exercício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso i, da lei federal n° 4.320, 
de 17 de março de 1964.

art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio do goverNo, 31 de oUtUbro de 2024

HELDER BARBALHo

goverNador do estado

RENAtA MiRELLA fREitAs GuiMARãEs DE souzA coELHo

secretária de estado de PlaNeJaMeNto

*Republicado por ter saído com incorreção no DoE n° 36.015 de 31 de outubro de 2024.

DEcREto Nº 4319, DE 12 DE NovEMBRo DE 2024

abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) da administração Pública estadual, crédito 
suplementar por aNUlaÇÃo, no valor de r$ 105.867.121,61 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
orçamento vigente.

o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso v, e com 
fundamento no art. 204, § 13, ambos da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei 
orçamentária 10.382 10 de JaNeiro de 2024

decreta:

art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) da administração Pública 
estadual a seguir especificado(s), o crédito suplementar no valor de r$ 105.867.121,61 (cento e cinco milhões 
oitocentos e sessenta e sete mil e cento e vinte e um reais e sessenta e um centavos), para atender à programação 
abaixo:

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA DEsPEsA vALoR

161011212212978339 - sedUc 01500100102 319016 5.122.697,00

161011236115118904 - sedUc 01500100102 319004 3.401.118,00

161011236115118904 - sedUc 01500100102 319016 13.515.998,00

161011236215118906 - sedUc 01500100102 319016 20.113.829,61

231011512212978339 - secir 02500000001 319011 354.000,00

251010312212978339 - Pge 01500000001 319011 25.990.867,39



diário oficial Nº 36.065  5Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

251010312212978339 - Pge 01500000001 319016 1.171.238,72

291012678214867432 - setraN 01708000024 449051 36.197.372,89

total 105.867.121,61

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão por conta da anulação parcial de 
dotação(ões) consignada(s) no orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei federal 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orçamentária(s) abaixo discriminada(s):

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA DEsPEsA vALoR

141012012212978339 - sedaP 02500000001 319004 354.000,00

161011230615118477 - sedUc 01500100102 339030 3.334.020,90

161011233112978311 - sedUc 01500100102 339046 56.183,72

161011236715118996 - sedUc 01500100102 339033 435.000,00

161011236715118996 - sedUc 01500100102 339036 240.000,00

161011236815112186 - sedUc 01500100102 339014 389.583,25

161011236815112186 - sedUc 01500100102 339033 147.189,29

161011236815112186 - sedUc 01500100102 339039 5.744.612,60

161011236815112187 - sedUc 01500100102 339014 180.483,39

161011236815112187 - sedUc 01500100102 339033 108.633,15

161011236815112187 - sedUc 01500100102 339039 222.199,00

161011242215112190 - sedUc 01500100102 335043 30.051.138,77

161011242315118998 - sedUc 01500100102 339014 238.532,53

161011242315118998 - sedUc 01500100102 339030 35.000,00

161011242315118998 - sedUc 01500100102 339033 971.066,01

171010412212978339 - sefa 01500000001 319011 27.162.106,11

291012678214867429 - setraN 01708000024 449051 16.462.321,87

291012678214867430 - setraN 01708000024 449051 10.323.673,31

291012678214867430 - setraN 01708000024 449092 135.012,53

291012678214867433 - setraN 01708000024 449051 3.105.302,27

291012678214867505 - setraN 01708000024 449051 6.171.062,91

total 105.867.121,61

art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio do goverNo, 12 de NoveMbro de 2024

Desa. MARiA DE NAzARé siLvA GouvEiA Dos sANtos

goverNadora do estado - eM exercÍcio

RENAtA MiRELLA fREitAs GuiMARãEs DE souzA coELHo

secretária de estado de PlaNeJaMeNto

*Republicado por ter saído com incorreção no DoE n° 36.029, de 12 de Novembro de 2024.

DEcREto Nº 4379, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) da administração Pública estadual, crédito 
suplementar por aNUlaÇÃo, no valor de r$ 60.268.627,42 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no orçamento 
vigente.

o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso v, e com 
fundamento no art. 204, § 13, ambos da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei 
orçamentária 10.382 10 de JaNeiro de 2024

decreta:

art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) da administração Pública 
estadual a seguir especificado(s), o crédito suplementar no valor de r$ 60.268.627,42 (sessenta milhões duzentos e 
sessenta e oito mil e seiscentos e vinte e sete reais e quarenta e dois centavos), para atender à programação abaixo:

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA DEsPEsA vALoR

071011512212978339 - seoP 01500000001 319011 863.281,06

181011412212978339 - seJU 01500000001 319011 68.000,00

181011433112978312 - seJU 01500000001 339049 4.000,00

261010618115107559 - PMPa 01704000026 449051 237.472,94

311010612212978338 - cbM 01500000001 339015 178.726,00

311010612212978338 - cbM 01500000001 339039 351.000,00

311010633112978311 - cbM 01500000001 339046 64.000,00

431010812212978339 - seaster 01500000001 319004 57.000,00

431010812212978339 - seaster 01500000001 319011 113.000,00

462021312212978339 - fcP 01500000001 319011 120.000,00

552012312212978338 - ProdePa 01501000061 339039 767.000,00

552012312212978339 - ProdePa 01500000001 319011 5.011.147,42

662010612212978338 - detraN 01752000061 339037 7.000.000,00

662010612515108273 - detraN 01752000061 339039 7.000.000,00

842020927200019050 - fiNaNPrev 01801212158 319001 8.400.000,00

842020927200019056 - fiNaNPrev 01801213158 319001 20.000.000,00

842020927200019060 - fiNaNPrev 01801214158 319001 10.000.000,00

961011112212978338 - NgPMcredcid-
adM 01500000001 339036 4.000,00

961011112212978339 - NgPMcredcid-
adM 01500000001 319011 30.000,00

total 60.268.627,42

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão por conta da anulação parcial de 
dotação(ões) consignada(s) no orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei federal 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orçamentária(s) abaixo discriminada(s):

cÓDiGo foNtE NAtuREzA DA DEsPEsA vALoR

071010445115087724 - seoP 01500000001 339014 20.000,00

071011512212974668 - seoP 01500000001 339030 160.000,00

071011512212974668 - seoP 01500000001 339039 50.000,00

071011512212978338 - seoP 01500000001 339139 38.901,06

071011545114897608 - seoP 01500000001 339033 10.000,00

071011545114897608 - seoP 01500000001 339039 10.000,00

071011569515282351 - seoP 01500000001 339014 27.500,00

071011569515282351 - seoP 01500000001 339033 10.000,00

071011581215127659 - seoP 01500000001 339033 1.000,00

071011648214897642 - seoP 01500000001 339039 30.000,00

071011751214897567 - seoP 01500000001 339033 128.880,00

071011751214897568 - seoP 01500000001 339014 100.000,00

071011751214897568 - seoP 01500000001 339033 20.000,00

071011751214897568 - seoP 01500000001 339039 20.000,00

071011751214897644 - seoP 01500000001 339033 40.000,00

071011751214897644 - seoP 01500000001 339039 30.000,00

071011751214897733 - seoP 01500000001 339048 20.000,00

071012645114897645 - seoP 01500000001 339033 147.000,00

261010612212978339 - PMPa 01500000001 319012 4.796.711,45

261010612815108833 - PMPa 01704000026 449052 137.472,94

261010618115108259 - PMPa 01704000026 449052 100.000,00

311010612212978313 - cbM 01500000001 339019 529.726,00

311010612212978339 - cbM 01500000001 339093 64.000,00

431010833112978312 - seaster 01500000001 339049 170.000,00

552012884600009010 - ProdePa 01501000061 319067 250.000,00

552012884600009010 - ProdePa 01501000061 319091 517.000,00

662010612615102346 - detraN 01752000061 449052 7.000.000,00

662012678214867505 - detraN 01752000061 449051 7.000.000,00

822012612212978339 - artraN 01500000001 319011 214.435,97

842020927200019026 - fiNaNPrev 01801211158 319001 38.400.000,00

852010612212978338 - cPc 01500000001 339037 24.000,00

852010612212978338 - cPc 01500000001 339039 120.000,00

852010612212978338 - cPc 01500000001 339040 72.000,00

961011112212978338 - NgPMcredcid-
adM 01500000001 339014 10.000,00

total 60.268.627,42

art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio do goverNo, 11 de dezeMbro de 2024

HELDER BARBALHo
goverNador do estado

RENAtA MiRELLA fREitAs GuiMARãEs DE souzA coELHo
secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo

DEcREto Nº 4380, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) orgão(s) da administração Pública estadual, crédito 
suplementar por excesso de arrecadaÇÃo, no valor de r$ 55.950.000,00 para reforço de dotação(ões) 
consignada(s) no orçamento vigente.
o goverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso v, e com 
fundamento no art. 204, § 13, ambos da constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei 
orçamentária 10.382 10 de JaNeiro de 2024
decreta:

art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) da administração Pública 
estadual a seguir especificado(s), o crédito suplementar no valor de r$ 55.950.000,00 (cinquenta e cinco milhões e 
novecentos e cinquenta mil reais), para atender à programação abaixo:

cÓdigo foNte NatUreza da desPesa valor

171022884300009006 - enc. sefa 01500000001 329021 25.157.047,62

171022884300009006 - enc. sefa 01500000001 329022 1.600.000,00

171022884300009006 - enc. sefa 01500000001 469071 24.192.952,38

171022884600009037 - enc. sefa 01500000001 339047 5.000.000,00

total 55.950.000,00

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão por conta do excesso de arrecadação, 
conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso ii, da lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio do goverNo, 11 de dezeMbro de 2024

HELDER BARBALHo

goverNador do estado

RENAtA MiRELLA fREitAs GuiMARãEs DE souzA coELHo

secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo

Protocolo: 1151744 Protocolo: 1151744

.

.

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

.

.

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA Nº 0984/2024-CRG
A COORDENADORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, pela PORTARIA Nº 3.337/2023-CCG, de 
14/12/2023, publicado no DOE nº 35.645, de 14/12/2023, e
CONSIDERANDO  o processo nº  2024/1386315,  de  06/12/2024;
RESOLVE:
I – CONCEDER ao servidor LUCIVALDO RODRIGUES MINDELO, matrícula 
funcional nº 5296056/4, CPF 332.575.902-53, cargo de Assessor Técnico, 
lotado na Coordenadoria de Recursos Humanos, Suprimento de Fundos no 
valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) para atender despesas de pequeno 
vulto, na Coordenadoria de Recursos Humanos, o qual deverá observar a 
classificação orçamentária abaixo:

Programa de Trabalho Fonte de Recurso Natureza da Despesa Valor (R$)
04110008338C 01500000001 339039 600,00

II – ESTABELECER o prazo para aplicação do Suprimento de Fundos de até 
15 (trinta) dias, contados a partir da emissão da Ordem Bancária e para 
Prestação de Contas, 30 (quinze) dias subsequentes ao término do prazo 
estabelecido para aplicação dos recursos.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA, 10 de dezembro de 2024.
KARINA LIMA
Coordenadora de Relações Governamentais.
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PORTARIA Nº 0985/2024-CRG
A COORDENADORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas, pela PORTARIA Nº 3.337/2023-CCG, de 
14/12/2023, publicado no DOE nº 35.645, de 14/12/2023, e
CONSIDERANDO  o processo nº  2024/2532567,  de  09/12/2024;
RESOLVE:
I – CONCEDER ao servidor LUIZ ANTONIO RAPOSO, matrícula funcional nº 
5953096/1, CPF 172.826.832-04, cargo de Secretário de Diretoria, lotado 
na Diretoria de Gestão e Logística, Suprimento de Fundos no valor de R$ 
4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais) para atender despesas de pe-
queno vulto ou eventuais, na Diretoria de Gestão e Logística, o qual deverá 
observar a classificação orçamentária abaixo:

Programa de Trabalho Fonte de Recurso Natureza da Despesa Valor (R$)
04110008338C 01500000001 339030 3.400,00
04110008338C 01500000001 339039 1.000,00

II – ESTABELECER o prazo para aplicação do Suprimento de Fundos de até 
15 (trinta) dias, contados a partir da emissão da Ordem Bancária e para 
Prestação de Contas, 30 (quinze) dias subsequentes ao término do prazo 
estabelecido para aplicação dos recursos.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA, 11 de dezembro de 2024.
KARINA LIMA
Coordenadora de Relações Governamentais.

Protocolo: 1151476

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 0986/2024-CRG
A COORDENADORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela PORTARIA Nº 3.337/2023-CCG, de 
14/12/2023, publicado no DOE nº 35.645, de 14/12/2023, e
CONSIDERANDO o que dispõe os arts. 145 a 149, da Lei nº 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
CONSIDERANDO o que dispõe o Decreto n° 4.025, de 01/07/2024, publi-
cado DOE n° 35.877, de 01/07/2024; e
CONSIDERANDO o processo n° 2024/2534445;
RESOLVE:
I - Autorizar os servidores abaixo relacionados a se deslocarem para o mu-
nicípio de  PORTO DE MOZ/PA, no período de 14 a 17/12/2024.

Servidor Objetivo
SILVIO JOSE PANTOJA FERNANDES, matrícula funcional nº 

5275768/5, ocupante do cargo de Mestre de Cerimonial, lotado na 
Diretoria de Cerimonial. Assessorar agenda de Governo, no referido 

município.CARLOS HENRIQUE DA COSTA GAIA, matrícula funcional nº 
5945943/3, ocupante do cargo de Assessor de Comunicação II, 

lotado na SECOM.

II - Conceder de acordo com as bases legais vigentes 3 (três) diárias no 
valor unitário de R$ 247,07, totalizando a importância a ser paga de R$ 
741,21, aos servidores  acima, que se deslocarão conforme item I.
III – Prazo para prestação de contas, 05 (cinco) dias após a data do retorno 
da viagem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 de dezembro de 2024.
KARINA LIMA
Coordenadora de Relações Governamentais.

Protocolo: 1151635

PORTARIA Nº. 2.272/2024-CCG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.168, de 27 de maio 
de 1997, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/2543206,
R E S O L V E:
autorizar RAUL PROTÁZIO ROMÃO, Secretário de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade, a viajar para Brasília/DF, no dia 11 de dezembro de 
2024, devendo responder pelo expediente do Órgão na ausência do titular, 
LÍLIA MÁRCIA RAMOS REIS, Secretária Adjunta de Gestão Administrativa 
e Tecnologia.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 

PORTARIA Nº. 2.273/2024-CCG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.766, de 21 de novembro 
de 2022, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/1354338, 
R E S O L V E:
I. exonerar WALMIR PANTOJA PEREIRA do cargo em comissão de Chefe 
de Operações de Seccional, código GEP-DAS-011.2, com lotação na Polícia 
Civil do Estado do Pará, a contar de 13 de novembro de 2024. 
II. nomear DANIEL RIBEIRO DO NASCIMENTO para exercer o cargo em co-
missão de Chefe de Operações de Seccional, código GEP-DAS-011.2, com 
lotação na Polícia Civil do Estado do Pará. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado

PORTARIA Nº. 2.274/2024-CCG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.766, de 21 de novembro 
de 2022, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/1316624, 
R E S O L V E:
I. exonerar RAYLSON ALEXANDRE SOUZA NOBRE do cargo em comissão 
de Chefe de Operações de Delegacia de Policia, código GEP-DAS-011.1, 
com lotação na Polícia Civil do Estado do Pará, a contar de 4 de novembro 
de 2024. 
II. nomear RAIMUNDO NONATO DE OLIVEIRA LOPES para exercer o cargo 
em comissão de Chefe de Operações de Delegacia de Policia, código GEP-
DAS-011.1, com lotação na Polícia Civil do Estado do Pará. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado

PORTARIA Nº. 2.275/2024-CCG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.766, de 21 de novembro 
de 2022, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/2543234, 
R E S O L V E:
nomear GIL LEAN SILVA BORGES para exercer o cargo em comissão de Ge-
rente, código GEP-DAS-011.4, com lotação na Junta Comercial do Estado 
do Pará – JUCEPA.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 

PORTARIA Nº. 2.276/2024-CCG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.766, de 21 de novembro 
de 2022, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/2543234, 
R E S O L V E:
nomear RODNEY DE AQUINO OLIVEIRA para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Administração e Contratos, código GEP-DAS-011.4, com 
lotação na Junta Comercial do Estado do Pará – JUCEPA.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 

PORTARIA Nº. 2.277/2024-CCG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo Decreto nº. 2.766, de 21 de novembro 
de 2022, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/2543872,
R E S O L V E:
I. exonerar TAYANA RODRIGUES CAMPOS do cargo em comissão de Se-
cretário de Gabinete, código GEP-DAS-011.2, com lotação na Fundação 
Parápaz.
II. nomear LUIZ ARTHUR DO COUTO SEABRA para exercer o cargo em 
comissão de Secretário de Gabinete, código GEP-DAS-011.2, com lotação 
na Fundação Parápaz.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
LUIZIEL GUEDES
Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado 

Protocolo: 1151749

.

.

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA

.

PORTARIA Nº 012/2024 – NL/CMG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O CHEFE DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO, no exercício 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 5º, inciso XVII 
da Lei Estadual nº 9661, de 1º de julho de 2022, considerando o disposto 
da Lei Federal nº 14.133/2021, que institui no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios a modalidade de licitação, denominada Pregão 
Eletrônico e, considerando a necessidade da contratação de empresa espe-
cializada na prestação de serviço, CONFORME DEMANDA, de agenciamento 
e/ou intermediação de locação de veículos em âmbito internacional, com 
ou sem fornecimento de mão de obra (motorista), e de fretamento de 
transporte aéreo executivo eventual, em âmbito nacional e internacional, 
com fito de atender as necessidades da Casa Militar da Governadoria do 
Estado do Pará, conforme descrito no Termo de Referência (TR).
RESOLVE:
I – Designar os servidores HEIDER DA SILVA MARTINS, matrícula nº 
57199676/4, ocupante do cargo de Chefe do Núcleo de Licitações e MARIA 
DE NAZARÉ BARBOSA DO NASCIMENTO, matrícula nº 5967165/1, ocupan-
te do cargo de Agente de Contratação, para atuarem como equipe de apoio 
do Pregão Eletrônico nº 90010/2024 – NL/CMG, que terá como Pregoeiro o 
servidor BRUNO LUIZ SILVA DE SOUSA, matrícula nº 4219470/3, ocupante 
do cargo de Agente de Contratação;
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II – Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias para a vigência desta Portaria, a 
contar da data de sua publicação, podendo ser prorrogado por igual e su-
cessivo período, desde que justificado;
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR – CEL QOPM RG 9916
Chefe da Casa Militar da Governadoria do Estado

PORTARIA Nº 442/2024 – GAB/CMG, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O CHEFE DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO, usando as 
atribuições delegadas pelo inciso IV do art. 3º do Decreto Estadual nº 
2.766, de 21 de novembro de 2022; 
Considerando o disposto na alínea e, inciso II, do art. 82 da Lei Comple-
mentar nº 142, de 16 de dezembro de 2021, e
Considerando as informações constantes no Processo nº 2024/1380103;
RESOLVE:
Art. 1º FICA DISPENSADO, ex officio, o CB PM RR RG 11653 ANTÔNIO CAR-
LOS FARIAS DE OLIVEIRA, convocado pelo período de 02 (dois) anos, confor-
me publicação no Diário Oficial do Estado nº 35.390, de 08 de maio de 2023.  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 02 de dezembro de 2024.
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR - CEL QOPM RG 9916
Chefe da Casa Militar da Governadoria do Estado

Protocolo: 1151746

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024- NL/CMG

A Casa Militar da Governadoria do Estado do Pará – CMG/PA, através de 
seu Pregoeiro BRUNO LUIZ SILVA DE SOUSA, matrícula nº 4219470/3, 
comunica data que promoverá licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo MENOR PREÇO, conforme abaixo:
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço, 
CONFORME DEMANDA, de agenciamento e/ou intermediação de locação 
de veículos em âmbito internacional, com ou sem fornecimento de mão de 
obra (motorista), e de fretamento de transporte aéreo executivo eventual, 
em âmbito nacional e internacional, com fito de atender as necessidades 
da Casa Militar da Governadoria do Estado do Pará, conforme TR.
Data da abertura: 30/12/2024;
Hora da abertura: 10h00m (horário oficial de Brasília-DF);
Endereços eletrônicos: www.gov.br/compras e www.compraspara.pa.gov.br;
Maiores informações: nl@cmg.pa.gov.br
OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR – CEL QOPM
CHEFE DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA

EXTRATO Do 1º termo ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N° 037/2024 – CMG.

Contratante: CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO PARÁ, 
CNPJ: 07.313.542/0001-63; 
Contratada: INTEGRAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA, CNPJ: 15.080.238/0001-41;
Objeto: Prorrogar por 12 (doze) meses o prazo de vigência contratual de 
acordo com o Art 107, da Lei Federal 14.133/21, para atender as necessi-
dades da Casa Militar da Governadoria.
Vigência: 20/12/2024 à 19/12/2025. 
Data da Assinatura: 11/12/2024. 
OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR – CEL QOPM RG 9916
Chefe da Casa Militar da Governadoria do Estado

Protocolo: 1151745

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024- NL/CMG

A Casa Militar da Governadoria do Estado do Pará – CMG/PA, através de 
seu Pregoeiro BRUNO LUIZ SILVA DE SOUSA, matrícula nº 4219470/3, 
comunica data que promoverá licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo MENOR PREÇO, conforme abaixo:
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço, 
CONFORME DEMANDA, de agenciamento e/ou intermediação de locação 
de veículos em âmbito internacional, com ou sem fornecimento de mão de 
obra (motorista), e de fretamento de transporte aéreo executivo eventual, 
em âmbito nacional e internacional, com fito de atender as necessidades 
da Casa Militar da Governadoria do Estado do Pará, conforme TR.
Data da abertura: 30/12/2024;
Hora da abertura: 10h00m (horário oficial de Brasília-DF);
Endereços eletrônicos: www.gov.br/compras e www.compraspara.pa.gov.br;
Maiores informações: nl@cmg.pa.gov.br
OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR – CEL QOPM
CHEFE DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA

EXTRATO Do 1º termo ADITIVO AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N° 037/2024 – CMG.

Contratante: CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO PARÁ, 
CNPJ: 07.313.542/0001-63; 
Contratada: INTEGRAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA, CNPJ: 15.080.238/0001-41;
Objeto: Prorrogar por 12 (doze) meses o prazo de vigência contratual de 
acordo com o Art 107, da Lei Federal 14.133/21, para atender as necessi-
dades da Casa Militar da Governadoria.
Vigência: 20/12/2024 à 19/12/2025. 
Data da Assinatura: 11/12/2024. 
OSMAR VIEIRA DA COSTA JÚNIOR – CEL QOPM RG 9916
Chefe da Casa Militar da Governadoria do Estado

Protocolo: 1151745

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2282/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, a fim de realizar as atividades 
inerentes à segurança de autoridades; Destino: BRASÍLIA/DF; Período; 
11/12/2024; Quantidade de diárias; 1 (alimentação); Servidor; Cargo/
Função; MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total (R$): Heitor Lobato Mar-
ques; MAJ QOPM; 57198332/3; DGO-GOV; 347,73; 347,73. Prazo para 
prestação de contas: 05 (cinco) dias úteis após a data do retorno. Ordena-
dor: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2283/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, a fim de subsidiar as atividades 
inerentes à segurança de autoridades, com o desempenho de funções ad-
ministrativas; Destino: BRAGANÇA/PA; Período; 09 a 11/12/2024; Quan-
tidade de diárias; 3 (alimentação) 2 (pousada); Servidor; Cargo/Função; 
MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total (R$): Kátia do Socorro Morais de 
Lima Oliveira; 2º SGT PM R/R; 5388937/2; DGI; 146,87; 734,35. Prazo 
para prestação de contas: 05 (cinco) dias úteis após a data do retorno. 
Ordenador: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2284/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, com o intuito de desempe-
nhar funções administrativas inerentes às atividades de logística; Destino: 
SALINÓPOLIS/PA; Período; 14 a 16/12/2024; Quantidade de diárias; 3 
(alimentação) 2 (pousada); Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor 
unit. (R$); Valor total (R$): Carlos Henrique Barbosa Alcolumbre; CB BM; 
5932508/3; DGA; 131,76; 658,80; Leonardo Gusmão Kalif Maia; SD PM; 
3540463/2; DGA; 131,76; 658,80. Prazo para prestação de contas: 05 
(cinco) dias úteis após a data do retorno. Ordenador: CEL QOPM Osmar 
Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2285/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, com o intuito de desempe-
nhar funções administrativas inerentes às atividades de logística; Destino: 
SALINÓPOLIS/PA; Período; 14 a 16/12/2024; Quantidade de diárias; 3 
(alimentação) 2 (pousada); Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor 
unit. (R$); Valor total (R$): Bruno Luiz Silva de Sousa; CB PM; 4219470/3; 
DGA; 131,76; 658,80. Prazo para prestação de contas: 05 (cinco) dias 
úteis após a data do retorno. Ordenador: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa 
Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2286/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, a fim de subsidiar as ativida-
des inerentes à segurança de autoridades; Destino: BRAGANÇA/PA; Pe-
ríodo; 09 a 12/12/2024; Quantidade de diárias; 4 (alimentação) 3 (pou-
sada); Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total 
(R$): Antonio Donato Cereja de Brito Junior; 3° SGT PM; 54194230/4; 
DGI; 146,87; 1.028,09; Francisco Dyame da Conceição; 3° SGT BM; 
57217705/3; DGI; 146,87; 1.028,09. Prazo para prestação de contas: 05 
(cinco) dias úteis após a data do retorno. Ordenador: CEL QOPM Osmar 
Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2287/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: em complementação à Port. n° 2243/2024 – DI/CMG, a serviço 
do Governo do Estado, a fim de realizar as atividades inerentes à seguran-
ça de autoridades; Destino: SÃO PAULO/SP; Período; 06 a 07/12/2024; 
Quantidade de diárias; 1 (alimentação) 1 (pousada); Servidor; Cargo/
Função; MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total (R$): Adriano Rogé-
rio Dantas Monteiro; TEN CEL QOPM; 54192566/2; DGO-GOV; 347,73; 
695,46; Adilson Barbosa da Silva; 2° TEN QOAPM; 5701082/6; DGO-
GOV; 311,13; 622,26; Antônio Renard de Oliveira Moraes; 3° SGT PM; 
54195393/2; DGO-GOV; 293,75; 587,50; Fabricio Luiz Matos Boução; 3° 
SGT PM; 57222016/2; DGO-GOV; 293,75; 587,50; Antonivaldo Rodrigues 
Alcantara; 3° SGT PM; 57222607/2; DGO-GOV; 293,75; 587,50; Tupac 
Amaru Santana da Silva; CB PM; 55589131/6; DGO-GOV; 274,53; 549,06. 
Prazo para prestação de contas: 05 (cinco) dias úteis após a data do retor-
no. Ordenador: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2288/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, a fim de realizar as atividades 
inerentes à segurança de autoridades; Destino: ABAETETUBA/PA; Perío-
do; 06 a 07/12/2024; Quantidade de diárias; 2 (alimentação) 1 (pousa-
da); Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total 
(R$): Bruno Ferreira Mazzé; 1° TEN QOPM; 6401831/3; DGO-VG; 146,87; 
440,61; Augusto Reis Pinheiro Filho; 2° SGT PM; 5810760/1; DGO-VG; 
146,87; 440,61; Leonardo Corrêa Costa; CB PM; 4220187/2;  DGO-
VG; 131,76; 395,28; Karla Henrique Santos Cruz; SD PM; 05944411/2; 
DGO-VG; 131,76; 395,28; Mateus Henrique Carvalho da Costa; SD PM; 
3541880/2; DGO-VG; 131,76; 395,28. Prazo para prestação de contas: 05 
(cinco) dias úteis após a data do retorno. Ordenador: CEL QOPM Osmar 
Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2289/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: a serviço do Governo do Estado, com o intuito de desempenhar 
funções administrativas inerentes às atividades de logística; Destino: POR-
TO DE MOZ/PA; Período; 13 a 19/12/2024; Quantidade de diárias; 7 (ali-
mentação) 4 (pousada); Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor unit. 
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(R$); Valor total (R$): Aldo Vandamme Silva Pessoa; CB PM; 4218818/3; 
DGA; 131,76; 1.449,36; Paloma de Souza Rodrigues; CB PM; 4220123/3; 
DGA; 131,76; 1.449,36; Pedro da Silva Miranda; CB PM; 54192337/3; NCI; 
131,76; 1.449,36; Alessandra de Paula Moura Braga; CB PM; 6039221/5; 
DGA; 131,76; 1.449,36. Prazo para prestação de contas: 05 (cinco) dias 
úteis após a data do retorno. Ordenador: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa 
Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2290/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: em complementação à Port. n° 2277/2024 – DI/CMG, a serviço 
do Governo do Estado, com o intuito de desempenhar funções administra-
tivas inerentes às atividades de logística; Destino: SALVATERRA/PA; Perío-
do; 11 a 12/12/2024; Quantidade de diárias; 1 (alimentação) 1 (pousada); 
Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total (R$): 
Pedro da Silva Miranda; CB PM; 54192337/3; NCI; 131,76; 263,52. Prazo 
para prestação de contas: 05 (cinco) dias úteis após a data do retorno. 
Ordenador: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa Júnior;

EXTRATO DE PORTARIA Nº 2291/2024 – DI/CMG, 
DE 11 de dezembro de 2024

Objetivo: em complementação à Port. n° 2276/2024 – DI/CMG, a serviço 
do Governo do Estado, com o intuito de desempenhar funções adminis-
trativas inerentes às atividades de logística; Destino: SALVATERRA/PA; 
Período; 11 a 12/12/2024; Quantidade de diárias; 1 (alimentação) 1 (pou-
sada); Servidor; Cargo/Função; MF; Lotação; Valor unit. (R$); Valor total 
(R$): Goodmar Monteiro Figueiredo; SUB TEN PM; 5197902/3; DGO-GOV; 
146,87; 293,74. Prazo para prestação de contas: 05 (cinco) dias úteis após 
a data do retorno. Ordenador: CEL QOPM Osmar Vieira da Costa Júnior; 

Protocolo: 1151750

.

.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 955/2024-PGE.G., 11 de dezembro de 2024.
A Procuradora-Geral Adjunta Administrativa, no uso das suas atribuições 
legais...
Considerando a Lei nº 9.370, de 03 de dezembro de 2021 que institui o 
Programa Qualifica Servidor e acrescenta dispositivos à Lei Estadual nº 
5.810, de 24 de janeiro de 2014;
Considerando o Decreto nº 2.974, de 30 de março de 2023 que regulamen-
ta a Lei nº 9.370/2021;
RESOLVE:
CONCEDER, Folgas Premiais aos servidores abaixo relacionados:

Nome Id. Funcional Período

Andréa de Fatima Pinheiro Marques 54189145/2 13.12.2024

Bruno Henrique Alves Salomão 5888090/2 16 a 17.12.2024

Carla Nazaré Jorge Melém Souza 5707544/2 20 e 23.12.2024

José Alberto de Oliveira Fares Filho 5917440/3 26.12.2024

Karen Serruya 54188390/4 23.12.2024

Paola Scalzo Freitas 5917145/3 16 a 17.12.2024

Rosicleide Teodozio de Lima 5304431/3 23 e 30.12.2024

Sandra Maria Silva Ferreira 5433452/3 23.12.2024

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
ADRIANA FRANCO BORGES GOUVEIA
Procuradora-Geral Adjunta Administrativa

Protocolo: 1151576

.

.

ERRATA
.

Errata da PORTARIA Nº 928/2024-PGE.G., de 26.11.2024, publica-
da no DOE nº 36.048 de 28.11.2024.
Onde lê:

Nome Id. Funcional Período
Ana Cláudia Mallet da Silva 57203212/1 20, 26 e 27.12.2024

Leia-se:

Nome Id. Funcional Período
Ana Cláudia Mallet da Silva 57203212/1 16, 26 e 27.12.2024

Protocolo: 1151597

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 954/2024-PGE.G., de 11 de dezembro de 2024.
A Procuradora-Geral Adjunta Administrativa, no uso de suas atribuições 
legais...
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico 2024/2539994;
RESOLVE:
CONCEDER 15 (quinze) dias de férias à assessora Maria da Conceição Men-
des de Mesquita, identidade funcional nº 5831768/6, no período de 10.01 
a 24.01.2025, referente ao período aquisitivo 2024/2025.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
ADRIANA FRANCO BORGES GOUVEIA
Procuradora-Geral Adjunta Administrativa

Protocolo: 1151395
PORTARIA Nº 953/2024-PGE.G., de 10 de dezembro de 2024.
A Procuradora-Geral Adjunta Administrativa, no uso de suas atribuições 
legais...
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico 2024/2526255;
RESOLVE:
CONCEDER 30 (trinta) dias de férias à Procuradora Autárquica Jacyara Mo-
reira Rodrigues dos Reis, identidade funcional nº 57194653/5, no período 
de 29.01 a 27.02.2025, referente ao período aquisitivo 2023/2024.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
ADRIANA FRANCO BORGES GOUVEIA
Procuradora-Geral Adjunta Administrativa

Protocolo: 1151397

SECRETARIA DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO 
DA CIDADANIA

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 005/2024-SEAC
OBJETO: Parceria entre as partes para realizar o projeto “Regenera Project, 
transformando o agora”, de autoria da participe TAISSA S. DE C. BUESCU 
KOVESI CURADORIA DE DESIGN, visando promover a educação ambiental, 
ensinar técnicas de reciclagem e upcycling de plástico pós consumo através 
de palestras, aulas e oficinas, bem como capacitar a comunidade interes-
sada na área de gastronomia.
DOS RECURSOS: Não haverá transferência de recursos financeiros entre as 
partes para a execução do presente Termo de Cooperação Técnica, ficando 
as despesas decorrentes das atividades pactuadas por conta dos respecti-
vos orçamentos, conforme obrigações assumidas pelos partícipes.
VIGÊNCIA: O presente Termo terá vigência de 11 (onze) meses, a contar 
de fevereiro de 2025 até dezembro de 2025, podendo ser prorrogado, por 
interesse das partes, desde que devidamente justificado, mediante Termo 
Aditivo, dentro do prazo de validade deste instrumento.
DATA DA ASSINATURA: 10/12/2024.
PARTÍCIPE: TAISSA S. DE C. BUESCU KOVESI CURADORIA DE DESIGN, 
inscrita no CNPJ – MF sob o n° 35.760.684/0001-04, sediada na Av. Fran-
cisco Matarazzo, 404, sala T Água Branca CEP: 05001-000 São Paulo/SP.
ELIETH DE FÁTIMA DA SILVA BRAGA
Secretária de Estado de Articulação da Cidadania

Protocolo: 1151335

DESIGNAR FISCAL 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 474 DE 12 DE ABRIL DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000436 
PAE: 2024/378545 – SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: MONCHICK DO LAR SERVIÇOS DE BUFFET E EVENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 06.304.594/0001-00;
Fiscal: BRUNO DE ARAUJO REIS, MF nº 5946487-3;
Suplente: ERICK FONSECA PESSOA, MF n°5974517-3;
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original publicado 
no DOE 35.773 de 12 de Abril de 2024, Protocolo: 1059225 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ

DESIGNAR FISCAL 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 475 DE 19 DE ABRIL DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000653 
ATA RP Nº 001/2024 SEAC 
PAE: E-2024/2135350 – SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: SOLUCAO COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 
43.233.526/0001-24 ;
Fiscal: ANDERSON EDICLEYSON DE MEDEIROS FERREIRA, MF n°55208009-4;
Suplente: MARILIA BEATRIZ CARVALHO DA SILVA, MF n°5959604-2;
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original publicado 
no DOE 35.792 de 22 de Abril de 2024, Protocolo: 1064656 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ
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DESIGNAR FISCAL 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 339 DE 27 DE MARÇO DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000411
PAE:2024/316110– SEAC
Referente: ATA RP nº 001/2024- SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: SOLUÇÃO COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 
43.233.526/0001-24;
Fiscal: LUCIANA PANTOJA CALDAS, MF nº 5955940/3;
Suplente: MARILIA BEATRIZ CARVALHO DA SILVA, MF nº 5959604; 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original publicado 
no DOE Nº 35.764 de 01 DE ABRIL DE 2024, Protocolo: 1056563 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ

DESIGNAR FISCAL 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 340 DE 12 DE ABRIL DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000594
PAE: E-2024/2128195 – SEAC
Referente: ATA RP nº 001/2024 - SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: SOLUÇÃO COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 
43.233.526/0001-24
Fiscal: ANDERSON EDICLEYSON DE MEDEIROS FERREIRA, MF nº 
55208009/4;
Suplente: MARILIA BEATRIZ CARVALHO DA SILVA, MF nº 5959604/2;
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original publicado 
no DOE 35.783 de 15 de Abril de 2024, Protocolo: 1061951 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ

DESIGNAR FISCAL 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 341 DE 19 DE ABRIL DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000654
PAE: E-2024/2135341 – SEAC
Referente: ATA RP nº 001/2024 - SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: NORTE INTERPRISE E EMPREENDIMENTOS LTDA inscrita 
no CNPJ nº 44.352.691/0001-68;
Fiscal: LUCIANA PANTOJA CALDAS, MF nº 55208009/4;
Suplente: ANDERSON EDICLEYSON DE MEDEIROS FERREIRA, MF nº 
55208009/4;
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original pu-
blicado no DOE 35.792 de 22 de abril de 2024, Protocolo: 1064653 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ

DESIGNAR FISCAL 
EXTRATO DE PORTARIA Nº 342 DE 19 DE ABRIL DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000651
PAE: E-2024/2135383– SEAC
Referente: ATA RP nº 002/2024 - SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: A M U MODA E ESTILO COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 20.068.641/0001-95;
Fiscal: MARILIA BEATRIZ CARVALHO DA SILVA, MF nº 5959604/2;
Suplente: BRUNO DE ARAUJO REIS, MF nº 5946487-3; 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original pu-
blicado no DOE 35.792 de 22 de Abril de 2024, Protocolo: 1064660 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ

DESIGNAR FISCAL
EXTRATO DE PORTARIA Nº 343 DE 26 DE ABRIL DE 2024
Nota de Empenho de Despesa: 2024.760101NE000675
PAE: E-2024/2146276 – SEAC
Referente: ATA RP nº 002/2024 - SEAC
Fundamento legal: lei federal n°14.133/21 e decreto estadual 
n°3.813/2024, sobre o acompanhamento e fiscalização de contratos, con-
vênios e parcerias.
Pessoa Jurídica: A M U MODA E ESTILO COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 20.068.641/0001-95;
Fiscal: MARILIA BEATRIZ CARVALHO DA SILVA, MF nº 5959604/2;
Suplente: BRUNO DE ARAUJO REIS, MF nº 5946487-3; 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação.
Art.3° *Republicado por conter alterações em relação ao original pu-
blicado no DOE 35.801 de 29 de abril de 2024, Protocolo: 1067448 *.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
HUMBERTO BOZI SPINDOLA
SECRETÁRIO ADJUNTO DE GESTÃO DAS USINAS DA PAZ

Protocolo: 1151742

.

FUNDAÇÃO PARÁPAZ

.

.

.

ERRATA
.

ERRATA EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 08/2024, DIÁRIO OFI-
CIAL Nº 35.813, 09 DE MAIO DE 2024, PÁG.11, Protocolo: 1071445
ONDE SE LÊ:
VIGÊNCIA: maio de 2024 até julho de 2024.
LEIA-SE:
VIGÊNCIA: dezembro de 2024 até fevereiro de 2025.
ALBERTO HENRIQUE TEIXEIRA DE BARROS
Presidente da Fundação ParáPaz

Protocolo: 1151495

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA Nº 364/2024, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
Torna público a Lista a Relação Definitiva das instituições Habilitadas do 
Edital de Credenciamento nº 001/2024.
Considerando os termos do Edital de Credenciamento n° 001/2024, res-
ponsável pelo credenciamento das Instituições de atuação nas áreas da 
saúde, educação e afins junto a Fundação ParáPaz;
Considerando os termos da Instrução Normativa n° 001/2024, responsável 
por regulamentar o Edital de Credenciamento n° 001/2024;
Considerando a reunião ocorrida no último dia 10 de dezembro de 2024 
da Comissão de Análise da Documentação das Instituições participantes.
RESOLVE:
Art. 1º Tornar público da Relação Definitiva das Instituições com análise 
Deferida pela Comissão de Análise da Documentação das Instituições após 
prazo de recurso, conforme anexo.
Art. 2º. Os casos omissos ou contraditórios são resolvidos conjuntamente 
entre a Comissão de Análise da Documentação da Instituições participan-
tes e a Presidência da Fundação ParáPaz.
Art. 3º. A Presente Portaria entrará em vigor de forma imediata.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
ALBERTO HENRIQUE TEIXEIRA DE BARROS

SEQ RESULTADO FINAL HABILITAÇÃO CNPJ

1 Associação Beneficiente Maria Cândida 34.605.462/0001-54

2 Associação dos Empreendedores do Estado do Pará 35.581.481/0001-50

3 Associação Paraense das Pessoas com Deficiência 04.704.797/0001-69

4 Associação Solidária de Desenvolvimento Urbano e Rural - ASDUR 14.804.341/0001-24

5 Avança Pará 15.742.760/0001-41

6 Companhia de Danças Clara Pinto 22.989.701/0001-38

7 Guardiões do Samba da Pedreira - GRCS 41.038.418/0001-75

8 Grupo Solidário Beija Flor
 

14.096.654/0001-75
 

9 IBD Social
 

05.843.874/0001-24
 

10 Instituto Amigos da Cidadania
 

32.169.358/0001-39
 

11 Instituto Brasil Amazônia - IBRA
 

10.838.810/0001-75
 

12 Instituto Chico Torres - ICT 07.815.371/0001-70
 

13 Instituto de Moradores Educa e Ajudar -IMEA
 

19.507.170/0001-95
 

14 Instituto José Gomes da Silva de Amparo e Proteção a Vida - IJGS
 

30.754.554/0001-45
 

15 Instituto Maria Neves
 

41.914.725/0001-72
 

16 Instituto Raimundo Farah - IRF
 

35.587.493/0001-92
 

17 Instituto São Cristovão 24.964.641/0001-24

18 Instituto Sou Mais Pará – IS+PA 48.273.545/0001-06

19 Terra Pará 10.661.103/0001-56

Protocolo: 1151551
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SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO

.

PORTARIA
.

PORTARIA N° 00531-GS/SEPLAD, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usan-
do da atribuição que lhe foi delegada no inciso IV, do art. 4º, do Decreto 
Estadual nº. 2.766, de 21 de novembro de 2022, republicado no Diário 
Oficial nº. 35.196, de 22 de novembro de 2022, alterado pelo Decreto 
Estadual nº. 3.636, de 10 de janeiro de 2024;
Considerando os termos do Processo Eletrônico nº. 2024/869281.
RESOLVE:
Art. 1º Fica redistribuída a servidora RUBENITA HELENA POMPEU DA TRIN-
DADE, matrícula 5110335/1, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional 
Gráficas “A”, da estrutura da Imprensa Oficial do Estado do Pará -IOE, para 
o Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/PA.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE     PLANEJAMENTO E AD  MINISTRA-
ÇÃO, 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO.
Secretária de Estado de Planejamento e Administração.

Protocolo: 1151359
PORTARIA Nº 529/2024-GS/SEPLAD, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Governamental de 11 
de junho de 2024, publicado no Diário Oficial nº 35.850 de 11 de junho de 
2024 e a Lei Estadual nº 8.972/2020 – Lei Estadual de Processo Adminis-
trativo – LEPA, e
CONSIDERANDO o art. 111, §4º, da Lei nº 8.972/2020;
CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo Eletrônico nº 
2024/640716,
R E S O L V E:
Art. 1º. Prorrogar, por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar de 
20/12/2024, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Sancionatório, instituída pela PORTARIA Nº 263/2024-GS/SEPLAD 
publicada em 28 de junho de 2024, destinada a apurar as ocorrências 
apresentadas no Processo nº 2024/640716.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 10 DE 
DEZEMBRO DE 2024
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração
PORTARIA Nº 532/2024-GS/SEPLAD, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto Governamental de 11 
de junho de 2024, publicado no Diário Oficial nº 35.850 de 11 de junho de 
2024 e a Lei Estadual nº 8.972/2020 – Lei Estadual de Processo Adminis-
trativo – LEPA, e
CONSIDERANDO o art. 105, § 3º da Lei nº 8.972/2020;
CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo Eletrônico nº 
2021/546776,
R E S O L V E:
Art. 1º - Prorrogar, por mais 15 (quinze) dias, a contar do dia 10/12/2024, 
o prazo para conclusão dos trabalhos da Sindicância Investigativa, 
instituída pela PORTARIA Nº 496/2024- GS/SEPLAD, de 14 novembro de 
2024, destinada a apurar as ocorrências apresentadas no Processo nº 
2024/2453676.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 11 DE 
DEZEMBRO DE 2024
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo: 1151444

TÉRMINO DE VÍNCULO DE SERVIDOR
.

PORTARIA COLETIVA N° 0527-GS/SEPLAD, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, no uso 
da competência delegada através do Decreto Estadual nº 2.766 de 21 de 
novembro de 2022, alterado pelo Decreto nº 3.812 de 01 de abril de 2024;
RESOLVE:
Exonerar a pedido, de acordo com o art. 59 da Lei n° 5810 de 24/01/94, 
os servidores relacionados abaixo: 

Nome Mat. Cargo Lotação A contar Processo
Priscilla Mendes da Silva 5966662/1 Escrivão de Polícia PCPA 18/11/2024 E-2024/1363411

Bruno Grangeiro de Castro 
Cavalcante 5940161/3 Delegado de Polícia PCPA 19/10/2024 E-2024/1290847

Rodrigo Monteiro Araújo 596666613/1 Investigador de 
Polícia PCPA 14/11/2024 E-2024/1362388

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 09 de 
dezembro de 2024.
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARAES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração.

Protocolo: 1151355

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 1.730/2024-DAF/SEPLAD, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Diretora de Administração e Finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela PORTARIA Nº 1.640/2024 – CCG, de 01 de 
agosto de 2024, publicada no DOE nº 35.913 de 01 de agosto de 2024 e 
as delegadas pelo art. 4º da PORTARIA Nº 0426/2024-GABS-SEPLAD, de 
26 de setembro de 2024, publicada no DOE nº 35.979, de 27 de setembro 
de 2024.
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 98 da Lei n° 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994,
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Processo n° 2024/2458524.
RESOLVE:
CONCEDER a servidora SANDRA MARIA COUTO CABRAL BENDER, Ident. 
Funcional nº. 3254194/1, ocupante do cargo de Técnico A, lotada na Coor-
denadoria de Normas Técnicas e Padronização, 30 (trinta) dias de Licença 
Prêmio, no período de 16 de dezembro de 2024 a 14 de janeiro de 2025, 
referente ao triênio de 01.01.2015 a 31.12.2017 (2ª etapa).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 10 DE 
DEZEMBRO DE 2024.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretora de Administração e Finanças

Protocolo: 1151434
PORTARIA Nº 1.721/2024-DAF/SEPLAD, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Diretora de Administração e Finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela PORTARIA Nº 1.640/2024 – CCG, de 01 de 
agosto de 2024, publicada no DOE nº 35.913 de 01 de agosto de 2024 e 
as delegadas pelo art. 4º da PORTARIA Nº 0426/2024-GABS-SEPLAD, de 
26 de setembro de 2024, publicada no DOE nº 35.979, de 27 de setembro 
de 2024.
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 98 da Lei n° 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994,
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Processo nº. 2024/2525276,
RESOLVE:
CONCEDER ao servidor ALBERTO JOSE SILVA TOBIAS, Identidade Funcio-
nal nº 3254127/1, ocupante do cargo de Técnico C, lotado na Coordenado-
ria de Planejamento e Políticas Públicas, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, 
no período de 06 de janeiro de 2025 a 04 de fevereiro de 2025, referente 
ao triênio de 01/01/2017a 31/12/2019 (1ª etapa).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 09 DE-
ZEMBRO DE 2024.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretora de Administração e Finanças

Protocolo: 1151405

.

.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA Nº 1728/2024 - DAF/SEPLAD, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
A Diretora de Administração e Finanças, no uso das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº. 1.640/2024, de 1º de agosto de 2024, 
publicada no Diário Oficial nº. 35.913 de 01 de agosto de 2024 e as que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 128/2022– GS–SEPLAD de 25 de maio 
de 2022, publicada no DOE nº 34.987, de 30 de maio de 2022, e ainda,
CONSIDERANDO o processo n° E- 2024/2092174;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.813, de 1º de abril de 2024;
CONSIDERANDO que a Administração tem o dever de acompanhar e fisca-
lizar a execução dos Contratos Administrativos celebrados, visando o cum-
primento das obrigações contratuais e a prestação adequada dos serviços 
contratados, nos termos previstos no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO que a execução e fiscalização dos Contratos Administrati-
vos no âmbito desta Secretaria serão efetivadas nos termos desta Portaria, 
e deverá obrigatoriamente ser acompanhada a execução por um servidor 
designado para fiscal do contrato.
RESOLVE:
1. DESIGNAR o servidor ITAMAR CORRÊA MONTEIRO, Id. Funcional n.º 
55207769/1, ocupante do cargo de Assessor Administrativo, para a função 
de fiscal e gestor titular e o servidor MARCO ANTONIO MENDES VASCON-
CELOS, Id. Funcional n.º 288878/1, ocupante do cargo de Auxiliar Técni-
co, para a função de fiscal e gestor suplente, devendo ser intermediador 
substituto entre as partes do Contrato nº 23/2024 - SEPLAD/DAF, firmado 
entre a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - 
SEPLAD e a empresa L. N. DA SILVA COSTA-EPP.
2. Fica estabelecido que as determinações que ultrapassarem as atribui-
ções do Fiscal deverão ser solicitadas a Diretoria de Administração e Finan-
ças em tempo hábil, para a adoção dos procedimentos necessários, com 
vistas em estrito cumprimento da execução do contrato.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretora de Administração e Finanças/SEPLAD

Protocolo: 1151373
PORTARIA Nº 1726/2024 - DAF/SEPLAD DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
O Diretor de Administração e Finanças, no uso das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº. 1.640/2024, de 1º de agosto de 2024, 
publicada no Diário Oficial nº. 35.913 de 01 de agosto de 2024 e as que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 128/2022–GS–SEPLAD de 25 de maio 
de 2022, publicada no DOE nº 34.987, de 30 de maio de 2022, e ainda, 
CONSIDERANDO o processo n° 2024/227417;
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CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.813, de 1º de abril de 2024;
CONSIDERANDO que a Administração tem o dever de acompanhar e fisca-
lizar a execução dos Contratos Administrativos celebrados, visando o cum-
primento das obrigações contratuais e a prestação adequada dos serviços 
contratados, nos termos previstos no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
CONSIDERANDO que a execução e fiscalização dos Contratos Administrati-
vos no âmbito desta Secretaria serão efetivadas nos termos desta Portaria, 
e deverá obrigatoriamente ser acompanhada a execução por um servidor 
designado para fiscal do contrato.
RESOLVE:
1. DESIGNAR o servidor GERALDO MAGELA DE CENA DE CARVALHO LO-
PES, Id. Funcional n.º 55587237-1, ocupante do cargo de auxiliar ope-
racional B, para a função de fiscal e gestor titular e o servidor ANTONIO 
CARLOS ABBADE PEREIRA, Id. Funcional n.º 5901442-3, ocupante do car-
go de assessor, para a função de fiscal e gestor suplente, devendo ser in-
termediador substituto entre as partes do Contrato nº 15/2024 - SEPLAD/
DAF, firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E AD-
MINISTRAÇÃO - SEPLAD e a empresa EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA 
DE ENERGIA S/A.
2. Fica estabelecido que as determinações que ultrapassarem as atribui-
ções do Fiscal deverão ser solicitadas a Diretoria de Administração e Finan-
ças em tempo hábil, para a adoção dos procedimentos necessários, com 
vistas em estrito cumprimento da execução do contrato.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretor de Administração e Finanças/SEPLAD

Protocolo: 1151320
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CONTRATO
.

CONTRATO Nº 27/2024 – SEPLAD/DAF
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
– SEPLAD, com sede na Tv. do Chaco, nº 2350, Belém/PA, CEP: 66093-
542, inscrita no CNPJ sob o nº 35.747.782/0001-01 e, a empresa M T PAES 
JUNIOR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.205.201/0001-30, sediada na 
Trav. Alferes Costa 1057, Bairro Pedreira, Belém-PA.
 OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a contratação de empre-
sa para fornecimento de Certificados, Cheques de Premiação, Troféus e 
Expositores Modulares, destinados a compor parte da condecoração dos 
servidores classificados no Concurso “OLHAR DE SERVIDOR” – 5ª Edição, 
bem como para viabilizar a montagem de exposições previstas no projeto 
do Concurso, de acordo com determinação constante no Regulamento do 
certame, de acordo com o edital e seus anexos.
PREÇO: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 11.041,20 (Onze 
mil, quarenta e um reais e vinte centavos).
 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
UO: 91101
Programa de Trabalho: 04.122.1297.8338 – Op. das Ações Administrativas
Ação: 290128
Plano Interno: 4110008338E
Natureza de Despesa:
44.90.52-Equipamentos e Material Permanente – R$ 6.351,60
Fonte: 01500000001-000000
Programa de Trabalho: 04.331.1508.8889 – Valorização do Servidor
Ação: 277644
Plano Interno: 1020008889C
Natureza de Despesa:
33.90.30 – Material de expediente – R$ 42,60
Fonte: 01500000001-006356
33.90.31 – Premiações Culturais, Artísticas, Desportivas – R$ 4.647,00
Fonte: 01500000001-000000
Valor Total: R$ 11.041,20
Origem dos Recursos: Tesouro Estadual
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Contrato é de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data de assinatura, não podendo ser prorrogado.
DATA DA ASSINATURA ELETRÔNICA: 11 de dezembro de 2024.
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração – SEPLAD
MIGUEL TIAGO PAES JUNIOR
Representante legal da empresa M T PAES JUNIOR
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DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 1732/2024-DAF/SEPLAD, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Diretora de Administração e Finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela PORTARIA Nº 1.640/2024 – CCG, de 1º de 
agosto de 2024, publicada no DOE nº 35.913 de 01 de agosto de 2024 e as 
delegadas pelo art. 4º da PORTARIA Nº 0426/2024-GABS/SEPLAD, de 26 de 
setembro de 2024, publicada no DOE nº 35.979, de 27 de setembro de 2024,
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 145, da Lei nº 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994;
CONSIDERANDO o Processo PAE nº 2024/2535982 de 09.12.2024.
R E S O L V E:
Autorizar o servidor a viajar para o município de Santarém/PA, no período 
de 16 a 24.12.2024, para realizar desmontagem dos equipamentos de TI 
da Estação Cidadania e montar os equipamentos no Terminal Hidroviário 
no referido município. conforme solicitação de diárias.

Nome completo Matrícula Cargo/função Lotação Quant.
Diárias

Valor Uni-
tário Valor Total

FLÁVIO MARANE DE 
QUEIROZ 5957621/1 ASSESSOR CORI/DTI 8,5 R$  247,07 R$  2.100,10

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 11 DE 
DEZEMBRO DE 2024.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretora de Administração e Finanças
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OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DE CONTRATO DE CESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS
CEDENTE: ESTADO DO PARÁ
CESSIONÁRIO: AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
PARÁ – ADEPARÁ.
OBJETO: A Cessão de Uso do imóvel de propriedade do Estado do Pará, si-
tuado na Rua Frei Raimundo Lamberzart, nº 1818, no Município de Marabá, 
cadastrado no Sistema de Bens Imóveis do Estado sob o RPI nº 2067, de 
acordo com a informação constante dos autos do processo 2024/136384.
DA FINALIDADE: A Cessão de Uso ajustada por este instrumento tem por 
finalidade a utilização, pela Cessionária, do bem indicado na cláusula pri-
meira, exclusivamente para abrigar a unidade regional da ADEPARA.
DAS OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA: As benfeitorias e melhoramentos 
feitos no imóvel a ele se incorporarão, passando a pertencer ao CEDENTE, 
sem que este fique obrigado a indenizar a CESSIONÁRIA e sem que assista 
a este qualquer direito à retenção ou indenização no quando da restituição 
do bem ao CEDENTE. A CESSIONÁRIA assumirá, a partir da assinatura 
deste Termo, todos os ÔNUS decorrentes da utilização do imóvel, tais como 
contas de água, luz e demais tributos inerentes ao exercício de suas ativi-
dades. A CESSIONÁRIA fica impedida de dar ao imóvel estadual cedido, no 
todo ou em parte, nova ou diferente destinação, sob pena de nulidade e re-
versão imediata do bem ao CEDENTE, independentemente de interpelação 
ou notificação extrajudicial. De igual modo, deve a CESSIONÁRIA manter o 
imóvel em perfeitas condições de uso, higiene e conservação, não podendo 
fazer nenhuma benfeitoria, modificação ou reforma no imóvel ora cedido, 
sem prévio consentimento da CEDENTE.
DA RESTITUIÇÃO
A CESSIONÁRIA restituirá o bem em condições normais de uso, quando 
requerido pelo CEDENTE, seja qual for o motivo do requerimento, inclusive 
o interesse público e a violação das cláusulas deste instrumento, garantida 
a responsabilização por todos os danos sofridos ao imóvel durante o perío-
do de vigência do instrumento, salvaguardando o desgaste natural de sua 
depreciação pelo tempo e utilização.
FORMA DE RECEBIMENTO
O recebimento do imóvel, pela CESSIONÁRIA, será efetuado através de 
TERMO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DE BEM IMÓVEL que em anexo in-
tegra este instrumento, assim como deverá ser firmado um Termo próprio, 
quando da devolução do imóvel.
DA RESCISÃO
O presente Termo poderá ser rescindido pela CEDENTE em virtude do des-
cumprimento de quaisquer cláusulas ou condições nele pactuadas, inde-
pendentemente de ato especial, sem direito a CESSIONÁRIA a qualquer 
indenização, até mesmo por benfeitorias realizadas, bem como por ato 
unilateral dos signatários, mediante Aviso Prévio daquele que se desinte-
ressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
DATA DA ASSINATURA: 03 de dezembro de 2024.

Protocolo: 1151490

PORTARIA Nº 1.731/2024-DAF/SEPLAD, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Diretora de Administração e Finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.640/2024 – CCG, de 01 de 
agosto de 2024, publicada no DOE nº 35.913 de 01 de agosto de 2024 e 
as delegadas pelo art. 4º da Portaria nº 0426/2024-GABS-SEPLAD, de 26 
de setembro de 2024, publicada no DOE nº 35.979, de 27 de setembro 
de 2024.
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 98 da Lei n° 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994,
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Processo nº. 2024/2537812,
RESOLVE: 
CONCEDER à servidora IRENILDES FRANCISCA ALBUQUERQUE SILVA, Id. 
Funcional nº. 5828120/2, ocupante do cargo de Assistente de Gestão B, 
lotada na Coordenadoria de Compras Governamentais, 30 (trinta) dias de Li-
cença Prêmio, no período de 24 de fevereiro de 2025 a 25 de março de 2025, 
referente ao triênio compreendido de 18/10/2007 a 17/10/2010 (2ª etapa).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 11 DE-
ZEMBRO DE 2024.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretora de Administração e Finanças

PORTARIA Nº 1733/2024-DAF/SEPLAD, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Diretora de Administração e Finanças no uso de suas atribuições legais 
que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.640/2024 – CCG, de 01 de 
agosto de 2024, publicada no DOE nº 35.913 de 01 de agosto de 2024 e 
as delegadas pelo art. 4º da Portaria nº 0426/2024-GABS-SEPLAD, de 26 
de setembro de 2024, publicada no DOE nº 35.979, de 27 de setembro 
de 2024.
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CONSIDERANDO o que dispõe o art. 98 da Lei n° 5.810, de 24 de janeiro de 1994,
CONSIDERANDO, ainda, os termos do Processo n° 2024/2543199,
RESOLVE: 
CONCEDER à servidora MARIA DOS SANTOS, Id. Funcional nº. 2016672/1 
ocupante do cargo de Agente de Serviços Gerais, lotada na Coordena-
doria de Logística e Gestão, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, no perí-
odo de 23/12/2024 a 21/01/2025, referente ao triênio de 02/06/2010 a 
01/06/2013 (2ª etapa).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, 11 DE 
DEZEMBRO DE 2024.
ALESSANDRA CARVALHO GUZZO SALDANHA
Diretora de Administração e Finanças

Protocolo: 1151741
PoRtARiA Nº 505, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

a secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo, usando das atribuições legais que lhes confere o 
artigo 3º, do(s) decreto(s) nº decreto Nº 4149 , que aprova a Programação orçamentária e o cronograma Mensal de 
desembolso dos orçamentos fiscal e da seguridade social, para o terceiro quadrimestre do exercício de 2024.

resolve:

i - alterar o montante aprovado na Programação orçamentária e no cronograma Mensal de desembolso dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, do terceiro quadrimestre do exercício de 2024, de acordo com o(s) anexo(s) 
constante(s) desta Portaria.

ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

registre-se, publique-se e cumpra-se.

reNata Mirella freitas gUiMarÃes de soUza coelHo

secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo

ANExo A PoRtARiA Nº 505, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

área/UNidad 
orÇaMeNtária 

de 
desPesa/sUb 
de desPesa

3º qUadriMestre - 2024

foNte seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

PolÍtica 
social
fasePa

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 947,05 947,05

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 947,05 947,05

01605000049 0,00 0,00 0,00 947,05 947,05
fHcgv

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 387.597,24 387.597,24

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 387.597,24 387.597,24

01605000049 0,00 0,00 0,00 387.597,24 387.597,24
fund. santa 

casa
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 583.776,49 583.776,49

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 583.776,49 583.776,49

01605000049 0,00 0,00 0,00 583.776,49 583.776,49
HeMoPa
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 126.719,60 126.719,60

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 126.719,60 126.719,60

01605000049 0,00 0,00 0,00 126.719,60 126.719,60
Hol

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 278.471,96 278.471,96

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 278.471,96 278.471,96

01605000049 0,00 0,00 0,00 278.471,96 278.471,96
seaster
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 163.000,00 163.000,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 163.000,00 163.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 163.000,00 163.000,00
seJU

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 660.240,65 660.240,65

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 4.000,00 4.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 4.000,00 4.000,00
Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 656.240,65 656.240,65

01500000001 0,00 0,00 0,00 656.240,65 656.240,65
seMU

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 186.000,00 186.000,00

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 186.000,00 186.000,00

02759000055 0,00 0,00 0,00 186.000,00 186.000,00
sePi

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 68.315,55 68.315,55

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 68.315,55 68.315,55

01500000001 0,00 0,00 0,00 68.315,55 68.315,55
defesa social

cbM
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 593.726,00 593.726,00

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 593.726,00 593.726,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 593.726,00 593.726,00
cPc

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 455.682,30 455.682,30

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 455.682,30 455.682,30

01500000001 0,00 0,00 0,00 450.000,00 450.000,00
01605000049 0,00 0,00 0,00 5.682,30 5.682,30

detraN
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 14.000.000,00 14.000.000,00

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 14.000.000,00 14.000.000,00

01752000061 0,00 0,00 0,00 14.000.000,00 14.000.000,00
desPesas de 

caPital
0,00 0,00 0,00 9.718.267,00 9.718.267,00

iNvestiMeNt 0,00 0,00 0,00 9.718.267,00 9.718.267,00
01752000061 0,00 0,00 0,00 9.718.267,00 9.718.267,00

seaP
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 1.783.144,86 1.783.144,86

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 1.783.144,86 1.783.144,86

01500000001 0,00 0,00 0,00 1.783.144,86 1.783.144,86
segUP

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 108.000,00 108.000,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 108.000,00 108.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 108.000,00 108.000,00
deseNvoltiM 
sÓcio-ecoNÔ

faPesPa

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 500.000,00 500.000,00

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 85.000,00 85.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 85.000,00 85.000,00
Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 415.000,00 415.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 415.000,00 415.000,00
NgPMcredci

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 34.000,00 34.000,00

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 4.000,00 4.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 4.000,00 4.000,00
Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00
sedaP

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 800.000,00 800.000,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 800.000,00 800.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 800.000,00 800.000,00
setUr

desPesa 
correNte

0,00 0,00 739.500,00 0,00 739.500,00

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 64.500,00 0,00 64.500,00

01500000001 0,00 0,00 64.500,00 0,00 64.500,00
Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 675.000,00 0,00 675.000,00

01500000001 0,00 0,00 675.000,00 0,00 675.000,00
gestÃo

enc. sefa
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 31.757.047,62 31.757.047,62

JUros e 
eNcargos da 

divida

0,00 0,00 0,00 26.757.047,62 26.757.047,62

01500000001 0,00 0,00 0,00 26.757.047,62 26.757.047,62
oUtras 

desPesas 
correNtes

0,00 0,00 0,00 5.000.000,00 5.000.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 5.000.000,00 5.000.000,00
desPesas de 

caPital
0,00 0,00 0,00 24.192.952,38 24.192.952,38

aMortizaca e 
refiNaNciaM 

da divida

0,00 0,00 0,00 24.192.952,38 24.192.952,38

01500000001 0,00 0,00 0,00 24.192.952,38 24.192.952,38
iaseP

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 947,05 947,05

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 947,05 947,05

01605000049 0,00 0,00 0,00 947,05 947,05
ProdePa
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 5.778.147,42 5.778.147,42

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 767.000,00 767.000,00

01501000061 0,00 0,00 0,00 767.000,00 767.000,00
Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 5.011.147,42 5.011.147,42

01500000001 0,00 0,00 0,00 5.011.147,42 5.011.147,42

iNfra-estrU e 
traNsPorte

seoP
desPesas de 

caPital
0,00 0,00 0,00 177.725,39 177.725,39

iNvestiMeNt 0,00 0,00 0,00 177.725,39 177.725,39
01703000006 0,00 0,00 0,00 177.725,39 177.725,39

PolÍtica 
socio-cUltU

fcP
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 120.000,00 120.000,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 120.000,00 120.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 120.000,00 120.000,00
sedUc

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 23.847.987,97 23.847.987,97

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 549.886,86 549.886,86

01550000004 0,00 0,00 0,00 549.886,86 549.886,86
Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 23.298.101,11 23.298.101,11

01500100102 0,00 0,00 0,00 23.298.101,11 23.298.101,11
desPesas de 

caPital
0,00 0,00 0,00 557.763,01 557.763,01

iNvestiMeNt 0,00 0,00 0,00 557.763,01 557.763,01
01574000030 0,00 0,00 0,00 557.763,01 557.763,01

seel
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 15.000,00 15.000,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 15.000,00 15.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 15.000,00 15.000,00
UePa

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 3.254,09 3.254,09

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 0,00 3.254,09 3.254,09

01605000049 0,00 0,00 0,00 3.254,09 3.254,09
sUbordiNad 
ao goverNo 
do estado

cge
desPesa 

correNte
0,00 0,00 0,00 28.000,00 28.000,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 28.000,00 28.000,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 28.000,00 28.000,00
secoM

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 221.324,00 221.324,00

Pessoal e 
eNcargos 
sociais

0,00 0,00 0,00 221.324,00 221.324,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 221.324,00 221.324,00

total 0,00 0,00 739.500,00 117.148.037,6 117.887.537,6

ANExo A PoRtARiA Nº 505, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

PrograMa / 
ÓrgÃo

3º qUadriMestre - 2024
foNte seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

desenvolvimen 
Urbano -

Habitação, 
saneamento e 

Mobilidade

0,00 0,00 0,00 177.725,39 177.725,39

seoP
01703000006 0,00 0,00 0,00 177.725,39 177.725,39
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educação básica 
e Profissional

0,00 0,00 0,00 1.107.649,87 1.107.649,87

sedUc
01550000004 0,00 0,00 0,00 549.886,86 549.886,86
01574000030 0,00 0,00 0,00 557.763,01 557.763,01

encargos 
especiais

0,00 0,00 0,00 55.950.000,00 55.950.000,00

sefa
01500000001 0,00 0,00 0,00 55.950.000,00 55.950.000,00

Manutenção da 
gestão

0,00 0,00 739.500,00 34.411.250,51 35.150.750,51

cbM
01500000001 0,00 0,00 0,00 593.726,00 593.726,00

cPc
01500000001 0,00 0,00 0,00 450.000,00 450.000,00
01605000049 0,00 0,00 0,00 5.682,30 5.682,30

faPesPa
01500000001 0,00 0,00 0,00 500.000,00 500.000,00

fasePa
destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 947,05 947,05
fcP

01500000001 0,00 0,00 0,00 120.000,00 120.000,00
fHcgv

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 387.597,24 387.597,24
fund. santa 

casa
destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 583.776,49 583.776,49
gab. gov - casa 

civi
01500000001 0,00 0,00 0,00 28.000,00 28.000,00

HeMoPa
destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 126.719,60 126.719,60
Hol

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 278.471,96 278.471,96
iaseP

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 947,05 947,05
NgPMcredcid

01500000001 0,00 0,00 0,00 34.000,00 34.000,00
ProdePa

01500000001 0,00 0,00 0,00 5.011.147,42 5.011.147,42
01501000061 0,00 0,00 0,00 767.000,00 767.000,00

seaster
01500000001 0,00 0,00 0,00 163.000,00 163.000,00

secoM
01500000001 0,00 0,00 0,00 221.324,00 221.324,00

sedaP
01500000001 0,00 0,00 0,00 800.000,00 800.000,00

sedUc
01500100102 0,00 0,00 0,00 23.298.101,11 23.298.101,11

seel
01500000001 0,00 0,00 0,00 15.000,00 15.000,00

segUP
01500000001 0,00 0,00 0,00 108.000,00 108.000,00

seJU
01500000001 0,00 0,00 0,00 660.240,65 660.240,65

seMU
02759000055 0,00 0,00 0,00 186.000,00 186.000,00

sePi
01500000001 0,00 0,00 0,00 68.315,55 68.315,55

setUr

01500000001 0,00 0,00 739.500,00 0,00 739.500,00
UePa

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01605000049 0,00 0,00 0,00 3.254,09 3.254,09
segurança 

Pública e defesa 
soc

0,00 0,00 0,00 25.501.411,86 25.501.411,86

detraN
01752000061 0,00 0,00 0,00 23.718.267,00 23.718.267,00

seaP
01500000001 0,00 0,00 0,00 1.783.144,86 1.783.144,86

total 0,00 0,00 739.500,00 117.148.037,6 117.887.537,6

ANExo A PoRtARiA Nº 505, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

foNte 3º qUadriMestre - 2024
seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

01500000001 - rec. ordiNário 0,00 0,00 739.500,00 66.505.898,48 67.245.398,48
01500100102 - edUcaÇÃo -

rec. ord.
0,00 0,00 0,00 23.298.101,11 23.298.101,11

01501000061 - rec. N. viNc. a. 
iNd

0,00 0,00 0,00 767.000,00 767.000,00

01550000004 - se/qe 0,00 0,00 0,00 549.886,86 549.886,86
01574000030 - oP.crér. 

iNter.edUc
0,00 0,00 0,00 557.763,01 557.763,01

01605000049 - fes -
coMPl.Piso eNf

0,00 0,00 0,00 1.387.395,78 1.387.395,78

01703000006 - coNvêNio -
ePeM

0,00 0,00 0,00 177.725,39 177.725,39

01752000061 - rec. viNc. 
trâNsito

0,00 0,00 0,00 23.718.267,00 23.718.267,00

02759000055 - fedM 0,00 0,00 0,00 186.000,00 186.000,00

total 0,00 0,00 739.500,00 117.148.037,6 117.887.537,6

PoRtARiA Nº 506, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

a secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo, usando das atribuições legais que lhes confere o 
artigo 3º, do(s) decreto(s) nº decreto Nº 4149 , que aprova a Programação orçamentária e o cronograma Mensal de 
desembolso dos orçamentos fiscal e da seguridade social, para o terceiro quadrimestre do exercício de 2024.

resolve:

i - reduzir o montante aprovado na Programação orçamentária e no cronograma Mensal de desembolso dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, do terceiro quadrimestre do exercício de 2024, de acordo com o(s) anexo(s) 
constante(s) desta Portaria.

ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

registre-se, publique-se e cumpra-se.

reNata Mirella freitas gUiMarÃes de soUza coelHo

secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo

ANExo A PoRtARiA Nº 506, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

área/UNidad 
orÇaMeNtária 

de 
desPesa/sUb 
de desPesa

3º qUadriMestre - 2024

foNte seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

PolÍtica 
social
fasePa

desPesa 
correNte

0,00 0,00 0,00 1.811.377,14 1.811.377,14

oUtras 
desPesas 

correNtes

0,00 0,00 0,00 1.811.377,14 1.811.377,14

01500000001 0,00 0,00 0,00 1.811.377,14 1.811.377,14
fHcgv

desPesa 
correNte

0,00 0,00 8.347.420,10 0,00 8.347.420,10

ANExo A PoRtARiA Nº 506, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

área/UNidad 
orÇaMeNtária 

de 
desPesa/sUb 
de desPesa

3º qUadriMestre - 2024

foNte seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

oUtras 
desPesas 

correNtes
destaqUe 
recebido 
do(a) fes

0,00 0,00 8.347.420,10 0,00 8.347.420,10

01500100203 0,00 0,00 8.347.420,10 0,00 8.347.420,10

total 0,00 0,00 8.347.420,10 1.811.377,14 10.158.797,24

ANExo A PoRtARiA Nº 506, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

PrograMa / 
ÓrgÃo

3º qUadriMestre - 2024
foNte seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

Manutenção da 
gestão

0,00 0,00 6.557.074,48 1.811.377,14 8.368.451,62

fasePa
01500000001 0,00 0,00 0,00 1.811.377,14 1.811.377,14

fHcgv
destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01500100203 0,00 0,00 6.557.074,48 0,00 6.557.074,48
saúde 0,00 0,00 1.790.345,62 0,00 1.790.345,62
fHcgv

destaqUe 
recebido 
do(a) fes

01500100203 0,00 0,00 1.790.345,62 0,00 1.790.345,62

total 0,00 0,00 8.347.420,10 1.811.377,14 10.158.797,24

ANExo A PoRtARiA Nº 506, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

foNte 3º qUadriMestre - 2024
seteMbro oUtUbro NoveMbro dezeMbro total

01500000001 - rec. ordiNário 0,00 0,00 0,00 1.811.377,14 1.811.377,14
01500100203 - fes - ordiNário 0,00 0,00 8.347.420,10 0,00 8.347.420,10

total 0,00 0,00 8.347.420,10 1.811.377,14 10.158.797,24

PoRtARiA Nº 507, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

a secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo, usando das atribuições legais que lhes confere o 
artigo 3º, do(s) decreto(s) nº decreto Nº 3876 , que aprova a Programação orçamentária e o cronograma Mensal de 
desembolso dos orçamentos fiscal e da seguridade social, para o segundo quadrimestre do exercício de 2024.

resolve:

i - reduzir o montante aprovado na Programação orçamentária e no cronograma Mensal de desembolso dos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, do segundo quadrimestre do exercício de 2024, de acordo com o(s) anexo(s) 
constante(s) desta Portaria.

ii - a presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

registre-se, publique-se e cumpra-se.

reNata Mirella freitas gUiMarÃes de soUza coelHo

secretária de estado de PlaNeJaMeNto e adMiNistraÇÃo

ANExo A PoRtARiA Nº 507, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

área/UNidad 
orÇaMeNtária 

de 
desPesa/sUb 
de desPesa

2º qUadriMestre - 2024

foNte Maio JUNHo JUlHo agosto total

PolÍtica 
social

seaster
desPesa 0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

correNte
oUtras 

desPesas 
correNtes

0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

01500000001 0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

total 0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

ANExo A PoRtARiA Nº 507, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

PrograMa / 
ÓrgÃo

2º qUadriMestre - 2024
foNte Maio JUNHo JUlHo agosto total

direitos 
socioassistenci

0,00 0,00 0,00 291.900,00 291.900,00

seaster
01500000001 0,00 0,00 0,00 291.900,00 291.900,00

Manutenção da 
gestão

0,00 0,00 0,00 256.000,00 256.000,00

seaster
01500000001 0,00 0,00 0,00 256.000,00 256.000,00

total 0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

ANExo A PoRtARiA Nº 507, DE 11 DE DEzEMBRo DE 2024

foNte 2º qUadriMestre - 2024
Maio JUNHo JUlHo agosto total

01500000001 - rec. ordiNário 0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

total 0,00 0,00 0,00 547.900,00 547.900,00

Protocolo: 1151743 Protocolo: 1151743



14  diário oficial Nº 36.065			   Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD)
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA (SEAP)

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 
NÍVEIS SUPERIOR E MÉDIO
CONCURSO PÚBLICO C – 204

EDITAL N° 102/2024-SEPLAD/SEAP, 11 DE DEZEMBRO DE 2024
RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

SUB JUDICE
A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração – SEPLAD e a Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAP, no uso de suas 
atribuições legais, tornam público o RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIA-
ÇÃO DE TÍTULOS - SUB JUDICE, conforme segue:
Art. 1° Fica divulgado, o resultado preliminar da Avaliação de Títulos, con-
forme os critérios estabelecidos no item 16 do Edital de Concurso Público 
nº 001/2017, da candidata na condição sub judice convocada através do 
Edital nº 101 de 13 de setembro de 2024. 

TÉCNICO EM GESTÃO PENITENCIÁRIA - PSICOLOGIA

NOME INSCRIÇÃO AUTOS Nº
NOTA DA 

AVALIAÇÃO DE 
TÍTULOS

THÉRCIA ADRIANA DOS SANTOS PADILHA 5690052213  0805391-42.2019.8.014.0301 1.00

Art. 2º Quanto ao resultado preliminar da avaliação de títulos, caberá 
interposição de recurso, que deverá ser protocolado em formulário pró-
prio, disponível no endereço eletrônico www.aocp.com.br, no período da 
00h00min do dia 13/12/2024 até as 23h59min do dia 16/12/2024, obser-
vado o horário oficial de Brasília – DF. 
Art. 3º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração
CEL QOPM MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORREA RODRIGUES
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 1151738

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO

.

.

.

PORTARIA
.

Portaria nº. 181/2024 - IOEPA​Belém, 09 de dezembro de 2024.
O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO 
PARÁ, no uso de suas atribuições, e,CONSIDERANDO, os termos do PAE 
Nº 2024/1212983;
CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual Nº 3.813, de 01 de abril 
de 2024; CONSIDERANDO O art. 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021;
RESOLVE: DESIGNAR os servidores abaixo para desempenharem afiscali-
zação do CONTRATO Nº 14/2024,
celebrado entre a IOEPA e a CASA DE CULTURA DALCIDIOJURANDIR, obje-
to: edição das obras: BELÉM DO GRÃO PARÁ, MARAJÓ, CHOVE NOS CAM-
POS DE CACHOEIRA E TRÊS CASAS E UM RIO, CNPJ: 10.969.967/0001-30  

NOME MF Nº CARGOS FISCAL

EDILBERTO JOSÉ DEFIGUEIREDO SILVA 5180201/1 Assistente operacional
grafico A TITULAR

MOISÉS ALVES DE SOUZA 80845029/9 Assessor SUPLENTE

COMPETE A FISCALIZAÇÃO:
Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á excecução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das-
faltas ou dos defeitos do o observado;
Informar a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas con-
venientes, a situação que demandar decisão ou providências queultrapasse 
a sua competência;
Certificar NF/FT com emissão de relatório do cumprimento do objeto do 
Contrato nº 14/2024, acompanhado de todas as certidões negativastribu-
tárias, previdenciária, fiscal e trabalhista. Zelar para que ospagamentos 
sejam efetuados dentro do prazo de vencimento, para evitar oacréscimo 
de juros e multas, que poderão acarretar responsabilização doservidor/
funcionário que deu causa ao pagamento em atraso.
PUBLIQUE-SE, ECUMPRA-SE. IMPRENSAOFICIAL DO ESTAO DOPARÁ
Belém 09 de dezembro de 2024
AROLDO CARNEIRO
Presidente em exercício

Protocolo: 1151436

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ

.

ERRATA
.

ERRATA, da PORTARIA Nº 458, de 06/12/2024, publicada no DOE 
nº 36.061 de 09/12/2024, que instaurou Processo Administrativo 
Disciplinar.
Onde se ler: CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 417/2024 do Processo 
nº 2024/34622;
Leia-se: CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 417/2024 do Processo nº 
2024/1035032;
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
JOSYNÉLIA TAVARES RAIOL
Presidente

Protocolo: 1151498

.

.

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA E 
PROTEÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA RET AP Nº 5.268 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO E A ATUALIZAÇÃO DA concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
AUTUADA JUNTO AO TCE NO PROTOCOLO TC/514787/2020; PROCESSO 
Nº 2024/1385118 (PAE)
Considerando a publicação da Lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do Estado do Pará, acrescenta o art. 
32-A à Lei nº 7.442/2010, altera a Lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da Lei nº 5.351/1986, e da Lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 10.455/2024, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2024, que dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos 
dos servidores civis e militares, ativos, inativos e pensionistas, integrantes 
da Administração Direta, das Autarquias e Fundações Públicas do Poder 
Executivo Estadual, bem como sobre a concessão de reajuste aos profissio-
nais do magistério da rede pública de ensino do Estado do Pará;
Considerando os termos da diligência requerida pelo TCE/PA (Ofício nº 
202409138/SEGER-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
1.794 de 31/07/2013;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar e atualizar a Portaria AP nº 1.794 de 31/07/2013, que apo-
sentou DARCI DA SILVA BENEVIDES, mat. nº 225320/1, na função de 
Professor Classe Especial, nível I, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, de modo a alterar o percentual 
do Adicional por Tempo de Serviço de 55% para 50%, e ajustar a funda-
mentação da concessão do benefício passando a constar o art. 6º, incisos 
I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da 
Constituição Federal de 1988 com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 20/1998, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 
7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos 
I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações intro-
duzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 
142/2021; art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c o Acórdão nº 55.856/2016 do 
TCE/PA; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 33, inciso IV, da Lei nº 5.351/86 
combinado com a Manifestação nº 153/2021-PROJUR/IGEPREV (Protocolo 
nº 2022/425807); art. 7º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, §1º, inciso VIII, 
da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei nº 5.351/1986, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$9.682,28 (nove mil, 
seiscentos e oitenta e dois reais e vinte e oito centavos), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 48h

Gratificação de Magistério – VPNI
Gratificação de Titularidade – 5%

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

Total de Proventos

4.769,12
1.144,59
372,28
238,46
654,04

2.503,79
9.682,28

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 01/09/2013, data do 
início dos efeitos da Portaria AP nº 1.794 de 31/07/2013;
III – Os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante Tema 979 do Superior Tribunal de Justiça e Parecer nº 
044/2013-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA, em exercício

Protocolo: 1151491

http://www.aocp.com.br/
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PORTARIA RET AP Nº 5.236 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a RETIFICAÇÃO E A ATUALIZAÇÃO DA concessão do benefício 
previdenciário de aposentadoria POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
AUTUADA JUNTO AO TCE NO PROTOCOLO TC/515360/2020; PROCESSO 
Nº 2024/1383276 (PAE)
Considerando a publicação da Lei nº 9.322/2021, com efeitos retroativos a 
01/10/2021, que dispõe sobre a remuneração dos profissionais da educa-
ção básica da rede pública de ensino do Estado do Pará, acrescenta o art. 
32-A à Lei nº 7.442/2010, altera a Lei nº 8.030/2014 e revoga dispositivos 
da Lei nº 5.351/1986, e da Lei nº 7.442/2010;
Considerando a publicação da Lei nº 10.455/2024, com efeitos financeiros 
a partir de 01/04/2024, que dispõe sobre a concessão de reajuste aos 
profissionais da educação básica da rede pública ensino do Estado do Pará;
Considerando os termos da diligência requerida pelo TCE/PA (Ofício nº 
202409103/SEGER-TCE), que determinou a retificação da Portaria AP nº 
2.547 de 02/10/2019;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
I – Retificar e atualizar a Portaria RET AP nº 2.547 de 02/10/2019, que 
aposentou ANGELICA DINIZ PANTOJA, mat. nº 605948/1, na função de 
Professor Classe Especial, nível I, pertencente ao quadro de pessoal da Se-
cretaria de Estado de Educação - SEDUC, de modo a excluir a Gratificação 
de Magistério – Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada, e ajustar a 
fundamentação da concessão do benefício passando a constar o art. 6º, 
incisos I, II, III e IV, da Emenda Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, 
§ 5º, da Constituição Federal de 1988 com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/1998, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 28 da Lei nº 7.442/2010 c/c a Lei nº 8.030/2014 c/c 
o Acórdão nº 55.856/2016 do TCE/PA; art. 32-A da Lei nº 7.442/2010 
incluído pela Lei nº 9.322/2021; art. 33, inciso IV, da Lei nº 5.351/86 
combinado com a Manifestação nº 153/2021-PROJUR/IGEPREV (Protocolo 
nº 2022/425807); art. 7º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, inciso X, 
da Lei nº 5.810/1994, c/c o art. 36, parágrafo único da Lei nº 5.351/1986, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$14.704,01 (quatorze 
mil, setecentos e quatro reais e um centavo), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Aulas Suplementares – 60h

Gratificação de Magistério Ed. Especial – 50%
Gratificação de Titularidade – 5%

Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada
Adicional por Tempo de Serviço – 60%

Total de Proventos

4.769,12
1.430,74
2.384,56
238,46

1.445,85
4.435,28
14.704,01

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 01/11/2019, data do 
início dos efeitos da Portaria AP nº 2.547 de 02/10/2019;
III – Os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante Tema 979 do Superior Tribunal de Justiça e Parecer nº 
044/2013-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA, em exercício

Protocolo: 1151483
PORTARIA RET PS Nº 5.127 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2024/1361307.
Considerando os termos da diligência requerida pelo TCE/PA (Notificação 
nº 329-2024-TCE), que determinou a retificação da Portaria PS nº 5.622, 
de 28/11/2022;
Considerando a necessidade de retificação do valor do benefício de pensão 
por morte do beneficiário LINEU ANTÔNIO DE ALMEIDA LOPES, concedido 
por meio da Portaria PS nº 5.622 de 28/11/2022;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
I – Retificar e atualizar a Portaria PS nº 5.622 de 28/11/2022, que conce-
deu o benefício de pensão por morte em favor de LINEU ANTÔNIO DE AL-
MEIDA LOPES, na condição de viúvo da ex-segurada MARIA DAS GRAÇAS 
LIMA DE ALMEIDA, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de Esta-
do de Educação – SEDUC, onde ocupou o cargo de Escrevente Datilógrafo, 
sob a matrícula nº 257770/1, falecida em 06/07/2021, com fundamento 
no que dispõem os artigos 6º, inciso I e §5º, 14, inciso X e §1º, 25, inciso 
I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º, inciso II, 36 e 36-C da Lei Com-
plementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 
49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c o art. o art. 11, §2º 
do Anexo I da Portaria MTPS nº 1.467, de 2 de junho de 2022, cujo valor 
atualizado dos proventos passará ao total de R$ 1.542,99 (mil, quinhentos 
e quarenta e dois reais e noventa e nove centavos).
II – A retificação dos valores dos proventos se efetivará a partir de 
01/01/2025, com efeitos jurídicos retroagindo à data do início do benefício 
(01/01/2023).

III – Os proventos deverão ser atualizados de acordo com o previsto no pa-
rágrafo §8º, art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c e art. 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente, em exercício, do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção 
Social do Estado do Pará

Protocolo: 1151655

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA Nº 1240 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
O Presidente, em exercício, do Instituto de Gestão Previdenciária e Prote-
ção Social do Estado do Pará – IGEPPS, no uso das atribuições conferidas 
pelo Decreto Governamental de 5/12/2024, publicado no DOE n.º 36.058, 
de 5/12/2024.
CONSIDERANDO o Laudo Médico Pericial nº 123058 e os termos do Pro-
cesso Administrativo Eletrônico n° 2024/1387655 (PAE), de 10/12/2024.
RESOLVE:
I- FORMALIZAR a concessão à servidora MARIETA RODRIGUES CAVALLE-
RO DOS SANTOS, matrícula nº 5920231/3, ocupante do cargo de Técnico 
Previdenciário A, lotada no Núcleo de Controle Interno, de 40 (quarenta) 
dias de Afastamento para Tratamento de Saúde, no período de 28/8/2024 
a 6/10/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará, 10 
de dezembro de 2024.
FRANKLIN JOSE NEVES CONTENTE
Presidentedo Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Esta-
do do Pará, em exercício

Protocolo: 1151640

.

.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
.

NOTIFICAÇÃO DE INDEFERIMENTO
O Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará 
– IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Es-
tadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, vem, por meio deste instrumento, notificar DALVACI DA CRUZ GAL-
VÃO que o pedido de auxílio funeral feito sob o protocolo nº 2024/1385332 
foi INDEFERIDO, com base no artigo 160, II, “b”, da Lei nº 5.810/1994. 
Para maiores informações, procurar as Unidades de Atendimento virtuais 
ou presenciais.
Belém, 11 de dezembro de 2024.
Franklin José Neves Contente
Presidente, em exercício, do IGEPPS/PA

Protocolo: 1151513
NOTIFICAÇÃO DE INDEFERIMENTO
O Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará 
– IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais disposi-
tivos legais, vem, por meio deste instrumento, notificar MARIA LOURDES 
RISUENHO FERREIRA que o pedido de auxílio funeral feito sob o protocolo 
nº 2024/1385185 foi INDEFERIDO, com base no artigo 160, II, “b” da Lei 
nº 5.810/1994. Para maiores informações, procurar as Unidades de Aten-
dimento virtuais ou presenciais.
Belém, 11 de dezembro de 2024.
Franklin José Neves Contente
Presidente, em exercício, do IGEPPS/PA

Protocolo: 1151516

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RET RR Nº 5.367 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
Dispõe sobre A RETIFICAÇÃO DA PORTARIA De TRANSFERÊNCIA PARA RE-
SERVAA PEDIDO - processo nº 2024/482263.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002;
Considerando a necessidade de correção do percentual da Gratificação de 
Localidade Especial de 20% para 30% e do valor total indicado na Portaria 
RR nº 1.771/2024;
RESOLVE:
I – Retificar a Portaria RET RR nº 1.771, de 24/04/2024, que retificou o 
percentual de localidade especial, do Coronel QOPM RG 20135, ALEXANDRE 
MASCARENHAS DOS SANTOS, matrícula nº 542062801, pertencente ao 
efetivo do Departamento Geral de Pessoal da Polícia Militar do Estado do 
Pará (Icoaraci), passando a constar: de acordo com os artigos 1º e 2º 
da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, da Constituição do Estado do Pará 
de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 
1º, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985 c/c art. 134, parágrafo único da Lei 
Complementar nº 142/2021; arts. 1º, 2º, 4º e 6º, da Lei nº 5.320/1986 
c/c art.94, §2º da LC nº 039/2000, com as alterações dadas pela LC nº 
044/2003; art. 1º, inciso I, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria 
“B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 
1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item 
I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “b”, do Decreto nº 
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4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986 c/c 
art. 134 da Lei Complementar nº 142/2021, percebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$ 43.392,02 (quarenta e três mil, trezentos 
e noventa e dois reais e dois centavos), conforme abaixo discriminados, 
conforme abaixo discriminados:

Soldo de Coronel/PM + 20%
Adicional pelo exercício de Cargo Comissionado de Subcomandante da 3ª CIPM 

(DAS.02) – 20% 

6.436,86
264,72

Gratificação de Habilitação Militar - 50%    3.218,43

Gratificação de Localidade Especial - 30%  1.931,06

Indenização de Tropa - 10%  643,69

Gratificação de Risco de vida - 100%   6.436,86

Gratificação de Serviço Ativo - 30%  1.931,06

Representação por Graduação - 60% 3.862,12

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%  7.417,44

Adicional de Inatividade - 35%  11.249,78

Total de Proventos   43.392,02

II – Os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/09/2022.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Franklin José Neves Contente
Presidente do IGEPPS/PA, em exercício.

Protocolo: 1151485

.

.

ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

CONTRATO Nº 012/2024 - EGPA
Exercício: 2024
Dispensa Eletrônica Nº 001/2024
Objeto: Contratação de empresa e empresa especializada no fornecimento 
de Botijão Gás 13kg (recarga) Liquefeito De Petróleo – GLP.
Data da assinatura: 09/12/2024.
Vigência: 09/12/2024 à 09/12/2025.
Valor: R$ 2.760,00.
Orçamento: Funcional Programática: 04.122.1297.8338 / Fonte de Recur-
sos: 01500000001-000000
Elemento de Despesa: 339039.
Contratado: Empresa Rainha do Gas LTDA, CNPJ: 41.856.952/0001-99
Endereço: ALAMEDA TIRADENTES Nº 3340 BAIRRO CAIÇARA – CASTA-
NHAL-PARÁ
Ordenador: HELVIO MOREIRA ARRUDA - Diretor Geral Interino

Protocolo: 1151322

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 230, 10 de Dezembros de 2024
O DIRETOR GERAL INTERINO DA ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO 
ESTADO DO PARÁ-EGPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei nº. 6.569, de 6 de agosto de 2003, e posteriores alterações; e,
CONSIDERANDO o que dispõem os art. 74 e 75 da Lei nº. 5.810/1994 
(RJU); e,
CONSIDERANDO o Processo nº. 2024/1155061,

Nome Matrícula Setor Cargo Período aqui-
sitivo Usufruto

Thayse Cristina Medei-
ros Soares 5956348/2 DAF Diretora Adminis-

trativa
04/03/2024 Á 
03/03/2025 04/03/2025 á 02/04/2025

Victor Ribeiro Ca-
valcante 5974007/1 DAF Secretario de 

coordenação
15/05/2024 Á 
14/05/2025

1° período
02/06/2025 á 16/06/2025

2° período
22/09/2025 á 06/10/2025

RESOLVE: CONCEDER 30 dias de férias regulamentares aos servidores re-
lacionados abaixo:
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 HÉLVIO MOREIRA ARRUDA
Diretor Geral

Protocolo: 1151324

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 3230/2024-SEFA/DAD, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024
Processo nº E-2024/2488659
ALTERAR, na Portaria n° 2736 de 17/10/2024, publicada no DOE nº 36.001 
de 18/10/2024, o período de gozo de férias do servidor ANTÔNIO DE AZE-
VEDO NEGRÃO, Id Func nº 5097037/1, Fiscal de Receitas Estaduais, lotado 
na Coordenação Executiva de Controle de Mercadorias em Trânsito de Por-
tos e Aeroportos, do período de 18/12/2024 a 16/01/2025 (30 dias), para 
o período de 30/12/2024 a 28/01/2025 (30 dias), referente ao exercício de 
01/09/2023 a 31/08/2024.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração - SEFA/PA
* PORTARIA REPUBLICADA DEVIDO A INCORREÇÕES NAS INFOR-
MAÇÕES, PUBLICADA NO DOE N° 36.063 DE 10/12/2024.

Protocolo: 1151577
PORTARIA Nº 3.277/2024-SEFA.DAD DE 10 DE DEZEMBRO  DE 2024.
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela PORTARIA Nº 451 de 13/02/2019 (publicada no D.O.E. nº 
33.805 de 15/02/2019),
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR os servidores CARLOS JOSÉ DE SOUZA MONTEIRO, Id.
Funcional:  3217884/1, cargo Servente ;e JOSÉ ANTONIO CAMBRA GOU-
VEIA, Id.Funcional: 3156370/1, cargo Técnico de Administração e Finan-
ças, , ambos lotados na Célula de Gestão de Apoio Logístico - DAD/CGAL,  
para atuarem, respectivamente, como Fiscal Titular e Fiscal Substituta, na 
fiscalização do CONTRATO Nº. 028/2024/SEFA, firmado entre a SECRETA-
RIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA e a empresa V O BEGOT EPP, referen-
te à Contratação de empresa para fornecimento contínuo de água mineral 
natural, não gaseificada, acondicionada em garrafão de 20 litros, em siste-
ma de comodato e entrega no sistema de porta em porta, visando atender 
as unidades fazendárias da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA/PA.
Art. 2º - DESIGNAR, para o CONTRATO Nº. 028/2024/SEFA, conforme se-
gue, fiscais setoriais para atuarem, em concomitância ao fiscal titular e seu 
substituto, na gestão local de cada unidade fazendária:
I - A servidora MARGARETE GOMES NEVES, Gerente Fazendária, Id. Fun-
cional nº. 03247805/1, lotada na CECOMT Mercadorias em Trânsito para 
atuar na CECOMT MERCADORIAS EM TRÂNSITO, UECOMT GRANDE BELÉM, 
UECOMT CORREIOS, UECOMT LITORAL e UECOMT PRATINHA;
II - RILTON HAROLDO SANTOS REGATEIRO, Secretário de Gabinete, Id. 
Funcional nº.  5361281/3, lotado na DAD/CGRM para atuar no ALMOXA-
RIFADO MARITUBA;
III - IZANETE LOPES DA SILVA, Assistente Administrativa, Id. Funcional 
nº. 051494870/1
Lotada na CERAT Ananindeua para atuar na CERAT ANANINDEUA;
IV - MÁRCIA HELENA OLIVEIRA CARDOSO, Assistente Administrativa, Id. 
Funcional nº. 3251748/1, lotada na CECOMT Portos e Aeroportos para atu-
ar na CECOMT PORTOS E AEROPORTOS e UECOMT AEROPORTO;
V - ANA KATIA DA PAZ SARMENTO, Fiscal de Receitas Estaduais-FRE, Id. 
Funcional nº. 051325090/1, lotada no Tribunal Administrativo de Recursos 
Fazendários – TARF para atuar na CENTRAL DE SERVIÇOS;
VI - MARTHA M. DOS SANTOS BARREIRA, Assistente Fazendária, Id. Fun-
cional nº.  452769/1, lotada na CEEAT GRANDES CONTRIBUINTES/CEEAT-
GC para atuar na CEEAT-GC.
VII - OVIDIO GUILHERME MARQUES GALVÃO, Assistente Fazendário, Id. Fun-
cional nº. 6203/1, lotada na DAD/CGAL para atuar no ARQUIVO GERAL;
VIII - MARIA DE FÁTIMA FAVACHO ARERO, Técnica, Id. Funcional nº. 
3246140/1, lotada na Escola Fazendária - EFAZ para atuar na EFAZ e COFAZ;
IX - JACKELINE SOUZA, Fiscal de Tributos, Id. Funcional nº. 050972070/1, 
lotada na DTR para atuar no CAT DETRAN;
Art. 3º - As atribuições e atividades referentes a execução e fiscalização 
dos serviços previstos nesta Portaria, serão distribuídas pela Célula de 
Gestão de Apoio Logístico - DAD/CGAL, conforme cada caso.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial do Estado do Pará.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração - SEFA/PA

Protocolo: 1151330
GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 675/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER ao servidor NEFITALI DOS SANTOS NETO, Fiscal de Receitas 
Estaduais -C, Id Func nº 48860/1, lotado na CERAT de Belém, 30 (trinta) 
dias de Licença Prêmio, no período de 27/12/2024 a 25/01/2025, corres-
pondentes ao triênio de 01/11/2006 a 30/10/2009.
Lourival de Barros Barbalho Junior
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício
PORTARIA Nº 672/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER à servidora SIMONNE CLAUDIA SOUSA BARROS PEREIRA, Fis-
cal de Receitas Estaduais-C, Id Func nº 5097010/1, lotada na CEEAT de 
Micro e Pequenas Empresas, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, no período 
de 02/01/2025 a 31/01/2025, correspondentes ao triênio de 01/09/2019 
a 04/04/2024.
Lourival de Barros Barbalho Junior
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício



diário oficial Nº 36.065  17Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 689/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER à servidora LIA SOARES MELO, Fiscal de Receitas Estaduais-C, 
Id Func nº 5097193/1, lotada na CECOMT, 30 (trinta) dias de Licença Prê-
mio, no período de 30/12/2024 a 28/01/2025, correspondentes ao triênio 
de 01/09/2016 a 31/08/2019.
Lourival de Barros Barbalho Junior
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício
PORTARIA Nº 690/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER ao servidor GIDEAO BATISTA BEZERRA DE OLIVEIRA, Moto-
rista Fazendário-B-IV, Id Func nº 5117372/1, lotado na CECOMT do Ara-
guaia, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, no período de 02/01/2025 a 
31/01/2025, correspondentes ao triênio de 15/08/2018 a 19/03/2023.
Lourival de Barros Barbalho Junior
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício
PORTARIA Nº 691/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER à servidora ANA MARCIA MENDES BRAGA, Assistente Fazen-
dário-B-IV, Id Func nº 5225884/1, lotada na CERAT de Marabá, 30 (trinta) 
dias de Licença Prêmio, no período de 24/02/2025 a 25/03/2025, corres-
pondentes ao triênio de 26/12/2000 a 25/12/2003.
Lourival de Barros Barbalho Junior
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício
PORTARIA Nº 692/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER à servidora FRANCISCA MACHADO MONTEIRO, Fiscal de Re-
ceitas Estaduais -C, Id Func nº 3246558/2, lotada na Célula de Análise e 
Controle de Arrecadação, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio, no período 
de 06/01/2025 a 04/02/2025, correspondentes ao triênio de 02/04/2019 
a 04/11/2023.
Lourival de Barros Barbalho Junior
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício
PORTARIA Nº 679/2024-SEFA. GS, DE 06 DE  DEZEMBRO DE 2024
TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA Nº 644 de 21/11/2024, publicada no 
DOE n° 36.042 de 25/11/2024, que concedeu Licença Prêmio, no período 
de 02/12/2024 a 31/12/2024, referente ao triênio de 22/11/2022 a 
20/11/2025, ao servidor ROBERTO DE JESUS SANTOS BARROS, Assistente 
Administrativo, Id Func nº 3253023/1, lotado na CECOMT.
LOURIVAL DE BARROS BARBALHO JUNIOR
Secretário de Estado da Fazenda, em exercício

ERRATA
PORTARIA Nº 3069/2024-SEFA.DAD, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024
PUBLICADA NO DOE N° 36.034 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2024
Servidor: JULIO CESAR DE SOUZA NUNES
Onde se lê: Identificação Funcional nº 5031567/1
Leia-se: Identificação Funcional nº 5915266/1.

ERRATA
PORTARIA Nº 3022/2024-SEFA.DAD, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024
PUBLICADA NO DOE N° 36.030 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024
Servidora: ANA PAULA LIMA GOUVEA NOGUEIRA
Onde se lê: período de 31/10/2023 A 29/12/2023
Leia-se: período de 14/12/2023 A 12/03/2024.

Protocolo: 1151422
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.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO - CERAT CASTANHAL
O  Coordenador  Executivo Regional de Administração  Tributária  e Não 
Tributária de Castanhal, da Secretaria de Estado da Fazenda.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital lerem ou dele por qualquer 
outro meio tomarem conhecimento que foi lavrado Auto de Infração e Noti-
ficação Fiscal - AINF’, decorrente da Ação Fiscal de Rotina ou Pontual  atra-
vés da Ordem de Serviço nº 022024820000087-3-,  no período de 04/2024 
até 09/2024,  conforme abaixo identificado.
RAZÃO SOCIAL: ALPHA DISTRIBUIDORA DE ÁGUAS MINERAIS LTDA
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 15.950.447-3
AINF: 022024510000166-0
AUDITOR(A) RESPONSAVEL: ARTHUR DE OLIVEIRA BOTOSSI
O prazo para efetuar o recolhimento do crédito tributário ou apresentar im-
pugnação é  de 30 (trinta) dias , contados a partir do 15º dia da publicação 
desta Notificação, de acordo com o que estabelece a Lei 6.182/98, de 30 
de dezembro de 1998, alterada pela Lei nº 1.078, de 28 de dezembro de 
2007, Art. 14, § 3º, o que poderá ser feito nesta Coordenação, localizada 
na Rua Paes de  Carvalho nº1128, Bairro Centro - Castanhal (PA), no horá-
rio de 08:00 ás 14:00 hs,  findo o qual  sujeitar-se-á à cobrança executiva 
do crédito tributário.
FRANCISCO ASSIS CAROLINO JUNIOR
Coordenador Fazendário da CERAT Castanhal

Protocolo: 1151370
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OUTRAS MATÉRIAS
.

ATOS DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 
DE RECURSOS FAZENDÁRIOS - TARF

ACÓRDÃOS
PRIMEIRA CÂMARA PERMANENTE DE JULGAMENTO
Acórdão n. 9540– 1ª CPJ. RECURSO N. 20325 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N. 092020510000174-8).CONSELHEIRO RELATOR:NILSON MONTEI-
RO DE AZEVEDO. CONSELHEIRO DESIGNADO: GUILHERME FONSECA DE 
OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO NA ENTRADA. DECISÃO 
SINGULAR QUE DEIXA DE APRECIAR O MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO. DUPLO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. 1. O estabelecimento localizado no Estado do Pará 
que adquirir, em operações interestaduais, as mercadorias discriminadas 
no Apêndice I do RICMS, aprovado pelo Decreto n. 4.676/2001, sem que o 

imposto tenha sido retido no estado de origem, fica sujeito ao recolhimento 
antecipado do ICMS correspondente à operação subsequente, a ser efetu-
ada pelo próprio contribuinte.2. O entendimento esposado na conclusão do 
julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 49 não se aplica 
às operações subsequentes em que haja a transferência física e jurídica 
das mercadorias.3. A Julgadoria é o órgão responsável pelo julgamento em 
primeira instância, na esfera administrativa, dos litígios de natureza tribu-
tária suscitados entre a Fazenda Pública e os sujeitos passivos de obriga-
ções tributárias. 4. Para que sejam respeitados o duplo grau de jurisdição 
e o devido processo legal, o órgão de julgamento singular deverá conhecer 
da impugnação e apreciar a matéria de defesa, cumpridos os requisitos 
previstos na Lei n. 6.182/1998. 5. Recurso conhecido para, em preliminar, 
declarar a nulidade da decisão de primeira instância.DECISÃO: MAIORIA 
DE VOTOS. Voto contrário: Conselheiro Nilson Monteiro de Azevedo, pelo 
conhecimento e improvimento do recurso. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 
23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 30/10/2024.
Acórdão n. 9539– 1ª CPJ. RECURSO N. 21797 – VOLUNTÁRIO (PROCES-
SO N. 082024730001086-6/AINF N. 082023510000085-5).CONSELHEIRO 
RELATOR: GUILHERME FONSECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. 
CRÉDITO INDEVIDO. CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA CONFIGU-
RADO. NULIDADE PROCESSUAL. 1. Configura cerceamento ao direito de 
defesa a não apreciação pelo julgador singular da impugnação apresenta-
da tempestivamente. 2. Recurso conhecido para em preliminar declarar a 
nulidade do ato de remessa dos autos à CCDA, para inscrição do crédito 
tributário em dívida ativa, bem como a nulidade dos atos posteriormente 
praticados, incluindo a inscrição em dívida ativa e o julgamento de primeira 
instância realizado anteriormente.DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SAO DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9538– 1ª CPJ. RECURSO N. 21907 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N.262021510000015-8).CONSELHEIRO RELATOR: GUILHERME FON-
SECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO ESPECIAL. 
TEMA 456.1. A lei tributária nova aplica-se a ato ou fato pretérito apenas 
nas situações previstas no art. 106 da Lei n. 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional.2. Deve ser cumprida a decisão judicial que determine a não apli-
cação de dispositivo de lei julgado inconstitucional quando esta se tratar de 
decisão definitiva de mérito, proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, conforme dispõe o art. 42, §3º, II da Lei n. 6.182/1998. 3. 
Recurso conhecido e improvido.DECISÃO:UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO 
DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9537– 1ª CPJ. RECURSO N. 21633 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N.042017510000852-8).CONSELHEIRO RELATOR: GUILHERME FON-
SECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO ESPECIAL. 
TEMA 456.1. A lei tributária nova aplica-se a ato ou fato pretérito apenas 
nas situações previstas no art. 106 da Lei n. 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional.2. Deve ser cumprida a decisão judicial que determine a não apli-
cação de dispositivo de lei julgado inconstitucional quando esta se tratar de 
decisão definitiva de mérito, proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, conforme dispõe o art. 42, §3º, II da Lei n. 6.182/1998. 3. 
Recurso conhecido e improvido.DECISÃO:UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO 
DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9536– 1ª CPJ. RECURSO N. 21607 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N.032021510000084-4).CONSELHEIRO RELATOR: GUILHERME FON-
SECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO ESPECIAL. 
TEMA 456.1. A lei tributária nova aplica-se a ato ou fato pretérito apenas 
nas situações previstas no art. 106 da Lei n. 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional.2. Deve ser cumprida a decisão judicial que determine a não apli-
cação de dispositivo de lei julgado inconstitucional quando esta se tratar de 
decisão definitiva de mérito, proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, conforme dispõe o art. 42, §3º, II da Lei n. 6.182/1998. 3. 
Recurso conhecido e improvido.DECISÃO:UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO 
DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9535– 1ª CPJ. RECURSO N. 21655 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N.012021510000277-7).CONSELHEIRO RELATOR: GUILHERME FON-
SECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO ESPECIAL. 
TEMA 456.1. A lei tributária nova aplica-se a ato ou fato pretérito apenas 
nas situações previstas no art. 106 da Lei n. 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional.2. Deve ser cumprida a decisão judicial que determine a não apli-
cação de dispositivo de lei julgado inconstitucional quando esta se tratar de 
decisão definitiva de mérito, proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, conforme dispõe o art. 42, §3º, II da Lei n. 6.182/1998. 3. 
Recurso conhecido e improvido.DECISÃO:UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO 
DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9534– 1ª CPJ. RECURSO N. 21651 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N.012019510001560-9).CONSELHEIRO RELATOR: GUILHERME FON-
SECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO ESPECIAL. 
TEMA 456.1. A lei tributária nova aplica-se a ato ou fato pretérito apenas 
nas situações previstas no art. 106 da Lei n. 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional.2. Deve ser cumprida a decisão judicial que determine a não apli-
cação de dispositivo de lei julgado inconstitucional quando esta se tratar de 
decisão definitiva de mérito, proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, conforme dispõe o art. 42, §3º, II da Lei n. 6.182/1998. 3. 
Recurso conhecido e improvido.DECISÃO:UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO 
DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9533– 1ª CPJ. RECURSO N. 21649 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N.092015510001514-5).CONSELHEIRO RELATOR: GUILHERME FON-
SECA DE OLIVEIRA MELLO. EMENTA: ICMS. ANTECIPAÇÃO ESPECIAL. 
TEMA 456.1. A lei tributária nova aplica-se a ato ou fato pretérito apenas 
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nas situações previstas no art. 106 da Lei n. 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional.2. Deve ser cumprida a decisão judicial que determine a não apli-
cação de dispositivo de lei julgado inconstitucional quando esta se tratar de 
decisão definitiva de mérito, proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, conforme dispõe o art. 42, §3º, II da Lei n. 6.182/1998. 3. 
Recurso conhecido e improvido.DECISÃO:UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO 
DO DIA: 23/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 23/10/2024.
Acórdão n. 9532– 1ª CPJ. RECURSO N. 21517 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N. 082022510000006-8). CONSELHEIRA RELATORA:REGINA CÉLIA 
NASCIMENTO VILANOVA. EMENTA: ICMS. FALTA DE EMISSÃO DE DOCU-
MENTOS FISCAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO AINF.1.Deve ser mantida a 
decisão singular pelaprocedênciaparcial do AINF que por meio de diligência 
fiscal e documentos acostados aos autos afastou valores comprovadamen-
te indevidos. 2.Recurso conhecido e improvido.DECISÃO: UNÂNIME. JUL-
GADO NA SESSAO DO DIA: 21/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 21/10/2024.
Acórdão n. 9531– 1ª CPJ. RECURSO N. 17045 – DE OFÍCIO(PROCESSO/
AINF N. 032015510002735-4). CONSELHEIRA RELATORA:REGINA CÉLIA 
NASCIMENTO VILANOVA. EMENTA: ICMS.ANTECIPAÇÃO NA ENTRADA. 
FALTA DE RECOLHIMENTO. NULIDADE REJEITADA. IMPROCEDENCIA DO 
AINF. 1.Deve ser mantida a decisão singular pelaimprocedência do AINF 
que por meio de diligência fiscal e documentos acostados aos autos afastou 
valores comprovadamente indevidos. 2.Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSAO DO DIA: 21/10/2024. DATA 
DO ACÓRDÃO: 21/10/2024.
SEGUNDA CÂMARA PERMANENTE DE JULGAMENTO
ACÓRDÃO N. 9377 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21878 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 032015510003338-9). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9376 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21856 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 062019510000042-1). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9375 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21854 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 012020510001221-0). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9374 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21836 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 102023510000263-0). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9373 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21834 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 022014510000849-9). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 

efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9372 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21832 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 022014510000854-5). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9371 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21830 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 012019510000494-1). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9370 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21828 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 102020510000007-5). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9369 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21822 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 092019510000256-5). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9368 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21816 – DE OFÍCIO (PROCESSO/
AINF N. 272024730000545-7/012019510001400-9). CONSELHEIRO RE-
LATOR: DANIEL HISSA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. 
FATOS GERADORES ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECE-
DENTE VINCULANTE - TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 
1. Consoante o teor do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com 
reconhecimento de seus efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em 
PAE n. 2023/670071, é inviável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial 
em relação aos fatos geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei 
Estadual n. 9.389/21. 2. Escorreita a decisão singular que julgou improce-
dente o AINF cujo objeto de sua cobrança se fundamentou no ICMS – An-
tecipado Especial com fatos geradores ocorridos anteriormente à eficácia 
da Lei Estadual n. 9.389/21, em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SÃO DO DIA: 31/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9367 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21814 – DE OFÍCIO (PROCESSO/
AINF N. 272024730000539-2/102020510000101-2). CONSELHEIRO RE-
LATOR: DANIEL HISSA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. 
FATOS GERADORES ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECE-
DENTE VINCULANTE - TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 
1. Consoante o teor do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com 
reconhecimento de seus efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em 
PAE n. 2023/670071, é inviável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial 
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em relação aos fatos geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei 
Estadual n. 9.389/21. 2. Escorreita a decisão singular que julgou improce-
dente o AINF cujo objeto de sua cobrança se fundamentou no ICMS – An-
tecipado Especial com fatos geradores ocorridos anteriormente à eficácia 
da Lei Estadual n. 9.389/21, em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SÃO DO DIA: 31/10/2024. DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9366 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21812 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 042018510000238-1). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9365 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21810 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 012018510000622-0). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9364 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21808 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 012019510001493-9). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9363 - 2ª CPJ.RECURSO N. 11202 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 352012510007588-3). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.
ACÓRDÃO N. 9362 - 2ª CPJ. RECURSO N. 21874 – DE OFÍCIO (PROCES-
SO/AINF N. 092018510000666-0). CONSELHEIRO RELATOR: DANIEL HIS-
SA MAIA. EMENTA: ICMS – ANTECIPADO ESPECIAL. FATOS GERADORES 
ANTERIORES À LEI ESTADUAL N. 9.389/21. PRECEDENTE VINCULANTE - 
TEMA N. 456/STF. PROCESSO PAE N. 2023/670071. 1. Consoante o teor 
do precedente vinculante - Tema n. 456/STF, com reconhecimento de seus 
efeitos pela Secretaria de Estado da Fazenda em PAE n. 2023/670071, é in-
viável a cobrança do ICMS – Antecipado Especial em relação aos fatos ge-
radores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21. 2. 
Escorreita a decisão singular que julgou improcedente o AINF cujo objeto 
de sua cobrança se fundamentou no ICMS – Antecipado Especial com fatos 
geradores ocorridos anteriormente à eficácia da Lei Estadual n. 9.389/21, 
em razão da aplicação do Tema n. 456/STF. 3. Recurso conhecido e impro-
vido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 31/10/2024. 
DATA DO ACÓRDÃO: 31/10/2024.

Protocolo: 1151460

BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024
Nº DO PE NO SISTEMA 90027/2024
O BANPARÁ S/A comunica a prorrogação da divulgação do resultado final de 
recurso da licitação em epígrafe, sendo remarcado para o dia 16/12/2024, 
cujo acompanhamento deverá ser feito pelos sites www.comprasnet.gov.
br, www.banpara.b.br e www.compraspara.pa.gov.br.
Alessandra Brito
Pregoeira

Protocolo: 1151584
LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 001/2024
O BANPARÁ S/A comunica a prorrogação do retorno da sessão da licitação 
em epígrafe a ser realizada no Edifício Banpará – Av. Presidente Vargas nº 
251, sendo remarcado para o dia 17/12/2024 às 10h, cujo acompanha-
mento deverá ser feito pelos sites: www.banpara.b.br e www.compraspa-
ra.pa.gov.br.
A Comissão

Protocolo: 1151336

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE PÚBLICA

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA N° 1.305 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
A Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, usando das 
atribuições que lhe são delegadas pela PORTARIA Nº 50, de 17.01.2006 
(DOE nº. 30.605, de 19.01.2006),
E CONSIDERANDO o teor do PAE nº 2024/2405994.
RESOLVE:
REMOVER, a servidora ANA PAULA NOGUEIRA DE SOUZA, cargo Enfermei-
ro, matrícula nº 5234018/2, da Escola Técnica do Sus, para o Departamen-
to de Análise de Serviços/DAS/DDASS.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE,
DIRETORIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, EM 11.12.2024.
SIMONE GABBAY OLIVEIRA DO NASCIMENTO
DIRETORA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, EM 
EXERCÍCIO

Protocolo: 1151443

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 181 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024
A Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria nº. 039/ 03.04.1996, publicada 
no DOE nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº. 
E-2024/2402279.
RESOLVE:
DETERMINAR, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 5.810 de 24.01.1994, a 
servidora ANGELICA SILVA DOS SANTOS, matrícula nº. 5901797/1, cargo 
de Técnico de Enfermagem, Regime Jurídico de Estatutário Efetivo, lota-
da na Unidade de Referência Especializada - Santarém, goze de Licença 
Prêmio, 01 (um) mês de Licença Prêmio, correspondente ao Triênio de 
16.07.2015 a 15.07.2018.
AUTORIZAR que a servidora goze 01 (um) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 16.01.2025 a 14.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde da Secretaria de 
Estado de Saúde Pública em: 11.12.2024.
Simone Gabbay Oliveira do Nascimento
Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde em exercício

Protocolo: 1151361
PORTARIA Nº 182 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024
A Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria nº. 039/ 03.04.1996, publicada 
no DOE nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº. 
E-2024/2433377.
RESOLVE:
DETERMINAR, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 5.810 de 24.01.1994, 
a servidora SUELI AGUIAR DA SILVA, matrícula nº. 57234940/3, cargo de 
Chefe de Unidade Referencia Especializada, Regime Jurídico de Estatutário 
Efetivo, lotada na Unidade de Referência Especializada - Santarém, goze de 
Licença Prêmio, 01 (um) mês de Licença Prêmio, correspondente ao Triênio 
de 08.02.2019 a 07.02.2022.
AUTORIZAR que a servidora goze 01 (um) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 20.01.2025 a 18.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde da Secretaria de 
Estado de Saúde Pública em: 11.12.2024.
Simone Gabbay Oliveira do Nascimento
Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde em exercício

Protocolo: 1151363

http://www.comprasnet.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br
http://www.banpara.b.br
http://www.compraspara.pa.gov.br
http://www.banpara.b.br
http://www.compraspara.pa.gov.br
http://www.compraspara.pa.gov.br


20  diário oficial Nº 36.065			   Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 1480 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024- DGTES
A Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, usando de suas 
atribuições, delegadas através da Portaria nº. 039/ 03.04.1996, publicada 
no DOE nº. 28.190/11.04.1996 e considerando o teor do processo nº. E 
-2024/2522105.
RESOLVE:
CONCEDER, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 5.810 de 24.01.1994, 
a servidora BERENICE DO SOCORRO DA SILVA SANTOS, matrícula nº. 
57194168/1, cargo de Agente Administrativo, Regime Jurídico de Estatu-
tário Efetivo, lotada na Divisão de Documentação e Divulgação, goze de 
Licença Prêmio, 02 (dois) meses de Licença Prêmio, correspondente ao 
Triênio de 17.03.2014 a 16.03.2017.
AUTORIZAR que a servidora goze 01 (um) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 02.01.2025 a 31.01.2025, no total de 30 (trinta) dias.
Diretoria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde da Secretaria de 
Estado de Saúde Pública em: 10.12.2024.
Simone Gabbay Oliveira do Nascimento
Diretora de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde em exercício

Protocolo: 1151364

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
Nº 90001/SESPA/2024.

A Secretaria de Estado de Saúde Pública, através de seu Pregoeiro, co-
munica que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico do tipo 
“MENOR PREÇO POR ITEM”, conforme abaixo:
OBJETO: Registro de Preços para eventual futura aquisição de medicamen-
tos à base de CANNABIS para atendimento de processos Judiciais em que 
o Estado do Pará esteja no Polo passível de execução de decisão liminar.
DATA DA ABERTURA: 26 de dezembro de 2024.
HORÁRIO: 10h:00min. (Horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgoverna-
mentais.gov.br UASG: 925856.
ENTREGA DO EDITAL: Os interessados poderão retirar o edital nos sítios: 
www.comprasnet.gov.br ou www.compraspara.pa.gov.br.
OBSERVAÇÃO: Dúvidas poderão ser dirimidas diretamente com o pregoei-
ro responsável, através do e-mail:
 cplncsespa@gmail.com.
As especificações dos itens a serem ofertadas encontram-se descritas no 
Anexo I-A do Termo de Referência do Edital.
Belém (PÁ), 11 de dezembro de 2024.
EDNEY MENDES PEREIRA
Secretário Adjunto de Gestão Administrativa/SESPA

Protocolo: 1151353

DIÁRIA
.

PORTARIA N° 2386 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024
CONCEDER DE ACORDO COM AS BASES LEGAIS VIGENTES 2.5 (DIÁRIAS 
E MEIA) NO VALOR UNITÁRIO DE R$ 527,10 AO (S) SERVIDOR (S)/CO-
LABORADOR (S) ABAIXO, TOTALIZANDO A IMPORTÂNCIA A SER PAGA DE 
R$ 1.317,75:
NOME / MATRÍCULA / CARGO-FUNÇÃO / LOTAÇÃO
CRISTIANO ROGERIO OLIVEIRA DOS SANTOS / 57197554 /  AGENTE AD-
MINISTRATIVO / CTIS
OBJETIVO: PARTICIPAR DA REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE INFORMA-
ÇÃO E INFORMÁTICA EM SAÚDE-CTIIS.
ORIGEM: BELÉM, DESTINO: DISTRITO FEDERAL.
PERÍODO: 10/12/2024 A 12/12/2024.
SECRETARIO ADJUNTO DE GESTAO ADMINISTRATIVA: EDNEY MENDES 
PEREIRA
PORTARIA N° 2387 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024
CONCEDER DE ACORDO COM AS BASES LEGAIS VIGENTES 13.5 (DIÁRIAS 
E MEIA) NO VALOR UNITÁRIO DE R$ 247,07 AO (S) SERVIDOR (S)/CO-
LABORADOR (S) ABAIXO, TOTALIZANDO A IMPORTÂNCIA A SER PAGA DE 
R$ 3.335,45:
NOME / MATRÍCULA / CARGO-FUNÇÃO / LOTAÇÃO
ALBERTO LOPES BEGOT / 79189 /  MEDICO VETERINARIO / DVS - DCDTV - CEZ
CLAUDIO DE FIGUEIREDO FERREIRA / 5760810 / CH.SEC.AP.TECN.UN.AD-
MIN. AGENTE ADMINISTRATIVO / DVS - DCDTV - CEZ
DAVILSON RIBEIRO DA SILVA / 1087107 /  MOTORISTA / DAF - DAS - STRAN
OBJETIVO: ATIVIDADES RELACIONADAS A AÇÕES DE CAPTURA, CONTRO-
LE E MONITORAMENTO DE QUIRÓPTEROS (MORCEGOS HEMATÓFAGOS) DE 
FORMA INTENSIVA E CONTINUAS E ENTORNO DA FAZENDA RIO BONITO
ORIGEM: BELÉM, DESTINO: CUMARÚ DO NORTE.
PERÍODO: 24/11/2024 A 07/12/2024.
SECRETARIO ADJUNTO DE GESTAO ADMINISTRATIVA: EDNEY MENDES 
PEREIRA
PORTARIA N° 2388 DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024
CONCEDER DE ACORDO COM AS BASES LEGAIS VIGENTES 2.5 (DIÁRIAS 
E MEIA) NO VALOR UNITÁRIO DE R$ 582,20 AO (S) SERVIDOR (S)/CO-
LABORADOR (S) ABAIXO, TOTALIZANDO A IMPORTÂNCIA A SER PAGA DE 
R$ 1.455,50:
NOME / MATRÍCULA / CARGO-FUNÇÃO / LOTAÇÃO
EDNEY MENDES PEREIRA / 55589787 / SECRETARIO ADJUNTO DE GESTAO 
ADMINISTRATIVA  / SAGA
OBJETIVO: PARTICIPAÇÃO NA REUNIÃO DA ASSEMBLEIA DO CONSELHO 
NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE – CONASS EM BRASÍLIA/DF.
ORIGEM: BELÉM, DESTINO: DISTRITO FEDERAL.
PERÍODO: 17/12/2024 A 19/12/2024.
SECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA: IVETE GADELHA VAZ

Protocolo: 1150953

OUTRAS MATÉRIAS
.

EMPENHO
Empenho n°: 2024NE001472
Data do Empenho: 05.11.2024
Exercício: 2024
Processo n°: E-2024/2086511
Classificação do Objeto: Prestação de Serviços
Objeto: Serviços de desinstalação, instalação e manutenção preventiva de 
equipamentos de centrais de ar de 12.000, 18.000 e 60.000 BTUS na sede 
administrativa do 11º Centro Regional de Saúde
Responsável pelo acompanhamento do serviço: Mouzael Fernandes de La-
cerda, matrícula nº 55585610/1
Valor: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais).
Projeto Atividade: 4110008338C
Natureza de Despesa: 339039
Fonte de Recurso: 01500.100203
CONTRATADA: BRUNO VICENTE DE ASSIS
CNPJ: 54.692.924/0001-25
Endereço: Rodovia BR-230, nº 22, bairro Nova Marabá, CEP 68.507-765 
– Marabá/PA
CONTRATANTE: Secretaria de Estado de Saúde Pública/SESPA - 11º CRS
CNPJ: 05.054.929/0001-17
Endereço: Rodovia BR-230, km 05, bloco B, em frente ao Partage Shopping 
Marabá, bairro Nova Marabá, CEP 68507-765 – Marabá/PA
ORDENADORA: Irlândia da Silva Galvão

Protocolo: 1151524

ESCOLA TÉCNICA DO SUS

.

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA N° 006/2024-ETSUS/PA DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024
A Diretora da Escola Técnica do SUS/PA, no uso de suas atribuições legais, 
que lhe são conferidas pela PORTARIA N° 1.489/2020 – CCG, publicada no 
DOE Nº 34.283 de 16 de julho de 2020, e CONSIDERANDO o processo nº 
E-2024/2525726 de 06/12/2024.
R E S O L V E:
I – CONCEDER ao servidor Arthur Henrique Almeida de Lima, CPF: 
430.154.252-34, matrícula funcional nº 57234214/1, ocupante do cargo 
de Técnico de Enfermagem, lotado na ETSUS/PA, Suprimento de Fundos 
no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), para atender despesas emer-
genciais de pessoa jurídica, com serviço e fornecimento de material, o qual 
deverá observar a classificação orçamentária abaixo:

Programa de Trabalho Fonte de Recurso Natureza da Despesa Valor (R$)
4110008338C 01500100203 339039 4.000,00

II – ESTABELECER o prazo para aplicação do Suprimento de Fundos de até 
30 (trinta) dias, conforme necessidade da ETSUS/PA, contados a partir 
da emissão da Ordem Bancária e para Prestação de Contas, 15 (quinze) 
dias subsequentes ao término do prazo estabelecido para aplicação dos 
recursos.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
ESCOLA TÉCNICA DO SUS “Dr. Manuel Ayres”, 06 de dezembro de 2024
OSMAR DA SILVA NEVES
DIRETOR EM EXERCICIO DA ETSUS/PA
PORTARIA Nº 1.210 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024

Protocolo: 1151656

LABORATÓRIO CENTRAL
DO ESTADO DO PARÁ

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE LICITAÇÃO
O LABORATÓRIO CENTRAL DO ESTADO DO PARÁ, através da Agente de 
Contratação, comunica que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELE-
TRÔNICO, conforme abaixo:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/LACEN/2024
OBJETO:  Aquisição de bens comuns: MEIOS DE CULTURA-BASE para aten-
dimento ao LABORATÓRIO CENTRAL DO PARÁ, de acordo com as especifi-
cações e condições constantes no Edital e anexos.
DATA DA ABERTURA: 26 / 12 /2024.
HORÁRIO: 10:00 h. (horário de Brasília).
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br
UASG: 926007
ENTREGAS DO EDITAL: Os interessados poderão retirar o edital no sítio: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.compraspara.pa.gov.be (mu-
ral de Licitações).
RESPONSÁVEL PELO CERTAME: SIMONE SERRAO RODRIGUES – Agente de 
Contratação -LACEN-PA

Protocolo: 1151346

http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.compraspara.pa.gov.be


diário oficial Nº 36.065  21Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  1ª REGIONAL

.

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

 PORTARIA Nº 1282 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) SANDRA VIRGINIA SARMEN-
TO DE SOUZA, Matrícula 5616522-3, Cargo TECNICO DE ENFERMAGEM, 
LOTAÇÃO UBS PEDREIRA, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença 
Prêmio, correspondente ao 08.04.2020 A 07.04.2023.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 15.01.2025 A 13.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151504
 PORTARIA Nº 1281 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 DETERMINAR, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) ELIANA SAMPAIO CAMBRAIA, 
Matrícula 57206283-1, Cargo TECNICO DE ENFERMAGEM, LOTAÇÃO CCD-
Q/1°CRS, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, corres-
pondente ao 24.10.2008 A 23.10.2011.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 06.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151487
 PORTARIA Nº 1280 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) EDILA ADRIENEMAIA RO-
BERT, Matrícula 57190438-1, Cargo PSICOLOGO, LOTAÇÃO URE PRESI-
DENTE VARGAS, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, 
correspondente ao 16.10.2016 A 15.10.2019.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 06.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151477
 PORTARIA Nº 1283 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) LUIZA HELENA PIMENTEL 
PINTO DE OLIVEIRA, Matrícula 5243416-1, Cargo TECNICO DE HIGIENE 
BUCAL, LOTAÇÃO URE MIA, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licen-
ça Prêmio, correspondente ao 11.04.2020 A 10.04.2023.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 16.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151583
 PORTARIA Nº 1284 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) CINTHYA CAVALCANTE COE-
LHO BOTELHO, Matrícula 54186995-2, Cargo MEDICO, LOTAÇÃO URE MIA, 
goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspondente 
ao 27.12.2014 A 2612.2017.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 06.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151591

 PORTARIA Nº 1285 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) RODOLFO GOMES DO NAS-
CIMENTO, Matrícula 5888901-1, Cargo FISIOTERAPEUTA, LOTAÇÃO URE 
MIA, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspon-
dente ao 29.03.2020 A 28.03.2023.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 06.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151598
 PORTARIA Nº 1286  DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 DETERMINAR, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) MARIA DE NAZARE GOMES 
DOS SANTOS, Matrícula 5148766-1, Cargo ENFERMEIRA, LOTAÇÃO URE 
MIA, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspon-
dente ao 04.01.2012 A 03.01.2015.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 06.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151611
PORTARIA Nº.1289 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atribui-
ções, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, publi-
cada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
  CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, ao (a) Servidor (a) JOSE MARIA BRAGA DOS SANTOS, 
Matrícula 724378-1, Cargo AGENTE DE SAUDE, com lotação no (a) CAPS 
GRAO PARA, mês de Licença Prêmio, 02 (dois) mês de Licença Prêmio, 
correspondente ao triênio 13.06.2012 A 12.06.2015.
AUTORIZAR que o servidor goze 02 (dois) meses de Licença Prêmio, no 
período de 13.01.2025 a 13.03.2025, no total de 60 (sessenta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151638
 PORTARIA Nº 1287  DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 DETERMINAR, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) MARIANA BARREIRA MEN-
DONÇA, Matrícula 5903321-1, Cargo PSICOLOGA, LOTAÇÃO URE MIA, 
goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspondente 
ao 17.12.2015 A 16.12.2018.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 06.01.2025 A 04.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151620
 PORTARIA Nº 1288  DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) SILVANIA MARIA QUEIROZ 
PEREIRA, Matrícula 87343-1, Cargo AGENTE DE SAUDE, LOTAÇÃO CAPS 
GRAO PARA, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, cor-
respondente ao 15.09.2011 A 14.09.2014.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 02.01.2025 A 31.01.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151629
 PORTARIA Nº 1275 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 DETERMINAR, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) ROSANGELA FREITAS SAN-
TOS, Matrícula 5146585-1, Cargo DATILOGRAFO, LOTAÇÃO URE DIPE, 
goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspondente 
ao 02.07.2017 A 01.07.2020.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 02.01.2025 A 31.01.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151387
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 PORTARIA Nº 1279 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) RENILDE LEAL MOURA, Ma-
trícula 5147085-1, Cargo AUXILIAR DE SAUDE, LOTAÇÃO CAPS ICOARACI, 
goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspondente 
ao 02.07.1193 A 01.07.1996.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 10.01.2025 A 08.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151421
 PORTARIA Nº 1278 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) JOELMA LOPES BRANDAO, 
Matrícula 57197819-1, Cargo AGENTE ADMINISTRATIVO, LOTAÇÃO URE 
MARCELO CANDIA, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prê-
mio, correspondente ao 21.05.2014 A 20.05.2017.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 02.01.2025 A 31.01.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151414
 PORTARIA Nº 1277 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 CONCEDER, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) RITA ODINEA TAVARES DA 
ROCHA, Matrícula 5063078-1, Cargo AGENTE DE SAUDE, LOTAÇÃO URE 
DIPE, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspon-
dente ao 21.02.2017 A 20.02.2020.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 02.01.2025 A 31.01.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151402
 PORTARIA Nº 1276 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
  O DIRETOR DO 1° CENTRO REGIONAL DE SAÚDE, usando de suas atri-
buições, delegadas através da Portaria no. 76/2019-CCG de 09.01.19, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado n° 33.777 de 10.01.19.
 DETERMINAR, em comum acordo, de acordo com o artigo 98 da Lei nº. 
5.810/ 24.01.1994, QUE a (ao) servidora (o) MARIA DO SOCORRO FORTE 
DE SOUZA, Matrícula 5084709-2, Cargo ENFERMEIRO, LOTAÇÃO URE RE-
DUTO, goze de licença prêmio, 01 (UM) mês de Licença Prêmio, correspon-
dente ao 22.10.2019 A 21.10.2022.
 AUTORIZAR que o servidor goze 01 (UM) mês de Licença Prêmio, no perí-
odo de 13.01.2025 A 11.02.2025, no total de 30 (trinta) dias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
1° Centro Regional de Saúde/SESPA EM: 11.12.2024
Marco Antônio Rodrigues Normando
Diretor do 1°CRS/SESPA

Protocolo: 1151393

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  8ª REGIONAL

.

.

.

ADMISSÃO DE SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 155/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar monitoramento do PNTN, fomentar a implantação da 
política de saúde da criança e capacitar a equipe de enfermagem para 
preenchimento adequado da caderneta da criança.
Origem: BREVES/PÁ – BAGRE/PA.
Servidor (es): Manuella Pacheco de Carvalho, 4,5 Diárias de 10 à 
14/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151592

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 157/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar monitoramento dos programas PROAME, programa saú-
de na escola, crescer saudável, programa bolsa família, SISVAN, vitamina 
a e ferro.

Origem: BREVES/PÁ – BAGRE/PA.
Servidor (es): Daiana Silva de Almeida, 4,5 Diárias de 10 à 14/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151593
PORTARIA Nº 158/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar do Seminário “ÁGUA PARA QUEM PRECISA”.
Origem: BREVES/PÁ – BELÉM/PA.
Servidor (es): João Otávio Gomes de Oliveira e Abraão Corrêa Pantoja, 4,5 
Diárias de 18 à 22/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151594
PORTARIA Nº 167/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da Capacitação em Sistema de Ouvidoria do SUS.
Origem: CURRALINHO/PÁ – BREVES /PA.
Colaborador (es): Elizeu Rodrigues Tavares e Jaqueline Teles de Souza, 2,5 
Diárias de 17 A 19/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151613
PORTARIA Nº 168/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da Capacitação em Sistema de Ouvidoria do SUS.
Origem: PORTEL/PÁ – BREVES /PA.
Colaborador (es): Simone do Socorro Baía de Souza e Nellyse Dantas de 
Souza, 2,5 Diárias de 17 A 19/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151614
PORTARIA Nº 169/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar treinamento de identificação de larvas e pupa de aedes 
aegypti e aedes albopictus.
Origem: BREVES/PÁ – BAGRE /PA.
Servidor (es): Rosenildo Ribeiro Barbosa, 6,5 Diárias de 20 A 26/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151615
PORTARIA Nº 165/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da Capacitação em Sistema de Ouvidoria do SUS.
Origem: ANAJÁS/PÁ – BREVES /PA.
Colaborador (es): Nicole Freitas dos Santos e Luiz Farias dos Santos, 3,5 
Diárias de 17 A 20/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151608
PORTARIA Nº 166/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da Capacitação em Sistema de Ouvidoria do SUS.
Origem: GURUPÁ/PÁ – BREVES /PA.
Colaborador (es): Marivaldo Carvalho Brito e Ivina Benedita Alves Pantoja, 
3,5 Diárias de 17 A 20/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151612
PORTARIA Nº 160/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar ações de supervisão e treinamento em formato de ofici-
na conjunta com o MPPA para a construção do “plano de enfrentamento da 
doença de chagas” e do “fórum sobre risco da doença de chagas via oral 
e sua prevenção através das boas práticas de manipulação dos alimentos, 
com ênfase no processamento do açaí”
Origem: BREVES/PÁ – CURRALINHO /PA.
Servidor (es): Jane Maria dos Passos Dias, José Cláudio Gomes Ferreira e 
Kemeson Oliveira da Silva, 5,5 Diárias de 17 à 22/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151600
PORTARIA Nº 161/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar o monitoramento do setor de TFD municipal e dos usuá-
rios do programa de tratamento fora do domicílio.
Origem: BREVES/PÁ – GURUPÁ /PA.
Servidor (es): Eurieles Serrão de Carvalho e Rodrigo Ricardo da Silva Pe-
reira, 5,5 Diárias de 16 à 21/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151602
PORTARIA Nº 162/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar do XI Fórum TCE-PA e Jurisdicionados no Hangar - 
Centro de Convenções e Feiras da Amazônia.
Origem: BREVES/PÁ – BELÉM /PA.
Servidor (es): Gilma Maria Carvalho dos Santos e Rosiney Flores Barbosa, 
3,5 Diárias de 19 à 22/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151604
PORTARIA Nº 163/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da Capacitação em Sistema de Ouvidoria do SUS.
Origem: MELGAÇO/PÁ – BREVES /PA.
Colaborador (es): Marcio de Menezes Rodrigues, 2,5 Diárias de 17 A 
19/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151605
PORTARIA Nº 164/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da Capacitação em Sistema de Ouvidoria do SUS.
Origem: BAGRE/PÁ – BREVES /PA.
Colaborador (es): Leoci Leandro Macedo Correa e Isiany da Cruz Moraes, 
2,5 Diárias de 17 A 19/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151607
PORTARIA Nº 170/2024 - 8º CRS
Objetivo: Dar apoio administrativo e operacional ao técnico de entomologia 
do 8°CRS/SESPA, que irá realizar treinamento de identificação de larvas e 
pupa de aedes aegypti e aedes albopictus.
Origem: BREVES/PÁ – BAGRE /PA.
Servidor (es): Danilson Silva de Oliveira, 6,5 Diárias de 20 A 26/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151616
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PORTARIA Nº 159/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar monitoramento dos programas PROAME, programa saú-
de na escola, crescer saudável, programa bolsa família, SISVAN, vitamina 
a e ferro.
Origem: BREVES/PÁ – PORTEL/PA.
Servidor (es): Daiana Silva de Almeida, 4,5 Diárias de 24 à 28/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151599
PORTARIA Nº 172/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar vistorias no hospital municipal do município.
Origem: BREVES/PÁ – GURUPÁ /PA.
Servidor (es): Jane Maria dos Passos Dias, José Cláudio Gomes Ferreira, 
Patrícia Oliveira Da Silva e Silvana Maciel Viana De Lima, 5,5 Diárias de 24 
à 29/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151662
PORTARIA Nº 173/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar da oficina de vigilância do óbito por tuberculose e ma-
nejo clínico da tuberculose em adultos.
Origem: BREVES/PÁ – BELÉM /PA.
Servidor (es): Evandro Paulo Santos dos Santos, 5,5 Diárias de 24 à 
29/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151663
PORTARIA Nº 174/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar monitoramento do programa de triagem neonatal (PNTN).
Origem: BREVES/PÁ – PORTEL /PA.
Servidor (es): Manuella Pacheco de Carvalho, 4,5 Diárias de 24 à 28/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151664
PORTARIA Nº 175/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar monitoramento e supervisão da AVAQ de acordo com a 
ação da coordenação estadual de imunização.
Origem: BREVES/PÁ - GURUPÁ/PA.
Servidor (es): Francimara Marques Sacramenta, 4,5 Diárias de 01 à 
05/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151665
PORTARIA Nº 171/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar do XI Fórum TCE-PA e Jurisdicionados no Hangar - 
Centro de Convenções e Feiras da Amazônia.
Origem: BREVES/PÁ – BELÉM /PA.
Servidor (es): Ana Ângela Fialho Félix, 3,5 Diárias de 19 à 22/06/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151660
PORTARIA Nº 176/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar monitoramento e supervisão da AVAQ de acordo com a 
ação da coordenação estadual de imunização.
Origem: BREVES/PÁ - CURRALINHO/PA.
Servidor (es): Francimara Marques Sacramenta, 4,5 Diárias de 08 à 
12/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151668
PORTARIA Nº 177/2024 - 8º CRS
Objetivo: Compor a equipe de entomologia do Nível Central/SESPA e dar 
suporte técnico nas atividades entomológicas no desenvolvimento das 
ações de campo.
Origem: BREVES/PÁ - ANAJÁS/PA.
Servidor (es): Wanderley Correa de Araujo, 10,5 Diárias de 27/06 à 
07/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151669
PORTARIA Nº 178/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar vistorias no hospital municipal do município.
Origem: BREVES/PÁ – ANAJÁS /PA.
Servidor (es): Jane Maria dos Passos Dias, José Cláudio Gomes Ferreira, 
Patrícia Oliveira Da Silva e José Maria Ferreira Serrão, 5,5 Diárias de 01 à 
06/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151670
PORTARIA Nº 179/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar vistorias no hospital municipal do município.
Origem: BREVES/PÁ – BAGRE /PA.
Servidor (es): Jane Maria dos Passos Dias, José Cláudio Gomes Ferreira, 
Patrícia Oliveira Da Silva e José Maria Ferreira Serrão, 4,5 Diárias de 08 à 
12/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151671
PORTARIA Nº 180/2024 - 8º CRS
Objetivo: Realizar apresentação de apoiador do programa nacional de con-
trole e eliminação da malária.
Origem: BREVES/PÁ – ANAJÁS /PA.
Servidor (es): Amaury de Jesus Soares Da Cunha, 3,5 Diárias de 26 à 
29/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151672
PORTARIA Nº 181/2024 - 8º CRS
Objetivo: Participar do encontro dos serviços de atendimento especializado 
(SAE) em hepatites virais.
Origem: BREVES/PÁ – BELÉM /PA.
Servidor (es): Cláudio Daniel Leão de Nazaré, Evandro Paulo Santos dos 
Santos, Sandro da Vera Cruz Amorim e Tathiane Félix Oliveira, 4,5 Diárias 
de 03 à 07/07/2024.
Ordenador: ANA ÂNGELA FIALHO FELIX.

Protocolo: 1151673

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  9ª REGIONAL

.

PORTARIA
.

RESOLUÇÃO Nº 021 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024
A Comissão Intergestores Regional do Baixo Amazonas – CIRBASUS/9CRS/
SESPA no uso de suas atribuições legais e,
Considerando a Lei 10.216/2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de transtornos mentais e institui a Reforma Psiqui-
átrica em território nacional; e
Considerando a portaria GM/MS 336/2002, que regulamenta o funciona-
mento dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); e
Considerando a Portaria GM/MS nº 3.088/2011, que normatiza a Rede de 
Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e
Considerando a Portaria GM/MS nº 3.588/2017, que altera as portarias nº 
3 e nº 06, de 28/2017, para dispor sobre a Rede de Atenção Psicossocial, 
e dá outras providências; e
Considerando a Resolução CIR/PA nº 006 de 28/07/2019 que aprova a 
proposta de serviços da Rede de Atenção Psicossocial dos municípios da 
Região do Baixo Amazonas, a serem implantados e ou reclassificados em 
todas as modalidades; e
 Considerando CIB/PA Nº 94, de 21/09/2022, que aprova a atualização do 
Plano Estadual da Rede de Atenção Psicossocial do Estado do Pará – ano 
2022 a 2025; e
Considerando CIB/PA nº 186 de 19/10/2011 que aprova as alterações do 
regimento interno da CIB, em especial o artigo 8º, inciso XI, que estabe-
lece como uma das competências das Comissões Intergestores Regional 
– CIR, a aprovação dos projetos de implantação/expansão das Estratégias 
Agentes Comunitários de saúde, Saúde da Família/Saúde Bucal, Centros de 
Atenção Psicossocial-CAPS e Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF.
Resolve:
Art. 1º Aprovar o pedido de reclassificação do Centro de Atenção Psicosso-
cial – CAPS II para Centro de Atenção Psicossocial - CAPS III do município 
de Santarém, junto ao Ministério da Saúde
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Santarém, 29 de novembro de 2024.
Aline Nair Liberal Cunha-Diretora- 9º Centro Regional de Saúde-Presidente 
da CIRT
Joycineia de Assunção Nobre-Secretária Municipal de Saúde de Santarém                                                                      

Protocolo: 1151382
RESOLUÇÃO Nº 04 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024
A Comissão Intergestores Regional de Saúde CIRT, no uso de suas atribui-
ções legais e,
CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – Lei Or-
gânica da Saúde, em seu Cap. III, artigo 8º, que as ações e serviços de 
saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão orga-
nizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade 
crescente;
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº8080/1990 e dispõe sobre a organização do SUS, o plane-
jamento da saúde, a assistência à saúde e articulação Interfederativa e dá 
outras providências.
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setem-
bro de 2017, consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de 
Saúde - redes temáticas de atenção à saúde, as redes de serviço de saúde 
e as redes de pesquisa em saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setem-
bro de 2017, Consolidação das normas sobre o financiamento e a trans-
ferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do 
Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 5.350, de 12 de setembro de 2024, 
que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 
2017, para dispor sobre a Rede Alyne.
CONSIDERANDO Portaria GM/MS Nº 5.349, de 12 de setembro de 2024, 
que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 
2017, para dispor sobre o financiamento da Rede Alyne;
CONSIDERANDO a deliberação consensual da Reunião Ordinária da CIRT, 
ocorrida em 29 de novembro de 2024.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por Ad Referendum, o desenho dos componentes da Rede 
Alyne na Região de Saúde MACRO III, em complemento à organização de 
ações e serviços de saúde – ASPS da Rede Cegonha/Rede Alyne na Ma-
crorregião de Saúde III.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Santarém, 29 de novembro de 2024.
Aline Nair Liberal Cunha -Diretora- 9º Centro Regional de Saúde - Presi-
dente da CIRT
Francelli Rustick Baú -Secretária Municipal de Saúde de Trairão                                                 

Protocolo: 1151319
RESOLUÇÃO Nº 05 DE 29 NOVEMBRO DE 2024
A Comissão Intergestores Regional de Saúde CIRT, no uso de suas atribui-
ções legais e,
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CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – Lei Or-
gânica da Saúde, em seu Cap. III, artigo 8º, que as ações e serviços de 
saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão orga-
nizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade 
crescente;
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº8080/1990 e dispõe sobre a organização do SUS, o plane-
jamento da saúde, a assistência à saúde e articulação Interfederativa e dá 
outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº2.135, de 25/09/2013, que estabele-
ce diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS;
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setem-
bro de 2017, consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de 
Saúde - redes temáticas de atenção à saúde, as redes de serviço de saúde 
e as redes de pesquisa em saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setem-
bro de 2017, Consolidação das normas sobre o financiamento e a trans-
ferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do 
Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a Resolução Nº 37, de março de 2018 que dispõe sobre o 
processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de macror-
regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 5.350, de 12 de setembro de 2024, 
que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 
2017, para dispor sobre a Rede Alyne;
CONSIDERANDO a deliberação consensual da Reunião Ordinária da CIRT, 
ocorrida em 29 de novembro de 2024.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por Ad Referendum, o Plano da MACRORREGIÃO III em 
complemento à organização de ações e serviços de saúde, conforme as 
diretrizes do Planejamento Regional Integrado.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Santarém, 29 de novembro de 2024.
Aline Nair Liberal Cunha-Diretora- 9º Centro Regional de Saúde-Presidente 
da CIRT
Francelli Rustick Baú- Secretária Municipal de Saúde de Trairão

Protocolo: 1151316

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

RESOLUÇÃO Nº 33 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024
A Comissão Intergestores Regional de Saúde CIRBA, no uso de suas atri-
buições legais e,
CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – Lei Or-
gânica da Saúde, em seu Cap. III, artigo 8º, que as ações e serviços de 
saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente 
ou mediante participação complementar da iniciativa privada, serão orga-
nizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade 
crescente;
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011, que regula-
menta a Lei nº8080/1990 e dispõe sobre a organização do SUS, o plane-
jamento da saúde, a assistência à saúde e articulação Interfederativa e dá 
outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº2.135, de 25/09/2013, que estabele-
ce diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do SUS;
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setem-
bro de 2017, consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de 
Saúde - redes temáticas de atenção à saúde, as redes de serviço de saúde 
e as redes de pesquisa em saúde do Sistema Único de Saúde (SUS);
CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setem-
bro de 2017, Consolidação das normas sobre o financiamento e a trans-
ferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do 
Sistema Único de Saúde;
CONSIDERANDO a Resolução Nº 37, de março de 2018 que dispõe sobre o 
processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de macror-
regiões de saúde;
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 5.350, de 12 de setembro de 2024, 
que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 
2017, para dispor sobre a Rede Alyne;
CONSIDERANDO a deliberação consensual da Reunião Ordinária da CIRBA, 
ocorrida em 29 de novembro de 2024.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano da MACRORREGIÃO III em complemento à orga-
nização de ações e serviços de saúde, conforme as diretrizes do Planeja-
mento Regional Integrado.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Santarém, 29 de Novembro de 2024.
 Secretária Municipal de Saúde de Santarém
 Aline Nair Liberal Cunha Joycineia de Assunção Nobre
Diretora – 9º Centro Regional de Saúde Secretária Municipal de Saúde de 
Santarém

Protocolo: 1151623

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
PÚBLICA -  12ª REGIONAL

.

.

.

DIÁRIA
.

Resolução CIR Araguaia Nº 042 de 05 de dezembro de 2024
O coordenador da Comissão Intergestores Regional da Região de Saúde 
Araguaia no uso de suas atribuições, e:
- Considerando o Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei 8080/1990 e dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e articulação interfederativa;
- Considerando a Resolução CIT nº 01, de 29/09/2011, que estabelece 
diretrizes gerais para a instituição de Regiões de Saúde no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), nos termos do Decreto Nº 7.508, de 28 de 
junho de 2011;
- Considerando a resolução CIB/SUS n°167 de 18 de novembro de 2014, 
que aprova as alterações do Regimento Interno da CIB/SUS/PA;
- Considerando a resolução CIB/SUS n°090, de 12 de junho de 2013, pu-
blicado no Diário Oficial do Estado do Pará n° 32422 de 21/06/2013, que 
repactua o desenho de Regionalização do Estado do Pará;
- Considerando a resolução CIB/SUS n°080, de 10 de agosto de 2023, pu-
blicado no Diário Oficial do Estado do Pará n° 32422 de 21/06/2013, que 
aprova a composição e organização do grupo de trabalho macrorregional 
– GTMR, responsável pela elaboração técnica e interinstitucional dos pro-
dutos para construção do Planejamento Regional Integrado;
- Considerando a Reunião Ordinária da CIR Araguaia de 05 de dezembro 
de 2024.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar as propostas relacionadas abaixo para o município de 
Redenção – PA:
 - Recurso financeiro para custeio de Média e Alta Complexidade no valor 
de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)
 - Recurso financeiro para custeio de Média e Alta Complexidade no valor 
de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)
 - Recurso financeiro para custeio de Média e Alta Complexidade no valor 
de R$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil reais)
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Conceição do Araguaia, 05 de dezembro de 2024.

Alex José de Aquino Santiago
Diretor do 12º CRS/SESPA
Presidente da CIR Araguaia

Renata de Araújo Oliveira
Secretária Municipal de Saúde
Rep. COSEMS Região Araguaia

Protocolo: 1151648

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

Resolução CIR Araguaia Nº 041 de 05 de dezembro de 2024
O coordenador da Comissão Intergestores Regional da Região de Saúde 
Araguaia no uso de suas atribuições, e:
- Considerando o Decreto 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta 
a Lei 8080/1990 e dispõe sobre a organização do SUS, o planejamento da 
saúde, a assistência à saúde e articulação interfederativa;
- Considerando a Resolução CIT nº 01, de 29/09/2011, que estabelece 
diretrizes gerais para a instituição de Regiões de Saúde no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS), nos termos do Decreto Nº 7.508, de 28 de 
junho de 2011;
- Considerando a resolução CIB/SUS n°167 de 18 de novembro de 2014, 
que aprova as alterações do Regimento Interno da CIB/SUS/PA;
- Considerando a resolução CIB/SUS n°090, de 12 de junho de 2013, pu-
blicado no Diário Oficial do Estado do Pará n° 32422 de 21/06/2013, que 
repactua o desenho de Regionalização do Estado do Pará;
- Considerando a resolução CIB/SUS n°080, de 10 de agosto de 2023, pu-
blicado no Diário Oficial do Estado do Pará n° 32422 de 21/06/2013, que 
aprova a composição e organização do grupo de trabalho macrorregional 
– GTMR, responsável pela elaboração técnica e interinstitucional dos pro-
dutos para construção do Planejamento Regional Integrado;
- Considerando a Reunião Ordinária da CIR Araguaia de 05 de dezembro de 2024.
Resolve:
Art. 1º - Aprovar a utilização do saldo remanescente no valor de R$ 
85.868,49 (oitenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e oito reais e quaren-
ta e nove centavos) , oriundos das propostas 17546256000119001 (equi-
pamentos APS) , proposta 17546256000119002 (equipamentos vigilância) 
e saldo investimento Coronavirus (COVID-19), para utilização no serviço de 
Média e Alta Complexidade do município de Santa Maria das Barreiras – PA.
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Conceição do Araguaia, 05 de dezembro de 2024.

Alex José de Aquino Santiago
Diretor do 12º CRS/SESPA
Presidente da CIR Araguaia

Renata de Araújo Oliveira
Secretária Municipal de Saúde
Rep. COSEMS Região Araguaia

Protocolo: 1151643
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HOSPITAL OPHIR LOYOLA

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 1247/2024 – DAF/HOL.
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DO HOSPITAL OPHIR 
LOYOLA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto de 
27/07/2020, publicado no DOE n° 34.294 de 28/07/2020.
CONSIDERANDO os termos contidos no processo nº 2024/2377768 de 
01/10/2024.
R E S O L V E:
MOVER a partir de 09/09/2024, por necessidade de serviço as servidoras 
abaixo relacionadas pertencentes ao Centro de Suporte de Enfermagem do 
Quadro de Pessoal Ativo do HOL.

NOME MATRICULA CARGO DE PARA

ALICIA DA SILVA NUNES 5938577/2 TEC. DE ENFER-
MAGEM CL. 2° DC

CENTRO DE CUIDA-
DOS PALIATIVOS 
ONCOLOGICOS- 

CCPO

ISABEL DO CARMO FARIAS 461 AUX. DE ENFER-
MAGEM

CLINICA
DE CUIDADOS PALIA-

TIVOS ONCOLOGICOS- 
CCPO

CENTRO DE CUIDA-
DOS PALIATIVOS 
ONCOLOGICOS- 

CCPO

MARCIA NORMELIA CARVALHO 5976532/1 TEC. DE ENFER-
MAGEM CL. 2° DC

CENTRO DE CUIDA-
DOS PALIATIVOS 
ONCOLOGICOS- 

CCPO

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 09/09/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Hospital Ophir Loyola.
Em, 11 de dezembro de 2024.
Fernando Nilson Velasco Junior
Diretor de Administração e Finanças do HOL

Protocolo: 1151634
PORTARIA N° 1248/2024 – GAB/DG/HOL
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL OPHIR LOYOLA, no uso das atribuições 
legais, que lhe foram conferidas pelo Decreto de 28/11/2024, publicado no 
Diário Oficial n° 36.050 de 29 de novembro de 2024.
Considerando o disposto do art. 72, inciso III, da Lei n° 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994 e ainda o Processo n° 2024/2465783;
RESOLVE:
I - Autorizar o afastamento da servidora EDILENE DO SOCORRO DA SILVA 
FERNANDES, ocupante do cargo de Agente Administrativo, matrícula nº 
54182384/1, a contar de 16/11/2024, por um período de 08 (oito) dias, 
decorrente do falecimento de EDEGAR DE BRITO FERNANDES (Pai) sem 
prejuízo de sua remuneração.
II - Esta PORTARIA entra em vigor da data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 16/11/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Hospital Ophir Loyola.
Em, 11 de dezembro de 2024.
Jair Francisco de Santana Graim
Diretor Geral do HOL

Protocolo: 1151653

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 1225/2024 - GAB/DG/HOL.
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL OPHIR LOYOLA, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo Decreto de 28/11/2024, Publicado no DOE 
nº 36.050 DE 29/11/2024.
CONSIDERANDO a nova redação do Art. 116 da Lei Estadual nº 5.099/83, 
Combinando com o Art. 98 da Lei nº 5.810/94-RJU;
CONSIDERANDO os termos contidos no Processo nº 2024/2491119 de 
28/11/2024.
CONSIDERANDO o que foi apurado nos assentamentos funcionais da ser-
vidora MARIA DAS GRAÇAS SANTOS DE ANDRADE, Auxiliar Operacional, 
matricula n° 3257630/1, lotada na Divisão de Nutrição e Dietética, referen-
te ao 5° triênio (12/05/1991 a 10/05/1994).
RESOLVE:
CONCEDER licença prêmio de 30 (trinta) dias, a servidora MARIA DAS GRA-
ÇAS SANTOS DE ANDRADE, Auxiliar Operacional, matricula n° 3257630/1, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Ativo do HOL, para ser gozada no perí-
odo de 02 a 31/01/2025.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Hospital Ophir Loyola.
Em, 10 de dezembro de 2024.
Jair Francisco de Santana Graim
Diretor Geral do HOL

Protocolo: 1151569

ERRATA
.

ERRATA.
No Extrato Publicado no DOE n° 35.902 DE 23 DE JULHO DE 2024, 
que trata da PORTARIA Nº 639/2024 - GAB/HOL, referente a ins-
tauração de COPAD.
ONDE SE LÊ:
CONSIDERANDO os preceitos do art. 87 da Lei Federal no 8.666/93 e art. 
5°, inciso IV da Constituição Federal de 1988.
LEIA-SE:
CONSIDERANDO os preceitos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21 e 
dos arts. 18 e seguintes do Decreto nº 3.813, de 1º de abril de 2024;

Protocolo: 1151651
ERRATA.
No Extrato Publicado no DOE n° 36.024 DE 08 DE NOVEMBRO DE 
2024, que trata da PORTARIA Nº 1077/2024 - GAB/HOL, referente 
a instauração de COPAD.
ONDE SE LÊ:
CONSIDERANDO os preceitos do art. 87 da Lei Federal no 8.666/93 e art. 
5°, inciso IV da Constituição Federal de 1988.
LEIA-SE:
CONSIDERANDO os preceitos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21 e 
dos arts. 18 e seguintes do Decreto nº 3.813, de 1º de abril de 2024;

Protocolo: 1151657

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA Nº 1250/2024-GAB/DG/HOL.
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL OPHIR LOYOLA, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo Decreto de 28/11/2024, Publicado no DOE 
nº 36.050 de 29/11/2024.
CONSIDERANDO os termos contidos no Processo nº 2024/2517206 de 
04/12/2024.
R E S O L V E:
DESIGNAR, a partir de 05/12/2024 a servidora JUCELINE MAURA BORGES 
CORREA DE SOUZA, Enfermeiro, matrícula nº 5558891/3, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Ativo do HOL, para responder pela Coordenação do 
Centro de Material e Esterilização - CME, deste Hospital.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Hospital Ophir Loyola.
Em, 11 de dezembro de 2024.
Jair Francisco de Santana Graim
Diretor Geral do HOL

Protocolo: 1151641
PORTARIA Nº 1221/2024 – DAF/HOL.
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DO HOSPITAL OPHIR 
LOYOLA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto de 
27/07/2020, publicado no DOE n° 34.294 de 28/07/2020.
CONSIDERANDO os termos contidos no Processo nº 2024/2537764 de 
10/12/2024.
R E S O L V E:
REMANEJAR a partir de 16/12/2024, o servidor ARTHUR WILKER SALES 
COSTA, Comissionado, matricula nº 5852420/7, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Ativo do HOL, da Coordenação de Engenharia Clínica para a Coor-
denação de Gestão de Pessoas - CGP, deste Hospital.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Hospital Ophir Loyola.
Em, 10 de setembro de 2024.
Fernando Nilson Velasco Júnior
Diretor de Administração e Finanças do HOL

Protocolo: 1151646
PORTARIA Nº 1222/2024-GAB/DG/HOL.
O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL OPHIR LOYOLA, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo Decreto de 28/11/2024, Publicado no DOE 
nº 36.050 de 29/11/2024.
CONSIDERANDO os termos contidos no Processo nº 2024/2537764 de 
10/12/2024.
R E S O L V E:
I - REVOGAR, a partir de 16/12/2024 o item II da PORTARIA N° 1184/2024 
– GAB/DG/HOL que designa servidora CELIA DIAS DA SILVA SERRA, Tec. 
Adm. e Finanças (Administração), matricula n° 5908364/2, pertencente 
ao Quadro de Pessoal Ativo do HOL, para responder interinamente pela 
Coordenação de Gestão de Pessoas, deste Hospital.
II - DESIGNAR, a partir de 16/12/2024, o servidor ARTHUR WILKER SALES 
COSTA, Comissionado (Bacharel em Sistema de Informação), matricula n° 
5852420/7, pertencente ao Quadro de Pessoal Ativo do HOL, para respon-
der pela Coordenação de Gestão de Pessoas, deste Hospital.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Hospital Ophir Loyola.
Em, 10 de dezembro de 2024.
Jair Francisco de Santana Graim
Diretor Geral do HOL

Protocolo: 1151647
PORTARIA Nº 1212/2024 – DAF/HOL.
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DO HOSPITAL OPHIR 
LOYOLA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto de 
27/07/2020, publicado no DOE n° 34.294 de 28/07/2020.
CONSIDERANDO os termos contidos no Processo nº 2024/2473446 de 
25/11/2024.
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R E S O L V E:
REMANEJAR a partir de 25/11/2024, por necessidade de serviço, a servi-
dora BIANCA CONCEIÇAO MARQUES, Assistente Administrativo, matricula 
n° 5913165/1 pertencente ao Quadro de Pessoal Ativo do HOL, do Centro 
de Suporte de Enfermagem para o Centro de Radioterapia, deste Hospital.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE
Hospital Ophir Loyola.
Em, 07 de dezembro de 2024.
Fernando Nilson Velasco Júnior
Diretor de Administração e Finanças do HOL

Protocolo: 1151649

FUNDAÇÃO SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DO PARÁ

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 1031/2024 – GAPE/GP/FSCMPA
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto do 
dia 02/05/2019, publicado no DOE n° 33.864,
CONSIDERANDO o processo nº E-2024/2508851.
RESOLVE:
REVOGAR, a contar de 13/01/2025, a cessão da servidora ELAINE 
CRISTINA FARIAS DE MIRANDA, Id Funcional nº 57192483/2, ocupante do 
cargo de Enfermeiro, que se encontra cedida para Secretaria de Estado de 
Saúde Pública (SESPA), conforme PORTARIA Nº 353/2022 DE 06/04/2022, 
publicada no DOE Nº 34.927 DE 08/04/2022.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Belém – PA, 04 de dezembro de 2024.
BRUNO MENDES CARMONA
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151362
PORTARIA Nº 1033/2024 - GAPE/GP/FSCMPA
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto do 
dia 02/05/2019, publicado no DOE n° 33.864,
CONSIDERANDO o Decreto nº 795, de 29/05/2020, que dispõe sobre a 
cessão de servidores de Órgãos e entidades da Administração Pública Es-
tadual Direta, Autárquica e Fundacional, publicado no DOE nº 34.240, de 
01/06/2020.
CONSIDERANDO os autos do processo nº E-2024/2496511
RESOLVE:
Prorrogar a cessão, pelo período de 2 (dois) anos a contar de 30/11/2024 
a 29/11/2026, do servidor LEANDRO CUNHA BENTES DE SA, Matrícula nº 
57193758/1, Assistente Administrativo, cedido da Fundação Santa Casa 
de Misericórdia do Pará para a Assembleia Legislativa do Estado do Pará 
(ALEPA), com ônus para o órgão cessionário, considerando o Art. 3º, § 2º 
do Decreto supramencionado.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Belém – PA, 04 de dezembro de 2024.
BRUNO MENDES CARMONA
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151357

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 1022/2024 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto do 
dia 02/05/2019, publicado no DOEn°33.864, CONSIDERANDO o disposto 
no Art. 98, da Lei nº 5.810/94, de 24.01.1994, e as deliberações contidas 
nos autos do PAE 4.0 nº 2024/2442311;
R E S O L V E:
CONCEDER, Licença Prêmio para o(a) servidor(a) PATRICIA DA COSTA 
CASTELO, Id.Funcional nº 3274900/1, ocupante do cargo de Oficial de 
Administração, lotado(a) no(a) Gerência de Desenvolvimento de Pessoas, 
no período de 02/10/2024 a 30/11/2024 (60 dias), referente ao triênio 
10/06/2009 a 08/06/2012 (30) e 01/07/2014 a 29/06/2017 (30).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
BRUNO MENDES CARMONA
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151622
PORTARIA Nº1030/2024 – GAPE/CGEP/FSCMPA
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto do 
dia 02/05/2019, publicado no DOE n° 33.864,
CONSIDERANDO o disposto no Art. 98, da Lei nº 5.810/94, de 24.01.1994, 
e as deliberações contidas nos autos do PAE 4.0 nº 2024/2238106;
R E S O L V E:
CONCEDER, Licença Prêmio para o(a) servidor(a) JOSE LOPES DA SILVA, 
Id. Funcional nº 57195116/1, ocupante do cargo de Agente de Artes Prá-
ticas, lotado(a) no(a) Central de almoxarifado, no período de 02/12/2024 
a 31/12/2024 (30 dias), referente ao triênio 10/03/2014 a 09/03/2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Belém – PA, 03 de dezembro de 2024.
BRUNO MENDES CARMONA
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151574

PORTARIA Nº 1023/2024 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto do 
dia 02/05/2019, publicado no DOE n° 33.864,
Considerando o processo PAE 4.0 nº 2024/2436496;
TORNAR SEM EFEITO o período de Licença Prêmio de MARICELY DE SOU-
ZA, cargo Gerente, Matricula nº 57195716/1, concedida de 18/11/2024 a 
17/12/2024, conforme Portaria coletita Nº 820/2024- GAPE/CGEP/FSCM-
PA, publicada no DOE Nº36.014 de 30/10/2024.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
BRUNO MENDES CARMONA
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151588

.

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 1053/2024 – GAPE/GP/FSCMPA, 
DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto do 
dia 02/05/2019, publicado no DOE n° 33.864,
CONSIDERANDO os termos da tramitação através do Processo nº 
E-2024/2498597;
RESOLVE:
DESIGNAR o (a) servidor (a) NILSON MILAS CHUCRE DE SOUZA, Id. Fun-
cional nº 57197424/1, para responder pela Gerência do Arquivo Admi-
nistrativo - GAAD, durante o impedimento da titular da função - INGRID 
BEZERRA DOS SANTOS RANIERI, Id. Funcional nº 54189198/2- no período 
de 02/01/2025 a 16/01/2025, em gozo de férias.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Belém – PA, 06 de dezembro de 2024.
BRUNO MENDES CARMONA
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151349

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Termo Aditivo: 1
Contrato: 223/2023/FSCMPA
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2023/FSCMPA
PAE E-2024/2517046 -  PROC ORIG. E-2023/2255116
Objeto: O presente Termo Aditivo tem por finalidade a renovação de pra-
zo estabelecido no contrato supramencionado, pelo período compreendido 
de 20/12/2024 a 19/12/2025, com fulcro no artigo 107, da Lei Federal 
nº14.133/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO ESPECIALIZADO EM NEU-
ROCIRURGIA PARA ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL, CENTRO CIRÚRGICO E 
UNIDADE DE INTERNAÇÃO PEDIÁTRICA E NEONATAL, PARA TRATAR DE 
DOENÇAS CONGÊNITAS E AS MALFORMAÇÕES E ALTERAÇÕES DO SIS-
TEMA NERVOSO, DOENÇAS NA COLUNA E DOENÇAS ADQUIRIDAS NA IN-
FÂNCIA, para atender a necessidade da Coordenação de Cirurgia Pediátri-
ca-CCIP da FSCMPA.
Data da assinatura: 11/12/2024
Dotação Orçamentária: Funcional Programática: 10.302.1507.8288; 
Fontes: 01500000001-000000, 01500100203-000000, 01659000069-
000000, 01659000069- 003264, 01659000069-006841, 01659000069-
008100, e seus respecvos superávits, Elemento de Despesa: 339039
Contratada: SOCIEDADE DE NEUROLOGIA E NEUROCIRURGIA DA AMA-
ZONIA S/S LTDA,
CNPJ/MF sob o nº  07.113.316/0001-39
Endereço: Av. Governador Jose Malcher, 168, Centro Empresarial Bo-
lonha, Sala 401, Bairro Nazaré, Belém/PA,  CEP: 66.035-065, telefo-
ne(91)3222-0047//9116-0421
Ordenador: Bruno Mendes Carmona
Presidente da FSCMPA

Protocolo: 1151585

.

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE NOVA DATA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 90046/2024-NPEL/FSCMPA
Tipo Menor Preço GLOBAL.
OBJETO: Formação de ata de registro de preço para a eventual CONTRA_
TAÇÃO de Empresa Especializada para Realização de Serviços Médicos de 
Radiologia Intervencionista e Diagnóstica na FSCMPA.
Data e hora: 27/12/2024 às 09:30 (Horário Brasília/DF)
Local: www.compras.gov.br.
O Edital poderá ser adquirido nos sites: www.compras.gov.br ou pelo Com_
pras Pará: www.compraspara.pa.gov.br
Ordenador responsável
Bruno Mendes Carmona

Protocolo: 1151331
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FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA
E HEMATOLOGIA DO PARÁ

.

PORTARIA
.

Portaria nº1607 /2024–AGESP/GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 
de 11 de dezembro de 2024.
O Presidente da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais;
 Considerando as disposições do Decreto n° 2.974, de 30 de Março de 
2023, que instituiu o Programa Qualifica Servidor, para promoção, valoriza-
ção e incentivo ao desenvolvimento do serviço público do Estado do Pará;
Considerando o Processo nº 2024/2538701 que solicitara folgas premiais;
 RESOLVE:
 I – Conceder folgas premiais ao(s) servidor(es) abaixo relacionados e os 
dias abaixo observados:

Matrícula Servidor Lotação Data
54190854 SELVINA MARIA MOREIRA TEIXEIRA LEITE GEAPE 30 de dezembro de 2024

 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematolo-
gia do Pará - HEMOPA, em 11 de dezembro de 2024.
PAULO ANDRE CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151343
PORTARIA Nº 1586/2024–AGESP/GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 
de 09 de dezembro de 2024.
O Presidente da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais;
 Considerando as disposições do Decreto n° 2.974, de 30 de Março de 
2023, que instituiu o Programa Qualifica Servidor, para promoção, valoriza-
ção e incentivo ao desenvolvimento do serviço público do Estado do Pará;
Considerando o Processo nº 2024/2527594 e 2024/ 2533247 que solicitara 
folgas premiais;
 RESOLVE:
 I – Conceder folgas premiais ao(s) servidor(es) abaixo relacionados e os 
dias abaixo observados:

Matrícula Servidor Lotação Data
54190705 LUIZA HELENA PROGENIO DE SANTANA HENCA 11 de dezembro de 2024
57195867 THALYTA MAYSSA PAIVA DAS NEVES CHR-CAS 26 de dezembro de 2024
5957928 LEOMERIA LIMA DO NASCIMENTO CHR-CAS 30 de dezembro de 2024
5942920 GLAUCE SIMEY MEDEIROS DA SILVA CHR-CAS 20,26 e 27 de dezembro de 2024

 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematolo-
gia do Pará - HEMOPA, em 09 de dezembro de 2024.
PAULO ANDRE CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151311
PORTARIA Nº 1585/2024–AGESP/GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 
de 06 de dezembro de 2024.
O Presidente da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais;
 Considerando as disposições do Decreto n° 2.974, de 30 de Março de 
2023, que instituiu o Programa Qualifica Servidor, para promoção, valoriza-
ção e incentivo ao desenvolvimento do serviço público do Estado do Pará;
Considerando o Processo nº 2024/2518173 que solicitara folgas premiais;
 RESOLVE:
 I – Conceder folgas premiais ao(s) servidor(es) abaixo relacionados e os 
dias abaixo observados:

Matrícula Servidor Lotação Data
5911126 ADRIANE MARIA BEZERRA DA SILVA GERIM 13 de dezembro de 2024

 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete da Presidência da Fundação Centro de Hemoterapia e Hematolo-
gia do Pará - HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
PAULO ANDRE CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151312

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA Nº 1.573/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122793.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Sonia Irene Carvalho Dos 
Santos, matricula n° 5762731/4, Técnico de Patologia Clínica, lotada (o) 
na (o), Gerência de Coleta em Doadores, desta Fundação Centro de Hemo-
terapia e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 05 a 06 de agosto 
de 2024, Laudo Nº 122793.

 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151567
PORTARIA Nº 1.574/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122286.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Mariana Costa da Cunha, 
matricula n° 57173526/2, Biomédico, lotada (o) na (o), Gerência de Imu-
nogenetica, desta Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– HEMOPA, a contar de 22 de julho de 2024 a 05 de agosto de 2024, Laudo 
Nº 122286.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151568
PORTARIA Nº 1.568/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122809.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Luciana Souza Miranda Leal, 
matricula n° 54189073/1, Enfermeiro, lotada (o) na (o), Gerência de Tria-
gem de Doadores, desta Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia 
do Pará – HEMOPA, a contar de 01 a 03 de agosto de 2024, Laudo Nº 
122809.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151561
PORTARIA Nº 1.569/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122815.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Nilson Silva de Lima Junior, 
matricula n° 54188484/1, Agente Administrativo, lotada (o) na (o), Gerên-
cia de Imunogenetica, desta Fundação Centro de Hemoterapia e Hemato-
logia do Pará – HEMOPA, a contar de 30 de julho de 2024 a 13 de agosto 
de 2024, Laudo Nº 122815.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151562
PORTARIA Nº 1.571/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122415.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Janaina de Freitas Vale, ma-
tricula n° 5967052/1, Técnico de Enfermagem, lotada (o) na (o), Gerência 
de Coleta em Doadores, desta Fundação Centro de Hemoterapia e Hema-
tologia do Pará – HEMOPA, a contar de 19 de junho de 2024 a 03 de julho 
de 2024, Laudo Nº 122415.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151563
PORTARIA Nº 1.567/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122612.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Jefferson Jackson Cardoso 
Pantoja, matricula n° 5855098/2, Técnico de Enfermagem, lotada (o) na 
(o), Gerência de Triagem de Doadores, desta Fundação Centro de Hemote-
rapia e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 02 a 02 de agosto de 
2024, Laudo Nº 122612.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151559
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PORTARIA Nº 1.572/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122794.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Cely Roseli Costa da Costa, 
matricula n° 54180319/4, Técnico de Enfermagem, lotada (o) na (o), Ge-
rência de Enfermagem, desta Fundação Centro de Hemoterapia e Hema-
tologia do Pará – HEMOPA, a contar de 06 a 06 de agosto de 2024, Laudo 
Nº 122794.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151565
PORTARIA Nº 1.565/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122553.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Adriana Souza do Nascimento 
de Oliveira, matricula n° 5957298/1, Técnico de Enfermagem, lotada (o) 
na (o), Gerência de Enfermagem, desta Fundação Centro de Hemoterapia 
e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 25 a 26 de julho de 2024, 
Laudo Nº 122553.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151554
PORTARIA Nº 1.566/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122276.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Tania Regina D’ Oliveira Cos-
ta, matricula n° 57198583/2, Técnico de Patologia Clínica, lotada (o) na 
(o), Gerência de Imunogenetica, desta Fundação Centro de Hemoterapia 
e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 04 a 05 de julho de 2024, 
Laudo Nº 122276.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151557
PORTARIA Nº 1.531/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 213830A/1.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Pascoal Melo Malcher Junior, 
matricula n° 5957182/1, Técnico de Enfermagem, lotada (o) na (o), Ge-
rência de Coleta em Doadores, desta Fundação Centro de Hemoterapia e 
Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 11 de setembro de 2024 a 09 
de dezembro de 2024, Laudo Nº 213830A/1.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151523
PORTARIA Nº 1.534/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 121790.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Albino Progenio da Cunha, 
matricula n° 57206216/, Técnico de Patologia Clínica, lotada (o) na (o), 
Gerência de Distribuição de Produtos Hemoterapicos, desta Fundação Cen-
tro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 14 de 
agosto de 2024 a 11 de dezembro de 2024, Laudo Nº 121790.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151546
PORTARIA Nº 1.535/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122283.

RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Michelly Tatiana Lima da Silva 
Batista, matricula n° 54180498/2, Enfermeiro, lotada (o) na (o), Gerência 
de Triagem de Doadores, desta Fundação Centro de Hemoterapia e Hema-
tologia do Pará – HEMOPA, a contar de 22 a 22 de maio de 2024, Laudo 
Nº 122283.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151548
PORTARIA Nº 1.538/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 1567159145.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Elisangela Pureza da Silva, 
matricula n° 5938111/3, Técnico de Enfermagem, lotada (o) na (o), Coor-
denação do Hemocentro Regional de Castanhal, desta Fundação Centro de 
Hemoterapia e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 27 de agosto 
de 2024 a 30 de abril de 2025, Laudo Nº 1567159145.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151549
PORTARIA Nº 1.564/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122275.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Roberto Lima Bezerra, matri-
cula n° 5521076/4, Técnico de Patologia Clínica, lotada (o) na (o), Gerên-
cia de Processamento de Sangue, desta Fundação Centro de Hemoterapia 
e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 27 a 28 de junho de 2024, 
Laudo Nº 122275.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151550
PORTARIA Nº 1.532/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122289.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Josyane Braga Veras Lordelo 
Mamede Oeiras, matricula n° 57203491/1, Técnico de Enfermagem, lotada 
(o) na (o), Gerência de Triagem de Doadores, desta Fundação Centro de 
Hemoterapia e Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 17 a 18 de 
maio de 2024, Laudo Nº 122289.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151525
PORTARIA Nº 1.533/2024 – GEAPE/GAPRE/HEMOPA, 06 de de-
zembro de 2024.
O Presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará – Fundação 
HEMOPA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Laudo Nº 122284.
RESOLVE,
 I – Conceder Licença Saúde (o) servidor (a) Marcelina Araujo de Lima, 
matricula n° 5967064/1, Técnico de Enfermagem, lotada (o) na (o), Ge-
rência de Coleta em Doadores, desta Fundação Centro de Hemoterapia e 
Hematologia do Pará – HEMOPA, a contar de 08 a 10 de junho de 2024, 
Laudo Nº 122284.
 II – Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se,
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
– Fundação HEMOPA, em 06 de dezembro de 2024.
Dr. PAULO ANDRÉ CASTELO BRANCO BEZERRA
Presidente da Fundação HEMOPA

Protocolo: 1151527

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 091/2024- PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
nº 90010/2024 – NPEL/FSCMPA- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº114/2024- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/119412.
DAS PARTES:
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA 
DO PARÁ – HEMOPA
CONTRATADO: INOVA ODONTO MÉDICA LTDA, pessoa jurídica de direi-
to privado, inscrita no CNPJ sob o nº 50.256.600/0001-93 com sede na 
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Belém/PA, na Tv. Quintino Bocaiuva, nº 2301, Bairro: Cremação, CEP: 
66.045-315, Telefone: (91) 98645-2727, e-mail: inovaodontomedica@
gmail.com, neste ato representada por seu representante legal Tabata Res-
que Beckmann Carvalho, portador da Cédula de Identidade nº.6362634 PC/
PA, CPF/MF sob o nº.010.046.722-92, doravante denominada CONTRATADA.
DO OBJETO: O objeto do presente contrato é Aquisição de materiais téc-
nico hospitalares- agulha, avental, bolsas de colostomia, cateter, seringas, 
dreno e reservatório de sucção, conforme detalhado no Termo de Referên-
cia e anexos.

ITEM DESCRIÇÃO QTD

26

NASTRO EM ALGODAO, 14MMX10M, PACOTE COM 10 UND NASTRO EM ALGODÃO, 14MM X 10M: 
CADARÇO SARJADO 100% ALGODÃO. A EMBALAGEM PRIMARIA DEVERA CONSTAR NOME E 

MARCA DO PRODUTO, FORNECEDOR E ENDEREÇO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE. OBS: PACOTE COM 10 UNIDADES. RMS: ISENTO

20
Unid.

DO PRAZO: Este contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses contados 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 107 
da Lei nº 14.133/2021.
DOS RECURSOS: Os recursos orçamentários necessários para atender às 
despesas decorrentes deste contrato constam do orçamento da contratan-
te, como a seguir especificado:
Programa de trabalho: 10302150782930000 e 10302150782880000
Natureza de despesa: 339030
Fonte de Recurso: 01.659.0000.61, 01.659.0000.69 e 01.500.1002.03
DO VALOR: O valor global do presente contrato é de R$ 480,00 (quatro-
centos e oitenta reais).
DO FISCAL DO CONTRATO: Será responsável pela Gestão do Contrato a 
servidora Gisele Maria Cardoso da Silva, Gerente de Enfermagem desta 
Fundação.
DO FORO: Belém – Pará
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 14 de Novembro de 2024.
ASSINATURAS:
Paulo André Castelo Branco Bezerra - Presidente da Fundação HEMOPA - 
Contratante
Tabata Resque Beckmann Carvalho- INOVA ODONTO MÉDICA LTDA- Contratada
ORDENADOR DE DESPESA - Paulo André Castelo Branco Bezerra - CPF nº 
229.089.192-49.

Protocolo: 1151366

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 107/2023 (REF. PROC. 
2024/1380019).
DAS PARTES:
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA 
DO PARÁ – HEMOPA
CONTRATADA: CREDICAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 22.257.109/0001- 41, com 
sede na Rua Cristiano Teixeira Sales, 42, Estoril, Belo Horizonte — Minas 
Gerais, CEP: 30450-630, neste ato representada por seu representante le-
gal Luiz Daniel Goulart Viana, CPF 049.721.596-93 e RG n°MG 11609408, 
doravante denominada CONTRATADA.
OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto o aditamento do con-
trato Nº 107/2023, nos termos da lei federal nº 8666/93, especificamente 
quanto à prorrogação de seu prazo de vigência, com renovação do quanti-
tativo originário, pelo período de 12 (doze) meses, ou seja, de 27/11/2024 
até 27/11/2025.
RECURSOS: Os recursos orçamentários necessários para atender às des-
pesas decorrentes deste contrato constam do orçamento da contratante, 
como a seguir especificado:
Programa de Trabalho: 10122129783380000
Natureza da Despesa: 339033
Fonte de Recurso: 01.659.0000.61, 01.6590000.69 e 
01.500.1002.03.006355
DO FORO: Belém – Pará
DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 26 de Novembro de 2024.
ASSINATURAS:
Paulo André Castelo Branco Bezerra- PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMO-
PA- Contratante
Luiz Daniel Goulart Viana - CREDICAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA - 
Contratada
ORDENADOR DE DESPESA – Paulo André Castelo Branco Bezerra - CPF nº 
229.089.192-49.

Protocolo: 1151368
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 110/2020 (REF. PROC. 
2024/2498701).
DAS PARTES:
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA E HEMATOLOGIA 
DO PARÁ – HEMOPA
CONTRATADA: PROMEGA BIOTECNOLOGIA DO BRASIL LTDA,pessoa jurídi-
ca de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 11.909.227/0001-70 com 
sede na Rua Barão do Triunfo, nº 88, Conj. 1401, 1402 e 1403 – Brooklin 
Paulista, São Paulo/SP, CEP: 04602-000 neste ato representada por seu re-
presentante legal Elias de Souza Vieira, portador da Cédula de Identidade 
nº. 23.052.581-7, CPF/MF sob o nº.152.626.828-04, doravante denomi-
nada CONTRATADA.
OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto o aditamento do contra-
to 110/2020, nos termos da lei federal 8.666/93 especificamente quanto 
à prorrogação de seu prazo de vigência, com renovação do quantitativo 
originário, pelo período de 12 (doze) meses, ou seja, de, 16/12/2024 a 
16/12/2025.

RECURSOS: Os recursos orçamentários necessários para atender às des-
pesas decorrentes deste contrato constam do orçamento da contratante, 
como a seguir especificado:
Programa de Trabalho: 10302150782930000 e 10302150723240000
Natureza da Despesa: 339030
Fonte de Recurso: 01.659.0000.61, 01.659.0000.69 e 01.500.1002.03
DO FORO: Belém – Pará
DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 09 de Dezembro de 2024.
ASSINATURAS:
Paulo André Castelo Branco Bezerra- PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO HEMO-
PA- Contratante
Elias de Souza Vieira- PROMEGA BIOTECNOLOGIA DO BRASIL LTDA- Con-
tratada
ORDENADOR DE DESPESA – Paulo André Castelo Branco Bezerra - CPF nº 
229.089.192-49.

Protocolo: 1151369

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 1588/2024, Dia 12 De Dezembro De 2024
O Presidente Do Centro De Hemoterapia E Hematologia Do Pará - Hemopa, 
No Uso De Suas Atribuições Estatutárias.
Considerando A Solicitação Constante Do Processo Nº 2024/2541643
Resolve: Conceder Diária(S) Ao(S) Abaixo Relacionado(S): Apoio Em Cam-
panha Externa Na Entidade Escola Maria Helena Tavares, No Município De 
Benevides-Pa, No Dia 14/12/2024.
 Shirliane Silva De Moraes, Cpf: 847.236.372-49, Cargo: Agente De Artes 
Práticas. Matrícula: 57174663, 0,5 Diária.
 Gabinete Da Presidência Do Centro De Hemoterapia E Hematologia Do 
Pará - Hemopa - Pará, 12 De Dezembro De 2024. Paulo Andre Castelo 
Branco Bezerra, Presidente.

Protocolo: 1151637
PORTARIA Nº 1559 de 04 de Dezembro de 2024
O presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - HEMOPA, 
no uso de suas atribuições estatutárias.
 Considerando a solicitação constante do Processo nº 2024/1379995.
RESOLVE: Conceder  diária(s)  ao(s) abaixo relacionado(s), com o objeti-
vo de  PARTICIPAR DA CAMPANHA EXTERNA NO MUNICIPIO DE MARITU-
BA/PA NO DIA 30/11/2024
 ADILSON PINHEIRO DE CASTRO, CPF: 647861532-49, Téc. de Enferma-
gem/GECOD, MAT.: 57205641, 0,5 diaria, CRISTIANE PAES DE CASTRO, 
CPF: 651074112-15, Téc. de Enfermagem/GECOD, Mat.: 5854296, 0,5 
diaria, GORETTY DE FATIMA DA SILVA SANTOS, CPF: 750174902-72, Téc. 
de Enfermagem/GECOD, Mat.: 5966844, 0,5 diaria, MARIA ALCIONE DA 
CONCEIÇÃO BENICIO, CPF: 537820622-72, Téc. de Enfermagem/GECOD, 
Mat.: 5967059, 0,5 diaria, MARIA DO SOCORRO SILVA DE JESUS, CPF: 
170923452-00, Téc. de Enfermagem/GECOD, Mat.: 7000235, 0,5 diaria, 
RAQUEL GIBSON DA CUNHA, CPF: 616.526.102-78, Enfermeira/GECOD, 
Mat.: 80846164, 0,5 diaria e SHEILA CRISTINA LIMA SOZRES SILVA, CPF: 
027147514-58, Téc. de Enfermagem/GECOD, Mat.: 5960863, 0,5 diaria.
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
- HEMOPA - Pará,  04 de Dezembro de  2024 .
 PAULO ANDRE CASTELO BRANCO BEZERRA
 PRESIDENTE

Protocolo: 1151360
PORTARIA Nº 1587/2024, Dia 12 De Dezembro De 2024
O Presidente Do Centro De Hemoterapia E Hematologia Do Pará - Hemopa, 
No Uso De Suas Atribuições Estatutárias.
Considerando A Solicitação Constante Do Processo Nº 2024/2536464
Resolve: Conceder Diária(S) Ao(S) Abaixo Relacionado(S): Triagem Clínica 
Ao Candidato À Doação De Sangue, No Município De Benevides-Pa, No Dia 
06/12/2024.
  Ana Amélia De Freitas Gonçalves, Cpf: 267.455.002-30, Cargo: Enfer-
meira, Matrícula: 5281644/2, 0,5 Diária. Rayane Catarine De Amorim Pin-
to, Cpf: Rayane Catarine De Am Orim Pinto, Cpf: 960.587.652-34, Cargo: 
Enfermeira, Matricula: 5951856, 0,5 Diária
 Gabinete Da Presidência Do Centro De Hemoterapia E Hematologia Do 
Pará - Hemopa - Pará, 12 De Dezembro De 2024. Paulo Andre Castelo 
Branco Bezerra, Presidente.

Protocolo: 1151354
PORTARIA Nº 1584/2024, Dia 12 De Dezembro De 2024
O Presidente Do Centro De Hemoterapia E Hematologia Do Pará - Hemopa, 
No Uso De Suas Atribuições Estatutárias.
Considerando A Solicitação Constante Do Processo Nº 2024/2513950
Resolve: Conceder Diária(S) Ao(S) Abaixo Relacionado(S): Realizar Treina-
mento De Segurança Transfuncionalno Hospital Regional Menino Jesus, No 
Município De Oriximina-Pa, Nos Dia 11 A 12/12/2024.
 Elaine Augusta Dos Santos Soares Queiroz, Cpf: 661.356.722-15, Cargo: 
Biomédica, Matrícula: 57191712, 1,5 Diária.
 Marylim Neves Nogueira, Cpf: 940.599.422-00, Cargo: Enfermeira, Matrí-
cula: 5911550, 1,5 Diária.
 Gabinete Da Presidência Do Centro De Hemoterapia E Hematologia Do 
Pará - Hemopa - Pará, 12 De Dezembro De 2024. Paulo Andre Castelo 
Branco Bezerra, Presidente.

Protocolo: 1151321
PORTARIA Nº 1562 de 04 de Dezembro de 2024
O presidente do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - HEMOPA, 
no uso de suas atribuições estatutárias.
 Considerando a solicitação constante do Processo nº 2024/1383923.
RESOLVE: Conceder  diária(s)  ao(s) abaixo relacionado(s), com o objeti-
vo de: PARTICIPAR DA CAMPANHA EXTERNA NO  MUNICIPIO DE ANANIN-
DEUA/PA no dia de 13/12/2024.
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FRANCISCO DE ASSIS B DE CARVALHO, CPF: 306432102-10, Motoris-
ta/, MAT.: 6404233, 0,5 diaria e JOAQUIM ARAÚJO HENRIQUES, CPF: 
108388802-15, Motorista/GETRA, Mat.: 55946261, 0,5 diaria.
Gabinete da Presidência do Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará 
- HEMOPA - Pará,  04 de Dezembro de  2024 .
 PAULO ANDRE CASTELO BRANCO BEZERRA
 PRESIDENTE

Protocolo: 1151406

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL 
DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA

.

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

LICENÇA SAÚDE

PROCESSO LAUDO Nº MATRÍCULA NOME CARGO PERÍODO

2024/2407486 183/2024 5953573/ 2 KELLY DE JESUS SANTOS DO 
NASCIMENTO

TECNICO DE ENFER-
MAGEM

08/10/2024 a 
22/10/2024

IVONE MITSUKO YOSHIMARU CUNHA
Chefe do Serviço de Pessoal - SEPES/FHCGV

Protocolo: 1151555

OUTRAS MATÉRIAS
.

LICENÇA NOJO
PAE: 2024/2369439
Nº de Dias: 08 (Oito) dias.
Nome: AMANDA ROBERTA DE ALCANTARA BEZERRA
Matricula: 5969387/ 1
Cargo:/Lotação: TEC. DE LABORATORIO/FHCGV
Período: 16/09/2024 a 23/09/2024
Grau de parentesco: GENITOR
N° da Certidão: 066050 01 55 2024 4 00024 040 0011047 21
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
IVONE MITSUKO YOSHIMARU CUNHA
Chefe do Serviço de Pessoal - SEPES/FHCGV
LICENÇA NOJO
PAE: 2024/2432138
Nº de Dias: 08 (Oito) dias.
Nome: NORMA SUELY DA CUNHA FREIRE
Matricula: 5829585/ 2
Cargo:/Lotação: TEC. DE LABORATORIO/FHCGV
Período: 24/10/2024 a 31/10/2024
Grau de parentesco: GENITORA
N° da Certidão: 066852 01 55 2024 4 00082 119 0060999 33
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
IVONE MITSUKO YOSHIMARU CUNHA
LICENÇA PATERNIDADE
PAE: 2024/2425504
Nº de Dias: 20 (Vinte) dias.
Nome: TARCISIO AUGUSTO GONCALVES NERY
Matrícula: 5908871/ 4
Cargo/Lotação: FISIOTERAPEUTA /FHCGV
Período: 23/10/2024 a 11/11/2024
IVONE MITSUKO YOSHIMARU CUNHA
Chefe do Serviço de Pessoal - SEPES/FHCGV

Protocolo: 1151560

.

.

HOSPITAL REGIONAL DE CAMETÁ

.

.

.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA Nº 104/2024 – HRCAM DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O Diretor do Hospital Regional de Cametá, usando de suas atribuições 
legais nos termos da PORTARIA Nº 866/2022 – CCG de 30 de junho de 
2022, publicado no DOE nº
30.030 de 01 de julho de 2022, baixa a seguinte:
Art. 1º - DESIGNAR as servidoras RUTH LÍDIA AMORIM MEDEIROS, ma-
trícula 54194554-1, Nutricionista, para atuar como Fiscal de Contrato e 
NILMA DO CARMO CRUZ, matricula 57205432-2, Nutricionista, para atuar 
como fiscal suplente no Pregão eletrônico Nº 90005/2024/HRCAM - Forne-
cimento de Material Descatável, firmado entre o HOSPITAL REGIONAL DE 
CAMETÁ e as Empresas: E.N. Marques Ltda de CNPJ nº 07.432.380/0001-
82  referente ao Contrato 025/2024; L do O Brito Ltda de CNPJ nº 
44.217.408/0001-95 referente ao Contrato 026/2024.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Marcelo Veiga Costa
Diretor do Hospital Regional de Cametá

Protocolo: 1151416

CONTRATO
.

CONTRATO 025/2024/HRCAM
PAE nº 2024/2056922
Id contratação PNCP 05054861000176-1-001290/2024
Fundamentação legal: Lei Federal nº 14.133/2021
Data da Assinatura: 10/12/2024
Vigência: 10/12/2024 a 10/12/2025
Objeto: Contratação de Empresa para Fornecimento de Gêneros Alimentícios.
Fonte: 015000100203
Programa: 90.82.88.C
Elemento de Despesa: 33.90.30
Valor Total: R$ 105.910,50.
Contratada: E N MARQUES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.432.380/0001-82, com sede na Travessa Dom Romualdo de Seixas, 
s/nº, Esquina com a 23 de novembro, Bairro Central, CEP:68.400-000, 
Cametá - PA.
Ordenador de despesa: MARCELO VEIGA COSTA
CONTRATO 026/2024/HRCAM
PAE nº 2024/2056922
Id contratação PNCP 05054861000176-1-001290/2024
Fundamentação legal: Lei Federal nº 14.133/2021
Data da Assinatura: 10/12/2024
Vigência: 10/12/2024 a 10/12/2025
Objeto: Contratação de Empresa para Fornecimento de Gêneros Alimentícios.
Fonte: 015000100203
Programa: 90.82.88.C
Elemento de Despesa: 33.90.30
Valor Total: R$ 6.840,00.
Contratada: L DO O BRITO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 44.217.408/0001-95, com sede Travessa Ângelo Correa 354, Centro 
Cametá, PA, CEP 68400000.
Ordenador de despesa: MARCELO VEIGA COSTA

Protocolo: 1151658

.

.

HOSPITAL REGIONAL DE SALINÓPOLIS

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 069/2024-HRS DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
A Diretora do Hospital Regional de Salinópolis, no uso das atribuições legais 
que lhe são conferidas através da PORTARIA Nº 210/2021-CCG de 08 de 
fevereiro de 2021, publicada no DOE nº 34.486 de 09/02/2021.
Em cumprimento ao artigo 6 da RDC 34/2014 - AGÊNCIA TRANSFUSIO-
NAL, que trata do Responsável Técnico do serviço de Agência Transfusional.
RESOLVE:
I - DESIGNAR os servidores ANTÔNIO LUIZ BRÉIA DA SILVA JUNIOR, Médi-
co, MF Nº 5922403-1 e REGEANE MARIA LOBATO GUEDES, Farmacêutica, 
MF Nº 57194904-1 responsáveis técnicos da AGENCIA TRANSFUSIONAL do 
Hospital Regional de Salinópolis/SESPA.
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se
Salinópolis-PA, 11 de dezembro de 2024.
LUANA KELLY NORONHA LOYOLA
Diretora do Hospital Regional de Salinópolis

Protocolo: 1151521

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE 
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

.

.

.

TERMO ADITIVO A CONVÊNIO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO AO CONVÊNIO

Nº. do Convênio: 003/2020   Processo nº 2019/375760
Nº. do Termo: 7º Data de Assinatura: 09/12/2024
Justificativa: O presente Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Convê-
nio nº 003/2020 é decorrente da solicitação feita pela Prefeitura Municipal 
de Redenção através do Ofício nº 102/2024 - SEMOB datado em 25 de no-
vembro de 2024 (seq. 292), em virtude de que Como o prazo estabelecido 
não será suficiente para a conclusão dos restantes dos serviços que faltam 
para finalizar o objeto conveniado devido aos atrasos constantes por parte 
da empresa executora, o que está obrigando a Administração Municipal a 
tomar medidas como o encerramento de contrato e realizar nova licitação 
para a conclusão dos serviços restantes para que se cumpra a execução 
do plano de trabalho. Atualmente a obra encontra-se com o percentual de 
51,59%, de acordo com o Relatório de Vistoria Técnica (seq. 295). Des-
tarte, a presente prorrogação faz-se necessária a fim de que a convenente 
tenha tempo hábil para concluir as metas propostas no Plano de Trabalho. 
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A prorrogação de prazo encontra fundamento na Lei nº. 8.666/93, bem 
como na Cláusula Quinta, item 5.1, alínea “j”, passando consequentemente 
os documentos supra referenciados a fazer parte integrante deste Instru-
mento.
Prazo: 120 (cento e vinte) dias Inic. de Vig.: 02/01/2025 T. Vig.: 01/05/2025.
NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO CNPJ nº: nº 04.144.168/0001-21.
ORDENADOR: ADLER GERCILEY ALMEIDA DA SILVEIRA – SECRETÁRIO DE 
ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.

Protocolo: 1151644

COMPANHIA DE PORTOS E HIDROVIAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

Errata de publicação no Diário Oficial do Estado nº 35.904 de 
25/06/2024 - Protocolo: 1102143
Onde se lê: CONTRATO Nº 03/2023 – CPH
Leia-se: CONTRATO Nº 03/2024 – CPH
VALOR: R$ 10.013.569,08 (DEZ MILHÕES, TREZE MIL E QUINHENTOS E 
SESSENTA E NOVE REAIS E OITO CENTAVOS)
DATA DE ASSINATURA: 24/06/2024
PRESIDENTE: JOSENIR GONÇALVES NASCIMENTO

Protocolo: 1151737

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA

.

.

.

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 1095, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O Presidente do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 5º, da Lei Estadual nº 4.584, de 08 de outu-
bro de 1975, e em conformidade com o art. 2°, inciso IX, da mesma Lei,
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.878, de 08 de julho de 2019, em seu art. 
4º prevê o instituto da permuta como uma das modalidades para alienação 
da terra pública, utilizável quando houver impossibilidade de ocupação de 
fato de áreas alienadas a particular;
CONSIDERANDO que o Estado do Pará, através do Instituto de Terras 
do Pará - ITERPA, promoveu a Licitação de Terras Públicas sobre área 
denominada Gleba Altamira VI, com a designação de Projeto Integrado 
Trairão, e que posteriormente a União editou Decreto nº 98.865, de 23 de 
janeiro de 1990 e a Funai a PORTARIA Nº 220, de 13 de março de 1990, 
criando e ampliando a reserva indígena Menkragnoti, alcançado parte da 
área do Projeto, impossibilitando que os licitados consolidassem o domínio;
CONSIDERANDO tudo que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 2022/873047, quanto à regularidade e ao cumprimento dos requisitos 
técnicos e jurídicos para regularização e contratação de permuta.
RESOLVE:
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título nº 094, 
representativo do Lote 06, Setor “A”, do Projeto Integrado Trairão, por 
uma área denominada Fazenda Santo Antônio, com 1.295,7540 hectares, 
localizada na Gleba Guajará I, Município de Prainha/PA, em favor de ALE-
XANDRO IVAN QUOOS.
Bruno Yoheiji Kono Ramos
Presidente

Protocolo: 1151579
PORTARIA Nº 1094, DE 11 DE DEZEMBRO 2024
O Presidente do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 5º, da Lei Estadual nº 4.584, de 08 de outu-
bro de 1975, e em conformidade com o art. 2°, inciso IX, da mesma Lei,
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.878, de 08 de julho de 2019, em seu art. 
4º prevê o instituto da permuta como uma das modalidades para alienação 
da terra pública, utilizável quando houver impossibilidade de ocupação de 
fato de áreas alienadas a particular;
CONSIDERANDO que o Estado do Pará, através do Instituto de Terras 
do Pará - ITERPA, promoveu a Licitação de Terras Públicas sobre área 
denominada Gleba Altamira VI, com a designação de Projeto Integrado 
Trairão, e que posteriormente a União editou Decreto nº 98.865, de 23 de 
janeiro de 1990 e a Funai a PORTARIA Nº 220, de 13 de março de 1990, 
criando e ampliando a reserva indígena Menkragnoti, alcançado parte da 
área do Projeto, impossibilitando que os licitados consolidassem o domínio;
CONSIDERANDO tudo que consta nos autos do Processo Administrativo 
nº 2022/873007, quanto à regularidade e ao cumprimento dos requisitos 
técnicos e jurídicos para regularização e contratação de permuta.

RESOLVE:
HOMOLOGAR o processo de permuta de direitos sobre o Título nº 094, 
representativo do Lote 06, Setor “A”, do Projeto Integrado Trairão, por 
uma área denominada Fazenda Vale Dourado, com 1.389,4648 hectares, 
localizada na Gleba Guajará I, Município de Prainha/PA, em favor de JEF-
FERSON QUOOS.
Bruno Yoheiji Kono Ramos
Presidente

Protocolo: 1151575

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EDITAL
O INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ - ITERPA, de acordo com o Art. 4º, 
inciso IV, da Lei nº 8.878/2019, com os Decretos n. 2.472/2006 e 2.670/2010, 
combinados com o Art. 43 do Decreto n. 2.135/2010, TORNA PÚBLICO a RE-
ALIZAÇÃO de PERMUTA envolvendo título do “Projeto Integrado Trairão”, 
por áreas de terras do Estado, com as seguintes especificações:
Processo: 2022/872953
Interessado: AGROPECUÁRIA SOL NASCENTE & CIA LTDA
Títulos/Lotes/ Trairão: Título nº 08,  Lote 43, Setor “B”
Título nº 069,Lote 47, Setor “F”
Título nº 082,Lote 99, Setor “F
Imóvel/Área: FAZENDA SANTA CLAUDIA, com 1.558,2785ha
Município: Prainha
Prazo para impugnação: 15 dias
Belém, 11 de dezembro de 2024
BRUNO YOHEIJI KONO RAMOS
Presidente/ITERPA

Protocolo: 1151556

.

.

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

ADMISSÃO DE SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 6091 de 27 de novembro de 2024
O DIRETOR GERAL da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará 
– ADEPARÁ, JAMIR JUNIOR PARAGUASSU MACEDO, no uso de suas atri-
buições legais que lhe foram delegadas pelo Decreto Governamental de 15 
de junho de 2020, publicado no DOE nº 34.254 de 16 de junho de 2020.
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3813, de 01 de abril de 2024,RE-
SOLVE:
Art 1º - Designar Marcelo Eduardo Ferreira Amoras, matrícula nº 
51855545/3, função gerente, lotado na GMAP para exercer a função de 
Fiscal do Contrato nº 40/2024, formalizado com a EMPRESA SANTA ROSA 
Comércio, Distribuidora e Representação LTDA, CNPJ nº 24.687.187/0001-
01, cujo objeto é Aquisição de café e açúcar, formalizado sob protocolo nº 
E-2024/2247843.
 Belém, 27 de novembro de 2024.
JAMIR JÚNIOR PARAGUASSU MACEDO
DIRETOR GERAL - ADEPARÁ

Protocolo: 1151511

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA Nº 6137/2024 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024 – ADEPARÁ
A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO PARÁ, CONSIDE-
RANDO, a Lei nº 9.982, de 6 de julho de 2023, que altera a Lei Estadual 
nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, a qual dispõe sobre o Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autar-
quias e das Fundações Públicas do Estado do Pará.
Art. 81-A. A perícia médica será dispensada quando a licença não ultrapas-
sar 20 (vinte) dias, intercalados ou não, no período de 12 (doze) meses, a 
partir de 07/07/2023.
RESOLVE:
CONCEDER, LICENÇA SAÚDE DISPENSADA DE PERÍCIA ao servidor abaixo 
relacionado;

NOME DO SER-
VIDOR MATRICULA CARGO TIPO DE 

LICENÇA
PERIODO DE AFAS-

TAMENTO N° DO PROCESSO

ANTONIO JORGE 
MORAES GUER-

REIRO
2011530/ 4 AUX. DE CAMPO - 

GURUPÁ LSD  DE 01/12/2024 a 
15/12/2024 2024/2510090

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ELIANA BRAGA DE SOUZA
Gerente da Área de Gestão de Pessoas.
JEFFERSON PINTO DE OLIVEIRA
Diretor Administrativo e Financeiro

Protocolo: 1151398
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CONTRATO
.

CONTRATO Nº 40/2024
PROCESSO N° E-2024/2247843
Código Órgão: 92201
Projeto/Atividade: 20.122.1297 – 8338 (Operacionalização das Ações
Administrativas)
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01501.000061
Valor global: R$ 7.104,00
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: Aquisição de café e açúcar.
JUSTIFICATIVA: Contratação por 12 meses.
CONTRATADA: EMPRESA SANTA ROSA Comércio, Distribuidora e
Representação LTDA, CNPJ: 24.687.187/0001-01.
ORDENADOR: JAMIR JUNIOR PARAGUASSU MACEDO, Diretor Geral

Protocolo: 1151506

.

.

DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 07/2024
O Diretor Geral da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará, no 
uso de suas atribuições legais e ainda considerando Parecer Jurídico nº 
230/2024 – PROJUR/ADEPARÁ, referente ao Processo nº E-2024/2247843 
e com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, decide 
realizar DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/2024, para contratação do obje-
to: Aquisição de materiais de consumo, (café em pó e açúcar), conforme 
descrição do Termo de Referência. Autorizo a Contratação e a emissão da 
Nota de Empenho em favor de SANTA ROSA COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E 
REPRESENTAÇÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 24.687.187/0001-01, no valor 
total de  R$ 7.104,00 (Sete mil, cento e quatro reais) para  todos os efeitos 
legais. Ordeno sua publicação.
Belém, 27 de novembro de 2024.
Jamir Junior Paraguassu Macedo
Diretor Geral

Protocolo: 1151507

.

.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE  LICITAÇÃO
O Diretor Geral da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições legais e ainda considerando Parecer Ju-
rídico nº 230/2024  – PROJUR/ADEPARÁ, referente ao Processo nº 
E-2024/2247843  e com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021, decide RATIFICAR o presente processo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO  nº 007/2024, cujo objeto é: Aquisição de materiais de consu-
mo, (café em pó e açúcar)., conforme descrição do Termo de Referência 
, em favor de SANTA ROSA COMÉRCIO DISTRIBUIDORA E REPRESENTA-
ÇÃO, inscrito no CNPJ sob o nº 24.687.187/0001-01 , no valor total de 
R$ 7.104,00 (Sete mil, cento e quatro reais)  para todos os efeitos legais. 
Ordeno sua publicação.
Belém, 27 de novembro de 2024.
Jamir Junior Paraguassu Macedo
Diretor Geral

Protocolo: 1151509

.

.

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 022/2023
Data da Assinatura: 11/12/2024 
Vigência: 01/01/2025 à 31/12/2025
Objeto: O presente Contrato tem por objeto a prorrogação do prazo do 
Contrato de Locação № 022/2023, pelo período de 12 (doze) meses, para 
funcionamento do Escritório Local da EMATER no município de Aurora do 
Pará/PA.
Orçamento: Programa: 1528 - Economia Sustentável
Projeto/Atividade: 2256
P.I.: 2080002256C - Implementação das Unidades de ATER
Fonte: 01.500.0000.01
Elemento de Despesa: 339036
Município: Aurora do Pará
Valor Mensal: R$600,00 (Seiscentos reais)
Locador: JOSÉ NUNES MARQUES
Ordenador: JONIEL VIEIRA DE ABREU

Protocolo: 1151385

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE LICITAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 006/2024
Processo: 2024/2385701
A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará 
– EMATER –PARÁ, Inscrita no CNPJ 05.402.797/0001-77, através de seu 
Presidente o Sr. Joniel Vieira de Abreu, Autoridade Homologadora de 
Dispensa Eletrônica, PORTARIA Nº 0162/2024 de 20/03/2024 referente 
à Dispensa Eletrônica em sua atual redação, torna Público a Abertura do 
Processo Licitatório na modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA 006/2024, 
tipo “Menor valor Global”, a ser arrematado e pago pela Administração 
Pública, cujo objeto é a Contratação de Empresa Especializada e Credenciada 
para prestação de Serviços de Auditoria do Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Contábeis referentes ao exercício a ser encerrado em 31 
de dezembro de 2024. Para atender as necessidades desta Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará-EMATER/PA.
 A Abertura realizar-se-á no dia 18 de dezembro de 2024, às 09:00 ho-
ras  (horário local). O Edital encontra-se disponível na internet nos en-
dereços eletrônicos: http://www.compraspara.pa.gov.br e cotacao.banpa-
ra.b.br, contato pelo telefone (91) 3299-3463 ou e-mail: cplemater@
outlook.com, no horário de 09:00 às 16:00 horas.
Marituba (PA), 11 de dezembro de 2024
Coordenador Responsável: Diego Issamu Feitosa Fujihashi
Presidente EMATER-PA: Joniel Vieira de Abreu

Protocolo: 1151351

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE 
AGRICULTURA FAMILIAR

.

.

.

ERRATA
.

ERRATA REFERENTE A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 229/2024 
DE 06/11/2024, publicada no dia 07 de novembro 2024, Protocolo: 
1140779, DOE Nº 36.022:
Onde se lê: Destino: Goianésia – Breu Branco/PA
OBJETIVO: Conduzir o Sr. Secretário Cássio Pereira aos municípios de 
Goianésia e Breu Branco/PA.
Dia/PERÍODO: 29 a 30 de novembro de 2024.
Leia-se: Destino: Igarapé-açú/PA.
OBJETIVO: apoio logístico na condução do veículo VAN para participar da 
II Feira e Seminário Estadual da Agrobiodiversidade e Sementes Crioulas, 
a ser realizada no período de 13 à 14 de dezembro de 2024, no município 
de Igarapé-açú.
Ordenador
CÁSSIO ALVES PEREIRA
Secretário de Estado da Agricultura Familiar

Protocolo: 1151618

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO 
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 2988/2024 – GAB/SEMAS 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
Processo PAE: 2024/1330634.
Objetivo: Como complementação, referente a PORTARIA Nº 2763/2024 
– GAB/SEMAS de 13/11/2024, publicada no DOE nº 36.042 do dia 
25/11/2024.
Fundamento Legal: Arts. 145 a 149 da Lei nº. 5.810, de 24/01/1994, De-
creto nº. 3.792, de 22/03/2024 e o Art. 13 e Anexo I do Decreto nº. 4.025, 
de 01/07/2024.
Origem: Belém/PA.
Destino: Parauapebas/PA – via Marabá/PA.
Período: 29/11/2024 – 1 diária.
Valor unitário: R$ 247,07
Valor total a ser pago: R$ 494,14
Servidores:
– 5965842/ 2 – JACQUELINE ALMEIDA DA SILVA (Gerente–GEMIM)
– 5936161/ 3 – EDSON ALVES RODRIGUES (Técnico Em Gestão De Meio 
Ambiente–GEMIM)
ORDENADOR: LÍLIA MÁRCIA RAMOS REIS/Secretária Adjunta de Gestão 
Administrativa e Tecnologias.

Protocolo: 1150904

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 3000/2024-GAB/SEMAS, de 11.12.2024.
I – DESIGNAR, a servidora ASSUCENA DA CONCEIÇÃO MARTINS LEBRE, 
matrícula n° 5955006/2, ocupante do cargo de Assessor Especial I, para 
responder pela Diretoria de Geotecnologias - DIGEO, durante o impedi-

mailto:cplemater@outlook.com
mailto:cplemater@outlook.com
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mento da titular MAXIMIRA DE ARAÚJO COSTA, matrícula nº 57193040/4, 
no período de 09/12/2024 a 12/12/2024.
Processo nº 2024/2532902-DIGEO
RAUL PROTÁZIO ROMÃO
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade

Protocolo: 1151650
PORTARIA Nº 3001/2024-GAB/SEMAS, de 11.12.2024.
I – DESIGNAR, o servidor GUSTAVO AIRES SARMANHO, matrícula n° 
5954934/3, ocupante do cargo de Coordenador, para responder pela Dire-
toria de Fiscalização Ambiental - DIFISC, durante o impedimento do titular 
TOBIAS BRANCHER, matrícula nº 57234497/1, de férias no período de 
16/12/2024 a 30/12/2024.
Processo nº 2024/2521961-DIFISC
RAUL PROTÁZIO ROMÃO
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade

Protocolo: 1151652
PORTARIA Nº 3002/2024-GAB/SEMAS, de 11.12.2024.
I – DESIGNAR, o servidor ANDERSON TAVARES DO CARMO, matrícula n° 
80845771/3, ocupante do cargo de Gerente, para responder pela Coorde-
nadoria de Fiscalização Ambiental - COFISC, durante o impedimento do 
titular GUSTAVO AIRES SARMANHO, matrícula nº 5954934/3, no período 
de 16/12/2024 a 30/12/2024.
Processo nº 2024/2521961-DIFISC
RAUL PROTÁZIO ROMÃO
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade

Protocolo: 1151667

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 2528/2024 – GAB/SEMAS 25 DE OUTUBRO DE 2024.
Processo PAE: 2024/1239412
Objetivo: Realizar Vistoria técnica.
Fundamento Legal: Art.145 Da Lei 5.810, De 24.01.1994, Decreto 3.792, 
De 22.03.2024 e Decreto 4.025, De 1º de julho de 2024, Art.13.
Origem: Belém/PA.
Destino: Marituba/PA.
Período: 13/12/2024– ½ diária.
Valor unitário: R$ 247,07
Valor total a ser pago: R$ 370,62
Servidores:
– 5911161/4 – ROMULO HENRIQUE ALVARADA FERREIRA (Técnico Em 
Gestão De Meio Ambiente - DLA)
– 57215834/1 – FERNANDO MARCOS MOTA PEREIRA E SILVA (Técnico Em 
Gestão De Infra- Estrutura - DLA)
– 57193748/1 – JOSE LUCIANO SANTOS RODRIGUES (Motorista - GETRAN)
ORDENADOR: RILDO ANTONIO MARÇAL CALDAS/Secretária Adjunta de 
Gestão Administrativa e Tecnologias/em exercício.

Protocolo: 1136398
PORTARIA Nº 2586/2024 – GAB/SEMAS 31 DE OUTUBRO DE 2024.
Processo PAE: 2024/1278986
Objetivo: Dar apoio na Ação de Fiscalização Ambiental
Fundamento Legal: Art.145 Da Lei 5.810, De 24.01.1994, Decreto 3.792, 
De 22.03.2024 e Decreto 4.025, De 1º de julho de 2024, Art.13.
Origem: Belém/PA.
Destino: Santarém, Prainha, Monte Alegre, Alenquer, Mojuí dos Campos, 
Placas, Belterra, Aveiro, Rurópolis, Itaituba, Tucuruí, Uruará e Trairão/PA.
Período: 07/11 a 30/11/2024– 23 ½ diária.
Valor unitário: R$ 247,07
Valor total a ser pago: R$ 17.418,45
Servidores:
– 5963461/1 – LUCIVALDO DA COSTA MAGNO (Auxiliar De Perícia – COFISC)
– 8012431 – ZACARIAS FARIAS DA SILVA (Perito Criminal – COFISC)
– 571953751– JORGE LUIZ CONCEIÇÃO RODRIGUES (Motorista – COFISC)
ORDENADOR: RILDO ANTÔNIO MARÇAL CALDAS/Secretário Adjunto de 
Gestão Administrativa e Tecnologias, em exercício.

Protocolo: 1138064
PORTARIA Nº 2790/2024 – GAB/SEMAS 13 DE NOVEMBRO DE 2024.
Processo PAE: 2024/1329963
Objetivo: Participar do III Encontro de Gestão e Alinhamento Institucional 
da Semas.
Fundamento Legal: Arts. 145 a 149 da Lei nº. 5.810, de 24/01/1994, De-
creto nº. 3.792, de 22/03/2024 e o Art. 13 e Anexo I do Decreto nº. 4.025, 
de 01/07/2024.
Origem: Altamira/PA.
Destino: Belém/PA.
Período: 15/12 a 19/12/2024 – 4 e ½ diárias.
Valor unitário: R$ 247,07
Valor total a ser pago: R$ 1.111,82
Servidor:
– 5984723/ 1 – MARIA GABRIELA GOMES TEIXEIRA (Coordenador De Nú-
cleo–NURE-ALT)
ORDENADOR: LÍLIA MÁRCIA RAMOS REIS/Secretária Adjunta de Gestão 
Administrativa e Tecnologias.

Protocolo: 1143754
PORTARIA Nº 2884/2024 – GAB/SEMAS 19 DE NOVEMBRO DE 2024.
Processo PAE: 2024/1325631
Objetivo: Destinação de animais silvestres.
Fundamento Legal: Art.145 Da Lei 5.810, De 24.01.1994, Decreto 3.792, 
De 22.03.2024 e Decreto 4.025, De 1º de julho de 2024, Art.13.
Origem Belém/PA.
Destino: Benevides, Castanhal e Terra Alta/PA.

Período: 13/12/2024 ½ diárias.
Valor unitário: R$ 247,07
Valor total a ser pago: R$ 370,62
Servidores:
– 57215617/1 – MOEMA LUISE DE JESUS SALDANHA (Técnico Em Gestão 
De Meio Ambiente - GEFAU)
– 5976267/ 1 – MARCELO AWADE (Técnico Em Gestão De Meio Ambiente - GEFAU)
– 5654807/1 – JESUS DE NAZARE CARDOSO PALHETA (MOTORISTA - GETRAN)
ORDENADOR: LÍLIA MÁRCIA RAMOS REIS/Secretária Adjunta de Gestão 
Administrativa e Tecnologias.

Protocolo: 1145123

.

.

ALTERAÇÃO DE FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 2994/2024 - SAGAT/SEMAS, 11/12/2024
ALTERAR, por motivo de necessidade de serviços, o gozo de férias do 
período de 06/01/2025 a 20/01/2025 para 12/02/2025 a 28/02/2025, da 
servidora ADRIANE DA ROCHA COSTA, matrícula nº 5976424/1, concedido 
por meio da PORTARIA Nº 2615/2024 - SAGAT/SEMAS de 06/11/2024, 
publicada no DOE nº 36.022 de 07/11/2024, referente ao exercício 2023-
2024.
LILIA MARCIA RAMOS REIS
Secretária Adjunta de Gestão Administrativa e Tecnologias

Protocolo: 1151380

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 

SUSTENTABILIDADE (SEMAS)
EDITAL Nº 13 DE NOTIFICAÇÃO NÃO ATENDIDA
NÚCLEO DE CONCILIAÇÃO AMBIENTAL (NUCAM)

O Núcleo de Conciliação Ambiental-NUCAM conforme PORTARIA Nº 
2.342/2022, Art 44. da Lei Estadual nº 9.575/2022, do Decreto Estadual 
nº 2.856/2023, PORTARIA Nº 1.515/2024 e também de acordo com a Lei 
de Proteção de Dados 13.709/2018, NOTIFICA o interessado, proprietário 
ou representante legal dos empreendimentos, por se encontrarem em 
endereço não localizado, a protocolar resposta à NOTIFICAÇÃO EMITIDA, 
referente aos Processos abaixo, NO PRAZO DE 20 (vinte) DIAS ÚTEIS, 
contados a partir da data da publicação deste Edital. O não cumprimento 
da notificação referente a conciliação ambiental, para apresentação de 
soluções legais possíveis para o encerramento do processo de acordo com 
as legislações citadas, acarretará na inscrição a Dívida Ativa.

AUTUADO CPF/CNPJ PROCESSO Nº DA NOTIFI-
CAÇÃO

A LEOCADIO DOS SANTOS 07.xxx.xxx/
xxxx-30 2022/0000012119 189369/NUCAM/2024

A. R. T. DE LIMA & CIA LTDA 41.xxx.xxx/
xxxx-85 2024/0000017902 189678/NUCAM/2024

ABEL SILVA OLIVIEIRA 675.xxx.xxx-34 2022/0000009886 189062/NUCAM/2024
ABRAMEX COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS 

LTDA
09.xxx.xxx/

xxxx-08 2016/0000024501 189218/NUCAM/2024

ADELARDO SILVA DE LIMA 040.xxx.xxx-63 2021/0000022583 182443/NUCAM/2024
ADELINO BIDIN 016.xxx.xxx-76 2021/0000025747 186352/NUCAM/2024
ADELINO BIDIN 016.xxx.xxx-76 2021/0000025745 189610/NUCAM/2024

ADENILSON FERNANDES DA CUNHA 003.xxx.xxx-16 2022/0000036708 189399/NUCAM/2024
ADILCY CLARA DA SILVA BRANGER 743.xxx.xxx-04 2021/0000030098 190878/NUCAM/2024

ADRIANA DA SILVA DE BRITO 021.xxx.xxx-11 2022/0000031015 190419/NUCAM/2024

AGRO INDUSTRIAL VALE DO TAPAJÓS LTDA -ME 20.xxx.xxx/
xxxx-46 2022/0000026291 188696/NUCAM/2024

AGROPECUÁRIA SERRA ALTA EIRELI - ME 28.xxx.xxx/
xxxx-81 2024/0000039259 188778/NUCAM/2024

ÁGUA DAGOSTIN LTDA - ME 04.xxx.xxx/
xxxx-28 2022/0000002668 189737/NUCAM/2024

ALAILSON MACHADO RODRIGUES 065.xxx.xxx-05 2022/0000024610 189057/NUCAM/2024
ALESSANDRA GONÇALVES DA SILVA ALVES 451.xxx.xxx-72 2021/0000031368 187643/NUCAM/2024

ALESSANDRO MARQUES DE ALMEIDA 017.xxx.xxx-77 2020/0000033539 188716/NUCAM/2024

ALVES DE SOUZA E CIA LTDA 14.xxx.xxx/
xxxx-11 2020/0000018305 188686/NUCAM/2024

AMADEU FÉLIX FERREIRA 655.xxx.xxx-00 2022/0000024997 189777/NUCAM/2024

AMATA FILIAL IPIXUNA 07.xxx.xxx/
xxxx-82 2022/0000025769 187017/NUCAM/2024

AMAZON CATFISH LTDA 04.xxx.xxx/
xxxx-05 2022/0000002690 188024/NUCAM/2024

ANA CLAYDE DE SOUZA CARDIAS 724.xxx.xxx-15 2021/0000004086 190064/NUCAM/2024
ANA RUTIELE LIMA CRUZ 070.xxx.xxx-80 2020/0000037533 190266/NUCAM/2024

ANDRÉ DE SOUZA BATISTA 879.xxx.xxx-34 2022/0000033760 189341/NUCAM/2024
ANDREAS MARTENS 526.xxx.xxx-68 2021/0000031189 190787/NUCAM/2024

ANTONIO BAITÉ DA SILVA 057.xxx.xxx-04 2021/0000002284 190060/NUCAM/2024
ANTONIO CELSO CARNEIRO 896.xxx.xxx-91 2024/0000023590 186818/NUCAM/2024

ANTÔNIO FERNANDO MOYSES DOS SANTOS 043.xxx.xxx-53 2021/0000031191 190775/NUCAM/2024
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ANTONIO FILHO LOPES DA SILVA 748.xxx.xxx-15 2021/0000030692 190689/NUCAM/2024
ANTÔNIO FILHO LOPES DA SILVA 748.xxx.xxx-15 2021/0000037296 187913/NUCAM/2024

ANTONIO LUIZ RIBEIRO 278.xxx.xxx-72 2022/0000012527 190415/NUCAM/2024
ANTÔNIO NAZARÉ DO NASCIMENTO 005.xxx.xxx-43 2022/0000015411 191987/NUCAM/2024

ANTONIO SARAZATE DA CRUZ 866.xxx.xxx-53 2020/0000001774 187894/NUCAM/2024

ARAÚJO E REIS IND. COM. E TRANSPORTE DE MADEIRA 11.xxx.xxx/
xxxx-97 2016/0000045364 190174/NUCAM/2024

ARMANDO DO SOCORRO COSTA AMARAL 037.xxx.xxx-35 2022/0000038707 182929/NUCAM/2024
ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE AGRICULTORES E PRO-

DUTORES RURAIS DA COMUNIDADE FAVEIRA
15.xxx.xxx/

xxxx-25 2022/0000025730 190231/NUCAM/2024

ASSOCIAÇÃO SURUBIM DOS PRODUTORES RURAIS 
DE ANAPU

03.xxx.xxx/
xxxx-40 2019/0000042148 173939/NUCAM/2023

AURELIO AUZIER E AMARAL LTDA 03.xxx.xxx/
xxxx-46 2021/0000021118 183853/NUCAM/2024

AUTO POSTO ARIELLA EIRELI 13.xxx.xxx/
xxxx-12 2022/0000014370 190280/NUCAM/2024

AUTO POSTO MOGNO MARABÁ LTDA 13.xxx.xxx/
xxxx-04 2016/0000014147 186021/NUCAM/2024

BEM-TE-VI AGROPECUÁRIA LTDA 10.xxx.xxx/
xxxx-23 2022/0000003770 183696/NUCAM/2024

BERNAR TEIXEIRA CRUVINEL 022.xxx.xxx-85 2021/0000001538 186608/NUCAM/2024
BERNAR TEIXEIRA CRUVINEL 022.xxx.xxx-85 2021/0000001635 189359/NUCAM/2024

BRAZIL MARÍTIMA EIRELI 09.xxx.xxx/
xxxx-35 2018/0000018324 187267/NUCAM/2024

CAMILLO ULIANA 008.xxx.xxx-49 2020/0000030446 188697/NUCAM/2024

CERAMICA BARBOSA LTDA 00.xxx.xxx/
xxxx-06 2022/0000001611 183398/NUCAM/2024

CERAMICA MELO E FERNANDES LTDA 11.xxx.xxx/
xxxx-48 2019/0000005432 190049 /NUCAM/2024

CLAUDIMAR ANTÔNIO VENTURA 318.xxx.xxx-00 2020/0000019588 187195/NUCAM/2024
CLEDSON FERREIRA DE SOUZA 003.xxx.xxx-63 2022/0000000974 190883/NUCAM/2024

COMERCIAL DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO VALE DO 
RIO VERDE LTDA

10.xxx.xxx/
xxxx-00 2017/0000012856 189557/NUCAM/2024

COMERCIAL FERRONORTE LTDA 10.xxx.xxx/
xxxx-70 2024/0000022447 189530/NUCAM/2024

COMERCIAL FERRONORTE LTDA 10.xx.xxx/
xxxx-70 2024/000022447 189530/NUCAM/2024

COMPACTA COMÉRCIO DE COMBUTÍVEIS LTDA – EPP 05.xxx.xxx/
xxxx-95 2020/0000030196 188695/NUCAM/2024

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA 61.xxx.xxx/
xxxx-14 2020/0000023587 190429/NUCAM/2024

CYRELA EXTREMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA

10.xxx.xxx/
xxxx-41 2022/0000008301 190429/NUCAM/2024

DELCO PEREIRA DA COSTA 701.xxx.xxx-37 2022/0000000806 188656/NUCAM/2024
DERLEI LUCIO DE SOUZA 152.xxx.xxx-34 2021/000028890 190380/NUCAM/2024

DISTRIBUIDORA TOCANTINS COMERCIO E IMPORTACAO 
LTDA

04.xxx.xxx/
xxxx-41 2022/0000006193 186284/NUCAM/2024

DIVINO NUNES SIQUEIRA 045.xxx.xxx-40 2021/0000032750 183768/NUCAM/2024
DIVINO RIBEIRO FERREIRA RAMOS 871.xxx.xxx-97 2021/0000034328 189253/NUCAM/2024

DOMINGOS DOS SANTOS 701.xxx.xxx-00 2021/0000011720 188930/NUCAM/2024
DORVINO JOSÉ VIEIRA 261.xxx.xxx-00 2022/0000007782 190418/NUCAM/2024

DYONES NERES DE ALMEIDA 005.xxx.xxx-64 2023/0000029688 185137/NUCAM/2024

E CARVALHO COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO LTDA 04.xxx.xxx/
xxxx-90 2015/0000035224 189512/NUCAM/2024

EDIELSON BARROS COSTA 921.xxx.xxx-49 2021/0000011042 191218/NUCAM/2024
EDILEUZA SARAIVA DE SOUZA 716.xxx.xxx-10 2021/0000011716 190881/NUCAM/2024
EDMILSON FERREIRA DA SILVA 535.xxx.xxx-68 2021/0000000366 188885/NUCAM/2024

EDSON LUIZ PIOVESAN 946.xxx.xxx-91 2024/0000039322 189761/NUCAM/2024
EDVALSON ALVES DE SOUZA 029.xxx.xxx-92 2023/0000002877 188822/NUCAM/2024
ELENILSA SILVA DOS ANJOS 005.xxx.xxx-02 2024/0000021200 189325/NUCAM/2024
ELIAS FERNANDES COSTA 603.xxx.xxx-87 2022/0000025021 187890/NUCAM/2024
ELZEMAR FIGUEIRA SOUSA 112.xxx.xxx-49 2022/0000018817 188080/NUCAM/2024
EMERSON ANTONIO PIAIA 546.xxx.xxx-68 2020/0000032931 181466/NUCAM/2024

ENIVAL BRABO SALES 899.xxx.xxx-72 2022/0000022524 191989/NUCAM/2024
EULIANA ELMA DA SILVA ROCHA 819.xxx.xxx-15 2021/0000011718 188918/NUCAM/2024
EVANILDES PINHEIRO DA SILVA 017.xxx.xxx-83 2021/0000012706 190702/NUCAM/2024
EVERALDO TEIXEIRA GALVÃO 033.xxx.xxx-68 2021/0000002165 188393/NUCAM/2024
FÁBIO MACEDO GUALBERTO 703.xxx.xxx-00 2022/0000017070 189444/NUCAM/2024

FAZENDA CAPRICHOSO - ELIO SEGOBI PEREIRA 
RODRIGUES

328.xxx.xxx/
xxxx-53 2023/0000027126 191559/NUCAM/2024

FELLIPO DALLACQUA 092.xxx.xxx-49 2022/0000000801 187646/NUCAM/2024
FERNANDA RAMIA DA SILVEIRA BUENO 863.xxx.xxx-04 2021/000012178 190911//NUCAM/2024

FERNANDO CÉSAR LOPES - FAZENDA CACHOEIRINHA 300.xxx.xxx-72 2022/0000007246 190054/NUCAM/2024
FERNANDO CÉSAR LOPES - FAZENDA CACHOEIRINHA 300.xxx.xxx-72 2022/0000007144 190052/NUCAM/2024

FERREIRA E FERRO - LTDA - EPP 11.xxx.xxx/
xxxx-20 2021/0000026389 176562/NUCAM/2024

FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES 003.xxx.xxx-55 2021/0000004061 189603/NUCAM/2024
FRANCISCO GONÇALVES SIMPLICIO 232.xxx.xxx-53 2022/0000009926 189061/NUCAM/2024

GABRIEL MACHADO RABELO 701.xxx.xxx-14 2022/0000000636 188091/NUCAM/2024
GABRIELA CÔRTES 513.xxx.xxx-53 2018/0000015624 189717/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037491 193487/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037493 183483/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037495 183479/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037499 183416/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037511 183415/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037520 183412/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037530 183400/NUCAM/2024

GANA GOLD 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037534 183396/NUCAM/2024

GANA GOLD APOIO A MINERAÇÃO EIRELI 28.xxx.xxx/
xxxx-10 2021/0000037510 181504/NUCAM/2024

GANA GOLD APOIO A MINERAÇÃO EIRELI 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037535 183393/NUCAM/2024

GANA GOLD APOIO A MINERAÇÃO EIRELI 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037537 184460/NUCAM/2024

GANA GOLD APOIO A MINERAÇÃO EIRELI 31.xxx.xxxx/
xxxx-71 2021/0000037538 183387/NUCAM/2024

GEORGINA DE FATIMA 177.xxx.xxx-91 2020/0000030621 189074/NUCAM/2024
GEOVANE GOMES DE OLIVEIRA 943.xxx.xxx-34 2022/0000009940 189059/NUCAM/2024

GERALDO NASCIMENTO 495.xxx.xxx-59 2022/0000007795 189069/NUCAM/2024
GERALDO SIVIRINO DA CRUZ 194.xxx.xxx-34 2020/0000029031 180348/NUCAM/2024

GILCIVALDO LOURENÇO TEIXEIRA 719.xxx.xxx-25 2021/0000030049 189617/NUCAM/2024
GILMA SANCHO DO NASCIMENTO 034.xxx.xxx-40 2021/0000026804 190067/NUCAM/2024

GILMAR GONÇALVES DA SILVA 979.xxx.xxx-15 2023/0000051540 190040/NUCAM/2024

HOTEL FAZENDA CACHOEIRA 11.xxx.xxx/
xxxx-30 2020/0000033376 190262/NUCAM/2024

HUMBERTO MOREIRA COELHO 396.xxx.xxx-53 2022/0000025513 189456/NUCAM/2024
IDALIA GONÇALVES COSTA 687.xxx.xxx-44 2021/0000011873 189579/NUCAM/2024

IDENOR TENÓRIO MAGALHÃES 117.xxx.xxx-00 2021/00028917 190509/NUCAM/2024

INDÚSTRIA E COMÉRCIO NOBRE LTDA ME 05.xxx.xxx/
xxxx-67 2022/0000008515 189064/NUCAM/2024

IOLANDA NETO BEZERRA 088.xxx.xxx-00 2021/0000006100 190397/NUCAM/2024
IOLANDA NETO MENEZES 088.xxx.xxx-00 2021/0000028896 189863/NUCAM/2024

IRAN ARAÚJO 681.xxx.xxx-20 2022/0000007268 189516/NUCAM/2024

J.B.S SARDINHA EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO LOGÍSTICO 180.xxx.xxx/
xxxx-53 2018/0000028879 191521/NUCAM/2024

JAIME VENTURINI 326.xxx.xxx-91 2022/0000006753 190595/NUCAM/2024

JAIME VENTURINI AGROPECUARIA - ME 26.xxx.xxx/
xxxx-40 2020/0000035520 189774/NUCAM/2024

JAIME VENTURINI AGROPECUÁRIA - ME 26.xxx.xxx/
xxxx-40 2020/0000035516 189191/NUCAM/2024

JAIME VENTURINI AGROPECUÁRIA - ME 26.xxx.xxx/
xxxx-40 2020/0000036694 189193/NUCAM/2024

JAIME VENTURINI AGROPECUÁRIA – ME 26.xxx.xxx/
xxxx-40 2020/0000032938 189250/NUCAM/2024

JAIR DIAS 838.xxx.xxx-49 2022/0000015619 190048 /NUCAM/2024
JAIR DIAS 838.xxx.xxx-49 2021/0000022154 190885/NUCAM/2024

JAMIL ALVES DE BRITO 045.xxx.xxx-06 2022/0000007803 189066/NUCAM/2024
JANES BATISTA BARBOSA 245.xxx.xxx-87 2022/0000007804 190358/NUCAM/2024

JANES BATISTA BARBOSA - FAZENDA RECANTO DO 
SOSSEGO 245.xxx.xxx-87 2022/0000000600 190350/NUCAM/2024

JEFFERSON RODRIGUES PEREIRA 029.xxx.xxx-05 2022/0000019404 189304/NUCAM/2024
JEOVA FARIAS GOMES 482.xxx.xxx-49 2020/0000026630 189328/NUCAM/2024

JOÃO BATISTA FERREIRA DA COSTA 854.xxx.xxx-00 2022/0000009949 190417/NUCAM/2024
JOÃO HENRIQUE DA SILVA 234.xxx.xxx-72 2021/0000013611 189784/NUCAM/2024

JOÃO LOPES DE SOUSA 324.xxx.xxx-15 2021/000022623 189875/NUCAM/2024
JONAS LIMA MARANHÃO 004.xxx.xxx-75 2020/0000032945 188707/NUCAM/2024

JORGE FERREIRA DOS SANTOS 536.xxx.xxx-15 2022/0000025744 189453/NUCAM/2024
JOSÉ BRITO RESENDE 969.xxx.xxx-91 2020/0000001122 189449/NUCAM/2024

JOSÉ GABRIEL FORO DE ALENCAR 545.xxx.xxx-68 2019/0000050814 189813/NUCAM/2024
JOSÉ MILTON COSTA DA SILVA 279.xxx.xxx-05 2022/0000025797 191690/NUCAM/2024
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JOSÉ RIBAMAR CONCEIÇÃO PEREIRA 004.xxx.xxx-22 2021/0000029164 190346/NUCAM/2024
JOSÉ SEBASTIÃO PIRES 116.xxx.xxx-20 2020/0000015146 189447/NUCAM/2024

JUCELINO FRANÇA DA SILVA 006.xxx.xxx-96 2024/0000013827 188742/NUCAM/2024
JULIANO GASPAR VILELA 995.xxx.xxx-15 2024/0000016949 189765/NUCAM/2024
JULIANO GASPAR VILELA 995.xxx.xxx-15 2024/000014810 190496/NUCAM/2024

K P S LOCAÇÃO E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS EIRELI 13.xxx.xxx/
xxxx-50 2022/0000005830 189427/NUCAM/2024

K P S LOCAÇÃO E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS EIRELI 13.xxx.xxx/
xxxx-50 2022/0000012885 190118/NUCAM/2024

LATICÍNIOS SANTA CLARA LTDA 09.xxx.xxx/
xxxx-33 2021/0000021529 183852/NUCAM/2024

LEBOM INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA 05.xxx.xxx/
xxxx-16 2022/0000005903 188439/NUCAM/2024

LENIRA DE SOUSA SILVA 855.xxx.xxx-15 2022/0000007832 189065/NUCAM/2024
LUCILENE DIAS BARBOSA 024.xxx.xxx-08 2021/0000011754 188947/NUCAM/2024

LUCINELE EXPEDITO TIBURTINO SANTANA 861.xxx.xxx-87 2020/0000021210 180857/NUCAM/2024
LUIZ CARLOS GREGHI 143.xxx.xxx-59 2021/0000031129 190396/NUCAM/2024

LUIZ FERNANDO DE SOUZA FIGUEIREDO 509.xxx.xxx-68 2024/0000004022 190112/NUCAM/2024
LUIZ GONZAGA SOUZA ANDRADE 280.xxx.xxx-59 2022/0000018375 189445/NUCAM/2024

LUPERCÍNIO RICHARD - FAZENDA SÃO CARLOS 404.xxx.xxx-87 2024/0000026202 189973/NUCAM/2024

M 2000 MADEIRAS LTDA 02.xxx.xxx/
xxxx-10 2018/0000017556 190103/NUCAM/2024

M. M. GOLD MINERAÇÃO LTDA 28.xxx.xxx/
xxxx-10 2022/0000009864 183384/NUCAM/2024

MADEIREIRA IDEAL, INDUSTRIA, COMERCIO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA - EPP

01.xxx.xxx/
xxxx-33 2018/0000014865 186095/NUCAM/2024

MÃE DO RIO MADEIRAS LTDA 15.xxx.xxx/
xxxx-95 2017/0000012005 190796/NUCAM/2024

MANOEL GERALDO DE SOUZA JUNIOR 756.xxx.xxx-91 2017/0000038880 191181/NUCAM/2024
MARCIO NATALINO PIOVEZAN CORDEIRO 721.xxx.xxx-49 2023/0000050632 189481/NUCAM/2024

MARCOS ANTÔNIO BOMBANA 004.xxx.xxx-56 2021/0000014086 190551/NUCAM/2024
MARCOS ROGÉRIO FERREIRA MOUSINHO 658.xxx.xxx-25 2022/0000003140 183395/NUCAM/2024

MARIA DA CONCEIÇÃO SANTOS DA FONSECA 559.xxx.xxx-72 2020/0000030510 188703/NUCAM/2024
MARIA ELZA DOS SANTOS CARDOSO 013.xxx.xxx-88 2022/0000030863 192191/NUCAM/2024

MARIA ILZA DO NASCIMENTO 356.xxx.xxx-53 2021/0000034498 191168/NUCAM/2024
MARIA ISABEL PORTAL RIBEIRO 858.xxx.xxx-53 2021/0000012695 190393/NUCAM/2024

MARIA LUCIA ALENCAR OLIVEIRA 170.xxx.xxx-68 2021/0000032780 190725/NUCAM/2024
MARIA RAIMUNDA PEREIRA DOS SANTOS 463.xxx.xxx-49 2022/0000015102 190403/NUCAM/2024

MARIJANE CARVALHO LOBO 802.xxx.xxx-49 2021/0000027856 190395/NUCAM/2024

MARYNE COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 63.xxx.xxx/
xxxx-00 2020/0000034343 175421/NUCAM/2023

MATUSALEM HONORIO DA SILVA 001.xxx.xxx-77 2021/000001075 189503/NUCAM/2024
MAURÍCIO ASSUNÇÃO REZENDE 269.xxx.xxx-68 2021/0000011693 190392/NUCAM/2024
MAURÍCIO ASSUNÇÃO REZENDE 269.xxx.xxx-68 2021/0000011693 190392 /NUCAM/2024

MAXIMILIAN FRISSO 079.xxx.xxx-41 2021/0000002297 189625/NUCAM/2024
MIGUEL MOREIRA LIMA 367.xxx.xxx-30 2024/0000013349 189329/NUCAM/2024
MILTON ALVES DA SILVA 263.xxx.xxx-87 2021/0000037328 189826/NUCAM/2024

MINERAÇÃO Z DANTAS COMÉRCIO, TRANSPORTE E 
AGROPECUÁRIA LTDA

06. xxx.xxx/
xxxx-08 2022/0000012209 188944/NUCAM/2024

MINERAÇÃO Z DANTAS COMÉRCIO, TRANSPORTE E 
AGROPECUÁRIA LTDA

06.xxx.xxx/
xxxx-08 2022/0000012210 188935/NUCAM/2024

N A S DE ALMEIDA E CIA LTDA 32.xxx.xxx/
xxxx-36 2021/000012634 190597/NUCAM/2024

NIVALDO OLIVEIRA SILVA 609.xxx.xxx-00 2020/0000029036 190543/NUCAM/2024
OLMAR JOSÉ BARASUOL 146.xxx.xxx-68 2023/0000007530 174754/NUCAM/2023

ONEIDE DE JESUS ALEIXO 198.xxx.xxx-20 2021/0000032922 189333/NUCAM/2024
ORLANDO CAITANO DA SILVA 336.xxx.xxx-00 2021/0000034323 189471/NUCM/2024

OSVALDO ENI LEITÃO 825.xxx.xxx-72 2023/0000002899 185958/NUCAM/2024

PANIFICADORA MIL SABORES EIRELI 09.xxx.xxx/
xxxx-06 2019/0000021986 174941/NUCAM/2023

PAULO COSMO XAVIER MELO 814.xxx.xxx/
xxxx-34 2022/0000019962 190555/NUCAM/2024

PEDRO DE SOUZA 551.xxx.xxx-00 2021/0000012361 189505/NUCAM/2024

POSTO ÁGUIA LTDA 10.xxx.xxx/
xxxx-03 2021/000011830 190905/NUCAM/2024

PREFEITURA DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 05.xxx.xxx/
xxxx-81 2017/0000002076 189257/NUCAM/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE 05.xxx.xxx/
xxxx-50 2020/0000032817 189267/NUCAM/2024

R BARCELOS RIBEIRO - EPP 07.xxx.xxx/
xxxx-55 2017/0000037010 189498/NUCAM/2024

RAFAEL CALDAS NOGUEIRA 014.xxx.xxx-35 2021/0000012207 190879/NUCAM/2024
RAIMUNDO ARAUJO DE SOUZA 095.xxx.xxx-63 2021/0000012906 190584/NUCAM/2024

RAIMUNDO BANDEIRA DOS SANTOS 210.xxx.xxx-91 2021/0000011865 189663/NUCAM/2024

RAIMUNDO CARLOS PROGENIO MIRANDA 488.xxx.xxx-91 2021/0000042179 190724/NUCAM/2024
RAIMUNDO MOURA DE ALMEIDA 674.xxx.xxx-53 2022/0000007850 190568/NUCAM/2024
REGINALDO DIAS DE OLIVEIRA 006.xxx.xxx-20 2022/0000041569 190401/NUCAM/2024
RENATO CARDOSO DE MOURA 031.xxx.xxx-36 2020/0000021983 188690/NUCAM/2024

ROBERTO RODRIGUES DA ROCHA 723.xxx.xxx-00 2021/0000005103 189624/NUCAM/2024
ROBERTO ROSA DE OLIVEIRA 397.xxx.xxx-91 2022/0000007856 190884/NUCAM/2024

RODRIGUES E SOBRINHO LTDA - EPP 15.xxx.xxx/
xxxx-00 2017/0000023882 189628/NUCAM/2024

ROGERIO VEIGA PINTO 773.xxx.xxx-53 2022/0000014716 190406/NUCAM/2024
RONALDO LIRA CLEOFAS 117.xxx.xxx-50 2022/0000010532 189446/NUCAM/2024

RONALDO MALTA LAUDARES 092.xxx.xxx-49 2022/0000013051 190411/NUCAM/2024
SEBASTIÃO VITÓRIA DO NASCIMENTO 575.xxx.xxx-87 2022/0000019060 187926/NUCAM/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO E INFRAES-
TRUTURA/ANANINDEUA

05.xxx.xxx/
xxxx-68 2024/000015808 189792/NUCAM/2024

SERRARIA SM SÃO LUIZ LTDA 10.xxx.xxx/
xxxx-28 2017/0000003458 190293/NUCAM/2024

SIDINEI PEREIRA DE CARVALHO 763.xxx.xxx-91 2023/0000001613 190043 /NUCAM/2024
SIDINEI PEREIRA DE CARVALHO 763.xxx.xxx-91 2023/0000001609 190045/NUCAM/2024

SIRLEI BRAGATTO NOLASCO 620.xxx.xxx-49 2021/0000026799 190343/NUCAM/2024

SUPER POSTO TRIUNFO LTDA 03.xxx.xxx/
xxxx-04 2018/0000028736 189283/NUCAM/2024

T M DE VILHENA EIRELI ME 05.xxx.xxx/
xxxx-49 2021/0000019529 188959/NUCAM/2024

TIAGO BORDIN HOFFMANN 998.xxx.xxx-00 2016/0000017781 189208/NUCAM/2024

TRR BRASIL 25.xxx.xxx/
xxxx-80 2023/0000052780 189373/NUCAM/2024

TRR BRASIL 25.xxx.xxx/
xxxx-80 2023/0000052786 189376/NUCAM/2024

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
(UNIFESSPA)

18.xxx.xxx/
xxxx-80 2022/0000014226 1889247/NU-

CAM/2024

URUSSANGA MINÉRIOS LTDA 19.xxx.xxx/
xxxx-91 2021/0000020965 190620/NUCAM/2024

VALDEMAR BATISTA DA CUNHA 377.xxx.xxx-91 2021/0000011749 188938/NUCAM/2024
VALDIVINO FERREIRA DE JESUS 278.xxx.xxx-00 2021/000008682 188023/NUCAM/2024
VALMARINO SILVA ALEXANDRE 870.xxx.xxx-91 2021/0000012579 182910/NUCAM/2024
VALMERIZA BORGES DA SILVA 417.xxx.xxx-69 2022/0000028493 187889/NUCAM/2024

VALTINHO DO AMARAL CORDEIRO 732.xxx.xxx-49 2022/0000016999 189330/NUCAM/2024

VIVO S.A. 02.xxx.xxx/
xxxx-07 2022/0000015407 185244/NUCAM/2024

VIVO SA 02.xxx.xxx/
xxxx-07 2017/0000010604 188878/NUCAM/2024

W. E C. CARVOARIA LTDA 13.xxx.xxx/
xxxx-54 2022/0000000610 189807/NUCAM/2024

WALDSON BENEDITO LISBOA FARIAS 574.xxx.xxx-20 2021/0000014877 188835/NUCAM/2024
WANDREW CARVALHO DANTAS 007.xxx.xxx-82 2022/0000015500 188876/NUCAM/2024

WEBER DEVASTATO 127.xxx.xxx-63 2020/0000015028 191714/NUCAM/2024
WELINGTON FRANCISCO ROSA 381.xxx.xxx-20 2022/0000013285 188754/NUCAM/2024
WILSON FORTALEZA SOARES 530.xxx.xxx-59 2021/0000012198 189508/NUCAM/2024

Protocolo: 1151356

.

.

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
FLORESTAL E DA BIODIVERSIDADE
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 1033 de 09 de dezembro de 2024
CONSIDERANDO os termos do Art. 66-A do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos da Administração, Lei Estadual nº 5.810/1994, o qual 
institui a possibilidade de concessão de horário especial, com redução de 
carga horária ao servidor público que tenha sob seus cuidados pessoa com 
deficiência, independentemente de compensação e sem prejuízo à remu-
neração, quando comprovada a necessidade;
CONSIDERANDO os autos do Processo Administrativo Eletrônico Nº 
2024/1224020;
RESOLVE:
Art. 1º - REDUZIR, a pedido, a carga horária diária em 01 (uma) hora da 
servidora EVA DE FATIMA GRELO DA SILVA, matrícula nº 57191119/1, ocu-
pante do cargo de Técnico em Gestão de Meio Ambiente.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.
NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio

Protocolo: 1151566
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LICENÇA MATERNIDADE
.

PORTARIA Nº 1030 de 06 de dezembro de 2024
CONSIDERANDO o Art. 77, III e o Art. 88 da Lei Estadual nº. 5.810, de 
24/01/94;
CONSIDERANDO a Emenda Constitucional nº. 44 de 09/03/2009;
CONSIDERANDO a Lei nº. 7.267 de 05/05/2009;
CONSIDERANDO o Processo nº. E-2024/2523786.
RESOLVE:
Art. 1º - CONCEDER à servidora Delziane Araújo Bezerra, matrícula nº 
8401556, ocupante do cargo de Técnico em Gestão Ambiental, lotada no 
Escritório Regional Xingu, 180 (cento e oitenta) dias de Licença Maternida-
de, no período de 21/11/2024 a 20/05/2025.
NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio

Protocolo: 1151589

.

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

Portaria nº. 1028 de 06 de dezembro de 2024
CONSIDERANDO a solicitação apresentada no Processo nº E-2024/2503747;
RESOLVE:
Designar a servidora Laura Dias dos Santos, matrícula n° 5800153, ocu-
pante do cargo de Gerente, para responder pela Diretoria de Desenvolvi-
mento da Cadeia Florestal deste Instituto, em substituição ao titular Vi-
cente de Paula Paiva Neto, matrícula nº 80845514, ocupante do cargo de 
Diretor, no período de 06/01/2025 a 20/01/2025.
NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio
Portaria nº. 1029 de 06 de dezembro de 2024
CONSIDERANDO a solicitação apresentada no Processo nº E-2024/2513128;
RESOLVE:
Designar o servidor Rafael Cardoso Guimbal de Aquino, matrícula n° 
5979699, ocupante do cargo de Secretário de Diretoria, para responder 
pela Gerência da Região Administrativa do Marajó, em substituição ao ti-
tular Hugo Deleon dos Santos Dias, matrícula nº 5954925, ocupante do 
cargo de Gerente, no período de 08/12/2024 a 22/12/2024.
NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio
Portaria nº. 1034 de 10 de dezembro de 2024
CONSIDERANDO a solicitação apresentada no Processo nº E-2024/2500685;
RESOLVE:
Designar o servidor Jobert Abrahão da Conceição, matrícula n° 57214625/ 
1, ocupante do cargo de Assistente de Informática, para responder pelo 
Núcleo de Tecnologia da Informação, em substituição ao titular Felipe Sil-
veira Brazão e Silva, matrícula nº 57227073/ 3, ocupante do cargo de 
Coordenador de Núcleo, no período de 09/12/2024 a 23/12/2024.
NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio

Protocolo: 1151587

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 1024 de 05 de novembro de 2024
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 3.792/2024, que fixa valores e 
estabelece normas à concessão de Diárias, combinado com o Decreto nº 
4.025/2024.
RESOLVE:
I - Conceder diárias, conforme abaixo, com destino a Jaramacaru e Óbidos/PA:

SERVIDOR OBJETIVO
Ronaldison Antônio de Oliveira Farias, matrícula nº 
5965237, ocupante do cargo de Gerente, lotação 

em Oriximiná/PA.

Garantir o controle de entrada e saída dos extrativistas cadastrados 
e realizar o monitoramento da UC, assegurando a gestão eficiente e 

a proteção adequada dos recursos.
PERÍODO QUANT. V. UNIT. V. POR BENEF. V. TOTAL

03 a 30/12/2024 27,5 R$ 247,07 R$ 6.794,42 R$ 6.794,42

II - Conforme o processo nº 2024/2468938 e Art.145 da Lei Estadual nº. 
5.810 de 24/01/1994.
NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio

Protocolo: 1151586

.

.

FÉRIAS
.

Portaria nº. 1035 de 11 de dezembro de 2024
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74 parágrafo 2º da Lei nº 5.810, de 
24 de janeiro de 1994;
CONSIDERANDO o teor do Processo nº E-2024/2528129;
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares aos servidores, conforme rela-
cionados abaixo:

Nome Matrícula Período Aqui-
sitivo Período de Gozo Dias

ALACID CALDAS DA SILVA 5950289 06/02/2024 a 
05/02/2025

17/02/2025 a 
18/03/2025 30

ATILA SANTOS BRANDAO 57210925 11/10/2023 a 
10/10/2024

14/02/2025 a 
28/02/2025 15

ÁTILLA MELO DO NASCIMENTO 5900252 31/05/2022 a 
35/05/2023

01/02/2025 a 
02/03/2025 30

CLÁUDIA CRISTINA FRANÇA SILVA 55589391 02/02/2024 a 
01/02/2025

03/02/2025 a 
04/03/2025 30

CLÁUDIA CRISTINA SAMPAIO EVANGELISTA 5925932 15/06/2023 a 
14/06/2024

01/02/2025 a 
02/03/2025 30

ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA 57207773 01/04/2023 a 
31/03/2024

03/02/2025 a 
04/03/2025 30

JOHN ISAAC SOUSA DE SOUZA 5954410 01/09/2023 a 
31/08/2024

10/02/2025 a 
24/02/2025 15

LIGIA ANTONIA DO VALE CORDEIRO 5829993 02/02/2024 a 
01/02/2025

20/02/2025 a 
06/03/2025 15

MARCO ANTONIO ALVES BENEVIDES 5939589 23/02/2021 a 
22/02/2022

03/02/2025 a 
04/03/2025 30

OTÁVIO PELEJA DE SOUSA 5925715 01/09/2023 a 
31/08/2024

01/02/2025 a 
02/03/2025 30

RICHARD PINHEIRO RODRIGUES 5952149 13/02/2024 a 
12/02/2025

14/02/2025 a 
28/02/2025 15

NILSON PINTO DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DO IDEFLOR-Bio

Protocolo: 1151625

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE SEGURANÇA PÚBLICA
E DEFESA SOCIAL

.

.

.

ERRATA
.

Errata do TERMO DE MOVIMENTAÇÃO DE BENS MÓVEIS, de 
10.12.2024, publicada no DOE nº 36.064 de 11.12.2024, ao Proto-
colo: 1151200.
Onde se lê:
Aquisição de 122 (cento e vinte e dois) unidades de materiais permanentes 
do tipo WORKSTATION, que originou o Contrato nº 009/2024 - FESPDS/
SEGUP e PROCESSO: 2023/413256, firmado com a DRIVE A INFORMÁTICA 
LTDA - CNPJ: 00.677.870/0003-61.
RP: 74998 a 75241.
Leia-se:
Aquisição de 68 (sessenta e oito) unidades de materiais permanentes do 
tipo NOTEBOOK, que originou o Contrato nº 009/2024 - FESPDS/SEGUP e 
PROCESSO: 2023/413256, firmado com a DRIVE A INFORMÁTICA LTDA - 
CNPJ: 00.677.870/0003-61.
RP: 74930 a 74997.

Protocolo: 1151315

.

.

POLICIA MILITAR DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO DE FISCAL N.º 149/2024 – CCC Ob-
jeto: NOMEAR o TEN CEL QOPM RG 21125 LUCIANO MORAIS FERREIRA, 
Comandante do CPR XII, em substituição ao TEN CEL QOPM RG 26315 
ARLINDO DE ASSIS FÉLIX JÚNIOR, como fiscal do contrato de locação de 
imóvel n.º 038/2014 – DAL/PMPA, celebrado entre a PMPA e o Sr. RENATO 
FREITAS FURTADO NETO; MANTER o SD PM RG 46483 GABRIEL DEMES 
GONÇALVES, como  fiscal suplente, para que exerça a fiscalização, quando 
o fiscal nomeado no art. 1º estiver em gozo de férias e/ou outros afasta-
mentos temporários do serviço, previstos nos artigos 66 e 67 da Lei Esta-
dual n.º 5.251/85 (Estatuto dos Policiais Militares da PMPA); Registra-se, 
publique-se e cumpra-se; Belém/PA, 09 de dezembro de 2024; SANDRO 
WAGNER DE ANDRADE DO CARMO – CEL  QOPM Diretor de Apoio Logístico

Protocolo: 1151529

.

.

ERRATA
.

PORTARIA Nº 0692/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 
36.020 de 06 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0693/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.024 
de 08 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
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são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0694/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.024 
de 08 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0695/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.028 
de 12 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0696/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.028 
de 12 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0698/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.028 
de 12 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0699/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.028 
de 12 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0700/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.028 
de 12 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0701/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.036 
de 19 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0702/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.042 
de 25 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0703/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.042 
de 25 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.
PORTARIA Nº 0704/2024-DF-SUP FUNDOS; publicado no DOE 36.042 
de 25 NOV 24;no campo onde se lê: Determinação de prazo de até 
60(sessenta) dias para aplicação do recurso, contados da data de emis-
são da Ordem Bancária (OB), conforme o artigo 3°, § 1° do Decreto n° 
1.180/2008.; leia-se: Fixar como termo final para aplicação do recurso 
até o dia 31 de dezembro do corrente ano; contados da tada de emissão 
da Ordem Bancária (OB); Ordenador de Despesa: JEANDERSON DA SILVA 
SARAIVA, Cel QOPM.

Protocolo: 1151537

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 051/2023-
PMPA; OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a prorrogação 
do prazo de execução de obra por mais 100 (cem) dias;O valor deste 
aditivo  será o previsto em contrato, termos aditivos e apostilamentos; A 
despesa com este contrato ocorrerá da seguinte forma: Programa: 1510 
- Segurança Pública; Ação: 7559 - Adequação das Unidades Policiais; 
Natureza da Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações; Plano Interno: 
103C03CPRCL; Fonte do Recurso: 01500000001 (Recursos Ordinários) e/
ou 01704000026 (Royalties Petróleo); Empresa: TSS SERVIÇOS DE EN-
GENHARIA LTDA; ORDENADOR: JOSÉ DILSON MELO DE SOUZA JÚNIOR – 
CEL QOPM; Comandante-Geral da PMPA.
*republicado por haver incorreções

Protocolo: 1151540
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
055/2023-PMPA; OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto 
a prorrogação do prazo de execução por mais 100 (cem) dias; Valor do 
termo aditivo: O valor total da contratação é de R$ 1.699.000,00 (Um 
milhão, seiscentos e noventa e nove mil reais); A despesa com este con-
trato ocorrerá da seguinte forma: Programa: 1502 – Segurança Pública; 
Ação: 26/7559 – Adequação de Unidades Policiais; Natureza da Despesa: 
44.90.51 - Obras e Instalações; Plano Interno: 105COCIPMBC; Fonte do 
Recurso: 01704000026 (Royalties Petróleo); Empresa: ANTECH SOLUCAO 
E GESTAO LTDA.; CNPJ: 25.694.546/0001-10; ORDENADOR: JOSÉ DIL-
SON MELO DE SOUZA JÚNIOR – CEL QOPM; Comandante-Geral da PMPA.
*republicado por haver incorreçoes

Protocolo: 1151390

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ (PMPA)
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD)
CONCURSO PÚBLICO PARA ADMISSÃO AO CURSO DE 

FORMAÇÃO DE PRAÇAS (CFP/PMPA)
EDITAL Nº 62 – CFP/PMPA/2023, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
A POLÍCIA MILITAR DO PARÁ (PMPA) e a SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD), no uso das suas atribuições 
legais e em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Processo 
nº 0800891-50.2024.8.14.9000, em trâmite na Turma Recursal Perma-
nente dos Juizados da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, TORNAM PÚBLICA a REINTEGRAÇÃO do candidato sub judice 
FELIPE RIVERO DA SILVA, inscrito sob o nº 10105982, no concurso 
público para Admissão ao Curso de Formação de Praças (CFP/PMPA), bem 
como sua CONVOCAÇÃO para a avaliação de saúde e para o teste de 
avaliação física, conforme a seguir especificado. 
1 DA AVALIAÇÃO DE SAÚDE
1.1 O candidato sub judice de que trata este edital recebeu, por e-mail, 
telegrama e(ou) aplicativo de mensagens, as informações referentes ao 
local e ao horário de realização da avaliação clínica, realizada no dia 18 
de novembro de 2024, observando todas as instruções contidas no item 
11 do Edital nº 1 – CFP/PMPA/2023, de 19 de setembro de 2023, e suas 
alterações; no item 3 do Edital nº 12 – CPF/PMPA/2023, de 11 de abril de 
2024; e neste edital.
2 DO TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA
2.1 O candidato sub judice foi convocado para o teste de avaliação física, 
realizado nos dias 18 e 19 de novembro de 2024, devendo observar 
todas as instruções contidas no item 12 do Edital nº 1 – CFP/PMPA/2023, 
de 19 de setembro de 2023; no item 3 do Edital nº 20 – CFP/PMPA/2023, 
de 11 de julho de 2024; e neste edital. 
2.2 O candidato sub judice de que trata este edital recebeu, por e-mail, 
telegrama e (ou) aplicativo de mensagens, as informações referentes ao 
horário e ao local de realização do teste de avaliação física. 
JOSÉ DILSON MELO DE SOUZA JUNIOR
Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Pará
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PARÁ (PMPA)
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD)
CONCURSO PÚBLICO PARA ADMISSÃO AO CURSO DE 

FORMAÇÃO DE PRAÇAS (CFP/PMPA)
EDITAL Nº 63 – CFP/PMPA/2023, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
A POLÍCIA MILITAR DO PARÁ (PMPA) e a SECRETARIA DE ESTADO DE PLA-
NEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO (SEPLAD), no uso das suas atribuições le-
gais e em cumprimento a decisões judiciais, tornam público o RESULTADO 
DEFINITIVO DA 4ª ETAPA – TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA, dos candidatos 
sub judice BRENDO CLAYTON VIANA DA SILVA e WEMERSON OLIVEIRA 
BARBOSA, inscritos sob os nºs 10096292 e 10060723, respectivamente,  
no concurso público para Admissão ao Curso de Formação de Praças (CFP), 
conforme a seguir especificado.
1 DO RESULTADO FINAL NO TESTE DE AVALIAÇÃO FÍSICA
1.1 Relação final de candidatos sub judice considerados aptos no teste 
de avaliação física, na seguinte ordem: número de inscrição e nome do 
candidato em ordem alfabética.
10096292, BRENDO CLAYTON VIANA DA SILVA / 10060723, WEMERSON 
OLIVEIRA BARBOSA
2 DOS RECURSOS
2.1 Tendo em vista que os candidatos foram considerados aptos na etapa 
de teste de avaliação física, conforme indicado no subitem 1.1, ficam os 
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candidatos dispensados do prazo recursal, tornando-se o resultado acima 
definitivo para esta etapa.
3. Este edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
JOSÉ DILSON MELO DE SOUZA JUNIOR
Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Pará
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo: 1151739

.

.

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 
POLÍCIA MILITAR

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 23/2024-GABINETE DIRETOR FASPM
O CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO, diretor do Fundo de 
Assistência Social PM, no uso de suas atribuições legais do cargo para o 
qual foi nomeado, por intermédio da PORTARIA Nº 1694/2022-SCCMO/
DGP, publicada no D.O.E. nº 35.158, de 21 de outubro de 2022, do Exmo. 
Sr. Comandante Geral da PM/PA, com suporte no Regimento Interno do 
FASPM, aprovado pela PORTARIA Nº 053/2013-GAB CMDO e, inciso XV, art. 
7º, do Estatuto(Decreto nº 108, de 20 de junho de 2011, considerando o 
Termo de Homologação do relatório conclusivo do Processo da Comissão 
Técnica de Apuração-PORTARIA Nº 001/2024-Gab. Diretor FASPM, a 
instauração do Processo Administrativo de Sanção instituída por meio 
da PORTARIA Nº 012/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 24/07/2024, 
republicada no DOE nº 35.904, de 25/07/2024, transcrita no BG PMPA 
nº 139, de 25/07/2024, em substituição a PORTARIA Nº 007/2024, de 
20/06/2024, republicada no DOE nº 35.868, de 25/06/2024, transcrita 
no BG PMPA nº 120 de 25/06/2024, e a impossibilidade de sua conclusão 
devida a necessidade de parecer técnico jurídico, conforme exigência 
contida no § 4º, art. 111, da Lei nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020.
R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia 
11/12/2024,  o prazo para conclusão do Processo Administrativo de Sanção 
– PORTARIA Nº 012/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 24/07/2024, 
republicada no DOE nº 35.904, de 25/07/2024, transcrita no BG PMPA 
nº 139, de 25/07/2024, em substituição a PORTARIA Nº 007/2024, de 
20/06/2024, republicada no DOE Nº 35.868, DE 25/06/2024, transcrita 
no BG PMPA nº 120 de 25/06/2024, referente ao Contrato nº 017/2020 
celebrado com a empresa SMC SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO
Diretor do Fundo de Assistência Social PM

Protocolo: 1151526
PORTARIA Nº 24/2024-GABINETE DIRETOR FASPM
O CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO, , diretor do Fundo de 
Assistência Social PM, no uso de suas atribuições legais do cargo para o 
qual foi nomeado, por intermédio da PORTARIA Nº 1694/2022-SCCMO/
DGP, publicada no D.O.E. nº 35.158, de 21 de outubro de 2022, do Exmo. 
Sr. Comandante Geral da PM/PA, com suporte no Regimento Interno do 
FASPM, aprovado pela PORTARIA Nº 053/2013-GAB CMDO e, inciso XV, art. 
7º, do Estatuto(Decreto nº 108, de 20 de junho de 2011, considerando o 
Termo de Homologação do relatório conclusivo do Processo da Comissão 
Técnica de Apuração-PORTARIA Nº 001/2024-Gab. Diretor FASPM, a 
instauração do Processo Administrativo de Sanção instituída por meio 
da PORTARIA Nº 009/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 20/06/2024, 
publicada no D.O.E nº 35.870, de 26/06/2024, transcrita no BG nº 121 
PMPA, de 26/06/2024, e a impossibilidade de sua conclusão devida a 
necessidade de parecer técnico jurídico, conforme exigência contida no § 
4º, art. 111, da Lei nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia 
11/12/2024, o prazo para conclusão do Processo Administrativo de Sanção 
– PORTARIA Nº 009/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 20/06/2024, 
publicada no D.O.E nº 35.870, de 26/06/2024, transcrita no BG nº 121 
PMPA, de 26/06/2024, referente ao Contrato nº 018/2020 celebrado com 
a empresa SMC SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO
Diretor do Fundo de Assistência Social PM

Protocolo: 1151531
PORTARIA Nº 25/2024-GABINETE DIRETOR FASPM
O CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO, diretor do Fundo de 
Assistência Social PM, no uso de suas atribuições legais do cargo para o 
qual foi nomeado, por intermédio da PORTARIA Nº 1694/2022-SCCMO/
DGP, publicada no D.O.E. nº 35.158, de 21 de outubro de 2022, do Exmo. 
Sr. Comandante Geral da PM/PA, com suporte no Regimento Interno do 
FASPM, aprovado pela PORTARIA Nº 053/2013-GAB CMDO e, inciso XV, art. 
7º, do Estatuto(Decreto nº 108, de 20 de junho de 2011, considerando o 
Termo de Homologação do relatório conclusivo do Processo da Comissão 
Técnica de Apuração-PORTARIA Nº 001/2024-Gab. Diretor FASPM, a 
instauração do Processo Administrativo de Sanção instituída por meio da 

PORTARIA Nº 010/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 20/06/20242024, 
publicada no D.O.E Nº 35.870, de 26/06/2024, transcrita no BG PMPA 
Nº 121, de 26/06/2024, e a impossibilidade de sua conclusão devida a 
necessidade de parecer técnico jurídico, conforme exigência contida no § 
4º, art. 111, da Lei nº 8.972, de 13 de janeiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia 
11/12/2024, o prazo para conclusão do Processo Administrativo de Sanção – 
PORTARIA Nº 010/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 20/06/20242024, 
publicada no D.O.E Nº 35.870, de 26/06/2024, transcrita no BG PMPA Nº 
121, de 26/06/2024, referente ao Contrato nº 019/2020 celebrado com 
a empresa SOCIEDADE TÉCNICA DE ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA 
(SOTEARE).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO
Diretor do Fundo de Assistência Social PM

Protocolo: 1151533
PORTARIA Nº 26/2024-GABINETE DIRETOR FASPM
O CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO, diretor do Fundo de 
Assistência Social PM, no uso de suas atribuições legais do cargo para o 
qual foi nomeado, por intermédio da PORTARIA Nº 1694/2022-SCCMO/
DGP, publicada no D.O.E. nº 35.158, de 21 de outubro de 2022, do Exmo. 
Sr. Comandante Geral da PM/PA, com suporte no Regimento Interno do 
FASPM, aprovado pela PORTARIA Nº 053/2013-GAB CMDO e, inciso XV, art. 
7º, do Estatuto(Decreto nº 108, de 20 de junho de 2011, considerando o 
Termo de Homologação do relatório conclusivo do Processo da Comissão 
Técnica de Apuração-PORTARIA Nº 001/2024-Gab. Diretor FASPM, a 
instauração do Processo Administrativo de Sanção instituída por meio 
da PORTARIA Nº 013/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 23/08/2024, 
publicada no D.O.E. nº 35.936, de 26/08/2024, transcrita no BG PMPA nº 
158, de 26/08/2024, em substituição a PORTARIA Nº 008/2024-GABINETE 
DIRETOR FASPM, de 20 de junho de 2024, publicada no D.O.E nº 
35.868, de 25/06/2024 e transcrita no BG nº 120, de 25/06/2024, e a 
impossibilidade de sua conclusão devida a necessidade de parecer técnico 
jurídico, conforme exigência contida no § 4º, art. 111, da Lei nº 8.972, de 
13 de janeiro de 2020,
R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, contado a partir do dia 
11/12/2024, o prazo para conclusão do Processo Administrativo de Sanção 
– PORTARIA Nº 013/2024-GABINETE DIRETOR FASPM, de 23/08/2024, 
publicada no D.O.E. nº 35.936, de 26/08/2024, transcrita no BG PMPA nº 
158, de 26/08/2024, em substituição a PORTARIA Nº 008/2024-GABINETE 
DIRETOR FASPM, de 20 de junho de 2024, publicada no D.O.E nº 
35.868, de 25/06/2024 e transcrita no BG nº 120, de 25/06/2024, 
referente ao Contrato nº 020/2020 celebrado com a empresa MORADA 
EMPREENDIMENTOS LTDA/LAJE ENGENHARIA LTDA.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
CEL QOPM MOISÉS COSTA DA CONCEIÇÃO
Diretor do Fundo de Assistência Social PM

Protocolo: 1151539

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Extrato de Termo Aditivo nº 004/2024
Contrato nº 059/2020
Exercício: 2024
Objeto: Prorrogação de contrato referente à contratação de pessoas jurídi-
cas credenciada para o fornecimento de medicamentos e correlatos.
Justificativa: Necessidade do objeto para manutenção dos benefícios e ati-
vidades de assistência deste FASPM.
Valor Global: Por demanda, até o limite de dotação orçamentaria de 
55.000,00 (Cinquenta e Cinco Mil Reais).
Vigência: 09/11/2024 a 08/11/2025
Data da Assinatura: 07/11/2024
Licitação: Processo n° 030/2020 - CPL/FASPM – Credenciamento 008/2020 
– CPL/FASPM
Programa: 1510 – Segurança Pública e Defesa social
Projeto/Atividade: 8277 – Assistência aos Agentes de Segurança Pública
Elemento de despesa: 33903202 – Medicamentos e Material Farmacêutico
Plano Interno: 1031118277c
Fonte do Recurso: 02759000051 / 01759000051
Contratada: BRASFARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 00.799.666/0001-51
Endereço:  Rua Maravalho Belo, n° 77, bairro: Marambaia, CEP: 66.623-240
Tel.:(91) 98836-9695
e-mail: brasfarma.recepcao@gmail.com
Ordenador: Moisés Costa da Conceição – CEL QOPM
Diretor do FASPM

Protocolo: 1151400
Extrato de Termo Aditivo nº 007/2024
Contrato nº 022/2019
Exercício: 2024
Objeto: Prorrogação de contrato referente à contratação de pessoas jurídi-
cas para fornecimento e prestação de serviços de hospedagem.
Justificativa: Continuidade ao oferecimento de benefícios aos contribuintes 
do Fundo de
Assistência Social da Polícia Militar do Pará.
Valor Global:  Por demanda, até o limite de dotação orçamentaria no valor 
de R$ 700.000,00 (Setecentos Mil Reais).
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Vigência: 12/11/2024 a 11/11/2025
Data da Assinatura: 11/11/2024
Licitação: Processo n° 027/2019 - CPL/FASPM - CREDENCIAMENTO 
003/2019 – CPL/FASPM.
Programa: 1510 – Segurança Pública e Defesa Social
Projeto/Atividade: 8277 – Assistência aos Agentes de Segurança Publica
Elemento de despesa: 339039 – Serviços Técnicos Profissionais-PJ
Plano Interno: 1031118277C
Fonte do Recurso: 02759000051 / 01759000051
Contratada: HOTEL SÃO BRAZ LTDA – EPP, CNPJ: 00.886.621/0001-14
Endereço: Travessa Timbó, n° 3099, Marco, Belém/PA, CEP: 66.903-532
E-mail: hparaisobel@hotmail.com
Ordenador: Moisés Costa da Conceição – CEL QOPM
Diretor do FASPM

Protocolo: 1151401
Extrato de Termo Aditivo nº 004/2024
Contrato nº 069/2020
Exercício: 2024
Objeto: Prorrogação de contrato referente à contratação de pessoas jurídi-
cas credenciada para o fornecimento de medicamentos e correlatos.
Justificativa: Necessidade do objeto para manutenção dos benefícios e ati-
vidades de assistência deste FASPM.
Valor Global: Por demanda, até o limite de dotação orçamentaria no valor 
de 800.000,00 (Oitocentos Mil Reais).
Vigência: 03/12/2024 A 02/12/2025
Data da Assinatura: 02/12/2024
Licitação: Processo n° 030/2020 - CPL/FASPM – Credenciamento 008/2020 
– CPL/FASPM
Programa: 1502 – Segurança Publica
Projeto/Atividade: 8277 – Operacionalização das Ações Finalísticas
Elemento de despesa: 333903203 – Material destinado a Assistência
Plano Interno: 1031118277c
Fonte do Recurso: 0175900051/0275900051
Contratada: PDL NETO COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 30.571.825/0001-27
Endereço: Tv. WE 36, n° 851, Conj. Cidade Nova IV, Bairro: Cidade Nova, 
Castanhal-PA, CEP: 67.133-190
Tel.:(91) 33531601
e-mail: comercial@pdldistribuidora.com.br
Ordenador: Moisés Costa da Conceição – CEL QOPM
Diretor do FASPM

Protocolo: 1151413
Extrato de Termo Aditivo nº 004/2024
Contrato nº 067/2020
Exercício: 2024
Objeto: Prorrogação de contrato referente à contratação de pessoas ju-
rídicas credenciada para o fornecimento de artigos militares, uniformes, 
fardamentos e acessórios.
Justificativa: Necessidade do objeto para manutenção dos benefícios e ati-
vidades de assistência deste FASPM.
Valor Global: Por demanda, até o limite de dotação orçamentaria no valor 
de 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais)
Vigência: 28/11/2024 A 27/11/2025
Data da Assinatura: 27/11/2024
Licitação: Processo n° 030/2020 - CPL/FASPM – Credenciamento 008/2020 
– CPL/FASPM
Programa: 1510 – Segurança Pública e Defesa Social
Projeto/Atividade: 8277 – Assistência aos Agentes de Segurança Publica
Elemento de despesa: 33903203- Material destinado a Assistência Social
Plano Interno: 1031118277c
Fonte do Recurso: 0275900051 / 0175900051
Contratada: COLARES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CNPJ: 21.309.326/0001-75
Endereço:  Rua Claudio Sanders, n° 1249, bairro: Centro, cidade de Ana-
nindeua/PA, CEP: 67030-445
Tel.:(91) 3248-2272
e-mail: colares@hardenmilitar.com.br
Ordenador: Moisés Costa da Conceição – CEL QOPM
Diretor do FASPM

Protocolo: 1151407
Extrato de Termo Aditivo nº 002/2024
Contrato nº 023/2022
Exercício: 2024
Objeto: Prorrogação de contrato referente à Prestação de serviço de mo-
nitoramento eletrônico
Justificativa: Necessidade do objeto para manutenção das atividades deste FASPM.
Valor Global: 16.161,36 (Dezesseis Mil, Cento e Sessenta e Um reais, e 
Trinta e Seis Centavos)
Vigência: 01/12/2024 a 30/11/2025
Data da Assinatura: 29/11/2024
Licitação: ORIUNDO DO PROCESSO N° 012/2022 – FASPM – Cotação Ele-
trônica N° 001/2022 – CPL/FASPM
Programa: 1297 – Manutenção de Gestão
Projeto atividade: 8338 – Ações Administrativas
Elemento de Despesa: 339039 – Vigilância Ostensiva
Plano Interno: 4120008338c
Fonte do Recurso: 0175900051/0275900051
Contratada: GTEC COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 12.197.100/0001-39
Endereço: Av. Generalíssimo Deodoro, n° 320, Umarizal, Belém - PA. CEP: 
66055-240
Telefone: (91) 32362429
E-mail: venda@gtecinformatica.com
Ordenador: Moisés Costa da Conceição – CEL QOPM
Diretor do FASPM

Protocolo: 1151409

FUNDO DE SAÚDE DA POLÍCIA MILITAR

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 002/2024 – UCI/FUNSAU
O Diretor do Fundo de Saúde dos Servidores Militares do Estado do Pará - 
FUNSAU, no exercício de suas atribuições conferidas pelo Decreto nº 5.380 
de 12 de julho de 2002.
RESOLVE:
Art. 1º EXONERAR o CAP QOAPM R/R RG 12.499 LOURIVAL CARDOSO 
RODRIGUES FILHO, MF: 33952350/1 e CPF: 258.37.502-00 da função de 
Presidente da Unidade de Controle Interno do FUNSAU.
Art. 1º NOMEAR o CAP QOAPM R/R RG 24.031 HAROLDO DA SILVA COSTA, 
MF: 5702640/01 e CPF: 455.717.242-34 para exercer a função de Presi-
dente da Unidade de Controle Interno do FUNSAU.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Belém-PA, 12 de Dezembro de 2024.
Ordenador: ALESSANDRO CEZAR CAPISTRANO NEVES - CEL QOPM RG 
27321 - Diretor do FUNSAU.

Protocolo: 1151458

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

2° Termo Aditivo de Vigência ao Contrato de Credenciamento n° 
018/2023 - FUNSAU
Objeto: Prestação de Serviços na Área da Saúde.
Vigência: 13/12/2024 a 12/12/2025
Recursos Orçamentários: Fonte: 01500000001 (Recurso do Tesouro 
Estadual) / 01759000050 (Recurso Próprio) /  02759000050 (Recur-
so Próprio – Superávit) / Programa de Trabalho: 06.303.1510.8277 / 
PI:1030008277C / Natureza de Despesa: 33.90.39
Valor total: 93.750,00 (noventa e três mil, setecentos e cinquenta reais)
Contratante: Fundo de Saúde dos Servidores Militares - FUNSAU
Contratada: D’ANTONA & BLOSFELD LTDA - CLÍNICA DA FAMÍLIA
Ordenador: CEL QOPM ALESSANDRO CEZAR CAPISTRANO NEVES - RG 
27321 - Diretor do FUNSAU.

Protocolo: 1151455
1° Termo Aditivo de Vigência ao Contrato de Credenciamento n° 
017/2023 - FUNSAU
Objeto: Prestação de Serviços na Área da Saúde.
Vigência: 13/12/2024 a 12/12/2025
Recursos Orçamentários: Fonte: 01500000001 (Recurso do Tesouro 
Estadual) / 01759000050 (Recurso Próprio) /  02759000050 (Recur-
so Próprio – Superávit) / Programa de Trabalho: 06.303.1510.8277 / 
PI:1030008277C / Natureza de Despesa: 33.90.39
Valor total: R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais)
Contratante: Fundo de Saúde dos Servidores Militares - FUNSAU
Contratada: A.C.M. ATAIDE & CIA LTDA - DERMOGASTRO
Ordenador: CEL QOPM ALESSANDRO CEZAR CAPISTRANO NEVES - RG 
27321 - Diretor do FUNSAU.

Protocolo: 1150458

.

.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO ESTADO DO PARÁ

.

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 146/2023
Processo: 2023/904789
Objeto: Acréscimo de aproximadamente 3,77%, correspondente a R$ 
126.503,00 (cento e vinte e seis mil, quinhentos e três reais), ao valor 
global do contrato n° 146/2023. O Contrato atualmente possui o valor 
global de R$ 3.355.100,86 (três milhões trezentos e cinquenta e cinco mil 
e cem reais e oitenta e seis centavos), e com o referido aditivo o passará 
a ser de R$ 3.481.603,86 (três milhões, quatrocentos e oitenta e um mil, 
seiscentos e três reais, oitenta e seis centavos).
Unidade Gestora: 310104
Fonte de Recurso: 01759000091
Funcional Programática: 06.128.1510.7563
Plano Interno: 105ORIXIMOX
Natureza da Despesa: 449051
Data da Assinatura: 04/12/2024
Contratada: W C DOS SANTOS GERALDO EIRELI
CNPJ: 11.732.523/0001-49
Ordenador: JAYME DE AVIZ BENJÓ – CEL QOBM

Protocolo: 1151381

.

.

DIÁRIA
.

EXTRATO DE PORTARIA Nº 522/DIÁRIA/DF DE 29 DE SETEMBRO DE 2022
Conceder aos militares: SGT BM LUIS OTAVIO DE SOUZA MA-
CIEL, MF: 5826594/ 1 e SGT BM JHONATAN RODRIGUES DA SILVA, 
MF: 57173874/ 1, 03 (TRÊS) diárias de alimentação e 02 (DUAS) diárias 
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de pousada para cada, perfazendo um valor total de R$ 1.318,80 (UM MIL 
E TREZENTOS E DEZOITO REAIS E OITENTA CENTAVOS), para seguirem 
viagem de Ananindeua - PA para Moju - PA e Tailândia - PA, no período 
de 22 a 24 de Agosto de 2022, a serviço do CSMV/MOP do CBMPA.  Esta 
portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ORDENADOR: JAYME DE AVIZ BENJÓ - CEL QOBM. Comandante - Geral do 
CBMPA e Coordenador Estadual de Defesa Civil.

Protocolo: 1151545

.
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POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 067/2024-DGPC/PA/DA
Belém/PA, segunda-feira, 10 de dezembro de 2024.
O Delegado Geral da Polícia Civil, no uso das atribuições que são conferidas 
pelo artigo 8º da Lei Complementar nº 022/94...
CONSIDERANDO os termos da Lei Complementar nº 022/94, de 15/03/1994 
e alterações, que confere ao Delegado-Geral, atribuições para dirigir a Po-
lícia Civil e praticar os demais atos necessários à eficaz administração da 
Instituição Policial;
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 152/2024-DA/PC-PA, oriundo da Dire-
toria de Administração, por meio do qual solicita as devidas providências, 
no que tange à instauração de Processo Administrativo, para apuração das 
causas que inviabilizaram o pagamento do docente A. N. F., em que sejam 
garantidos os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;
CONSIDERANDO ainda, os termos do Parecer Jurídico nº 2646/2024/
CONJUR, subscrito pela Coordenadora de Assuntos Jurídicos II, Debora 
Emmylly de Oliveira Arruda, recomendando a instauração de Processo Ad-
ministrativo apuratório,
RESOLVE:
I – INSTAURAR Processo Administrativo com o objetivo de apurar, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias úteis, os fatos acima narrados;
II – DESIGNAR o servidor MARCO ANTÔNIO DE QUEIROZ LEMOS – Dele-
gado de Polícia Civil, matrícula nº 5113253, como Presidente da Comissão 
que apurará os fatos em questão;
III – Determinar à Diretoria de Administração que adote as devidas provi-
dências ao fiel cumprimento do presente Ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
WALTER RESENDE DE ALMEIDA
DELEGADO-GERAL
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ

Protocolo: 1151417

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA Nº 780/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
05/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado na Decisão 
Judicial ID 131066011 do Processo nº 0800847-54.2024.8.14.0036 e de-
mais fatos conexos, que deram ensejo ao PAE 2024/1355169, conforme 
documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) IVONE FERNANDES SHERRING para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 781/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
05/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Memo-
rando nº 63/2024 S6RISP-PCPA do PAE 2024/787630 e Memorando nº 
79/2024 DPQUA-PCPA do PAE 2024/770073, e demais fatos conexos, rela-
tivo à conduta do Policial Civil L.S.M.P., mat. 54182662, que deu ensejo ao 
PAE 2024/821409, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade acusatória, para apurar os fatos oportunizando 
ao sindicado contraditório e ampla defesa.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) MARA ROSA DE FRANÇA SOUSA para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil

PORTARIA Nº 782/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
05/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado na Decisão 
Judicial (ID 120535598) do Processo nº 0802194- 89.2022.8.14.0005 e 
no Ofício nº 601/2024 1ª VaraCrim-ATM, e demais fatos conexos, que de-
ram ensejo ao PAE 2024/914068 e 2024/914247, conforme documentação 
anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) GODOFREDO MARTINS BORGES para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 783/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
05/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício nº 
1.268/2024-DPCCA-SRAP do PAE 2024/1365579, e demais fatos conexos, 
que deram ensejo ao PAE 2024/1366790, conforme documentação ane-
xada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) VIVIANE CARVALHO FLORES SILVA para 
que proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 784/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Boletim 
de Ocorrência nº 00180/2021.100323-3, e demais fatos conexos, que deu 
ensejo ao PAE 2024/1355648, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) MARA ROSA DE FRANÇA SOUZA para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 785/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado na Decisão 
Judicial (ID 132557665) do Processo nº 0801120-33.2023.8.14.0015, Ofí-
cio nº 125/2024-SECVCCO e demais fatos conexos, que deram ensejo ao 
PAE 2024/1380887, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) JANAINA CEDRAN BERGAMINI DE OLIVEI-
RA para que proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 786/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício 
nº 167/2024-GAB-1/CRBA12RISP/PC-PA, Ofício nº 408/2024-GAB1/
CRBA12RISP/PC-PA e demais fatos conexos, que deram ensejo ao PAE 
2024/501483, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) EDINALDO SILVA DE SOUSA para que pro-
ceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
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PORTARIA Nº 787/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar eventual responsabilidade fun-
cional em decorrência do dano, em tese, à VTR marca Chevrolet, modelo 
S10 CD 2.8 4x4, placa QVQ4H18, e demais fatos conexos, nos termos 
do BOP 00083/2024.105563-9, de 10/11/2024, conforme documentação 
anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) ROSINARA SANTOS DE ABREU para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 788/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício 
nº 473/2024-SEC e Decisão Judicial de ID 127319463 do Processo nº 
0800824-84.2022.8.14.0002, e demais fatos conexos, que deram ensejo 
ao PAE E-2024/2465431, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) RENATO LOPES TARALLO para que proceda 
à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 789/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício nº 
341/2024-CRBT/PC-PA, e demais fatos conexos, que deu ensejo ao PAE 
E-2024/2482469, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) IVONE FERNANDES SHERRING para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 790/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado na Decisão Ju-
dicial (ID 131296545) do Processo nº 0013303-41.2019.8.14.0005, Deci-
são Judicial (ID 131327639) do Processo nº 0013303-41.2019.8.14.0005, 
Ofício nº 906/2024 - Sec.2ª Vara/Crim/Alt e demais fatos conexos, que 
deram ensejo ao PAE E-2024/2464928, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) GODOFREDO MARTINS BORGES para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 791/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício nº 
584/2024-MP/PJS e demais fatos conexos, relativo à conduta do Policial 
Civil R.C.C., mat. 5940444, que deu ensejo ao PAE E2024/2465672, con-
forme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade acusatória, para apurar os fatos oportunizando 
ao sindicado contraditório e ampla defesa
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) FILIPE AMORIM MELO para que proceda à 
apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil

PORTARIA Nº 792/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício 
nº 515/2024- DEPOL/GOPA/09ªRISP e demais fatos conexos, relativo à 
conduta do Policial Civil P.H.R.A., mat. 5975734, que deu ensejo ao PAE 
E-2024/2455342 e E-2024/2481866, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade acusatória, para apurar os fatos oportunizando 
ao sindicado contraditório e ampla defesa
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) ROSINARA SANTOS DE ABREU para que 
proceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 793/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado na Repre-
sentação firmada pela Advogada A. S. F. e demais fatos conexos, que deu 
ensejo ao PAE E-2024/2457623, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) RODRIGO DA SILVA FERRO para que pro-
ceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III- REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 794/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício nº 
263/2024-DP FARO/PC-PA e demais fatos conexos, que deu ensejo ao PAE 
E-2024/2493753, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI, na modalidade investigativa, para apurar os fatos.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) EDINALDO SILVA DE SOUSA para que pro-
ceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA, para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 795/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 
09/12/2024
CONSIDERANDO: a necessidade de apurar o que foi relatado no Ofício nº 
393/2024-GAB-1/CRBA12RISP/PC-PA, e demais fatos conexos, relativo à 
conduta do Policial Civil G.R.A., mat. 3542005, que deu ensejo ao PAE 
2024/1327759, conforme documentação anexada;
CONSIDERANDO: que fatos dessa natureza devem ser apurados, visando 
o seu completo esclarecimento;
RESOLVE:
I-DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA INTER-
NA – AAI na modalidade acusatória, para apurar os fatos, oportunizando 
ao sindicado contraditório e ampla defesa.
II-DESIGNAR o(a) Delegado(a) EDINALDO SILVA DE SOUSA para que pro-
ceda à apuração, no prazo de 30 dias úteis.
III-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as 
necessárias providências de alçada ao pleno cumprimento deste ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ROGÉRIO LUZ MORAIS
Corregedor-Geral da Polícia Civil
PORTARIA Nº 1236/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 499/2022-AAI/GAB/CORREGEPOL 
de 12/09/2022, publicada no DOE nº 35.130 de 27/09/2022, instaurada 
para apurar a conduta do servidor F.M.T.S., mat. nº 5826284, o qual teria, 
em tese, agido de forma arbitrária e incompatível com a função policial 
segundo denúncias da Sra. A.K.F.D. junto a DECRIF/CGPC em 13/05/2022 
e que gerou o BOP nº 00544/2022.100482-0, conforme portaria instau-
radora;
CONSIDERANDO: a ausência de elementos probatórios suficientes para 
comprovar a versão acusatória;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 499/2022-AAI/GAB/
CORREGEPOL de 12/09/2022, publicada no DOE nº 35.130 de 27/09/2022, 
com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar nº 022/94 e 
alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana
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PORTARIA Nº 1237/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 1212/2023-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 25/10/2023, publicada no DOE nº 35.588 de 27/10/2023, 
instaurada para apurar a responsabilidade funcional da Autoridade Policial 
ou respectivo agente que, em tese, deixou de cumprir diligências relativas 
ao Processo 0014867-86.2018.14.0006, nos termos do “Ofício nº 124— 
2ªPJDHCEAPTJ”, de 03/10/2023, e demais fatos conexos, conforme por-
taria instauradora;
CONSIDERANDO: que não restou caracterizada a prática de transgressão 
disciplinar por parte do servidor envolvido;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 1212/2023-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 25/10/2023, publicada no DOE nº 35.588 de 
27/10/2023, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana
PORTARIA Nº 1238/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 1184/2023-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 20/10/2023, publicada no DOE nº 35.588 de 27/10/2023, 
instaurada para apurar a responsabilidade funcional da Autoridade Policial 
ou respectivo agente que, em tese, deixou de cumprir diligências requisi-
tadas pelo MP-PA, nos termos do “Ofício n° 055/2023/MP-2ºPJCEAP-GAB”, 
de 19/09/2023, e demais fatos conexos, conforme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: que não restou caracterizada a prática de transgressão 
disciplinar, tendo em vista que o atraso no cumprimento da diligência não 
se deu por negligência ou desídia do servidor envolvido;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 1184/2023-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 20/10/2023, publicada no DOE nº 35.588 de 
27/10/2023, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana
PORTARIA Nº 1239/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 1194/2023-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 23/10/2023, publicada no DOE nº 35.588 de 27/10/2023, 
instaurada com a necessidade de apurar a circunstância em que ocorreu 
danos a VTR caracterizada, modelo Renault Duster, de placa RXE-8E40, no 
dia 17/09/2023, em Belém/PA, nos termos do BOP nº 00346/2023.100446-
5 e demais fatos conexos, conforme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: que não restou caracterizada a prática de transgressão 
disciplinar por parte do servidor envolvido;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 1194/2023-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 23/10/2023, publicada no DOE nº 35.588 de 
27/10/2023, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana
PORTARIA Nº 1240/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
06/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 806/2023-AAI/INSTAURA-
ÇÃO/DD/CG/PC-PA de 04/07/2023, publicada no DOE nº 35.467 de 
12/07/2023, instaurada com a necessidade de apurar a extravio de dois 
notebooks e dois carregadores de pistola da PC-PA, nos termos do BOP 
00323/2022.100001-9, de 04/01/2022, e demais fatos conexos, conforme 
portaria instauradora;
CONSIDERANDO: que o servidor envolvido foi vítima de um crime de furto 
e não concorreu culposamente para o evento;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 806/2023-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 04/07/2023, publicada no DOE nº 35.467 de 
12/07/2023, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana
PORTARIA Nº 1241/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 510/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 19/07/2024, publicada no DOE nº 35.904 de 25/07/2024, 
instaurada com a necessidade de apurar a conduta do Delegado L.A.C.P., 
mat. 54188999, o qual, em tese, deixou de atender requisição do MP-PA 
no interesse da NF 01.2023.00022799-1, conforme “OFÍCIO Nº 266/2024-
GAB-1/CRBA12RISP/PC-PA”, de 05/07/2024, e demais fatos conexos, con-
forme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: a inexistência de elementos suficientes que possam le-

galmente fundamentar a convicção da ocorrência da prática de transgres-
são disciplinar;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 510/2024-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 19/07/2024, publicada no DOE nº 35.904 de 
25/07/2024, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II- REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as 
necessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ANGELA DALILA CUNHA PRADO
Coordenadora do Interior
PORTARIA Nº 1242/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 690/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 15/10/2024, publicada no DOE nº 35.600 de 17/10/2024, 
instaurada com a necessidade de apurar a responsabilidade funcional da 
Autoridade Policial ou respectivo agente que, em tese, deixou de cumprir 
diligências relativas à NF 000421-045/2024 e demais fatos conexos, con-
forme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: a inexistência de elementos suficientes que possam le-
galmente fundamentar a convicção da ocorrência da prática de transgres-
são disciplinar;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 690/2024-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 15/10/2024, publicada no DOE nº 35.600 de 
17/10/2024, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ANGELA DALILA CUNHA PRADO
Coordenadora do Interior
PORTARIA Nº 1243/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 1056/2023-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 05/09/2023, publicada no DOE nº 35.538 de 13/09/2023, 
instaurada com a necessidade de apurar a responsabilidade funcional de-
corrente do furto/extravio, em tese, de arma de fogo tipo PISTOLA, marca 
TAURUS, calibre 9mm, nº de série ACN-784604, um carregador contendo 
18 munições e outro contendo 17 munições, todos da PC-PA, nos termos 
dos BOPs 00001/2023.100298-4 e 00155/2023.101470-6 e demais fatos 
conexos, conforme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: a inexistência de elementos suficientes que possam le-
galmente fundamentar a convicção da ocorrência da prática de transgres-
são disciplinar;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 1056/2023-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 05/09/2023, publicada no DOE nº 35.538 de 
13/09/2023, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações, devendo ser providenciada a baixa na cautela da 
arma de fogo tipo Pistola, marca Taurus, calibre 9mm, nº de série ACN-
784604, PATRIMÔNIO 133253, um carregador contendo 09 munições de 
mesmo calibre e outro contendo 17 munições de mesmo calibre, LUGER P 
EXPO 147 ER - LOTE 35, cautelada no nome do Investigador F.J.C.C, mat 
nº 5924454.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ANGELA DALILA CUNHA PRADO
Coordenadora do Interior
PORTARIA Nº 1244/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 355/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 05/06/2024, publicada no DOE nº 35.851 de 12/06/2024, 
instaurada com a necessidade de apurar a responsabilidade funcional da 
Autoridade Policial ou respectivo agente que, em tese, deixou de concluir 
e remeter à Justiça autos de procedimento de Polícia Judiciária que deu 
origem ao processo 0800327-07.2021.8.14.0002 e demais fatos conexos, 
conforme portaria instauradora;
CONSIDERANDO: a inexistência de elementos suficientes que possam le-
galmente fundamentar a convicção da ocorrência da prática de transgres-
são disciplinar;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 355/2024-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 05/06/2024, publicada no DOE nº 35.851 de 
12/06/2024, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ANGELA DALILA CUNHA PRADO
Coordenadora do Interior
PORTARIA Nº 1245/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 008/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 04/01/2024, publicada no DOE nº 35.676 de 11/01/2024, 
instaurada com a necessidade de apurar a conduta da Autoridade Policial 
ou respectivo agente que, em tese, deixou de cumprir diligências relativas 
ao Processo 0005954-67.2019.8.14.0043 e demais fatos conexos, confor-
me portaria instauradora;
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CONSIDERANDO: a inexistência de elementos suficientes que possam le-
galmente fundamentar a convicção da ocorrência da prática de transgres-
são disciplinar;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 008/2024-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 04/01/2024, publicada no DOE nº 35.676 de 
11/01/2024, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
ANGELA DALILA CUNHA PRADO
Coordenadora do Interior
PORTARIA Nº 1246/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI nº 325/2024-AAI/INSTAURAÇÃO/
DD/CG/PC-PA de 25/05/2024, publicada no DOE nº 35.836 de 28/05/2024, 
instaurada com a necessidade de apurar eventual responsabilidade funcio-
nal em decorrência do dano, em tese, à VTR marca Chevrolet, modelo S10 
CD 2.8 4x4, placa QVL-4C21, e demais fatos conexos, conforme portaria 
instauradora;
CONSIDERANDO:  que não restou caracterizada a prática de transgressão 
disciplinar;
RESOLVE:
I-Determinar o ARQUIVAMENTO dos autos da AAI nº 325/2024-AAI/INS-
TAURAÇÃO/DD/CG/PC-PA de 25/05/2024, publicada no DOE nº 35.836 de 
28/05/2024, com fundamento no Art. 90, inciso I, da Lei Complementar 
nº 022/94 e alterações.
II-REMETER à Divisão de Disciplina – DD/CG/PC-PA para que adote as ne-
cessárias providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana
PORTARIA Nº 1247/2024-AAI/DIVERSAS/DD/CG/PC-PA de 
10/12/2024
CONSIDERANDO: a conclusão da AAI n.º 070/2023-AAI/GAB/CORRE-
GEPOL de 16/01/2023, publicada no DOE 35.260 de 19/01/2023, ins-
taurada para apurar a conduta do servidor J.A.N., mat. nº 3333809, 
pelo atraso na realização, conclusão e remessa das diligências do IPL 
nº 00327/2015.000049-5 (Proc. nº 0007709-61.2015.8.14.0401) e ou-
tros, fatos ocorridos nesta capital, conforme Despacho da CCRM/CGPC de 
26/12/2022, tudo de acordo com os anexos e conexos, conforme portaria 
instauradora;
RESOLVE:
I-Aplicar, de acordo com o artigo 79, § 1º da Lei Complementar nº 022/94, 
a pena disciplinar de 10 (dez) dias de SUSPENSÃO ao Delegado J.A.N., 
mat. nº 3333809, por inobservância de dever funcional constante do art. 
74, inciso XVII (protelar ou dificultar, injustificadamente, por atos ou omis-
sões, o andamento de papeis, deixando de concluir nos prazos legais, 
inquéritos, prestação de informações, apuração administrativa interna, 
processos administrativos, realização de diligências ou cumprimento de 
determinação judicial), da Lei nº 022/94, com suas alterações posteriores, 
mantendo dessa forma o inteiro teor do relatório de fls. 274/276.
II-À Divisão de Disciplina para as providências de alçada.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
REGINA MARCIA RAIOL LIMA
Coordenadora da Capital e Região Metropolitana

Protocolo: 1151617
EXTRATO DE TERMO
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 063/2024-PC/PA-PMAAN
Partes: Polícia Civil do Estado do Pará CNPJ nº 00.368.105/0001-06 e a 
Prefeitura Municipal de Água Azul do Norte/PA, CNPJ nº 34.671.057/0001-
34. Classificação do Objeto: Cooperação mútua entre as partes, visando 
dar apoio às atividades da Polícia Civil, especificamente aos serviços para 
emissão de Carteira de Identidade aos cidadãos residentes no município de 
Água Azul do Norte/PA. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da 
data da publicação. Foro: Belém-PA. Data da assinatura: 11/12/2024. Pro-
cesso nº 2024/1144478. Prefeito: Isvandires Martins Ribeiro. Prefeito de 
Água Azul do Norte/PA. Endereço: Av. Principal, s/nº, Bairro: Centro, CEP: 
68.533-000, Água Azul do Norte. Ordenador: Walter Resende de Almeida. 
Delegado Geral da Polícia Civil/PA.
EXTRATO DE TERMO
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 064/2024-PC/PA-PMPP
Partes: Polícia Civil do Estado do Pará CNPJ nº 00.368.105/0001-06 e a 
Prefeitura Municipal de Palestina do Pará/PA, CNPJ nº 83.211.417/0001-
20. Classificação do Objeto: Cooperação mútua entre as partes, visando 
dar apoio às atividades da Polícia Civil, especificamente aos serviços para 
emissão de Carteira de Identidade aos cidadãos residentes no município de 
Palestina do Pará/PA. Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data 
da publicação. Foro: Belém-PA. Data da assinatura: 11/12/2024. Processo 
nº 2024/1235215. Prefeito: Claudio Robertino Alves dos Santos. Prefeito 
de Palestina do Pará/PA. Endereço: Rua Magalhães Barata, s/nº, Bairro: 
Centro, CEP: 68.535-000, Palestina do Pará. Ordenador: Walter Resende 
de Almeida. Delegado Geral da Polícia Civil/PA.

Protocolo: 1151518

POLÍCIA CIENTÍFICA DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

DESPACHO DE JULGAMENTO
Proc.: Sindicância Investigativa N.º 005/2024
Protocolo N.º 2024/1224752
Por acolher a recomendação da comissão e promover o ARQUIVAMENTO 
dos autos. Faz-se necessário o envio à ASPOP para apuração pelo Conselho 
de Ética e posteriormente ser remetida à corregedoria caso haja fato novo 
que justifique a reabertura do feito. Dê-se ciência, Publique-se. Registre-
se. Belém/Pa, 06 de dezembro 2024.José Eduardo Soares dos Santos -Cor-
regedor da PCEPA

Protocolo: 1151621

.

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA Nº 337/24-GAB/DG/PCEPA DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA CIENTÍFICA DO PARÁ, usando das atri-
buições legais e conferidas pelo Decreto Governamental s/n publicado no 
D.O.E. nº 33.771 de 02.01.2019;
CONSIDERANDO a Lei nº 5.810 de 24.01.94 e a Lei nº 6.282 de 19.01.00;
CONSIDERANDO o Processo nº 2024/2536887;
RESOLVE:
Designar a servidora LUCIANA CRISTINA MELO CAMPOS, Perito Criminal, 
matrícula nº 5847222/1, para responder pelo cargo de Coordenador de La-
boratório, GEP-DAS-011.4, durante o período de 01.01.2025 a 30.01.2025, 
em virtude de férias do titular do cargo (Eric da Silva Nascimento, MF: 
54188321/1).
REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
POLÍCIA CIENTÍFICA DO PARÁ, 11 de dezembro de 2024.
Celso da Silva Mascarenhas
Diretor-Geral

Protocolo: 1151609

.

.

ERRATA
.

ERRATA DA PORTARIA Nº 299/24-GAB/DG/PCEPA DE 31 DE OU-
TUBRO DE 2024, PUBLICADA NO D.O.E. Nº 36.019 DE 05.11.2024.
Onde se lê:
De: 13.01.2025 a 24.01.2025
Nidia Catherine Martins Ferreira - Gerente
Leia-se:
De: 13.01.2025 a 27.01.2025.
Nidia Catherine Martins Ferreira - Gerente
CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor-Geral

Protocolo: 1151332

.

.

DIÁRIA
.

Portaria n°. 1165/ 2024
ENILDO FONSECA
MATRÍCULA: 5923282
CARGO: Auxiliar Operacional
CIDADE: MOSQUEIRO - PA
DIÁRIA: 03 1/2 (Três e meia) PERÍODO: 19/07/2024 a 22/07/2024
OBJETIVO: Participação da operação verão.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 1438/ 2024
EDSELMA CRUZ MONTEIRO
MATRÍCULA: 54188036/1
CARGO: Perito Criminal
LAUDICEIA DA SILVA NASCIMENTO
MATRÍCULA: 5936464/3
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
CIDADE: PARAGOMINAS - PA
DIÁRIAS: 03 1/2 (Três e meia) PERÍODO: 22/07/2024 a 25/07/2024
OBJETIVO: Recebimento de material e pericia.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. FRANCISCO JOSÉ SOUZA SANTOS
Diretor Geral
Portaria n°. 1517/ 2024
EDUARDO FREITAS CALDAS
MATRÍCULA: 5918756/1
CARGO: Motorista
PAULO THIAGO MAGNO RODRIGUES
MATRÍCULA: 5902583
CARGO: Auxiliar Operacional
SYLVIO CEZAR CARDOSO DE CASTRO LEÃO
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MATRÍCULA: 54188034/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: URUARÁ - PA
DIÁRIAS: 18 1/2 (Dezeoito e meia) PERÍODO: 17/07/2024 a 04/08/2024
OBJETIVO: Participar da operação curupira.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. FRANCISCO JOSÉ SOUZA SANTOS
Diretor Geral
Portaria n°. 828/ 2024
ROMULO ELIAS DOS SANTOS FERREIRA
MATRÍCULA: 5958521
CARGO: Perito Criminal
WISTON APARECIDO SILVA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 5892889/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIAS: 02 1/2 (Duas e meia) PERÍODO: 25/04/2024 a 27/04/2024
OBJETIVO: Operação proteção animal .
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 1017/ 2024
ALAN JUNIO SALGADO DE OLIVEIRA
MATRÍCULA: 57216516
CARGO: Motorista
ALEXANDRE ADEODATO AZEVEDO
MATRÍCULA: 5783291/2
CARGO: Perito Criminal
MAURO ALESSANDRO CAMPINAS NADLER
MATRÍCULA: 57191386/1
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
CIDADE: TRAIRÃO - PA
DIÁRIAS: 03 1/2 (Três e meia) PERÍODO: 31/05/2024 a 03/06/2024
OBJETIVO: Realizar exumação .
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151547
Portaria n°. 2086/ 2024
ANTONIO CARLOS RIBEIRO DA SILVA
MATRÍCULA: 5941895-1
CARGO: Motorista
ELZEMAR MARTINS RIBEIRO RODRIGUES
MATRÍCULA: 57225359
CARGO: Perito Criminal
LARISSA PESSOA ROSARIO
MATRÍCULA: 57190927-1
CARGO: Assistente Administrativo
LENI CARDOSO VALADARES
MATRÍCULA: 5901232/3
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
MARCELO FIRMINO PINON DA SILVA
MATRÍCULA: 5963345
CARGO: Motorista
MÁRCIA CRISTINA GOMES DE OLIVEIRA
MATRÍCULA: 5747040/2
CARGO: Perito Criminal
MARIA DO SOCORRO COSTA
MATRÍCULA: 5905957/3
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
ROBSON JOSÉ FERNANDES NUNES
MATRÍCULA: 54188319/1
CARGO: Perito Criminal
ROSICLEIA GOMES DE SOUSA LUCENA
MATRÍCULA: 55589526/3
CARGO: Auxiliar Operacional
CIDADE: STA.IZABEL DO PARÁ - PA
DIÁRIAS: meia PERÍODO: 12/08/2024
OBJETIVO: Realização de coleta de material biológico.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2173/ 2024
JUDYSSON ALLAN OLIVEIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 54188476/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: MARABÁ - PA
DIÁRIA: 07 1/2 (Sete e meia) PERÍODO: 24/09/2024 a 01/10/2024
OBJETIVO: Realizar perícia .
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2111/ 2024
ALESSIO MOREIRA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 5958593/1
CARGO: Perito Criminal
WELLINGTON PEREIRA BALTAZAR
MATRÍCULA: 6020568

CARGO: Motorista
CIDADE: PRAINHA - PA
DIÁRIAS: 02 1/2 (Duas e meia) PERÍODO: 20/09/2024 a 22/09/2024
OBJETIVO: Realização de perícia ambiental.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2303/ 2024
WISTON APARECIDO SILVA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 5892889/1
CARGO: Motorista
CIDADE: TUCURUÍ - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 20/11/2024
OBJETIVO: Conduzir veículo.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2320/ 2024
JUDYSSON ALLAN OLIVEIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 54188476/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: MARABÁ - PA
DIÁRIA: 07 1/2 (Sete e meia) PERÍODO: 06/12/2024 a 13/12/2024
OBJETIVO: Atender demanda do laboratório.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151517
Portaria n°. 2124/ 2024
ANSELMO RODRIGUES DOS SANTOS
MATRÍCULA: 57195422/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 23/09/2024 a 24/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2249/ 2024
OZIEL PINHEIRO ALVES
MATRÍCULA: 5963361/1
CARGO: Motorista
CIDADE: TUCURUÍ - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 23/09/2024 a 24/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2250/ 2024
GILSON RIBEIRO MAGALHÃES
MATRÍCULA: 5948976
CARGO: Motorista
RITEL JORGE CARVALHO ALMEIDA
MATRÍCULA: 57190558
CARGO: Assistente Administrativo
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIAS: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 26/09/2024 a 27/09/2024
OBJETIVO: Entregar materiais biológicos.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2255/ 2024
DJAIR GARCIA LOPES
MATRÍCULA: 57227568/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BRAGANÇA - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 27/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2251/ 2024
ANSELMO RODRIGUES DOS SANTOS
MATRÍCULA: 57195422/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 25/09/2024 a 26/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151505
Portaria n°. 2193/ 2024
MANOEL COSTA SANTA BRÍGIDA FILHO
MATRÍCULA: 54194454/2
CARGO: Motorista
CIDADE: PARAGOMINAS - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 16/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
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Portaria n°. 2189/ 2024
ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 57194636/1
CARGO: Motorista
CIDADE: PARAGOMINAS - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 18/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2188/ 2024
ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 57194636/1
CARGO: Motorista
CIDADE: PARAGOMINAS - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 19/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2300/ 2024
CRISTIAN DIOGO SARAIVA VASCONCELOS
MATRÍCULA: 57196373/3
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
OZIEL PINHEIRO ALVES
MATRÍCULA: 5963361/1
CARGO: Motorista
CIDADE: SÃO FELIX DO XINGÚ - PA
DIÁRIAS: 02 1/2 (Duas e meia) PERÍODO: 10/10/2024 a 12/10/2024
OBJETIVO: Auxiliar na realização de perícia em explosivos.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2154/ 2024
DANIELLE BRUNNA RIBEIRO CHAGAS CARTAXO
MATRÍCULA: 5958491/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: TUCURUÍ - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 23/09/2024 a 24/09/2024
OBJETIVO: Visita técnica.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151482
Portaria n°. 2235/ 2024
JAMES DE OLIVEIRA FERREIRA
MATRÍCULA: 5958385
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 07/10/2024 a 08/10/2024
OBJETIVO: Apoio operacional nas perícias internas.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2546/ 2024
DAVID LOBO AMARAL JUNIOR
MATRÍCULA: 5937785
CARGO: Auxiliar Operacional
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIA: 02 1/2 (Duas e meia) PERÍODO: 06/11/2024 a 08/11/2024
OBJETIVO: Levar material biológico.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2191/ 2024
ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 57194636/1
CARGO: Motorista
CIDADE: PARAGOMINAS - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 10/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2190/ 2024
ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 57194636/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BRAGANÇA - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 12/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2196/ 2024
ANTÔNIO JOSÉ MOREIRA DE BRITO
MATRÍCULA: 57194636/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BRAGANÇA - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 16/09/2024
OBJETIVO: Conduzir viatura.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151470

Portaria n°. 2234/ 2024
SUELLEN CHRISTINNE DA COSTA SANCHES
MATRÍCULA: 5958223/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 27/09/2024
OBJETIVO: Realizar perícia.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2233/ 2024
DANIELLE BRUNNA RIBEIRO CHAGAS CARTAXO
MATRÍCULA: 5958491/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: ITUPIRANGA - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 13/10/2024 a 14/10/2024
OBJETIVO: Realizar perícia em local de crime.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2178/ 2024
AYRTON ALEXANDRE ANDRADE FOLHA
MATRÍCULA: 5958507/1
CARGO: Perito Criminal
OZIEL PINHEIRO ALVES
MATRÍCULA: 5963361/1
CARGO: Motorista
CIDADE: ABEL FIGUEIREDO - PA
DIÁRIAS: meia PERÍODO: 30/09/2024
OBJETIVO: Realizar atividade pericial.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2236/ 2024
JEFFERSON BASTOS DE OLIVEIRA
MATRÍCULA: 54188046/1
CARGO: Perito Criminal
SAMUEL MONTEIRO DOS SANTOS
MATRÍCULA: 5964090/1
CARGO: Motorista
CIDADE: BUJARU - PA
DIÁRIAS: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 30/09/2024 a 01/10/2024
OBJETIVO: Realizar perícias técnicas em veículos.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2231/ 2024
CHARLEILAN DE OLIVEIRA SANTOS
MATRÍCULA: 5908453
CARGO: Motorista
CIDADE: BELÉM - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 20/09/2024
OBJETIVO: Conduzir perito criminal.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151494
Portaria n°. 2237/ 2024
LEONARDO COSTA DOS SANTOS
MATRÍCULA: 54185403/1
CARGO: Perito Criminal
RODRIGO LOPES DA COSTA
MATRÍCULA: 54189294
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
CIDADE: BRAGANÇA - PA
DIÁRIAS: 03 1/2 (Três e meia) PERÍODO: 04/10/2024 a 07/10/2024
OBJETIVO: Recebimento de material e perícia.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2228/ 2024
BRUNO RODRIGUES DA SILVA
MATRÍCULA: 57192600/3
CARGO: Auxiliar Técnico de Perícias
CARLOS FERNANDO DE MELO LOPES
MATRÍCULA: 5689376/2
CARGO: Perito Criminal
MARCELO DA SILVA E SILVA
MATRÍCULA: 57193954/1
CARGO: Motorista
CIDADE: SALINOPÓLIS - PA
DIÁRIAS: 04 1/2 (Quatro e meia) PERÍODO: 01/10/2024 a 05/10/2024
OBJETIVO: Realizar perícias técnicas.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2253/ 2024
ANTONIO LUIZ DA SILVA SANTOS
MATRÍCULA: 5963398/1
CARGO: Motorista
CIDADE: PARAGOMINAS - PA
DIÁRIA: 01 1/2 (Uma e meia) PERÍODO: 03/09/2024 a 04/09/2024
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OBJETIVO: Conduzir veículo oficial.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2241/ 2024
FERNANDO DOUGLAS JARDIM SANTOS
MATRÍCULA: 54188040/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: MARAPANIM - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 10/10/2024
OBJETIVO: Realizar perícia de verificação estrutural.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral
Portaria n°. 2239/ 2024
FERNANDO DOUGLAS JARDIM SANTOS
MATRÍCULA: 54188040/1
CARGO: Perito Criminal
CIDADE: CAPANEMA - PA
DIÁRIA: meia PERÍODO: 07/10/2024
OBJETIVO: Realizar perícia de danos estruturais.
DÊ-SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE,
Dr. CELSO DA SILVA MASCARENHAS
Diretor Geral

Protocolo: 1151497

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

DESPACHO DE JULGAMENTO
Proc.: Sindicância Investigativa n.º 007/2024 – Protocolo n.º 2024/1341753
Por acolher a recomendação da presidência, determino o ARQUIVAMENTO 
da presente Sindicância Investigativa com fulcro no Art. 200, parágrafo 
Único da Lei 5.810/94 do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Pará, tendo em vista a falta de indícios de ilícito ad-
ministrativo. Dê-se ciência, Publique-se. Registre-se. Belém/PA, 11 de 
dezembro de 2024JOSÉ EDUARDO SOARES DOS SANTOS-Corregedor da 
Polícia Científica do Pará

Protocolo: 1151519

.

.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 148/2024-CGD/PAD/DIVERSOS Belém, 09 de de-
zembro de 2024.
O Corregedor Chefe do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no 
uso de suas atribuições conferidas por lei, e ….
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N° 1861/2017-DG/CG/DETRAN, 
de 07.06.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 22.06.2017, que 
delegou poderes ao Corregedor Chefe para instauração de Processo de 
Sindicância Investigativa ou Acusatória e/ou Processo Disciplinar;
CONSIDERANDO os termos do Memorando da Comissão de PAD, de 
11.09.2024, subscrito pela Presidente da Comissão, Juliana Cozara Oli-
veira Martins, por meio do qual solicita e justifica a necessidade de pror-
rogação do prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar 
nº 2024/194645;
R E S O L V E:
I – PRORROGAR, por 60 dias, o prazo do processo de PAD instaurado pela 
PORTARIA Nº 31/2024-CGD/PAD, de 17 de setembro de 2024, publicada 
no Diário Oficial do Estado nº 35.965, de 17 de setembro de 2024, para dar 
continuidade à instrução processual e a devida conclusão dos trabalhos, a 
partir de 12/12/2024.
II – ENCAMINHAR à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, para que ado-
tem as providências ao pleno cumprimento do presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ANTÔNIO VILLAR PANTOJA JÚNIOR
Corregedor Chefe – DETRAN/PA
PORTARIA Nº 2230/2024-CCG
PORTARIA Nº 149/2024-CGD/PAD/DIVERSOS, Belém, 09 de de-
zembro de 2024.
O Corregedor Chefe do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no 
uso de suas atribuições conferidas por lei, e ….
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N° 1861/2017-DG/CG/DETRAN, 
de 07.06.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 22.06.2017, que 
delegou poderes ao Corregedor Chefe para instauração de Processo de 
Sindicância Investigativa ou Acusatória e/ou Processo Disciplinar;
CONSIDERANDO os termos do Memorando da Comissão de PAD, de 05.12. 
2024, subscrito pela Presidente da Comissão, Juliana Cozara Oliveira 
Martins, por meio do qual solicita e justifica a necessidade de prorroga-
ção do prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 
2022/491093;

R E S O L V E:
I – RECONDUZIR por 60 dias, a Comissão processante instituída pela 
PORTARIA Nº 13/2024-CGD/PAD, de 18 de junho de 2024, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 35. 864, de 21 de junho de 2024, a contar da 
data de 06/12/2024.
II – ENCAMINHAR à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, para que ado-
tem as providências ao pleno cumprimento do presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
ANTÔNIO VILLAR PANTOJA JÚNIOR
Corregedor Chefe – DETRAN/PA
PORTARIA Nº 2238/2024-CCG
PORTARIA Nº 150/2024-CGD/PAD/DIVERSOS, Belém, 09 de de-
zembro de 2024.
O Corregedor Chefe do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no 
uso de suas atribuições conferidas por lei, e ….
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N° 1861/2017-DG/CG/DETRAN, 
de 07.06.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 22.06.2017, que 
delegou poderes ao Corregedor Chefe para instauração de Processo de 
Sindicância Investigativa ou Acusatória e/ou Processo Disciplinar;
CONSIDERANDO os termos do Memorando da Comissão de PAD, de 05.12. 
2024, subscrito pela Presidente da Comissão, Juliana Cozara Oliveira 
Martins, por meio do qual solicita e justifica a necessidade de prorroga-
ção do prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 
2022/330332;
R E S O L V E:
I – RECONDUZIR por 60 dias, a Comissão processante instituída pela 
PORTARIA Nº 14/2024-CGD/PAD, de 18 de junho de 2024, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 35. 864, de 21 de junho de 2024, a contar da 
data de 06/12/2024.
II – ENCAMINHAR à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, para que ado-
tem as providências ao pleno cumprimento do presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
ANTÔNIO VILLAR PANTOJA JÚNIOR
Corregedor Chefe – DETRAN/PA
PORTARIA Nº 2238/2024-CCG
PORTARIA Nº 151/2024-CGD/PAD/DIVERSOS, Belém, 09 de de-
zembro de 2024.
O Corregedor Chefe do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, no 
uso de suas atribuições conferidas por lei, e ….
CONSIDERANDO os termos da PORTARIA N° 1861/2017-DG/CG/DETRAN, 
de 07.06.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 22.06.2017, que 
delegou poderes ao Corregedor Chefe para instauração de Processo de 
Sindicância Investigativa ou Acusatória e/ou Processo Disciplinar;
CONSIDERANDO os termos do Memorando da Comissão de PAD, de 05.12. 
2024, subscrito pela Presidente da Comissão, Juliana Cozara Oliveira 
Martins, por meio do qual solicita e justifica a necessidade de prorrogação 
do prazo para a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 
2021/518799;
R E S O L V E:
I – RECONDUZIR por 60 dias, a Comissão processante instituída pela 
PORTARIA Nº 15/2024-CGD/PAD, de 18 de junho de 2024, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 35. 864, de 21 de junho de 2024, a contar da 
data de 06/12/2024.
II – ENCAMINHAR à Coordenadoria de Gestão de Pessoas, para que ado-
tem as providências ao pleno cumprimento do presente ato.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
ANTÔNIO VILLAR PANTOJA JÚNIOR
Corregedor Chefe – DETRAN/PA
PORTARIA Nº 2238/2024-CCG

Protocolo: 1151544
PORTARIA Nº 5539/2024-DG/CGP, de 04 de dezembro de 2024.
A Diretora Geral, em exercício, do Departamento de Trânsito do Estado 
do Pará – DETRAN/PA, usando de suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei, e,
Considerando o estabelecido no Decreto nº 1.945, de 13/12/2005, que 
adota normas de caráter geral para o cumprimento do estágio probatório e 
da avaliação especial de desempenho de servidor público civil, ocupante de 
cargo de provimento efetivo da administração direta, das autarquias e das 
fundações públicas do Estado do Pará,
CONSIDERANDO o constante no Anexo IV – Termo de Avaliação Espe-
cial da Comissão de Avaliação de Desempenho, às fls. 04, no Processo 
2024/2440407, solicitando a homologação do Estágio Probatório do ser-
vidor,
R E S O L V E:
Homologar o resultado do relatório final da Comissão Especial de Avaliação 
de Desempenho – CESAD, referente ao Estágio Probatório do servidor Rei-
naldo da Silva Braz, matrícula 5958760/1, ocupante do Cargo de Agente 
de Fiscalização de Trânsito, lotado na CIRETRAN “A” de Marabá, avaliado e 
aprovado com conceito excelente, sendo considerado apto ao exercício do 
cargo neste Departamento.
Os efeitos desta Portaria entrarão em vigor na data da publicação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
RENATA MIRELLA FREITAS G. DE SOUZA COELHO
Diretora Geral, em exercício.

Protocolo: 1151661
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LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 5562/2024-DAF/CGP, de 11/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO os termos constantes do Requerimento datado de 
15/10/2024, e despacho reconhecendo o direito da servidora à concessão 
de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 5502/2024-DAF/CGP, que concedeu à servidora MA-
RIA DO SOCORRO SOARES PALHETA, Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula 
3266257/1, lotada na Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 60 (sessenta) 
dias de Licença Prêmio, no período de 04/11/2024 a 02/01/2025, onde se 
lê referentes ao triênio 09.09.2008/2011, leia-se referentes aos triênios 
2008/2011 (30 dias) e 2011/2014 (30 dias);
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 04/11/2024.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5561/2024-DAF/CGP, de 11/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação do servidor constante do Requerimento da-
tado de 31/07/2024, no PAE 2024/2291484,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 4511/2024-DAF/CGP, que concedeu ao servidor 
FRANCISCO DAS CHAGAS LOURENÇO DA SILVA, Vistoriador, matrícula 
57230553/1, lotado na CIRETRAN “B” de Itupiranga, 60 (sessenta) dias de 
Licença Prêmio, no período de 07/10 a 05/12/2024, onde se lê referentes 
aos triênios 2013/2016 (30 dias) e 2016/2019 (30 dias), leia-se referentes 
ao triênio 2009/2012 (60 dias).
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 07/10/2024.
NAZARÉ DE FÁTIMA MATOS OLIVEIRA
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5558/2022-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO os termos constantes do Despacho às fls.07, do Processo 
2022/1097619, deferindo a concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 4249/2022-DAF/CGP, que concedeu ao servidor 
FRANCISCO DAS CHAGAS LOURENÇO DA SILVA, Vistoriador, matrícula 
57230553/1, lotado na CIRETRAN “B” de Itupiranga, sessenta (60) dias de 
Licença Prêmio, no período de 03/10 a 01/12/2022, onde se lê referentes 
aos triênios 15.06.2010/2013 (30 dias) e 15.06.2013/2016 (30 dias), leia-
se referentes ao triênio 2006/2009 (60 dias).
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 03/10/2022
NAZARÉ DE FÁTIMA MATOS OLIVEIRA
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5557/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas,
CONSIDERANDO os termos constantes do despacho no Processo 
2014/440687, deferindo a concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 3354/2014-DAF/CGP, que concedeu ao servidor 
FRANCISCO DAS CHAGAS LOURENÇO DA SILVA, Vistoriador, matrícula 
57230553/1, lotado na CIRETRAN “B” de Itupiranga, trinta (30) dias, de 
Licença Prêmio, no período de 01/11 a 30/11/2014, onde se lê referentes 
ao triênio 2010/2013 leia-se referentes ao triênio 2003/2006 (30 dias).
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 01/11/2014.
NAZARÉ DE FÁTIMA MATOS OLIVEIRA
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5556/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação do servidor constante do Requerimento da-
tado de 11/11/2024, no PAE 2024/2444807, e Despacho reconhecendo o 
direito do servidor à concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor ADENILSON CARDOSO NEVES, Vistoriador, ma-
trícula 57201652/1, lotado na CIRETRAN “B” de Barcarena, 30 (trinta) 
dias de Licença Prêmio, no período de 06/01 a 04/02/2025, referentes 
ao triênio 2008/2011 (30 dias), de acordo com a Lei nº 5.810/94-RJU, de 
24/01/1994.
Os efeitos desta Portaria entrarão em vigor em 06/01/2025.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5555/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação do servidor constante do Requerimento da-
tado de 02/10/2024, no PAE 2024/2383197, e Despacho reconhecendo o 
direito do servidor à concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor ANTONIO QUEIROZ DE ARAÚJO, Assistente de 
Trânsito, matrícula 57197134/1, lotado na CIRETRAN “A” de Capane-
ma, 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio, no período de 02/12/2024 a 

30/01/2025, referentes ao triênio 2005/2008 (averbado), de acordo com a 
Lei nº 5.810/94-RJU, de 24/01/1994.
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 02/12/2024.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5554/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO os termos constantes do despacho no PAE 2024/2381265, 
reconhecendo o direito da servidora à concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MARIA LUIZA HELMER, Auxiliar Operacional de 
Trânsito, matrícula 57196674/1, lotada na Gerência de Cultura de Trânsito, 
30 (trinta) dias, de Licença Prêmio, no período de 18/11 a 17/12/2024, re-
ferentes ao triênio 2008/2011 (30 dias), de acordo com a Lei nº 5.810/94-
RJU, de 24/01/1994.
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 18/11/2024-.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5553/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO os termos constantes do despacho no PAE 2024/2424926, 
reconhecendo o direito da servidora à concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora Joilda Santos Almeida Batista, Auxiliar Operacional 
de Trânsito, matrícula 57176328/1, lotada na Gerência de Biblioteca, 30 
(trinta) dias, de Licença Prêmio, no período de 02/01 a 31/01/2025, refe-
rentes ao triênio 2013/2016 (30 dias), de acordo com a Lei nº 5.810/94-
RJU, de 24/01/1994.
Os efeitos desta Portaria entrarão em vigor em 02/01/2025.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5551/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação do servidor constante do Requerimento da-
tado de 13/08/2024, e despacho no PAE 2024/2309569, reconhecendo o 
direito à concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 3786/2024-DAF/CGP, que concedeu ao servidor 
WILSON ELIAS DA SILVA, Auxiliar de Trânsito, matrícula 57175578/1, lo-
tado na CIRETRAN “A” de Marabá, 60 (sessenta) dias, de Licença Prê-
mio, no período de 07/10 a 05/12/2024, onde se lê referentes ao triênio 
2018/2021 (60 dias), leia-se referentes aos triênios 2015/2018 (30 dias) 
e 2018/2022 (30 dias)
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 07/10/2024.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5550/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO os termos constantes no Processo 2024/2011707, defe-
rindo a concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 1624/2024-DAF/CGP, que concedeu ao servidor 
WILSON ELIAS DA SILVA, Auxiliar de Trânsito, matrícula 57175578/1, lo-
tado na CIRETRAN “A” de Marabá, Licença Prêmio, no período de 04/03 a 
02/04/2024, referentes ao triênio 2015/2018, onde se lê 60 (sessenta) 
dias, leia-se 30 (trinta) dias.
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 04/03/2024.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.
PORTARIA Nº 5549/2024-DAF/CGP, de 09/12/2024
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – DETRAN/PA, usando das atribuições que lhe foram de-
legadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação da servidora constante do Requerimento da-
tado de 19/09/2024, e despacho no PAE 2024/2362043, reconhecendo o 
direito à concessão de Licença Prêmio,
R E S O L V E:
RETIFICAR na Portaria 4524/2024-DAF/CGP, que concedeu à servido-
ra ALDALITA CORRÊA DE JESUS, Assistente de Administração, matrícula 
3264971/1, lotada na Gerência de Controle de Documentos de Habilitação 
de Condutores, trinta (30) dias de Licença Prêmio, no período de 02/12 a 
31/12/2024, onde se lê referentes ao triênio 2002/2005 (30 dias) leia-se 
referentes ao triênio 2005/2008 (30 dias).
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 02/12/2024.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.

Protocolo: 1151633

.

.

ERRATA
.

Errata da Ata da 2ª Reunião Ordinária do CETRAN/PA-2024, publica-
da no Diário Oficial do Estado nº 36.048, de 28 de novembro de 2024:
-No ítem “E-Relato de Processos” que inicia-se na página 68 e termina na 
pág. 78, acrescenta-se a tabela:
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REPRESENTAÇÃO: PM
CONSELHEIRO RELATOR: Erick Alexandre Martins Miranda

NÍVEL: Titular

Ordem Processo Placa AIT Recorrente Recorrido decisão Plenário
Votação

1 11133/2023 QVW
9A34 A525421792 RAIMUNDA FERREIRA DO 

NASCIMENTO SEMOB/Belém Provido Unanimidade

2 11134/2023 QVW
9A34 A525421594 RAIMUNDA FERREIRA DO 

NASCIMENTO SEMOB/Belém Provido Unanimidade

3 13187/2023 OTB
0902 A525470467 MARIO LUIZ DO LAGO 

E SILVA SEMOB/Belém Provido Unanimidade

4 003/2024 QDO
8045 A525245792 ALETHEA MAIA BEZERRA SEMOB/Belém Provido Unanimidade

Protocolo: 1151337

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DE CONTRATO
NÚMERO DO CONTRATO: 94/2024
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletronico nº38/2024 e Ata de Regis-
tro de Preços nº 140/2024 – SEMGES.
PARTES: Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/PA, CNPJ 
n° 04.822.060/0001-40 e a empresa ALBERFLEX INDUSTRIA DE MÓVEIS 
LTDA inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 60.656.774/0001-05.
OBJETO: O presente Contrato trata de Aquisição de material permanente, 
tipo: mobiliários (móveis para escritório), conforme condições, quantida-
des, especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
VALOR: O valor do presente Contrato é o valor ofertado pela CONTRATADA 
para os lotes 1 e 2 perfazendo o valor total de R$19.011.077,95 (dezenove 
milhões, onze mil, setenta e sete reais e noventa e cinco centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
66.201 – Departamento de Trânsito do Estado do Pará;
Função: 06 Segurança Pública;
Subfunção: 122 Administração Pública
125 Normatização e Fiscalização:
Programa: 1297 Manutenção da Gestão
1510 Segurança Pública
Projeto Atividade: 8338 Operacionalização das Ações Administrativas;
8271 Fiscalização de Trânsito
2346 Implementação de Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação.
Elemento de Despesa: 449052-42 Material Permanente – Mobiliário em Geral;
Fonte de Recursos: 0175200061 Recursos Próprios; 0275200061 Recursos 
Próprios – Superavit
VIGÊNCIA: Início: 12/12/2024 Término: 12/12/2025
FORO: Belém
DATA DE ASSINATURA: 11/12/2024
ORDENADOR RESPONSÁVEL: RENATA MIRELLA DE SOUZA COELHO
RENATA MIRELLA DE SOUZA COELHO

Protocolo: 1151464

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO
NÚMERO DO ADITIVO: 01
NÚMERO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: 043/2020.
PARTES: Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/PA, CNPJ/
MF n° 04.822.060/0001-40 e a empresa EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUI-
DORA DE ENERGIA S.A CNPJ nº 04.895.728/0001-80
OBJETO: Prorrogação da vigência contratual por mais 12(doze) meses.
VALOR: R$ 4.633.188,72 (quatro milhões, seiscentos e trinta e três mil, 
cento e oitenta e oito reais e setenta e dois centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:66.201 – Departamento de Trânsito do Estado 
do Pará;
Função: 06 - Segurança Pública;Subfunção: 122 - Administração Ge-
ral;125 - Normatização e Fiscalização;Programa: 1297 - Manutenção da 
Gestão;1510- Segurança Pública;Projeto/Atividade: 8338 - Operacionali-
zação das Ações Administrativas; 8830 – Implementação das Unidades do 
DETRAN/PA; Elemento de Despesa: 339039.43 - Outros Serviços de Ter-
ceiros – Pessoa Jurídica – Serviços de Energia Elétrica; Fonte de Recursos: 
0261 - Recursos Próprios;0661-Recursos Próprios – Superávit.
VIGÊNCIA: Início: 08/12/2024 Término:08/12/2025
FORO: Belém
DATA DE ASSINATURA: 08/12/2024
ORDENADOR RESPONSÁVEL: RENATA MIRELLA COELHO
RENATA MIRELLA COELHO
Diretor Geral – Detran/PA

Protocolo: 1151590

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
NÚMERO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: 47/2021
TERMO ADITIVO: 3°
PARTES: DEPARAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ – DETRAN/
PA, CNPJ/MF n° 04.822.060/0001-40 e a empresa CLARO BRASIL S/A, , 
inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 40.432.544/0001-47.
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a alteração da “Cláusula 
Décima Segunda – Da Dotação Orçamentária e Financeira” e da “Cláusula 
Décima Nona – Da Vigência Do Contrato”, ficando o prazo de vigência pror-
rogado por mais 12 (doze) meses.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 66201 – Departamento de Trânsito do Estado do Pará;
66201 – Departamento de Trânsito do Estado do Pará;
06 – Segurança Pública;
122 – Administração Geral;
1297 – Manutenção da Gestão;
8338 – Operacionalização das Ações Administrativas;
339039(58) – Serviços de Telecomunicações, exceto TIC.
Fonte de Recursos: 01752000061 – Recursos Próprios.
02752000061 – Recursos Próprios – Superávit.
VIGÊNCIA: Início: 06/12/2024 Término: 06/12/2025
FORO: Belém
DATA DE ASSINATURA: 05/12/2024
ORDENADOR RESPONSÁVEL: RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE 
SOUZA COELHO
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARÃES DE SOUZA COELHO
Diretora Geral – Detran/PA

Protocolo: 1151486

.

.

TERMO ADITIVO A CONVÊNIO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
NÚMERO DO TERMO ADITIVO: 01
NÚMERO DO CONVÊNIO: Nº 04/2023
PARTES: Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/PA, CNPJ 
n° 04.822.060/0001-40 e ANAPU/PA – DEMUTRAN, inscrito no CNPJ nº 
01.613.194/0001-63.
OBJETO DO CONVÊNIO: Delegação recíproca de competências entre os 
partícipes como órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, para fins de au-
tuação, retenção, recolhimento de documentos vencidos, remoção, jul-
gamento e processamento de autos de infração lavrados por agentes de 
trânsito do DETRAN/PA e o DEMUTRAN DE ANAPU/ PA.
VIGÊNCIA: Início: 07/03/2023 Término: 06/03/2025
FORO: Belém
DATA DE ASSINATURA: 10/12/2024
ORDENADOR RESPONSÁVEL:RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARAES DE 
SOUZA COELHO
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARAES DE SOUZA COELHO
Diretora Geral – DETRAN/PA

Protocolo: 1151468
EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONVÊNIO
NÚMERO DO TERMO ADITIVO: 01
NÚMERO DO CONVÊNIO: Nº 001/2023
PARTES: Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/PA, CNPJ 
n° 04.822.060/0001-40 e o DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE 
BARCARENA – DEMUTRAN, inscrito no CNPJ nº 05.058.458/0001-15.
OBJETO DO CONVÊNIO: Delegação recíproca de competências entre os 
partícipes como órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, para fins de au-
tuação, retenção, recolhimento de documentos vencidos, remoção, julga-
mento e processamento de autos de infração lavrados por agentes de trân-
sito do DETRAN/PA e o DEMUTRAN DE BARCARENA/ PA.
VIGÊNCIA Início: 10/12/2024 Término: 10/12/2026
FORO: Belém
DATA DE ASSINATURA: 10/12/2024
ORDENADOR RESPONSÁVEL: RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARAES DE 
SOUZA COELHO
RENATA MIRELLA FREITAS GUIMARAES DE SOUZA COELHO
Diretora Geral – DETRAN/PA

Protocolo: 1151466

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 5563/2024-DAF/CGP, de 11 de dezembro de 2024.
A Coordenadora de Gestão de Pessoas do Departamento de Trânsito do 
Estado do Pará – detran/pa, usando das atribuições que lhe foram dele-
gadas, e,
CONSIDERANDO a solicitação constante do Requerimento, datado de 
06/12/2024, protocolado sob o nº 2024/2545441,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora ALDENORA DE JESUS QUEIROZ PICANÇO, matrí-
cula 3264858/1, Burocrata, lotada na Gerência de Posto Avançado, trinta 
(30) dias de FÉRIAS, no período de 10.12.2024 a 08.01.2025, referentes 
ao exercício 11.06.2023/2024.
Os efeitos desta Portaria retroagirão a 10.12.2024.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Nazaré de Fátima Matos Oliveira
Coordenadora de Gestão de Pessoas.

Protocolo: 1151642
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SECRETARIA DE ESTADO
DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 1004/2024/DGP/SEAP Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de afastamento em gozo de LICENÇA 
PRÊMIO ao servidor HELISON PORTAL DA CRUZ (mat. 6403839), Policial 
Penal, no período de 01/01/2025 a 30/01/2025, referente ao período aqui-
sitivo 18/02/2020 a 17/02/2023.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151438
PORTARIA Nº 1005/2024/DGP/SEAP Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de afastamento em gozo de LICENÇA 
PRÊMIO à servidora KATIUCHA SAMARA LIRA DA SILVA (mat.5953335), 
Técnico em Enfermagem, no período de 01/01/2025 a 30/01/2025, refe-
rente ao período aquisitivo 14/01/2020 a 13/01/2023.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151439
PORTARIA Nº 1006/2024/DGP/SEAP Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de afastamento em gozo de LICENÇA 
PRÊMIO à servidora MARCIA QUEIROZ CAVALCANTE (mat. 5954290), Po-
licial Penal, no período de 02/01/2025 a 31/01/2025, referente ao período 
aquisitivo 26/02/2020 a 25/02/2023.
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151440
.

LICENÇA MATERNIDADE
.

PORTARIA Nº 1010/2024 - DGP/SEAP Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 180 (cento e oitenta) dias de LICENÇA MATERNIDADE à 
servidora SILENE NUNES GAIA (mat. 5973451/1), Policial Penal, no perío-
do de 04/12/2024 a 01/06/2025.
Art. 2º Os efeitos desta PORTARIA retroagem a contar de 04 de dezembro 
de 2024.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151645
.

TORNAR SEM EFEITO
.

PORTARIA n.º 1007/2024/DGP/ SEAP Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO os termos do Processo nº 2024/2528822
RESOLVE:
Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA Nº 491/2024 – DGP.SEAP, de 07 
de junho de 2024, publicada no DOE nº. 35.849 de 10/06/2024, Protocolo: 
1082718, que concedeu Licença Prêmio, somente no que diz respeito ao 
servidor JOELITON COSTA XAVIER, (mat. 5161083/1), Policial Penal, no 
período de 15/07/2024 a 13/08/2024, referente ao período aquisitivo 
18/02/2020 a 17/02/2023.
Art. 2º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151581
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

LICENÇA PATERNIDADE
PORTARIA Nº 1008/2024-DGP/SEAP  Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 20 (vinte) dias de LICENÇA PATERNIDADE ao servidor 
MOACIO ANDRADE DE SOUZA, (mat. 5975659/1), Policial Penal, no perío-
do de 15/11/2024 a 04/12/2024.
Art. 2º Os efeitos desta PORTARIA retroagem a contar de 15 de novembro 
de 2024.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151578

FUNÇÃO GRATIFICADA
PORTARIA N° 6601/2024/DGP/SEAP
Belém, 11 de dezembro de 2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º - Dispensar a pedido, o servidor MARCOS ROBERTO LIMA DA SILVA, 
(mat. 5946752/2), da Função Gratificada de Supervisor de Serviços Técni-
cos Penitenciários de Controle de Prontuário, com lotação na UCR MARABA, 
a contar de 11/12/2024.
Art. 2º - Os efeitos desta PORTARIA retroagem a contar de 11/12/2024.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas.

Protocolo: 1151603
FUNÇÃO GRATIFICADA

PORTARIA N° 1002/2024/DGP/SEAP
Belém, 11 de dezembro de 2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1° - DESIGNAR o servidor DIEGO CARVALHO EVANGELISTA, (mat. 
57206188/1), para exercer Função Gratificada de Supervisor de Serviços 
Técnicos Penitenciários de Controle de Prontuários (GSTP), com lotação na 
CCP CIDADE NOVA, no período de 02/01/2025 a 31/01/2025, em substi-
tuição ao titular ANDERSON HARLEY SOUZA DA LUZ, (mat.57192432/1), 
que estará em gozo de férias regulamentares.
Art. 2º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas.

Protocolo: 1151601
PORTARIA Nº 1602/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8444/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor M.R.S.O. 
(M.F.: 5975682), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, referente, ao supostamente, ter abandonado o seu 
posto de serviço no dia 17/09/2024, na Central de Custódia Provisória 
de Cremação – CCP CREMAÇÃO, conforme os fatos narrados no Ofício nº 
464/2024/CCP Cremação-SEAP e demais documentos encaminhados via 
PAE nº 2024/1171825, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, c/c 
189, todos da Lei nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151478
PORTARIA Nº 1603/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
 RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
 CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATI-
VA DISCIPLINAR nº 8445/2024-CGP/SEAP em desfavor dos servidores 
M.S.S.A. (M.F.: 5815380), M.N.C.N. (M.F.:  54197236) e os ex-servidores 
D.B.S.N. (M.F.: 54196811) e Z.F.F. (M.F.: 5947797), objetivando apurar a 
possível responsabilidade administrativa e/ou funcional, concernente, ao 
supostamente, não efetuarem o depósito de valores referentes à devolu-
ção de diárias recebidas em excesso, no prazo determinado, conforme os 
fatos narrados nos documentos encaminhados via PAE nº 2022/ 1195198, 
infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, V c/c art. 189, todos da 
Lei Estadual n° 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: AN-
DRÉ SILVA DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; RONALDO BOR-
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GES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro; JEFFERSON WANDERSON 
PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151479
PORTARIA Nº 1604/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8446/2024-CGP/SEAP em desfavor dos servidores E.C.S. 
(M.F.: 5937553), E.B.S. (M.F.: 57213712), A.A.G.A. (M.F.: 54181913) e o 
ex-servidor M.F.S. (M.F.:  6403707), objetivando apurar a possível respon-
sabilidade administrativa e/ou funcional, concernente, ao supostamente, 
não efetuarem o depósito de valores referentes à devolução de diárias no 
prazo determinado, conforme os fatos narrados nos documentos encami-
nhados via PAE nº 2022/266281, infringindo, em tese, aos arts. 177, VI, 
178, V c/c art. 189, todos da Lei Estadual n° 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RA-
FAELA VITORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; JEF-
FERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; 
RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para con-
duzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
Art. 6º - Após a instrução processual RETORNAR os autos do Processo Ad-
ministrativo Eletrônico n° 2022/266281 ao setor competente;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151480
PORTARIA Nº 1609/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8451/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor J.S.S. 
(M.F.: 5954038),   objetivando apurar a possível responsabilidade admi-
nistrativa e/ou funcional, referente, ao supostamente, assinar sua folha 
de frequência do mês de agosto como se estivesse de atestado nos dias 
20/08/2024 e 24/08/2024, na Unidade de Custódia e Reinserção de Santa 
Izabel V - UCR SANTA IZABEL V, conforme os fatos narrados no Ofício In-
terno nº 919/2024-UCR V/SEAP e deamis documentos encaminhados via 
PAE nº 2024/1046182, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, 
V, c/c 189, da Lei Estadual nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: AN-
DRÉ SILVA DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; RONALDO BOR-
GES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro; JEFFERSON WANDERSON 
PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 

8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151481
PORTARIA Nº 1600/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8442/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor E.M.G.C. 
(M.F.: 55208652),  objetivando apurar a possível responsabilidade admi-
nistrativa e/ou funcional, referente à conduta do servidor, em dormir em 
seu posto de serviço no dia 11/10/2024, na Unidade de Custódia e Reinser-
ção Vitória do Xingu- UCR VITÓRIA DO XINGU, conforme os fatos narrados 
nos documentos encaminhados via PAE nº 2024/1244233, infringindo, em 
tese, aos arts. 177, I, IV, VI, c/c 189, todos da Lei nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: AN-
DRÉ SILVA DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; RONALDO BOR-
GES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro; JEFFERSON WANDERSON 
PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151471
PORTARIA Nº 1599/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
 RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei 
nº 5.810/1994-RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR nº 8441/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor C.D.A.S. 
(M.F.: 5963123), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, acerca do suposto abandono de cargo, quando lota-
do na Central de Custódia Provisória da Cremação - CCP CREMAÇÃO, con-
forme os fatos narrados no Ofício interno nº 412/2024-DAP/SEAP e demais 
documentos encaminhados via PAE’s nº 2024/966084 e 2024/968543, in-
fringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, V c/c art. 190, III, IV (ao 
ter abandonado o cargo que lhe foi confiado nos meses de junho a agosto 
de 2024, sem justificativa e/ou autorização desta SEAP/PA) e XIX, todos 
da Lei Estadual nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: AN-
DRÉ SILVA DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; JEFFERSON WA-
NDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; RONALDO 
BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259, para conduzirem as investiga-
ções;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, caput, da Lei 
nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclu-
sivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151469
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PORTARIA Nº 1601/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
 RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATI-
VA DISCIPLINAR nº 8443/2024-CGP/SEAP em desfavor dos servidores 
D.M.C.S. (M.F.: 5950122, E.C.S. (M.F.: 5937553) e o ex-servidor W.N.A.A. 
(M.F.: 5920730), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, concernente ao não efetuarem o depósito de valores 
referentes à devolução de diárias recebidas em excesso no prazo determi-
nado, conforme os fatos narrados nos documentos encaminhados via PAE 
nº 2022/943440, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, V c/c 
art. 189, todos da Lei Estadual n° 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RA-
FAELA VITORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; JEF-
FERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; 
RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para con-
duzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151473
LICENÇA CASAMENTO

PORTARIA Nº 1009/2024/DGP/SEAP  Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 08 (oito) dias de afastamento, por motivo de casamen-
to, ao servidor SILVIO SERGIO PINHEIRO DA CUNHA (mat. 5726182/1), 
Agente Penitenciário, no período de 07/12/2024 a 14/12/2024.
Art. 2º Os efeitos desta PORTARIA retroagem a contar de 07 de dezembro 
de 2024.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151628
PORTARIA Nº 1613/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8455/2024-CGP/SEAP em desfavor dos servidores M.G.S. 
(M.F.: 57209989), M.M.R. (M.F.: 54188611) e M.L.S. M.F.: 5266289),  ob-
jetivando apurar a possível responsabilidade administrativa e/ou funcional, 
acerca do suposto não cumprimento de determinação judicial, referente a 
participação de Sessão do Tribunal do Júri da Pessoa Privada de Liberdade 
- PPL RAYMUNDO JOSE DE SOUZA (INFOPEN 330013), conforme os fatos 
narrados no Relatório Informativo de Diligência - RID nº 210/2024 e de-
mais documentos, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, V, c/c 
art. 189, da Lei Estadual nº 5.810/94-RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: AN-
DRÉ SILVA DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; RONALDO BOR-
GES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro; JEFFERSON WANDERSON 
PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);

Art. 6º - OFICIE-SE à 1ª Vara do Tribunal do Júri de Belém, acerca da 
presente instauração;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151435
PORTARIA Nº 1614/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATI-
VA DISCIPLINAR nº 8456/2024-CGP/SEAP em desfavor da ex-servidora 
K.S.S.A. (M.F.: 5908082), objetivando apurar a possível responsabilidade 
administrativa e/ou funcional, referente à suposta quebra de procedimen-
to, norma e determinação, ao ter determinado a mudança no horário de 
visita do dia 29/09/2023, contrariando determinações superiores, ocasio-
nando certo tumulto na Unidade de Custódia e Reinserção de Santa Izabel 
II - UCR SANTA IZABEL II, conforme os fatos narrados no Relatório In-
formativo de Diligência – RID nº 309/2023 e demais documentos, infrin-
gindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, c/c art. 189, da Lei Estadual nº 
5.810/94-RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151437
PORTARIA Nº 1606/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8448/2024-CGP/SEAP em desfavor dos servidores R.
F.Q.G. (M.F.: 5953989), C.N.N. (M.F.: 57225351) e o ex-servidor J.N.S. 
(M.F.: 54187556), objetivando apurar a possível responsabilidade admi-
nistrativa e/ou funcional, concernente, ao supostamente, não efetuarem o 
depósito de valores referentes à devolução de diárias no prazo determina-
do, conforme os fatos narrados nos documentos encaminhados via PAE nº 
2022/1018502, infringindo, em tese, aos arts. 177, VI, 178, V c/c art. 189, 
todos da Lei Estadual n° 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: AN-
DRÉ SILVA DE OLIVEIRA - Funcional: 42811 - Presidente; RONALDO BOR-
GES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro; JEFFERSON WANDERSON 
PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
Art. 6º - Após a instrução processual RETORNAR os autos do Processo Ad-
ministrativo Eletrônico n° 2022/1018502 ao setor competente;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151427
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PORTARIA Nº 1607/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATI-
VA DISCIPLINAR nº 8449/2024-CGP/SEAP em desfavor da servidora M.
J.M.C.L. (M.F.: 5973499), objetivando apurar a possível responsabilidade 
administrativa e/ou funcional, referente, ao supostamente, assinar sua fo-
lha de frequência sem ter comparecido no plantão do dia 04/08/2024,  na 
Unidade de Custódia e Reinserção de Paragominas – UCR PARAGOMINAS, 
conforme os fatos narrados no Ofício Interno nº 248/2024-DIREÇÃO/UCR 
PARAGOMINAS/SEAP e demais documentos encaminhados via PAE nº 
2024/1086231, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, V, c/c 
189, da Lei Estadual nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151428
PORTARIA Nº 1608/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8450/2024-CGP/SEAP em desfavor do ex-servidor E.A.O. 
(M.F.: 5710464), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, referente à suposta utilização de aparelho sonoro 
nas dependências da Unidade de Custódia e Reinserção de Santa Izabel 
II – UCR SANTA IZABEL II, durante a realização de plantão noturno no 
dia 08/04/2023, conforme os fatos narrados no Relatório Informativo de 
Diligência – RID nº 115/2023, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 
c/c 189, da Lei Estadual nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RA-
FAELA VITORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; JEF-
FERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; 
RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para con-
duzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151429
PORTARIA Nº 1610/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei 
nº 5.810/1994-RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;

RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração do PROCESSO ADMINISTRATIVO DIS-
CIPLINAR nº 8452/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor E.F.A. (M.F.: 
5917112), objetivando apurar a possível responsabilidade administrativa 
e/ou funcional, referente aos disparos com munição de elastômero, ocorri-
dos na Unidade de Custódia e Reinserção de Santa Izabel V – UCR SANTA 
IZABEL V, no dia 03/09/2024, supostamente, para contenção a um princí-
pio de subversão a ordem, os quais atingiram os custodiados SANDERSON 
TOMAS LOPES (INFOPEN 162318), DEIVID WILLIAMS DIAS MACHADO 
(INFOPEN 141992), FRANKLIN ROOSEVELT CARVALHO DA SILVA JUNIOR 
(INFOPEN 324012) e DANIEL DOS SANTOS SOUSA (INFOPEN 331596), 
conforme os fatos narrados no Relatório Informativo de Diligência Extra-
ordinário – RIDEX nº 16/2024-CGP/SEAP e demais documentos, por infra-
ção, em tese, aos arts. 177, I, II, IV, VI, c/c art. 190, IV (ao ter efetuado 
disparos do tipo elastômero que atingiram 04 internos nas dependências 
da UCR Santa Izabel V), VII, XIX da Lei Estadual nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: CAR-
LOS FELIPE DE ALMEIDA CAVALCANTE - Funcional: 5954091 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, caput, da Lei 
nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclu-
sivo ao final da apuração;
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151431
PORTARIA Nº 1611/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8453/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor M.M.S. 
(M.F.: 57216998), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, referente ao ter se ausentado no dia 27/04/2024, na 
Unidade de Custódia e Reinserção de Marituba I – UCR MARITUBA I, e não 
ter apresentado justificativa, conforme os fatos narrados no Ofício Interno 
nº 612/2024-UCR MARITUBA I/SEAP e demais documentos encaminhados 
via PAE nº 2024/507226, infringindo, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, 
V, c/c 189, todos da Lei nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RA-
FAELA VITORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; JEF-
FERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; 
RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para con-
duzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151432
PORTARIA Nº 1612/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8454/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor T.A.F. 
(M.F.: 5950163), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, referente à suposta utilização indevida de 08 (oito) 
munições de propriedade desta SEAP/PA, conforme os fatos narrados no 
Relatório Informativo de Diligência – RID nº 351/2023 e demais documen-
tos encaminhados via PAE nº 2023/915426, infringindo, em tese, aos arts. 
177, I, IV, VI, 178, XIV, c/c 189, todos da Lei nº 5.810/94.
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Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151433
PORTARIA Nº 1592/2024-CGP/SEAP   Belém-PA, 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do Art. 
199, da Lei Estadual nº 5.810/1994 e Art. 105, § 1°, da Lei Estadual n° 
8.972/2020;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da Sindicância Administrativa Investi-
gativa nº 8438/2024-CGP/SEAP, objetivando apurar o possível cometimen-
to de infração funcional, referente à suposta inobservância ao e-mail en-
caminhado pelo Patrono da Pessoa Privada de Liberdade – PPL MAURÍCIO 
CESAR MENDES ROCHA FILHO (INFOPEN 370136), acerca da solicitação 
quanto a mudança de endereço de trabalho externo da PPL, conforme os 
fatos narrados no Relatório Informativo de Diligência – RID nº 541/2024 e 
demais documentos.
Art. 2 º - CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RA-
FAELA VITORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; RO-
NALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro; EMERSON 
DE SOUZA PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DETERMINAR a comissão sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário. 

Protocolo: 1151420
PORTARIA Nº 1605/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA 
DISCIPLINAR nº 8447/2024-CGP/SEAP em desfavor do servidor E.S.L. 
(M.F.: 5954110), objetivando apurar a possível responsabilidade adminis-
trativa e/ou funcional, referente, ao supostamente, assinar o relatório de 
jornada extraordinária sem ter comparecido ao plantão do dia 28/07/2024, 
na Unidade de Custódia e Reinserção de Marituba II – UCR MARITUBA II, 
conforme os fatos narrados no Termo de Denúncia nº 28/2024-CGP/SEAP 
e demais documentos encaminhados via PAE nº 2024/943606, infringin-
do, em tese, aos arts. 177, I, IV, VI, 178, V, c/c 189, da Lei Estadual nº 
5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151423
INTERRUPÇÃO DE PORTARIA

PORTARIA n.º 1003/2024-DGP. SEAP Belém, 11 de dezembro de 
2024.
O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, em exercício, no uso de suas atri-
buições legais,
CONSIDERANDO Processo nº 2024/2511903.

RESOLVE:
Art. 1º INTERROMPER, a partir de 16/12/2024, a PORTARIA Nº  1260/2023 
- DGP/SEAP, de 13 de Setembro de 2023, publicada no DOE nº 35.541 de 
15/09/2023, que concedeu Licença para Tratar de Interesses Particulares, 
sem remuneração, a servidora NAYFRANA DUARTE DE SOUSA, Técnica em 
Gestão Penitenciária - Enfermagem, Matrícula 5952494/12, no período de 
19/09/2023 a 17/09/2025.
Art. 2º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151347
LICENÇA CASAMENTO

PORTARIA Nº 1000/2024/DGP/SEAP  Belém, 10 de dezembro de 
2024.
O Diretor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições;
Resolve:
Art. 1º Conceder 08 (oito) dias de afastamento, por motivo de casamento, 
ao servidor ELIZEU DOS SANTOS FEITOSA (mat. 5974943/1), Policial Pe-
nal, no período de 05/12/2024 a 12/12/2024.
Art. 2º Os efeitos desta PORTARIA retroagem a contar de 05 de dezembro 
de 2024.
WALDILSON COLINS
Diretor de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151348
PORTARIA Nº 1412/2024-CGP/SEAP   Belém-PA, 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do Art. 
199, da Lei Estadual nº 5.810/1994 e Art. 105, § 1°, da Lei Estadual n° 
8.972/2020;
 RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da Sindicância Administrativa In-
vestigativa-SAI nº 8419/2024-CGP/SEAP, objetivando apurar o possível 
cometimento de infração funcional, em relação à suposta inoperância de 
rádios HT, escassez de algemas, eclusas danificadas, grades sem reforço 
de segurança e ausência de atividade das câmeras de monitoramento, na 
Unidade de Custódia e Reinserção de Santa Izabel III- UCR SANTA IZABEL 
III, conforme os fatos narrados no Relatório Informativo de Diligência - RID 
nº 373/2024 e demais documentos.
Art. 2 º - CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: 
CARLOS FELIPE DE ALMEIDA CAVALCANTE - Funcional: 5954091 - Pre-
sidente; GUSTAVO GONCALVES ALVES - Funcional: 5952461 – Membro; 
EMERSON DE SOUZA PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro, para con-
duzirem as investigações;
Art. 3º - CLASSIFICAR o presente processo como de tramitação prioritária, 
nos termos da PORTARIA nº 420/2014 – CGP/SEAP;
Art. 4º - DETERMINAR a comissão sindicante que apresente relatório con-
clusivo ao final da investigação;
Art. 5º - DAR CIÊNCIA à DECRIF e ao M.P. para as providências cabíveis;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.
 

Protocolo: 1151459
 PORTARIA Nº 1597/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezem-
bro de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATI-
VA DISCIPLINAR nº 8439/2024-CGP/SEAP em desfavor do ex-servidor 
O.F.L. (M.F.: 5949234), objetivando apurar a possível responsabilidade 
administrativa e/ou funcional, referente às supostas infrações de trânsi-
to, conforme os fatos narrados nos documentos encaminhados via PAE nº 
2022/637949, infringindo, em tese, aos arts. 177, IV, VI, 178, XIV, c/c 189, 
todos da Lei Estadual nº 5.810/94.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RA-
FAELA VITORIA SAMPAIO PINTO - Funcional: 6039262 - Presidente; JEF-
FERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Membro; 
EMERSON DE SOUZA PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro, para con-
duzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
Art. 6º - IMPORTA ressaltar que, com fulcro no art. 127, da Lei Estadual nº 
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8.972/2020, todos os procedimentos de reparação de danos são de com-
petência da Procuradoria-Geral do Estado, abrangidos os danos ocorridos 
em todos os âmbitos referidos no art. 1º da mencionada lei. Diante do ex-
posto, após o final da instrução processual, encaminhar o referido processo 
à PGE/PA, via CONJUR/SEAP;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151461
PORTARIA Nº 1598/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei Estadual 
nº 5.810/1994 - RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, I, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração da SINDICÂNCIA ADMINISTRATI-
VA DISCIPLINAR nº 8440/2024-CGP/SEAP em desfavor da servidora M.
J.M.C.L. (M.F.: 5973499), objetivando apurar a possível responsabilidade 
administrativa e/ou funcional, referente à suposta conduta inadequada da 
servidora, no plantão do dia 04/10/2024,  na Unidade de Custódia e Rein-
serção de Paragominas – UCR PARAGOMINAS, conforme os fatos narrados 
nos documentos encaminhados via PAE nº 2024/1200522, infringindo, em 
tese, aos arts. 177, I, IV, VI c/c 189, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: RO-
DRIGO COSTA PINHEIRO DE SOUSA - Funcional: 54196889 - Presidente; 
JEFFERSON WANDERSON PEREIRA DE SENA – Funcional: 5933254 – Mem-
bro; RONALDO BORGES TRINDADE - Funcional: 5953259 – Membro, para 
conduzirem as investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
Art. 4º – DETERMINAR à Comissão designada que observe o disposto no 
art. 201, da Lei Estadual nº 5.810/1994–RJU c/c o art. 83, caput, da Lei nº 
8.972/2020, devendo, ainda, apresentar Relatório Conclusivo ao término 
da instrução processual.
Art. 5º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es);
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151462
PORTARIA Nº 1411/2024-CGP/SEAP   Belém (PA), 10 de dezembro 
de 2024.
RENATO NUNES VALLE, Corregedor-Geral Penitenciário, no uso de suas 
atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciên-
cia de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata 
dos fatos, mediante Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, 
assegurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art. 199 da Lei 
nº 5.810/1994-RJU (alterada pela Lei nº 10.560/2024), art. 110, III, da 
Lei nº 8.972/2020 e Súmula nº 635 do STJ, Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019;
RESOLVE:
Art. 1º - DETERMINAR a instauração do PROCESSO ADMINISTRATI-
VO DISCIPLINAR nº 8418/2024-CGP/SEAP em desfavor dos servido-
res C.M.S. (M.F.: 5950097), Coordenador de Segurança, H.L.S. (M.F.: 
5949888), J.M.B. (M.F.: 5949855), H.M.S.C. (M.F.: 5968574), A.S.R. 
(M.F.: 54192721), Supervisores de Equipe, objetivando apurar a respon-
sabilidade administrativa e/ou funcional, ao supostamente, terem deixado 
de cumprir suas obrigações legais, ocasionando na tentativa de fuga das 
PPL’s DANYELLO WALLACE SANTOS SOARES (INFOPEN 174103), LEAN-
DRO SALES DE SOUSA (INFOPEN 184818), CLEITO GOMES DE OLIVEIRA 
(INFOPEN 185313), ALEX RIBEIRO CORREA (INFOPEN 186579), BRUNO 
CARDOSO SOUZA (INFOPEN 116031), LUIZ FERNANDO MORAES COSTA 
(INFOPEN 145211), REINALDO PINHEIRO DOS SANTOS (INFOPEN 75933), 
DAVIDSON WALACE DE LIMA MARTINS (INFOPEN 372507), DANIEL BOTE-
LHO DA SILVA (INFOPEN 139905), JONNI PAULO SOUSA SERRA (INFOPEN 
29972), LUCAS DE KASSIO DE OLIVEIRA ALMEIDA (INFOPEN 89907), LUIS 
DE SOUSA BRITO (INFOPEN 233069), ANDERSON FELIPE ALMEIDA DE 
OLIVEIRA (INFOPEN 190687), AUGUSTO CESAR REIS NEGRÃO (INFOPEN 
95821), MATEUS BARROS DOS SANTOS (INFOPEN 361065), custodiadas 
na UCR Santa Izabel III, conforme os fatos narrados no Relatório Informa-
tivo de Diligência – RID nº 373/2024 e demais documentos, por infração, 
em tese, aos arts. 177, I, IV, V, VI, 178, V c/c 190, I (Prevaricação), IV (ao 
terem deixado de cumprir suas obrigações legais, ocasionando na tentativa 
de fuga das PPL’s), XI, XIX, da Lei Estadual nº 5.810/94-RJU.
Art. 2º – CONSTITUIR Comissão composta pelos seguintes membros: CAR-
LOS FELIPE DE ALMEIDA CAVALCANTE - Funcional: 5954091 - Presidente; 
GUSTAVO GONCALVES ALVES - Funcional: 5952461 – Membro; EMERSON 
DE SOUZA PEREIRA - Funcional: 5917930 – Membro, para conduzirem as 
investigações;
Art. 3º - DELIBERAR que os membros da Comissão tenham dedicação ex-
clusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da Administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;

Art. 4º - DETERMINAR à referida Comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 208, da Lei Estadual nº 5.810/1994-RJU c/c artigo 83, caput, da Lei 
nº 8.972/2020, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclu-
sivo ao final da apuração;
Art. 5º - CLASSIFICAR o presente processo como de tramitação prioritária, 
nos termos da PORTARIA nº 420/2014 – CGP/SEAP
Art. 6º - Quanto ao Diretor G.T.L.L. (M.F.: 57222295), policial militar, ce-
dido a esta Secretaria, DETERMINO que a presente decisão e a RID nº 
373/2024 sejam encaminhados integralmente à Corregedoria da PM para 
conhecimento e providências que julgar pertinente, em virtude do Parecer 
nº 000049/2024, oriundo da P.G.E./PA, que, após ser aprovado, culmi-
nou na decisão do Exmo. Sr. Governador do Estado do Pará, datada de 
16/02/2024, bem como seguindo a orientação dada pela CONJUR/SEAP, 
em 19/03/2024.
 Art. 7º - COMUNICAR à Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP para registros 
nos assentamentos funcionais do(s) servidor(es), à DECRIF e ao M.P. para 
as providências cabíveis;
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
RENATO NUNES VALLE
Corregedor-Geral Penitenciário.

Protocolo: 1151456
PORTARIA Nº: 04534/2024/DIÁRIAS/SAGA/SEAP/PA
O SECRETARIO ADJUNTO DE GESTAO ADMINISTRATIVA, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas, pela Portaria n° 242/2024 GAB/SEAP/
PA, de 30 de outubro de 2024, publicado no DOE n° 36.015, de 31/10/2024.
RESOLVE:
I – AUTORIZAR, o servidor listado abaixo, o deslocamento aos Municípios 
de ALTAMIRA/PA e VITÓRIA DO XINGU/PA:

Servidor Cargo Lotação
ED LIN ANSELMO DE LIMA CEL. POLICIAL MILITAR SEGUP

II - CONCEDER, de acordo com as bases legais vigentes, 1 e ½ (uma e 
meia) diária, a título de reembolso, no valor unitário de R$ 247,07, na 
importância a ser paga por servidor de R$ 370,61, que se deslocará(ão) 
conforme o item I.
O prazo para prestação de contas é de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
retorno da viagem.
Ordenador: LUIZ ANDRE CONCEICAO MAUES

Protocolo: 1151740

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE COMUNICAÇÃO

.

.

.

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO

.

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

PROCESSO Nº E-2023/2205880
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
CONTRATO Nº 027/2023
TERMO ADITIVO Nº 001/2024
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vi-
gência do contrato original nº 027/2023 pelo período de 12 (doze) meses, 
sendo de 13 de dezembro de 2024 à 13 de dezembro de 2025.
Fundamento Legal: art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/93.
Valor Global: R$ 81.242,28 (oitenta e um mil, duzentos e quarenta e dois 
reais e vinte e oito centavos)
Data de Assinatura: 11 de dezembro de 2024
Vigência: 13/12/2024 à 13/12/2025
Dotação Orçamentaria:
Funcional Programática: 65.201.24.122.1297.8338
Elemento de Despesa: 339039
Fonte Recurso: 01.500.0000.01
Plano Interno (PI): 411.000.8338C
Contratada: BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS S/A
CNPJ: 28.196.889/0001-43,
Endereço: Av. Das Nações Unidas, n° 14261, Ala A, 29º andar, Bairro: Vila 
Gertrudes,
CEP.04.794-000, São Paulo/SP
Ordenador: ANDRÉ MARCIO SOUZA NERI
Presidente em exercicio da FUNTELPA

Protocolo: 1151377
PROCESSO Nº 2023/1119315
PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2023
CONTRATO Nº 050/2023
TERMO ADITIVO Nº 001/2024
Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vi-
gência do contrato original nº 050/2023 pelo período de 12 (doze) meses, 
sendo de 09 de janeiro de 2025 à 09 de janeiro de 2026.
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Fundamento Legal: art. 57, IV, da Lei Federal nº 8.666/93.
Valor Global: R$ 756.000,00 (setecentos e cinquenta e seis mil reais).
Data de Assinatura: 10/12/2024
Vigência do projeto: 09/01/2025 à 09/01/2026
Dotação Orçamentária:
Funcional programática: 65.201.24.126.1508.8238
Elemento: 33.90.40
Fonte Recurso: 01.500.0000.01
Plano Interno (PI): 411.000.8338C
Contratada: SKYTECH COMÉRCIO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 
TELECOMUNICAÇÃO E SERVIÇO LTDA.
CNPJ: n°: 07.287.034/0001-58
Endereço: Rua dos Leites nº 1 Sala 210, Centro.
CEP: 28470-000 – Santo Antônio de Pádua – RJ
Ordenador: ANDRÉ MARCIO SOUZA NERI
Presidente em exercício da FUNTELPA

Protocolo: 1151329

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE EDUCAÇÃO

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 47/2024-SAPF/SEDUC, DE 05 DE DEZEMBRO DE 
2024
O Secretário Adjunto de Planejamento e Finanças, no uso de suas atribui-
ções legais,
Considerando que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fis-
calizada por um representante da Administração
especialmente designado, de acordo com o art. 67 da Lei nº 8.666/93 ou 
art. 117 da Lei nº 1.4133/2021;
Considerando que a fiscalização dos contratos administrativos não é uma 
prerrogativa, mas sim uma obrigação da
Administração;
Considerando os termos do Decreto Estadual n.º 870, de 04 de outubro de 
2013, o qual regulamenta em âmbito interno
a supervisão, fiscalização e acompanhamento da execução dos contratos, 
convênios e termo de cooperações firmadas
pelos Órgãos e Entidades do Poder executivo do Estado do Pará;
Considerando os termos da Lei Estadual n° 8.972, de 13 de janeiro de 
2020, que regula o processo administrativo no
âmbito da Administração Pública do Estado do Pará;
Considerando os autos do processo PAE E-2024/2523550
Resolve:
Art. 1º Designar a servidora TAYNARA SANTIAGO ARAÚJO, matrícula nº 
5976591-1 , para exercer a função de
gestor do contrato nº 084/2024, celebrado entre a Secretaria de Estado de 
Educação - SEDUC e a pessoa jurídica
LPX Promoção de Vendas LTDA, CNPJ: 23.603.283/0001-61. Objeto : Aqui-
sição, por meio de sistema de registro
de preço, de gêneros alimentícios perecíveis, a fim d suprir as necessidades 
de alimentação escolar dos alunos da
educação básica da rede estadual de ensino, atendidos pelo Programa Na-
cional de Alimentação Escolar- PNAE, no
âmbito da Secretaria Estadual de Educação- SEDUC/PA, constante no item 
1.1 do Termo de Referência.
Art. 2º Designar para fiscalizar o contrato nº 084/2024, celebrado entre a 
Secretaria de Estado de Educação - SEDUC e
a pessoa jurídica LPX Promoção de Vendas LTDA, CNPJ: 23.603.283/0001-
61, o servidor Evandro Cota de
Carvalho , matrícula 8062861-1 na qualidade de fiscal titular, bem como 
servidor Andre Fabiano Cantanhede
Failache, matrícula 57213627-1, na qualidade de fiscal suplente.
Art. 3º As atividades laborais dos responsáveis pela gestão e fiscalização 
do contrato a que se refere esta PORTARIA, não
serão remuneradas e serão exercidas sem prejuízo das atribuições 
inerentes ao cargo ou função que ocupem.
Art. 4º Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando disposições em contrário.
PATRICK TRANJAN
Secretário de Adjunto de Planejamento e Finanças

Protocolo: 1151352

.

.

TÉRMINO DE VÍNCULO DE SERVIDOR
.

Ato: PORTARIA nº 522/2024-CPS-DIPSE-SAGEP
Término de vínculo: 30/11/2024
Motivo: Rescisão a pedido
Órgão: Secretaria de Estado de Educação
Nome do servidor: WELLERSON BRUNO FARIAS DOS REIS
Cargo: Professor
Forma de admissão: Temporário
Ordenador: TIAGO LIMA E SILVA

Protocolo: 1151501

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Termo Aditivo: 1
Contrato: 084/2023
Objeto do Contrato: Aquisição de mobiliários escolares constituídos de 
conjunto aluno, conjunto coletivo e demais mobiliários em atendimento 
às entidades educacionais das redes públicas de ensino, de acordo com 
especificação/descrição técnica e demais condições constantes no Termo 
de Referência, no Edital de Pregão Eletrônico 006/2022 e seus anexos.
Objeto do Aditivo: Alterar a Cláusula Décima Quarta – Da Vigência Contra-
tual e a CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 
em função do acréscimo no valor de R$ 2.370.180,00 (dois milhões, tre-
zentos e setenta mil e cento e oitenta reais) perfazendo o valor total do 
contrato de R$ 11.953.680,00 (onze milhões, novecentos e cinquenta e 
três mil e seiscentos e oitenta reais).
Pregão Eletrônico SRP. N° 006/2022
Ata de Registro de Preços Nº 005/2022-2/3
Dotação Orçamentária:
Ação: 293845 Funcional Programática: 16101.12 122.1511 Projeto/Ativi-
dade: 2184 Produto: 702 Natureza de Despesa: 4490.52 Fonte de Recur-
so: 01500100102 – Rec. Tesouro
Partes:
Contratante: Secretaria de Estado de Educação/CNPJ 05.054.937/0001-
63, com sede à Rod. Augusto Montenegro, Km 10, S/N, CEP 66.820-000, 
Tenoné, Belém/PA.
Contratada: WPB Comércio, Serviços e Assessoria LTDA/CNPJ 
28.610.644/0002-00 filial, com sede R Teófilo Otoni, 472, Bloco 4 Quadra 
7, Lote 4, Lote Modulo II, CEP 68.625-260, Célio Miranda, Paragominas/PA.
Data de Assinatura: 06/12/2024
Vigência: 07/12/2024 a 07/06/2025
Ordenador: Sandra Kassumi Kyushima/Secretária Adjunta de Logística in-
terina.

Protocolo: 1151610
Termo Aditivo: 1
Contrato 112/2024
Objeto do Contrato: Aquisição de fogão industrial para o preparo de ali-
mentação escolar nas cozinhas das Escolas Públicas da Rede Estadual de 
Ensino e creches contempladas pelo programa Creches Por Todo Pará, no 
âmbito da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC.
Objeto do Aditivo: Retificação do valor do Termo de Contrato para R$ 
2.029.750,00 (dois milhões, vinte e nove mil e setecentos e cinquenta 
reais), considerando que foi identificado um equívoco no valor do item 02 
(fogão industrial de 06 queimadores e forno) constante no Estudo Técnico 
Preliminar, o qual subsidiou a Cláusula Terceira – Preço.
Pregão Eletrônico para Registro de Preços na forma de Licitação Comparti-
lhada nº 020/2024 – CIMESMI
Ata de Registro de Preços nº 020/2024 - CIMESMI
Adequação Orçamentária:
Gestão/Unidade: 160101. Fonte: 01500100102- Rec. Tesouro. Programa 
de Trabalho: 16101.12 122.1511. Elemento de Despesa: 4490.52. Plano 
Interno: 1010002184E
Partes:
Contratante: Secretaria de Estado de Educação/CNPJ 05.054.937/0001-
63, com sede à Rod. Augusto Montenegro, Km 10, S/N, CEP 66.820-000, 
Tenoné, Belém/PA.
Contratado: NEO BRS COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA/CNPJ 
07.041.480/0001-88, Passagem Nossa Senhora Aparecida, 164, Casta-
nheira, CEP 66.645-455, Belém/PA.
Data de Assinatura: 11/12/2024
Vigência: A partir da data de sua assinatura.
Ordenador: Sandra Kassumi Kyushima/Secretária Adjunta de Logística in-
terina.

Protocolo: 1151627
.

OUTRAS MATÉRIAS
.

DISPENSAR
PORTARIA Nº.:10611/2024 de 10/12/2024
De acordo com o Processo nº 256133/2021
Formalizar a Dispensa, da servidora MARIA ARLETE FERNANDES DE LIMA, Matrí-
cula nº 6034845/017, lotada na ERC Cristo Redentor/Ananindeua, do emprego 
de Servente, a contar de 01/02/1991, para fins de regularização funcional.

LICENÇA ESPECIAL
PORTARIA nº. 10498/2024 de 26/11/2024
De acordo com processo nº 713968/2024
Nome:MARIA GESSICLEIA COSTA CRUZ
Matrícula:5526302/2Cargo:Professor
Lotação:EE Benedito Correa de Souza/Itatituba
Período:01/08/2024 a 29/09/2024 – 30/09/2024 a 28/11/2024
Triênios:23/04/009 a 21/04/2012 – 22/04/2012 a 21/04/2015
PORTARIA nº. 10746/2024 de 09/12/2024
De acordo com processo nº 1168276/2024
Nome:MIRIAM CLAUDIA SOARES LEAO
Matrícula:5628210/1Cargo:Professor
Lotação:EEF Santo Afonso/Belém
Período:01/12/2024 a 29/01/2025 – 30/01/2025 a 30/03/2025
Triênios:29/03/2003 a 27/03/2006 – 28/03/2006 a 26/03/2009
PORTARIA nº. 10751/2024 de 10/12/2024
De acordo com processo nº 2501914/2024
Nome:NAYHANNA NADIA GONÇALVES CORREA
Matrícula:57219895/1Cargo:Professor
Lotação:EEEF Prof Maridalva Pantoja/Belém
Período:14/12/2024 a 11/02/2025
Triênios:16/08/2012 a 15/08/2015
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PORTARIA nº. 10753/2024 de 10/12/2024
De acordo com processo nº 122998/2024
Nome:RAIMUNDO ELCO DAS NEVES FERREIRA
Matrícula:484458/1Cargo:Escrev.Datilografo
Lotação:EE Macario Felipe Antonio/Igarape Açu
Período:30/12/2024 a 27/02/2025
Triênios:25/07/1989 a 23/07/1992
PORTARIA nº 010721/2024 de 05/12/2024
De acordo com o Processo nº 2024/1129039
Nome:MARIZETE OLIVEIRA DE CASTRO
Matrícula:3220036/3Cargo:Professor
Lotação:EE Dona Helena Guilhon/Belém
Período:09/12/2024 a 06/02/2025 – 07/02/2025 a 07/04/2025
Triênios:28/03/1994 a 26/03/1997 – 27/03/1997 a 25/03/2000
PORTARIA nº 010762/2024 de 11/12/2024
De acordo com o Processo nº 1284984/2024
Nome:ALBERTO LUIZ BENTES DA SILVA
Matrícula:538272/1Cargo:Professor
Lotação:Departamento Educ. de Atividades Físicas/Belém
Período:02/01/2025 a 02/03/2025 – 03/03/2025 a 01/05/2025
Triênios:24/04/1991 a 22/04/1994 – 23/04/1997 a 21/04/2000

APROVAÇÃO ESCALA DE FERIAS
PORTARIA nº.: 10749/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2525275/2024
Nome: ANTONIO CARLOS BRAGA JUNIOR
Matrícula:5902009/1 Período:13/01/25 a 27/01/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Planejamento/Belém
PORTARIA nº.: 10750/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2525275/2024
Nome: ANTONIO CARLOS BRAGA JUNIOR
Matrícula:5902009/1 Período:01/07/25 a 15/07/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Planejamento/Belém
PORTARIA nº.: 10731/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2507403/2024
Nome:ERIKA VALENTE MONTEIRO
Matrícula:55587275/2 Período:15/01/25 a 29/01/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Rede Fisica/Belém
PORTARIA nº.: 10732/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2507403/2024
Nome:ERIKA VALENTE MONTEIRO
Matrícula:55587275/2 Período:01/07/25 a 15/07/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Rede Fisica/Belém
PORTARIA nº.: 10748/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2525939/2024
Nome: GIANNO GONÇALVES QUINTAS
Matrícula:57189650/2 Período:24/01/25 a 22/02/25Exercício:2023
Unidade:Assessoria de Planejamento/Belém
PORTARIA nº.: 10747/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2529940/2024
Nome: JOAO CARLOS LIMA DE SOUZA
Matrícula:57208700/1 Período:02/01/25 a 15/02/25Exercício:2024
Unidade:Conselho Estadual de Educação/Belém
PORTARIA nº.: 10736/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2500846/2024
Nome: NARJARA RUBIA LIMA DA SILVA
Matrícula:5963180/2 Período:13/01/25 a 27/01/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Rede Fisica/Belém
PORTARIA nº.: 10735/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2514095/2024
Nome: PATRICIA OLIVEIRA ROMANOLI PAIVA
Matrícula:5819342/3 Período:02/01/25 a 15/02/25Exercício:2024
Unidade:Conselho Estadual de Educação/Belém
PORTARIA nº.: 10733/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2506350/2024
Nome: THEINA PAMPLONA BOAS DA COSTA
Matrícula:57213649/1 Período:02/01/25 a 16/01/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Rede Fisica/Belém
PORTARIA nº.: 10734/2024 de 09/12/2024
De acordo com o Processo nº 2506350/2024
Nome: THEINA PAMPLONA BOAS DA COSTA
Matrícula:57213649/1 Período:18/07/25 a 01/08/25Exercício:2024
Unidade:Assessoria de Rede Fisica/Belém
PORTARIA nº 010756/2024 de 10/12/2024
De acordo com o Processo nº 2024/2496326
Nome:EDUARDO DAVID SAVELARINHO PANTOJA
Matrícula:5901035/1Período:20/02/2025 a 05/04/2025Exercício:2024
Unidade:EEEM Raymundo Martins Viana/Belém
PORTARIA nº 010759/2024 de 10/12/2024
De acordo com o Processo nº 2024/2524815
Nome:ROBERTA LINS VIANA
Matrícula:5689570/2Período:20/01/2025 a 05/03/2025Exercício:2024
Unidade:EE Tiradentes/Belém
PORTARIA nº 010757/2024 de 10/12/2024
De acordo com o Processo nº 2024/2509597
Nome:SIMONE AZEVEDO DE OLIVEIRA VIEIRA
Matrícula:57208519/1Período:03/02/2025 a 19/03/2025Exercício:2023
Unidade:EE Prof Maria Gabriela R. de Oliveira/Distrito de Icoaraci
PORTARIA nº 010760/2024 de 10/12/2024
De acordo com o Processo nº 2024/2523150
Nome:ENOS SILVA MONTEIRO
Matrícula:57209115/1Período:13/01/2025 a 26/02/2025Exercício:2024
Unidade:Diretoria de Ensino/Belém

TORNAR SEM EFEITO
PORTARIA nº.:10690/2024 de 03/12/2024
De a cordo com o Processo nº 1262532/2024.
Tornar sem efeito a PORTARIA nº 8708/2024 de 10/09/2024, que designou 
o(a) Servidor(a) DUANNE VALENTE NEIVA GRANJA, matricula 5902053-1, 
Especialista em Educação, para responder pela função de Diretor (GED-4) 
da ERC. Centro Integrado de Educação Especial/Belém, durante o gozo de 
férias do titular, no período de 10/09/2024 a 24/10/2024.
PORTARIA nº.: 10738/2024 de 09/12/2024
Tornar sem efeito a PORTARIA nº 010646/2024 de 29/11/2024, que 
concedeu 15 dias de férias, no período de 24/01/2025 a 07/02/2025, 
o servidor GIANNO GONÇALVES QUINTAS, matricula nº 57189650/2, 
Professor, lotado na Assessoria de Planejamento /Belém ,referente ao 
exercício de 2023.
PORTARIA nº.: 10739/2024 de 09/12/2024
Tornar sem efeito a PORTARIA nº 010467/2024 de 29/11/2024, que 
concedeu 15 dias de férias, no período de 30/06/2025 a 14/07/2025, 
o servidor GIANNO GONÇALVES QUINTAS, matricula nº 57189650/2, 
Professor, lotado na Assessoria de Planejamento /Belém ,referente ao 
exercício de 2023.

Protocolo: 1151570
..

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ

.

.

PORTARIA
.

PROGRESSÃO FUNCIONAL DOCENTE
PAE: 2024/616421
PORTARIA N° 5752/24, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
R E S O L V E:
CONCEDER ao(a) servidor(a) PATRICIA REGINA BASTOS NEDER, Id. Fun-
cional nº 5743435/ 2, cargo de PROFESSOR ADJUNTO - I, lotado(a) no(a)
DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA, progressão HORIZONTAL, para refe-
rência II da classe de PROFESSOR ADJUNTO, com vigência a contar de 
20.05.2024.
CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS
Reitor da UEPA.

Protocolo: 1151538
RESCISÃO CONTRATUAL
PAE: 2024/1202132
PORTARIA N° 5760/24, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
R E S O L V E: RESCINDIR, o Contrato Administrativo firmado entre a Uni-
versidade do Estado do Pará, e o(a) servidor(a) MILLA REIS DE ALCANTA-
RA, Id. Funcional nº 5955850/1 , no cargo de PROFESSOR(A) SUBSTITU-
TO(A), lotado(a) no(a) DEPARTAMENTO DE CIENCIAS SOCIAIS APLICADA, 
a contar de 01.02.2024.
CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS
Reitor da UEPA

Protocolo: 1151541
PROGRESSÃO FUNCIONAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO
PAE: 2024/1026747
PORTARIA N° 5744/24, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
R E S O L V E:
CONCEDER ao(a) servidor(a) FRANCINEY PASSOS DA ROCHA, Id. Funcio-
nal nº 57200852/ 1, cargo de CITOTECNICO C - I, lotado(a) no(a) COOR-
DENADORIA ADMINISTRATIVA DO CAMPUS III, Progressão funcional por 
Merecimento- Avaliação de Desempenho, período aquisitivo 2022/2024, 
para referência II da Classe C, do cargo de citotecnico, integrante do qua-
dro permanente de servidores técnicos, administrativos e operacionais da 
UEPA, com vigência retroativa a contar de 23.08.2024.
CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS
Reitor da UEPA.

Protocolo: 1151535
REDUÇÃO DA CARGA HORÁRIA
PAE: 2024/494371
PORTARIA N° 5746/24, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
R E S O L V E:
I – CONCEDER, ao servidor(a) SHYRLENY SUELY ABREU COTA, Id. Fun-
cional: 54190223/ 3, cargo de PROFESSOR ASSISTENTE, lotado(a) no(a)
DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA ESTATÍSTICA E INFORMÁTICA, redução 
da carga horária em 1 (uma) hora diária, pelo período de 01 (um) ano, 
conforme manifestação favorável da Diretoria de Saúde Ocupacional do 
Servidor/SEPLAD para concessão do referido benefício.
II – Esta PORTARIA entra em vigor a partir da data de sua publicação.
CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS
Reitor da UEPA.

Protocolo: 1151536

.

.

ERRATA
.

ERRATA
PAE: 2024/401164
Retificar os termos da PORTARIA publicada no DOE nº 36.064 de 
11.12.2024, processo eletrônico nº 2024/401164, referente a progressão 
funcional do(a) servidor(a) ANTONIO ERLINDO BRAGA JUNIOR, o seguinte:
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Onde se lê:
“PORTARIA n° 5771/24, de 10 de dezembro de 2024”.
Leia-se:
“PORTARIA n° 5807/24, de 10 de dezembro de 2024”.
DIMITRA CASTELO BRANCO
Diretora de Gestão de Pessoas, em exercício
PORTARIA nº 5643/24 de 02.12.2024, D.O.E nº 36.056 de 04.12.2024

Protocolo: 1151542
I ERRATA EDITAL Nº 117/2024 – UEPA
PROCESSO SELETIVO UNIFICADO PARA OS PROGRAMAS DE RESI-
DÊNCIA MÉDICA DO ESTADO DO PARÁ EM 2025 (PSU/2025)
A Universidade do Estado do Pará – UEPA, por meio da Pró-Reitoria de 
Graduação – PROGRAD/Diretoria de Acesso e Avaliação – DAA e do Cen-
tro de Ciências Biológicas e da Saúde – CCBS, com o acompanhamento 
da Comissão do PSU/2025, torna público que a I ERRATA AO EDITAL Nº 
117/2024 - UEPA, com alteração do Cronograma do PROCESSO SELETIVO 
UNIFICADO PARA OS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA DO ESTADO 
DO PARÁ EM 2025 (PSU/2025).
A errata, na íntegra, está disponível no site: www.uepa.br .
Belém, 11 de dezembro de 2024.
CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS
Reitor da Universidade do Estado o Pará

Protocolo: 1151543

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 27/2023- UEPA
PROCESSO ELETRÔNICO N° 2024/ 1159293 - UEPA
Nº TERMO:5
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 28/11/2024
MOTIVO: Prorrogação de Vigência
JUSTIFICATIVA: Prorrogação de Vigência de Contrato de serviços de cons-
trução do Laboratório
de Fisioterapia do Campus XIII, Tucuruí com fornecimento de materiais).
VALOR DO TERMO ADITIVO:
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 28.11.2024
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 28.12.2025
FORO: BELÉM/PA
CONTRATADO
EMPRESA: CONTINENTAL SERVICE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA.
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 26.263.297/0001-71
ENDEREÇO: Avenida Dalva, 240
BAIRRO: Marambaia
CIDADE: Belém
UF: PA
CEP:
ORDENADOR
NOME: CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS

Protocolo: 1151383
ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 022/2023- UEPA
PROCESSO ELETRÔNICO N° 2024/1334088- UEPA
Nº TERMO:5
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 09/12/2024
MOTIVO: Reprogramação de Serviços de Obra
JUSTIFICATIVA: 2ª Reprogramação de Serviços de Obra, tem por objeto a 
Execução DA 2ª ETAPA DE CONSTRUÇÃO - CAMPUS ANANINDEUA/PA, com 
o fornecimento de materiais necessários, conforme vinculadas ao Projeto 
Básico e Edital, sem alteração no valor contratual
VALOR DO TERMO ADITIVO:
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 09.12.2024
TÉRMINO DA VIGÊNCIA:
FORO: BELÉM/PA
CONTRATADO
EMPRESA: EMPRESA ALFA & ÔMEGA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI.
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 31.391.809/0001-15
ENDEREÇO: Rod. Augusto Montenegro nº 4300, Torre Norte, Sala 206 N
BAIRRO: Parque Verde
CIDADE: Belém
UF: PA
CEP: 66.635-110
ORDENADOR
NOME: CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS

Protocolo: 1151410
ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 48/2022- UEPA
PROCESSO ELETRÔNICO N° 2024/ 1315231- UEPA
Nº TERMO:2
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 02/12/2024
MOTIVO: Prorrogação de Vigência
JUSTIFICATIVA: Prorrogação de Vigência de Contrato de eventual aquisi-
ção de Material de
Consumo para o CCBS/CSE/Marco da UEPA.
VALOR DO TERMO ADITIVO:
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 02.12.2024

TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 01.12.2025
FORO: BELÉM/PA
ORÇAMENTO
Funcional Programática: 74201.12.364.1506.2203
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01500100102
Plano interno: 101UEP2203C
Funcional Programática: 74201.12.364.1506.8472
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01659000069 e 02659000069
Plano interno: 101UEP8472C
CONTRATADO
EMPRESA: LANCE NORTE DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS ELETRO
-ELETRÔNICOS
LTDA-ME.
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 11.235.712/0001-06
ENDEREÇO: Rod. Augusto Montenegro, Conj. Maguari Al. 07 Nº 49
BAIRRO: Icoaraci
CIDADE: Belém
UF: PA
CEP: 66.823-067
ORDENADOR
NOME: CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS

Protocolo: 1151403
ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 040/2022- UEPA
PROCESSO ELETRÔNICO N° 2023/ 959862- UEPA
Nº TERMO:2
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 01/12/2024
MOTIVO: Prorrogação de Vigência e Reajuste de Valor
JUSTIFICATIVA: Prorrogação de Vigência de Contrato de empresa especia-
lizada para eventual
aquisição de Material de Consumo para o CCBS/CSE/Marco, da UEPA, com 
reajuste de 6,33 % do
valor global do contrato passa de R$ 61.380,20 (sessenta e um mil e tre-
zentos e oitenta reais e
vinte centavos) para R$ 65.266,44 (sessenta e cinco mil e duzentos e 
sessenta e seis reais e
quarenta e quatro centavos), no qual representa um aumento de R$ 
3.886,24 (três mil oitocentos e
oitenta e seis reais e vinte e quatro centavos).
VALOR DO TERMO ADITIVO: R$ 65.266,44 (sessenta e cinco mil e duzen-
tos e sessenta e
seis reais e quarenta e quatro centavos)
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 01.12.2024
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 30.11.2025
FORO: BELÉM/PA
ORÇAMENTO
Funcional Programática: 74201.12.364.1506.2203
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01500100102
Plano interno: 101UEP2203C
Funcional Programática: 74201.12.364.1506.8472
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01659000069
Plano interno: 101UEP8472C
CONTRATADO
EMPRESA: MEDPRIME DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS.
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 45.838.204/0001-34
ENDEREÇO: Travessa WE 53, 1211, Cidade Nova V
BAIRRO: Coqueiro
CIDADE: Ananindeua
UF: PA
CEP: 67143-290
ORDENADOR
NOME: CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS

Protocolo: 1151396
ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 44/2021- UEPA
PROCESSO ELETRÔNICO N° 2024/ 1244255- UEPA
Nº TERMO:3
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 10/12/2024
MOTIVO: Prorrogação de Vigência
JUSTIFICATIVA: Prorrogação de Vigência de Contrato de Manutenção e 
recarga de extintores de
Incêndio com fornecimento do material necessário para recarga, os testes 
hidrostáticos e a
reposição de peças a serem executadas em diversas unidades e subunida-
des existentes nos
Campi e na UEPA.
VALOR DO TERMO ADITIVO:
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 15.12.2024
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 14.12.2025
FORO: BELÉM/PA
ORÇAMENTO
Funcional Programática: 74201.12.364.1506.2203
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01500100102

http://www.uepa.br
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Plano interno: 101UEP2203C
Funcional Programática: 74201.12.571.1506.8471
Natureza da Despesa: 339030
Fonte: 01500100102
Plano interno: 101UEP8471C
CONTRATADO
EMPRESA: EMPRESA MAIS GÁS INDÚSTRIA DE GASES LTDA.
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 25.089.951/0001-00
ENDEREÇO: Rua do Tapana, nº 75, letra B
BAIRRO: Tapanã (Icoaraci)
CIDADE: Belém
UF: PA
CEP: 66.825-522
ORDENADOR
NOME: CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS

Protocolo: 1151394
ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N° 020/2020- UEPA
PROCESSO ELETRÔNICO N° 2024/ 1030108- UEPA
Nº TERMO:4
CLASSIFICAÇÃO: Outros
DATA DE ASSINATURA: 27/11/2024
MOTIVO: Prorrogação de Vigência
JUSTIFICATIVA: Prorrogação de Vigência de Contrato de prestação de ser-
viço de confecção de
carimbos para atender às necessidades da Reitoria da UEPA.
VALOR DO TERMO ADITIVO:
INÍCIO DA VIGÊNCIA DESTE TERMO ADITIVO: 27.11.2024
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 26.11.2025
FORO: BELÉM/PA
ORÇAMENTO
Funcional Programática: 74201.12.364.1506.2203
Natureza da Despesa: 339040
Fonte: 01500100102
Plano interno: 101UEP2203C
CONTRATADO
EMPRESA: EMPRESA R.C.N COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
PERSONALIDADE: Pessoa Jurídica
CNPJ nº 02.055.122/0001-00
ENDEREÇO: Trav. Primeira de Março, 239, loja 06
BAIRRO: Campina
CIDADE: Belém
UF: PA
CEP: 66.019-090
ORDENADOR
NOME: CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS

Protocolo: 1151442
.

DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PAE nº  2024/1188528
 Nº DA DISPENSA:  39/2024
Autorizo a contratação direta por Dispensa de licitação, conforme detalha-
mento:

CONTRATANTE ESTADO DO PARÁ| UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ
CNPJ: 13.487.742/0001-35

CONTRATADO
Pessoa Física

Pessoa Jurídica
 

Nome:
CPF:

Nome: CROI COMPUTADORES LTDA
CNPJ: 308.632.253/0001-90

DESCRIÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO

aquisição de material de consumo , para atender o Convênio 007/2023 – FAPESPA/UEPA, para apoio 
do Projeto de Pesquisa intitulado “Proposta de canal reverso de Resíduos de Construção e Demolição 

para a redução dos impactos socioambientais do descarte irregular destes resíduos no município 
de Belém-PA.”

VALOR ESTIMADO   R$ 45.297,00 (quarenta e cinco mil e duzentos e noventa e quatro reais)
FUNDAMENTO DA 

DISPENSA art. 75, IV, c da Lei nº 14.133/21.

DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA

FUNCIONAL: 740201.19.573.1490.2219
FONTE DE RECURSO: 0.2.500.0000.01-000000

ELEMENTO DA DESPESA: 339030

Belém, 11 de dezembro de 2024.
CLAY ANDERSON NUNES CHAGAS
Reitor da Universidade do Estado do Pará

Protocolo: 1151582
..

SECRETARIA DE ESTADO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO, EMPREGO E RENDA

.

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 1994/2024 - DAF/SEASTER
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO, EMPREGO E 
RENDA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do Decreto de 
01 de janeiro de 2019, publicado no DOE nº 33.771 de 02 de janeiro de 2019.
De acordo com o PROCESSO: 2024/946930

R E S O L V E:
CONCEDER, 30(Trinta) dias de Licença Prêmio no período de 02/01/2025 a
31/01/2025, correspondente ao triênio de 01/02/2019 a 05/09/2023, para 
a servidora,
LUCIVANIA BLANTE DA FONSECA, Matrícula nº. 5947877/1, CARGO: de
Coordenadora da CGP/SEASTER.

Protocolo: 1151345
.

FÉRIAS
.

PORTARIA N° 1999/2024 – SEASTER
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO, EMPRE-
GO E RENDA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
Decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no DOE nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
RESOLVE: Através do Processo: 2024/2539977
AUTORIZA A SUSPENÇÃO DAS FÉRIAS, regulamentares marcadas para o 
mês de JANEIRO/2025, das servidoras abaixo, pela necessidade de traba-
lho dessa Diretoria, e será marcada uma nova data posteriormente. 

Matrícula Nome Período de Gozo Nº. Dias Exercício
3219216/1 HELIANA DE FATIMA S SIQUEIRA 06/01 a 04/02/2025 30 2023/2024
5964251/1 MARIA DO CARMO G SOUSA 06/01 a 04/02/2025 30 2023/2024

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda, em 
11 de dezembro de 2024.
INOCENCIO RENATO GASPARIM
Secretário de Estado Assistência Social Trabalho, Emprego e Renda
Matrícula - 5945555/ 1

Protocolo: 1151449

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

MINUTA DE RESOLUÇÃO CEDPD
Resolução CEDPD nº 08, de 13 de novembro de 2024.
Aprova o Regimento Interno do Conselho Estadual da Pessoa com Defici-
ência do Pará (CEDPD/PA).
O Plenário do Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei Estadual nº 7.204, de 23 de setembro de 
2008, que cria o Conselho Estadual da Pessoa com Deficiência, resolve:
Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Estadual de Direitos da 
Pessoa com Deficiência, em anexo único.
Art. 2º Revogar a Resolução CEDPD/PA nº 01, de 18 de dezembro de 2010.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 13 de novembro de 2024.
Claudionor da Silva Araújo
Presidente em exercício do CEDPD

ANEXO ÚNICO
REGIMENTO INTERNO DO CEDPD/PA

O Colegiado do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 
em Reunião Ordinária, aprova e estatui o Regimento Interno deste Conse-
lho, da seguinte forma:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADES

Art. 1º O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CE-
DPD, instituído no âmbito da Secretaria Estadual de Assistência Social, 
Trabalho, Emprego e Renda, nos termos da Lei Estadual nº 7.204, de 23 
de setembro de 2008 e alterações, é órgão superior de caráter paritário, 
consultivo, de natureza permanente e de deliberação colegiada sobre as 
políticas públicas destinadas às pessoas com deficiência.
Art. 2º Compete ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência:
1.propor e acompanhar a implementação do Plano Estadual de Direitos da 
Pessoa com Deficiência;
2.acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais 
de educação, saúde, trabalho, assistência social, transporte, cultura, tu-
rismo, desporto, lazer, política urbana, habilitação e reabilitação e outras 
políticas relativas à pessoa com deficiência;
III. acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária da 
Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda 
(SEASTER), de modo a sugerir as modificações necessárias à consecução 
do Plano Estadual de Direitos da Pessoa com Deficiência;
1.formular propostas sobre a efetivação do sistema descentralizado e par-
ticipativo de defesa dos direitos da pessoa com deficiência;
2.acompanhar e apoiar as políticas e as ações dos Conselhos de Direitos da 
Pessoa com Deficiência no âmbito do Estado e municípios;
3.propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da 
qualidade de vida da pessoa com deficiência;
VII. propor e incentivar a realização de campanhas com vistas à promoção 
dos direitos da pessoa com deficiência e à prevenção das causas que levam 
à deficiência;
VIII. avaliar e manifestar-se sobre o plano de ação anual da Câmara Esta-
dual Intersetorial dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CEIDPD);
1.acompanhar o desempenho dos programas e projetos da política esta-
dual para inclusão da pessoa com deficiência por meio de relatórios de 
gestão;
2.indicar as medidas a serem adotadas, no território estadual, nos casos 
de requerimentos, denúncias e reclamações formuladas e protocoladas no 
CEDPD por qualquer pessoa ou entidade, quando ocorrer ameaça ou viola-
ção aos direitos da pessoa com deficiência, assegurados pela Constituição, 
pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
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cia, promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, pela Lei 
nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e pelas demais legislações aplicáveis;
3.participar do monitoramento, da promoção, da proteção, da inclusão e 
da implementação no Estado da Convenção Internacional sobre os Direi-
tos da Pessoa com Deficiência, da Lei nº 13.146, de 2015, e das demais 
legislações aplicáveis;
XII. realizar, com o apoio da Secretaria de Estado de Assistência Social, 
Trabalho, Emprego e Renda, a cada dois anos, a Conferência Estadual dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, observada a disponibilidade orçamen-
tária e financeira e o disposto em ato do Secretário de Estado da Secretaria 
de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda;
XIII. apreciar e aprovar o seu Regimento Interno, bem como suas eventu-
ais alterações posteriores.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

Seção I
Da Composição

Art. 3º O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, obser-
vada a paridade entre os representantes do poder executivo e da sociedade 
civil organizada, é composto por dezoito membros dos seguintes órgãos e 
entidades:
I – nove representantes dos seguintes órgãos e entidades governamentais, 
sendo:
1.a) um representante da Secretaria de Estado de Assistência Social, Tra-
balho, Emprego e Renda – SEASTER;
2.b) um representante da Secretaria de Estado de Educação – SEDUC;
3.c) um representante da Secretaria de Estado de Cultura – SECULT;
4.d) um representante da Secretaria de Estado de Igualdade Racial e Di-
reitos Humanos – SEIRDH;
5.e) um representante da Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPA;
6.f) um representante da Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SEEL;
7.g) um representante da Secretaria de Estado de Justiça – SEJU;
8.h) um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Admi-
nistração – SEPLAD;
9.i) um representante dos Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência”.
II – nove representantes da sociedade civil organizada, sendo:
1.a) um representante de uma entidade na área de deficiência física;
2.b) um representante de uma entidade na área de deficiência mental;
3.c) um representante de uma entidade na área de deficiência visual;
4.d) um representante de uma entidade na área de deficiência auditiva;
5.e) um representante de uma entidade na área de deficiências múltiplas;
6.f) um representante de uma entidade que represente todas as áreas de 
deficiência;
7.g) um representante das Organizações de Trabalhadores;
8.h) um representante das Instituições de Pesquisa e Ensino Superior;
9.i) um representante de entidades de classe dos trabalhadores da indús-
tria, serviços e comércio.
•1º No caso de eventual modificação da legislação que trata da organiza-
ção administrativa estadual, os órgãos governamentais referidos no inciso 
I do caput deste artigo que forem alterados ou suprimidos serão substituí-
dos pelos órgãos que os sucedam quanto às suas competências.
•2º Considera-se organização estadual representativa de pessoas com de-
ficiência, a entidade de personalidade jurídica privada sem fins lucrativos e 
de âmbito estadual, com atuação comprovada em, no mínimo, dois Muni-
cípios do Estado do Pará.
Art. 4º Cada membro titular do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência terá um suplente, que o substituirá em suas ausências e 
impedimentos.
Parágrafo único. Os Conselheiros suplentes sempre terão direito à voz, mas 
somente terão direito a voto quando estiverem na condição de substitutos 
dos titulares.
Art. 5º Os membros do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência, titulares e suplentes, tanto os indicados pelas respectivas pastas 
governamentais que representem, como os eleitos em assembleia pela 
sociedade civil, terão posse após nomeação por ato do chefe do Poder 
Executivo.
•1º Os membros do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência, titulares e suplentes, que representem órgãos/entidades governa-
mentais, serão designados por ato do titular da pasta a qual o Conselheiro 
estiver vinculado.
•2º Os membros do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, titulares e suplentes, representantes da sociedade civil e eleitos 
por meio de assembleia eleitoral, serão indicados pela entidade eleita na 
assembleia.

Seção II
Do Processo Eleitoral

Art. 6º A Secretaria Executiva do CEDPD, com a fiscalização do Ministério 
Público Estadual, será responsável pela formulação e publicação do Edital 
de convocação do processo eleitoral e demais providências necessárias a 
realização do pleito, submetidos à apreciação e aprovação do pleno.
Art. 7º O Regulamento do Processo Eleitoral será instituído por ato da 
Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda.
Parágrafo Único. Compete à Secretaria Executiva do CEDPD conduzir tam-
bém o processo de habilitação das entidades.
Art. 8º As organizações estaduais da sociedade civil poderão se habilitar 
em um dos segmentos referidos no Art. 3º, Inciso II.
Art. 9º Para a habilitação no processo eleitoral, na condição de candidata 
a representante de qualquer dos segmentos, as organizações estaduais 
referidas no art. 3º deverão comprovar:
1.atuação no segmento que pretende representar;
2.não ter fins lucrativos;
III. ser de âmbito estadual, com atuação em, no mínimo, dois Municípios 
do Estado; e
1.apresentar documentação exigida no edital público do processo eleitoral.

•1º Cada organização estadual será habilitada como candidata apenas em 
um segmento de atuação, sendo que é vedada a indicação em mais de uma 
área, sob pena de inabilitação, quando se tratar de entidade que atue em 
mais de uma das áreas dispostas no Art. 8º.
•2º As organizações estaduais habilitadas serão representadas durante 
todo o processo eleitoral, desde a habilitação, por seu representante legal 
ou por representantes por elas designados mediante procuração.
Art. 10 As organizações eleitoras no Processo Eleitoral para a escolha das 
organizações deverão participar, de forma presencial, da votação de todos 
os segmentos, inclusive daquele para o qual se habilitaram.
•1º Considera-se eleitoras todas as organizações participantes que foram 
habilitadas nos seus respectivos processos eleitorais.
•2º O voto é direto, secreto e facultativo.
•3º A eleição ocorrerá para cada segmento, segundo critério do maior nú-
mero de votos, assumindo a titularidade aquelas organizações mais vota-
das.
•4º Cada organização eleitora terá direito a um voto no respectivo seg-
mento.
•5º Os critérios de desempate entre as organizações serão, na ordem:
1.a maior atuação em municípios;
2.a maior atuação em Regiões de Integração; e
III. a comprovação da antiguidade do registro de seus estatutos.
•6º Encerrada a votação, será lavrada ata com os resultados do Processo 
Eleitoral e publicada nos veículos de comunicação da Secretaria de Estado 
de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda, até cinco dias úteis após 
a homologação na mesma assembleia eleitoral.
Art. 11 Ao final da seleção, caso não haja o preenchimento de todas as va-
gas será realizado novo Processo Eleitoral apenas para os segmentos que 
não tiveram suas vagas preenchidas, para complemento do biênio.
Art. 12 As organizações estaduais escolhidas deverão indicar seus repre-
sentantes, titulares e suplentes, no prazo de até trinta dias, contado da 
publicação do resultado final do processo eleitoral.
Parágrafo único. O prazo do caput deve findar em até quarenta dias antes 
da previsão do início dos mandatos dos novos representantes.
Art. 13 No caso de extinção da organização estadual escolhida ou no caso 
de não indicação, por deliberação própria, de seus representantes no prazo 
de que trata o Art. 12, assumirá a vaga a organização estadual subsequen-
te mais votada na eleição do mesmo segmento, em ordem decrescente.
Parágrafo único. Não havendo entidade suplente no mesmo segmento será 
convocado novo Processo Eleitoral para preenchimento da vaga, nos ter-
mos do Art. 11.

Seção III
Da Substituição dos Membros

Art. 14 A substituição dos Conselheiros titulares pelos respectivos suplen-
tes ocorrerá em casos de ausência e impedimentos.
Art. 15 Os órgãos governamentais de que trata o inciso I do art. 3º pode-
rão solicitar a substituição de seus respectivos representantes, a qualquer 
tempo, mediante comunicação oficial do titular da pasta ao Conselho Esta-
dual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
Art. 16 Os membros de que trata o inciso II do art. 3º terão mandato de 
dois anos, a contar da data da posse, podendo haver uma recondução.
Parágrafo único. Deverá ser indicado novo membro, titular ou suplente, no 
curso do mandato vigente na hipótese de vacância, nos casos de:
1.falecimento;
2.renúncia, mediante comunicação formal ao Presidente do Conselho Esta-
dual dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
III. perda do cargo pelo descumprimento de uma ou mais exigências legais 
para a representação neste CEDPD;
1.desligamento do Conselheiro da entidade representada, formalmente 
apresentado pela entidade à Presidência do CEDPD.
Art. 17 A perda do cargo ocorrerá quando o conselheiro:
1.faltar a três reuniões consecutivas ou nove intercaladas, sem justifica-
tiva de ausência e sem que tenha sido regularmente substituído pelo seu 
suplente, nos termos dos §§ 5º e 6º do art. 41;
2.apresentar conduta incompatível com a natureza de suas funções;
III. for condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática de 
qualquer crime previsto na legislação brasileira.
Art. 18 A proposta de perda do cargo baseada no art. 17 poderá ser apre-
sentada por qualquer membro do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, desde que devidamente fundamentada e documentada.
Parágrafo único. Caberá à Comissão de Ética analisar a proposta de que 
trata o caput e apresentar parecer sobre a proposta de perda de cargo, 
que será submetido ao Plenário para deliberação, resguardados os direitos 
constitucionais de ampla defesa e contraditório.
Art. 19 Nos casos de vacância de que trata o Art. 16, os órgãos gover-
namentais e as organizações representativas da sociedade civil deverão 
indicar ao Conselho Estadual dos Direitos da pessoa com Deficiência, no 
prazo máximo de vinte dias úteis da comunicação do ocorrido, novo repre-
sentante para nomeação e complementação do biênio.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

Art. 20 O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência tem a 
seguinte estrutura:
1.Plenário;
2.Presidência;
III. Presidência Ampliada;
1.Comissões Permanentes;
2.Comissões Temporárias, com o objetivo de estudar e elaborar propostas 
sobre temas específicos; e
3.Secretaria Executiva.
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Seção I
Do Plenário

Art. 21 O Plenário do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência é a instância de deliberação plena e conclusiva, composta pelos 
dezoito titulares, na forma do Art. 3º deste regimento.
Art. 22 Cabe ao Plenário deliberar sobre:
1.assuntos encaminhados à sua apreciação;
2.procedimentos necessários à efetiva implementação da Política Estadual 
para Inclusão da pessoa com deficiência;
III. análise e aprovação do Plano de Ação Anual do Conselho Estadual de 
Direitos da Pessoa com Deficiência;
1.criação e dissolução de Comissões Temporárias, estabelecendo suas res-
pectivas competências, composição, funcionamento e prazo de duração;
2.solicitação aos órgãos da administração pública, às entidades privadas e 
aos Conselhos Setoriais, estudos ou pareceres sobre assuntos de interesse 
das pessoas com deficiência;
3.apreciação e aprovação do relatório anual do Conselho Estadual dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência e das deliberações das comissões; e
VII. solicitação às autoridades competentes de apuração de responsabi-
lidades em decorrência de violação ou ofensa a interesses e direitos da 
pessoa com deficiência, quando for o caso.
Art. 23 Aos Conselheiros do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência incumbe:
1.comparecer às reuniões;
2.propor temas e assuntos para inclusão na pauta das reuniões plenárias;
III. debater e votar a matéria em discussão;
1.propor moções, temas e assuntos à deliberação do Plenário;
2.solicitar informações, providências e esclarecimentos ao relator, às Co-
missões Permanentes e Temporárias, à mesa e a Secretaria Executiva do 
Conselho;
3.solicitar reexame de resolução aprovada em reunião anterior, quando 
esta contiver imprecisões ou inadequações técnicas;
VII. propor a criação e dissolução de Comissões Temporárias;
VIII. participar de Comissões Permanentes e Temporárias com direito a 
voto;
1.apresentar relatórios e pareceres dentro dos prazos fixados;
2.executar atividades que lhes forem atribuídas pelo Plenário;
3.proferir declarações de voto e mencioná-las em ata, expressando suas 
posições quando desejar;
XII. apresentar questões de ordem na reunião;
XIII. solicitar vista de matéria ainda não apreciada;
XIV. apreciar as atas das reuniões; e
1.representar institucionalmente o Conselho, quando autorizado pelo Ple-
nário ou pelo Presidente.
Parágrafo único. Ao Conselheiro é facultado solicitar o reexame de qual-
quer resolução normativa, justificando possível ilegalidade, incorreção ou 
inadequação técnica.

Seção II
Da Presidência

Art. 24 O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência será 
dirigido pelo/a Presidente, ou Vice-Presidente nas ausências ou impedi-
mentos temporários.
Art. 25 A escolha do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho Estadual 
dos Direitos da pessoa com deficiência ocorrerá mediante eleição, dentre 
seus membros, por voto da maioria absoluta, para mandato de um ano.
•1º Fica assegurada a representação do Governo e da sociedade civil na 
Presidência e na Vice-Presidência e a alternância dessas representações 
em cada mandato, respeitada a paridade.
•2º Os candidatos à Presidente e Vice-Presidente deverão estar presentes 
na sessão de eleição e se apresentarem na condição de candidatos para 
serem votados pelo Plenário.
•3º Por deliberação de dois terços dos membros titulares do Conselho, 
a votação poderá ser realizada na reunião subsequente àquela instalada 
para a eleição.
•4º A posse do Presidente e do Vice-Presidente ocorrerá na mesma sessão 
da eleição e será dada pelo Colegiado.
Art. 26 No caso de vacância do cargo de:
1.Presidente, o Vice-Presidente assumirá a Presidência e convocará elei-
ção para escolha de novo Presidente, a fim de complementar o respectivo 
mandato;
2.Vice-Presidente, o Plenário elegerá um de seus membros para comple-
mentar o mandato, observada a paridade.
Art. 27 Ao Presidente incumbe dirigir, coordenar, supervisionar as ativi-
dades do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, e, 
especificamente:
1.convocar e presidir as reuniões do Plenário;
2.coordenar o uso da palavra em Plenário;
III. submeter à votação as matérias a serem decididas pelo Plenário;
1.assinar as deliberações do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência e as atas relativas ao seu cumprimento;
2.submeter à apreciação do Plenário o Plano de Ação e Relatório Anual de 
Atividades do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
3.decidir as questões de ordem, levantadas em reuniões;
VII. cumprir e fazer cumprir as resoluções emanadas do Colegiado;
VIII. encaminhar, aos órgãos governamentais e não governamentais, es-
tudos, pareceres ou decisões do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência, objetivando assegurar o pleno exercício dos direitos in-
dividuais homogêneos, coletivos e difusos das pessoas com deficiência;
1.representar o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
no Estado e fora dele; e
2.decidir acerca da pertinência e da relevância de eventos para os quais 
o CEDPD é convidado, bem como autorizar Conselheiro a representar o 
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência nesses eventos, 
quando não houver possibilidade de se levar o assunto ao Plenário.
Art. 28 Ao Vice-Presidente incumbe:

1.substituir o Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência em seus impedimentos e ausências;
2.auxiliar o Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência no cumprimento de suas atribuições; e
III. exercer as atribuições que lhe sejam conferidas pelo Plenário.

Seção III
Da Presidência Ampliada

Art. 29 A Presidência ampliada do Conselho Estadual dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência é o órgão de deliberação colegiada e de articulação 
entre o Plenário e as Comissões Permanentes, composta:
1.pelo Presidente;
2.pelo Vice-Presidente; e
III. pelos Coordenadores das Comissões Permanentes.
Art. 30 À Presidência Ampliada, em regime de colegiado, compete:
1.selecionar temas para elaboração das pautas das Reuniões Ordinárias e 
Extraordinárias;
2.propor assuntos a serem pautados nas Comissões Temporárias;
III. receber e distribuir matérias, processos, denúncias, pareceres e suges-
tões para análise e encaminhamentos necessários;
1.dirimir conflitos de atribuições entre as Comissões Temporárias e/ou 
Grupos de Trabalho;
2.discutir, preliminarmente, o planejamento estratégico do Conselho Es-
tadual dos Direitos da pessoa com deficiência, para posterior apreciação 
do Plenário;
3.examinar e decidir, ad referendum do Plenário, assuntos de caráter 
emergencial, com características que não possibilitem uma sessão do Ple-
nário; e
VII. apresentar relatório de atividades, sumariando os assuntos tratados.

Seção IV
Das Comissões Permanentes

Art. 31 As Comissões Permanentes são órgãos de natureza técnica, que 
tem por objetivo subsidiar o Conselho no exercício de suas competências, 
e são compostas paritariamente por, no máximo, quatro Conselheiros, es-
colhidos de acordo com o interesse e a área de atuação de cada um.
•1º Para o cumprimento do disposto no caput, os conselheiros suplentes, 
no âmbito das Comissões Permanentes, podem assumir a titularidade no 
exercício das atribuições da Comissão, sem prejuízo das deliberações ple-
nárias.
•2º Cada membro titular das Comissões Permanentes será substituído pelo 
respectivo suplente em suas ausências e impedimentos.
•3º Cada comissão será coordenada por um dos seus membros, eleito na 
primeira reunião por maioria simples dos votos.
•4º Em caso de vacância, será realizada nova eleição no âmbito da Comis-
são na primeira sessão subsequente.
Art. 32 São atribuições das Comissões Permanentes:
1.estudar, analisar, opinar e emitir pareceres em assuntos de sua compe-
tência, visando assessorar as reuniões plenárias;
2.propor pautas, resoluções, estudos e pesquisas no âmbito de sua com-
petência;
III. solicitar, por intermédio da presidência do Conselho Estadual dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência, pedido de informação a qualquer órgão 
público ou privado;
1.elaborar propostas de atos normativos referente às matérias de sua 
competência.
2.elaborar plano de trabalho interno e cronograma das reuniões anuais;
3.apresentar relatório de atividades ao final do mandato dos Conselheiros;
VII. representar o Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia em eventos e reuniões nas áreas de suas competências, por delegação 
do Presidente ou do Plenário; e
VIII. apreciar e emitir parecer sobre o plano de ação anual do Conselho 
Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
Art. 33 Ficam instituídas as seguintes Comissões Permanentes:
1.Comissão de Políticas Públicas (CPP);
2.Comissão de Orçamento e Finanças Públicas (COF);
III. Comissão de Articulação de Conselhos (CAC);
1.Comissão de Comunicação Social (CCS); e
2.Comissão de Ética e de Proteção dos Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia (CEP).
•1º Para além das atribuições conferidas no Art. 32, compete ainda, espe-
cificamente, às Comissões Permanentes:
I - Comissão de Acompanhamento de Políticas Públicas (CPP):
1.a) acompanhar e avaliar as ações do Plano Estadual de Direitos da Pes-
soa com Deficiência, quanto a execução das políticas setoriais de aces-
sibilidade, comunicação, educação, cultura, desporto e lazer, transporte, 
turismo, política urbana, habitação, qualificação profissional, previdência 
social, trabalho, emprego, saúde, reabilitação e reabilitação profissional, 
assistência social e outras afins;
2.b) elaborar relatórios acerca dos estudos sobre a estrutura adequada e 
as medidas necessárias à designação ou estabelecimento de mecanismo 
hábil ao monitoramento da implementação da Convenção sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência;
3.c) acompanhar a regulamentação, por parte do Poder Público, dos dispo-
sitivos da Lei Brasileira de Inclusão (LBI);
4.d) acompanhar a tramitação, analisar e emitir parecer acerca de projetos 
de lei de interesse da área das pessoas com deficiência em tramitação na 
Assembleia Legislativa do Estado do Pará; e
5.e) propor modificações visando o aprimoramento do Plano Estadual de 
Direitos da Pessoa com Deficiência e outros dispositivos legais que visem o 
fortalecimento dos direitos da pessoa com deficiência.
II - Comissão de Orçamento e Finanças Públicas (COF):
1.a) acompanhar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
da Lei Orçamentária Anual (LOA) e do Plano Plurianual (PPA) do Estado, 
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bem como a execução e a revisão da LOA;
2.c) acompanhar e avaliar a gestão e a execução do Plano Plurianual, em 
relação à Plano Estadual de Direitos da Pessoa com Deficiência e as políti-
cas setoriais, conforme os dispositivos legais;
3.d) acompanhar a elaboração, a execução e a revisão da proposta orça-
mentária do Governo Estadual e suas secretarias e órgãos; e
4.e) propor modificações visando o aprimoramento do Plano Estadual de 
Direitos da Pessoa com Deficiência.
III - Comissão de Comunicação Social (CCS):
1.a) coordenar a elaboração e promover a ampla divulgação dos mate-
riais informativos contendo as ações do Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência e temas referentes as pessoas com deficiência, 
assegurando os formatos acessíveis;
2.b) monitorar a manutenção e atualização da página do Conselho Estadu-
al dos Direitos da pessoa com deficiência na Internet;
3.c) zelar pelo uso adequado da imagem das pessoas com deficiência nos 
meios de comunicação;
4.d) zelar pela garantia da acessibilidade nos diferentes meios de comu-
nicação; e
5.e) propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de 
deficiências e à promoção dos direitos da pessoa com deficiência.
IV - Comissão de Articulação de Conselhos (CAC):
1.a) desenvolver ações que promovam a implantação e o fortalecimento 
dos Conselhos de Direitos da Pessoa com Deficiência no âmbito dos muni-
cípios paraenses;
2.b) promover a articulação do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência com os diferentes Conselhos de Direitos e de Políticas;
3.c) acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência nos âmbitos estadual e municipal;
4.d) propor e coordenar a realização do Encontro de Conselhos Municipais 
e da Conferência Estadual; e
5.e) atender às demandas de capacitação para Conselhos Municipais.
V - Comissão de Ética e de Proteção dos Direitos das Pessoas com Defici-
ência (CEP):
1.a) emitir parecer nos casos de ameaça ou violação de direitos da Pessoa 
com Deficiência assegurados na legislação brasileira, encaminhando-o aos 
órgãos competentes, inclusive em articulação com a Ouvidoria Nacional 
dos Direitos Humanos;
2.b) prestar assessoria e apoio jurídico às demais comissões do Conselho 
Estadual dos Direitos da pessoa com deficiência;
3.c) emitir parecer nos casos de descumprimento deste Regimento Interno 
ou de outra regra constante na legislação brasileira, seja por parte do con-
selheiro, seja por parte da entidade ora representada, de forma a garantir 
o direito de ampla defesa e contraditório.
4.d) dirimir dúvidas quanto ao cumprimento deste Regimento Interno.
•2º As comissões, quando necessário, contarão com apoio técnico espe-
cializado a ser prestado pela Secretaria de Estado de Assistência Social, 
Trabalho, Emprego e Renda.
•3º Para o exercício das suas competências, a Comissão de Comunicação 
Social contará com a colaboração da Assessoria de Comunicação da Se-
cretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda ou do 
órgão que estiver vinculado.
•4º Para o exercício das suas competências, a Comissão de Ética e de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com Deficiência contará com a colaboração 
de assessoria jurídica da Secretaria de Estado de Assistência Social, Tra-
balho, Emprego e Renda ou do órgão/entidade a que o conselheiro estiver 
vinculado.
Art. 34 Os requerimentos e encaminhamentos feitos às Comissões serão au-
tuados como processos pela Secretaria-Executiva, com o nome dos interessa-
dos e a matéria a ser analisada, relacionada por assunto, que os encaminhará 
ao Coordenador da Comissão que tenha mais afinidade ao tema.
Art. 35 As matérias a serem apreciadas nas Comissões Permanentes se-
rão relatadas por um de seus membros, indicado pelo Coordenador da 
respectiva Comissão, ressalvados os casos de impedimento, suspeição ou 
deliberação da maioria dos membros.
•1º O Conselheiro Relator deverá apresentar parecer fundamentado, con-
tendo seu voto conclusivo, até a data da reunião seguinte após a sua dis-
tribuição.
•2º É facultado ao Conselheiro Relator baixar os processos em diligência, 
para esclarecimentos de dúvidas ou para juntada de documentos ou infor-
mações necessárias à fundamentação do parecer.
•3º No caso do §2º, a contagem do prazo estabelecido no §1º deste artigo 
será suspensa, podendo o parecer ser apresentado até a reunião seguinte 
à conclusão da diligência ou da juntada dos documentos.

Seção V
Das Comissões Temporárias

Art. 36 As Comissões Temporárias possuem natureza técnica, com o obje-
tivo de estudar e elaborar propostas sobre temas específicos, sem prejuízo 
da competência das Comissões Permanentes, e:
1.estudar, analisar, opinar e emitir parecer sobre matérias que lhe forem 
atribuídas;
2.assessorar o Plenário, quando necessário; e
III. subsidiar as deliberações do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência.
Art. 37 As Comissões Temporárias:
1.não poderão ter mais de seis membros, não sendo obrigatória a paridade;
2.terão caráter temporário e duração não superior a um ano; e
III. estarão limitadas a três comissões operando simultaneamente.
•1º A constituição e o funcionamento das Comissões Temporárias serão 
estabelecidos em resolução específica, contendo finalidade, objetivos, pro-
dutos e prazos, devidamente aprovada ou referendada pelo Plenário.
•2º As Comissões Temporárias poderão ser assessoradas por técnicos e 
convidados de notório saber, caso seus componentes julguem necessário 
para o desempenho de suas atribuições.
•3º Os conselheiros suplentes, no âmbito das Comissões Temporárias, po-

dem assumir a titularidade no exercício das atribuições da Comissão, sem 
prejuízo das deliberações plenárias.
Art. 38 As deliberações das Comissões Temporárias só terão validade após 
aprovadas ou referendadas pelo Plenário.

Seção VI
Da Secretaria-Executiva

Art. 39 A Secretaria-Executiva do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência é órgão responsável pela gestão administrativa e assesso-
ramento necessários ao pleno funcionamento do Conselho.
Art. 40 À Secretaria-Executiva incumbe:
1.dar suporte técnico-administrativo e operacional aos trabalhos do Con-
selho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência e suas instâncias;
2.fornecer aos Conselheiros os meios necessários para o exercício de suas 
funções;
III. convocar, por determinação da presidência, os Conselheiros para reu-
niões ordinárias e extraordinárias;
1.encaminhar pautas, secretariar o Plenário e as reuniões das comissões 
Permanentes e Temporárias;
2.preparar as atas, controlar frequência e emitir certificado e declarações 
de participação dos Conselheiros;
VII. elaborar, registrar, encaminhar e arquivar os documentos e correspon-
dências determinadas do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência;
VIII. dar encaminhamento e fazer publicar as resoluções emanadas do 
Conselho;
1.levantar e sistematizar informações sobre leis, decretos e propostas le-
gislativas referentes aos direitos da pessoa com deficiência;
2.encaminhar aos órgãos públicos competentes, à sociedade civil, dentre 
outros, estudos, pareceres ou decisões do Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência;
3.cumprir os limites e prazos das atividades estabelecidos neste Regimento 
Interno;
XII. executar outras atribuições correlatas determinadas pela Presidência 
do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
XIII. dar publicidade a todos os atos do Conselho Estadual dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência; e
XIV. manter e atualizar informações ao portal eletrônico vinculado ao Con-
selho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, dando ampla trans-
parência de todos os seus atos.

CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO

Seção I
Das reuniões plenárias

Art. 41 O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência reu-
nir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, de acordo com o calendário 
fixado no início de cada ano pelo Plenário, ou extraordinariamente, quando 
se fizer necessário, por iniciativa do Presidente ou por requerimento de cin-
quenta por cento mais um de seus membros, para tratar exclusivamente 
da matéria objeto de sua convocação.
•1º A convocação das reuniões presenciais será encaminhada pela Se-
cretaria-Executiva, por correspondência ou meio eletrônico, obedecendo a 
antecedência mínima de trinta dias, no caso das reuniões ordinárias, e de 
cinco dias, no caso das reuniões extraordinárias.
•2º As reuniões serão presenciais, podendo ser realizadas, excepcional-
mente, por meio de reunião virtual, nos termos do Art. 54.
•3º As reuniões presenciais poderão ser realizadas fora da sede do Conse-
lho, quando houver deliberação do Plenário.
•4º As reuniões serão públicas, salvo deliberação em contrário do Plenário 
ou quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, na forma da legislação 
pertinente, e gravadas.
•5º No caso de impossibilidade de comparecimento às reuniões do Con-
selho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, os Conselheiros 
deverão comunicar previamente à Secretaria-Executiva do Conselho, por 
escrito e com antecedência mínima de trinta dias, para que possam ser 
tomadas as providências administrativas necessárias ao deslocamento dos 
respectivos suplentes, quando se tratar de caso de domicílio do Conselhei-
ro fora da Região de Integração do Guajará.
•6º Quando o prazo referido no § 5º não puder ser cumprido por motivo de 
força maior, o membro deverá encaminhar justificativa por escrito à Secre-
taria-Executiva do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia, no prazo máximo de setenta e duas horas após o término da reunião.
•7º O quórum para a instalação da reunião é de cinquenta por cento mais 
um de seus membros.
Art. 42 A minuta de pauta da reunião será elaborada pela Presidência Am-
pliada, que analisará previamente as matérias propostas pelos Conselheiros.
•1º As matérias a serem incluídas na pauta deverão ser apresentadas e 
encaminhadas à Secretaria-Executiva do Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência em até cinco dias antes da sessão do Plenário.
•2º A proposta de pauta será comunicada a todos Conselheiros, com an-
tecedência mínima de cinco dias para as reuniões ordinárias e de dois dias 
para as reuniões extraordinárias.
•3º Todos os materiais informativos encaminhados ou entregues aos Conse-
lheiros titulares serão também disponibilizados aos Conselheiros suplentes.
Art. 43 A pauta da reunião deverá ser aprovada pelo Plenário.
•1º Em casos de urgência ou de relevância, o Plenário poderá alterar a 
pauta da reunião, sendo que:
1.por solicitação de qualquer Conselheiro, e mediante aprovação do Plenário, 
poderá ser incluída na pauta do dia matéria relevante que necessite de deci-
são urgente do Conselho Estadual dos Direitos da pessoa com deficiência; e
2.os assuntos urgentes, não apreciados pelas Comissões, serão incluídos 
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na pauta do dia e examinados pelo Plenário.
•2º A matéria que entrar na pauta de reunião deverá ser apreciada e vota-
da, quando for o caso, no máximo em duas sessões subsequentes.
•3º A matéria não apreciada na reunião do Plenário, deverá ser incluída na 
pauta da reunião subsequente.
Art. 44 As reuniões serão coordenadas pelo Presidente do Conselho Es-
tadual dos Direitos da pessoa com deficiência e, na ausência deste, pelo 
Vice-Presidente.
Parágrafo único. Na ausência de ambos, a coordenação será exercida por 
um membro da Presidência Ampliada, eleito pelo Plenário.
Art. 45 O direito à voz é restrito aos Conselheiros, titulares e suplentes, do 
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, podendo o pú-
blico, excepcionalmente, ter direito à palavra, se autorizado pelo Presiden-
te e pelo prazo por este determinado, obedecidas as seguintes condições:
1.formalização de pedido de inscrição ao Presidente do Conselho Estadual 
dos Direitos da pessoa com deficiência para tratar de temas relacionados 
às atribuições do Colegiado e outros afetos às ações e direitos da pessoa 
com deficiência;
2.após o exercício do direito de voz, a pessoa só poderá se manifestar para 
esclarecer questão do fato, se requerido e autorizado pelo Presidente; e
III. não será permitido linguagem agressiva, inconveniente ou indecorosa, 
sob pena de ser advertido ou até ter o uso da palavra cassado.
Parágrafo único. O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência poderá convidar autoridades e profissionais de notório saber para, 
nas reuniões, subsidiar os Conselheiros sobre temas e questões a serem 
discutidos e deliberados.
Art. 46 As reuniões presenciais obedecerão às seguintes etapas:
1.verificação de quórum para o início das atividades da reunião;
2.aprovação da ata da reunião anterior;
III. aprovação da pauta da reunião;
1.apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta;
2.informes da Presidência, Comissões Permanentes e Temporárias e fran-
queamento da palavra; e
3.encerramento.
•1º Os Conselheiros que tenham participado de eventos representando o 
Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência deverão, através 
de relatórios, quando assim designado, ou breves comunicados, descrever 
sua participação ao Plenário na reunião seguinte, incluindo em pauta, se 
for o caso.
•2º As reuniões terão a duração que se julgar necessária, podendo ser 
interrompidas para prosseguimento posterior, em data e hora a serem de-
liberadas em Plenário.
Art. 47 Os Conselheiros poderão levantar questões de ordem durante as 
sessões do Plenário, que deverão ser formuladas com objetividade e indi-
cação precisa das disposições que se pretende elucidar.
•1º Considera-se questão de ordem toda controvérsia sobre interpretação, 
aplicação ou inoperância do Regimento Interno do Conselho Estadual dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência ou outras normas procedimentais pre-
vistas na legislação.
•2º A análise das questões de ordem precede à discussão de qualquer 
matéria constante da pauta da reunião.
•3º Caberá ao Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência resolver as questões de ordem.
Art. 48 É facultado a qualquer Conselheiro titular, ou suplente que estiver 
na condição de substituto do titular na reunião, solicitar vista de matéria 
ainda não apreciada pelo Plenário para melhor avaliação.
•1º A matéria será automaticamente retirada da pauta do dia e sua discus-
são será transferida para a próxima reunião do Plenário.
•2º Quando mais de um Conselheiro solicitar vista de uma mesma matéria, 
o prazo deverá ser utilizado em comum, devendo ser apresentado o pare-
cer até a reunião subsequente.
Art. 49 Nos termos do §7º, do Art. 41, exige-se quórum mínimo de metade 
mais um dos membros efetivos do Conselho Estadual dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência para se iniciar o processo deliberativo.
Parágrafo único. O processo deliberativo deverá ser suspenso, a qualquer 
tempo, quando verificada a inexistência de quórum.
Art. 50 A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá a seguinte ordem:
1.o Presidente concederá a palavra ao Conselheiro, que apresentará seu 
posicionamento;
2.terminada a exposição, a matéria será posta em discussão, podendo 
haver apresentação de propostas supressivas, aditivas ou modificativas 
pelos Conselheiros; e
III. encerrada a discussão, realizar-se-á a votação.
•1º A leitura do parecer conclusivo do Conselheiro Relator poderá ser dis-
pensada, a critério do Plenário, se, previamente, junto à convocação da 
reunião, houver sido distribuída cópia a todos Conselheiros.
•2º O parecer do Conselheiro Relator deverá ser constituído em relatório, 
contendo fundamentação dos motivos de fato e de direito, conclusão do 
voto e ementa.
•3º As deliberações do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com De-
ficiência deverão ser registradas por escrito em ata.
Art. 51 As deliberações do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência se processarão por votação explícita, com contagens de votos 
a favor, contra e abstenções, mediante manifestação de cada Conselheiro.
•1º Somente terão direito a voto os Conselheiro titulares e os suplentes 
quando em substituição ao titular.
•2º A votação será nominal ou por contraste, a critério do Plenário, e o 
Conselheiro habilitado a votar terá direito a um voto.
•3º Além do voto ordinário nominal, o Presidente do Conselho Estadual 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência terá o voto de qualidade em caso 
de empate.
•4º A confirmação da deliberação será mediante obtenção de maioria sim-

ples da contagem dos votos válidos presentes, salvo no caso de aprovação 
do regimento interno, que se exige o quórum da maioria de dois terços dos 
membros do Conselho.
•5º A recontagem de votos deve ser realizada quando solicitado por um ou 
mais Conselheiros.
•6º Os votos poderão ser expressos na ata da reunião, a pedido dos Con-
selheiros que os proferirem.
•7º Ao Conselheiro interessado é facultado, até a reunião subsequente, 
em requerimento ao Presidente, solicitar a reconsideração de deliberação 
exarada em reunião anterior, justificando possível ilegalidade.
Art. 52 A ata da reunião será redigida pela Secretaria-Executiva, com a 
exposição sucinta dos trabalhos, conclusões e deliberações, devendo cons-
tar, pelo menos:
1.a relação dos participantes, seguida do nome de cada membro, com a 
menção se é titular ou suplente e o órgão ou entidade que representa;
2.resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do Con-
selheiro e o assunto ou sugestão apresentada;
III. a relação dos temas abordados na ordem do dia, com indicação do 
responsável reapresentação e a inclusão de alguma observação quando 
expressamente solicitada por Conselheiro; e
1.as deliberações tomadas, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião 
anterior e dos temas a serem incluídos na pauta da reunião seguinte, regis-
trando o número de votos contra, a favor e abstenções, incluindo a votação 
nominal, quando solicitada.
•1º A Secretaria-Executiva providenciará a remessa de cópia da ata aos 
Conselheiros, no mínimo, sete dias antes da reunião em que será aprecia-
da para sua aprovação.
•2º As emendas e correções à ata serão entregues pelo Conselheiro na 
Secretaria-Executiva até o início da reunião.
Art. 53 As atas serão publicadas como extrato de ata, no Diário Oficial do 
Estado ou em meio eletrônico do CEDPD, em até trinta dias de sua aprovação.
Parágrafo único. No caso de discordância de algum Conselheiro entre as 
gravações e as atas publicadas, o Conselheiro deverá solicitar correções, 
por meio de requerimento fundamentado dirigida ao Conselho Estadual dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência, para apreciação do Plenário.

Seção II
Das reuniões virtuais

Art. 54 As reuniões virtuais, ou Plenários Virtuais, deverão ser realizados 
por meio de videoconferência, por iniciativa do Presidente ou por reque-
rimento de cinquenta por cento mais um de seus membros, em caráter 
emergencial e quando se fizer necessário, para deliberar exclusivamente 
sobre as seguintes matérias:
1.propostas de emendas redacionais a documentos e resoluções do Conse-
lho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência;
2.adequação de prazos e procedimentos administrativos; e
III. complementação de matérias apreciadas anteriormente em Plenário, 
desde que autorizado pelo Plenário a utilização do Plenário virtual.
•1º A convocação para a reunião virtual será encaminhada pela Secreta-
ria-Executiva, por meio eletrônico, com antecedência mínima de três dias 
úteis, contendo:
1.informações sobre horários de abertura e fechamento da sessão; e
2.minuta de proposta da pauta, com justificativa e fundamentação técnica 
mínima necessária à sua apreciação.
•2º No caso do inciso III deste artigo, os Conselheiros titulares deverão se 
manifestar, por meio eletrônico, sobre a concordância quanto à necessida-
de da realização da reunião virtual sobre determinado tema.
•3º A reunião virtual somente será instalada se houver a participação de 
cinquenta ´por cento mais um dos membros, e a matéria seguirá para 
deliberação, obedecendo o disposto no Art. 50.
•4º O Conselheiro suplente somente poderá votar na reunião virtual no 
caso de ausência ou impedimento do titular.
•5º Encerrada a sessão, a Secretaria-Executiva lavrará a ata, que deve 
conter o resumo das deliberações e as decisões tomadas, e a submeterá 
para apreciação do Plenário na reunião presencial seguinte.

Seção III
Das reuniões da Presidência Ampliada

Art. 55 A Presidência Ampliada deverá se reunir, pelo menos, em data an-
terior àquela da reunião do Plenário e sempre que se fizer necessário, para 
tratar de assuntos de sua competência.
•1º O quórum para instalação da reunião será de cinquenta por cento mais 
um dos seus membros.
•2º As deliberações da Presidência Ampliada deverão:
1.ser tomadas pela maioria simples de seus membros;
2.conter a devida justificativa da emergência, quando for o caso; e
III. ser apreciadas pelo Plenário na primeira reunião subsequente, para 
que sejam regularizadas.

Seção IV
Das reuniões das Comissões Permanentes

Art. 56 As Comissões Permanentes se reunirão ordinariamente de acordo 
com o cronograma estabelecido nos termos do inciso V do art. 32 e, ex-
traordinariamente, sempre que convocadas pelos seus respectivos coor-
denadores, por meio de correspondência eletrônica, desde que ouvido o 
Presidente do Conselho.
•1º As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Coordenador da 
Comissão Permanente, com antecedência de, no mínimo 15 (quinze) dias, 
quando presenciais, e 5 (cindo) dias quando virtuais.
•2º O quórum de reunião das Comissões Permanentes é de, pelo menos, a 
metade dos seus membros.
•3º A qualquer Conselheiro é facultado participar das reuniões de qualquer 
comissão, com direito a voz.
•4º Os membros suplentes terão direito a voz nas reuniões da Comissão 
Permanente, tendo direito a voto somente quando no exercício da substi-
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tuição do titular.
•5º Poderão ser convidados a participar das reuniões das Comissões Per-
manentes especialistas sobre o tema discutido para fins de fornecer sub-
sídios político, técnico, administrativo e econômico-financeiro aos seus 
membros.
Art. 57 Após discussão e definição dos pontos a serem inseridos na pauta, 
o Coordenador distribuirá os processos, de forma equânime, para que as 
matérias sejam analisadas por um relator e apresentadas, por meio de 
parecer, na próxima reunião.
Parágrafo único. O Conselheiro responsável pela relatoria de determinado 
processo poderá se dar por impedido no momento da reunião, nos termos 
do art. 14, ou solicitar sua substituição pelo suplente, mediante apresenta-
ção de justificativa ao Coordenador da Comissão.
Art. 58 As Comissões Permanentes deverão apreciar e aprovar os parece-
res apresentados pelos relatores com votos favoráveis da maioria simples 
dos membros.
•1º Além do voto ordinário, os Coordenadores terão o voto de qualidade 
em caso de empate.
•2º O parecer, após sua aprovação na Comissão Permanente para qual o 
processo foi submetido, será encaminhado ao Plenário para deliberação.
Art. 59 As deliberações das Comissões Permanentes só terão validade após 
aprovadas ou referendadas pelo Plenário.

Seção V
Das Manifestações

Art. 60 O conselho manifestar-se-á por meio de:
1.Resolução: quando se tratar de deliberação vinculada à sua competência 
específica;
2.Moção: quando se tratar de manifestação de caráter de alerta, aplauso, 
pesar, desagravo ou repúdio, dirigido ao poder Público, à sociedade em 
geral, à autoridade e ou à pessoa física;
III. Nota pública: quando se tratar de comunicação dirigida à sociedade 
em geral;
1.Parecer: quando se tratar de posicionamento técnico ou jurídico sobre 
um tema específico, objeto de análise do Conselho Estadual dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência; e
2.Recomendação: quando se tratar de proposição dirigida ao poder público 
atinente ao cumprimento do Plano Estadual de Direitos da Pessoa com 
Deficiência.

Seção VI
Da Publicidade

Art. 61 O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência dará 
ampla publicidade a suas atividades por intermédio de publicações no Diá-
rio Oficial do Estado e/ou em sua página eletrônica.
Art. 62 O teor integral das matérias tratadas nas reuniões do Conselho 
Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência ficará disponível na Se-
cretaria-Executiva em gravação e por meio de cópia, física ou digital, de 
documentos.
Art. 63 Será assegurada plena acessibilidade, com a disponibilização dos 
devidos formatos acessíveis, em todas as reuniões e eventos, documentos, 
publicações, comunicações, apresentações e informações do Conselho Es-
tadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, produzidos, encaminhados 
e entregues, inclusive na Língua Brasileira de Sinais (Libras) e em Braille, 
assim como para fins de apresentação no portal eletrônico e nas demais 
mídias digitais.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 64 Os serviços prestados pelos/as Conselheiro/as do Conselho Esta-
dual dos Direitos da pessoa com deficiência são considerados de relevante 
interesse público, e não serão remunerados.
Art. 65 As despesas com o deslocamento e estadia dos membros do Con-
selho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência serão custeadas 
com recursos orçamentários da Secretaria de Estado de Assistência Social, 
Trabalho, Emprego e Renda ou do órgão a que estiver vinculado.
Art. 66 Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do Conselho Esta-
dual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.
Art. 67 Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 13 de novembro de 2024.
Claudionor da Silva Araújo
Presidente em exercício do CEDPD
RESOLUÇÃO Nº 05/2024/CAISAN/PA, BELÉM 27 DE NOVEMBRO 2024.
A CAMARA INTERSECRETARIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIO-
NAL - CAISAN/PA, no uso das atribuições conferidas pela Lei Estadual nº7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, Lei Estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 e pelos Decretos Nº 730, de 07 de maio de 2013, Nº 1.285, de 15 
de Maio de 2015 e Nº 1.669, de 28 de Dezembro de 2016;
CONSIDERANDO, fortalecer o Sistema Estadual de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável - SISANS/PA instituído pela Lei Estadual nº 7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, Art. 10. Integram o Sistema Estadual 
de Segurança Alimentar e Nutricional, V - as instituições privadas, com ou 
sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem 
os critérios, princípios e diretrizes do SISANS-PA;
CONSIDERANDO, implementação da Lei Estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 que instituiu a Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutri-
cional Sustentável – POESANS;
CONSIDERANDO, as diretrizes da 5º Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável;
CONSIDERANDO, os objetivos e metas do 4º Plano Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável 2024 - 2027;
CONSIDERANDO, o Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome; a fim 
de cooperar, de acordo com suas competências, para a erradicação da 
situação de insegurança alimentar e nutricional grave em todo o território 
nacional.

DECIDE:
Art. 1º. CRIAR, o Grupo de Trabalho para elaborar propostas de regula-
mentação no âmbito do SISANS
do Art. 10. Integram o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, V - as instituições
privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão 
e que respeitem os
critérios, princípios e diretrizes do SISANS-PA; da Lei Estadual nº 7. 580, 
de 20 de dezembro de 2011.
Art. 2º COMPOSIÇÃO, passando para a ser composto pelos membros titu-
lar e suplente da ADEPARÁ -
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará e Instituto de Desen-
volvimento Florestal e da
Biodiversidade - IDEFLOR-Bio.
Art. 3º Prazo de 03 (três) meses, prorrogáveis por igual período.
Art. 4º Secretário Executivo Luís Guilherme Cardoso Dantas.
Art. 5º Técnico de referência Maria do Perpétuo Socorro Ferreira Silva.
Art. 6º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda, em 
19 de novembro de
2024.INOCENCIO RENATO GASPARIM
Secretário de Estado Assistência Social Trabalho, Emprego e Renda
Matricula - 5945555/ 1
RESOLUÇÃO Nº 06/2024/CAISAN/PA, BELÉM, 27 DE NOVEMBRO 2024.
A CAMARA INTERSECRETARIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIO-
NAL - CAISAN/PA, no uso das atribuições conferidas pela Lei Estadual nº7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, Lei Estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 e pelos Decretos Nº 730, de 07 de maio de 2013, Nº 1.285, de 15 
de maio de 2015 e Nº 1.669, de 28 de dezembro de 2016;
DECIDE:
Art. 1º. APROVAR, a resolução com o Calendário de Reuniões do Comitê 
Técnico (CT), para o exercício de 2025.
JANEIRO
Dia 29 - Reunião Comitê Técnico
FEVEREIRO
Dia 26 - Reunião Comitê Técnico
MARÇO
Dias 11 e 12 - Encontro do Sistema Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável - SISANS
Dia 26 - Reunião Comitê Técnico
ABRIL
Dia 30 - Reunião Comitê Técnico
MAIO
Dia 28 - Reunião Comitê Técnico
JUNHO
Dia 20 – Solenidade alusiva a instituição da Política Estadual de Segurança 
Alimentar Nutricional
Sustentável -POESANS
Dia 25 - Reunião Comitê Técnico
JULHO
Dia 30 - Reunião Comitê Técnico
AGOSTO
Dia 27 - Reunião Comitê Técnico
SETEMBRO
Dia 24 - Reunião Comitê Técnico
OUTUBRO
Dia 16 - Solenidade alusiva ao Dia Mundial da Alimentação
Dia 29 - Reunião Comitê Técnico Dia 16 - Dia DEZEMBRO
Dia 17 - Reunião Comitê Técnico
Dia 20 - Solenidade alusiva a instituição da Sistema Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional
Sustentável - SISANS-PA
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda, em 
19 de novembro de 2024.
INOCENCIO RENATO GASPARIM
Secretário de Estado Assistência Social Trabalho, Emprego e Renda
Matrícula - 5945555/ 1
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FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA nº.1867 de 11 de dezembro de 2024-
Conceder 14 dias de licença por motivo de doença em pessoa da família, 
a servidora Maria de Nazare Bentes Barbosa, matricula nº.54189505/1, 
cargo monitor, no período de 09.06.24 a 22.06.24.
PORTARIA nº.1864 de 11 de dezembro de 2024-
Conceder 04 (dias) de Licença para Tratamento de Saúde ao servidor 
Erlon Glaydson Melo da Silva, matrícula nº.5825210/2, cargo monitor, no 
período de 13.03.24 a 16.03.24.
Márcia Chaves Souza-Gerente de Recursos Humanos (em exercício)
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PORTARIA Nº 1.826/2024-GAB/PRES BELÉM, 29 DE NOVEMBRO 
DE 2024.  
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Governamental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 
de fevereiro de 2023, e pelos dispositivos da Lei nº 5810/94.  Considerando 
os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 
Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal / 88. Considerando ser poder - dever da Administração Pública 
a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito 
nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando a 
conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 40/2024 (Processo 
nº. 2024/526314) e encaminhado para o GAB/PRES, via Ofício Interno nº 
10/2024/CSPAD/ASPAD/FASEPA, em 13 de setembro de 2024, conforme 
o disposto no Art. 222, da Lei Estadual nº 5.810/94, para conhecimento 
e providências; Considerando o Parecer Jurídico nº 353/2024 - PROJUR/
PGE/FASEPA, de 27.09.2024; Considerando o Julgamento da Presidência 
– FASEPA, de 25.11.2024; R E S O L V E: ACATAR a sugestão emitida 
pela D. Comissão de PAD, com fundamentos no art. 201, Inciso II, da 
Lei 5.810/94, para determinar a penalidade de REPREENSÃO ao servidor 
Marcelo Nazareno Farias de Almeida, conforme art. 183, Inciso I, do RJU. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE. FUNDAÇÃO 
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ. CARLOS ALBERTO DE 
ANDRADE RODRIGUES JUNIOR/PRESIDENTE DA FASEPA
PORTARIA Nº 1.827/2024-GAB/PRES  BELÉM, 29 DE NOVEMBRO 
DE 2024. 
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Governamental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 
de fevereiro de 2023, e pelos dispositivos da Lei nº 5810/94.  Considerando 
os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 
Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal/88.Considerando ser poder - dever da Administração Pública a 
apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos 
artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando a conclusão 
da SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA nº 12/2024 (Processo nº. 2024/511180) 
e encaminhado para o GAB/PRES, via Ofício Interno nº 02/CSPAD, em 
28 de agosto de 2024, conforme o disposto no art. 222, da Lei Estadual 
nº 5.810/94, para conhecimento e providências; Considerando o Parecer 
Jurídico nº 336/2024-PROJUR/PGE/FASEPA, de 19.09.2024; Considerando 
o Julgamento da Presidência – FASEPA, de 25.11.2024; R E S O L V E: 
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão de PAD, com fundamentos 
no art. 201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO 
do Processo. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE. 
FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ. CARLOS 
ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR/PRESIDENTE DA FASEPA
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PORTARIA Nº 1.852/2024-GAB/PRES   BELÉM, 09 DE DEZEMBRO 
DE 2024.  
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Governamental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no DOE 35.277 de 03 
de fevereiro de 2023, e pelos dispositivos da Lei nº 5810/94.  Considerando 
os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 
Publicidade e da Eficiência, Insculpídos no artigo 37, caput, da Constituição 
Federal / 88. Considerando ser poder - dever da Administração Pública 
a apuração de Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito 
nos artigos 199 e 200, da Lei Estadual nº. 5810/94. Considerando a 
conclusão do Processo Administrativo Disciplinar nº 18/2024 (Processo nº. 
2021/1019387) e encaminhado para o GAB/PRES, via Ofício Interno nº 
14/2024/CSPAD/ASPAD/FASEPA, em 27 de agosto de 2024, conforme o 
disposto no Art. 222, da Lei Estadual nº 5.810/94, para conhecimento 
e providências; Considerando o Parecer Jurídico nº 333/2024 - PROJUR/
PGE/FASEPA, de 06.09.2024; Considerando o Julgamento da Presidência 
– FASEPA, de 02.12.2024; R E S O L V E: NÃO ACATAR a sugestão emitida 
pela D. Comissão de PAD, com fundamentos no art. 224, da Lei 5.810/94, 
para determinar a aplicação da penalidade de SUSPENSÃO, conforme art. 
183, Inciso II, do RJU, considerando que houve ocorrência de prescrição 
da penalidade e determinar que seja encaminhado relatório informando os 
motivos da inércia na instauração do presente procedimento. REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE. FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ. CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES 
JUNIOR/PRESIDENTE DA FASEPA
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LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 1855 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio a servidora DULCIRENE 
FERREIRA DA SILVA, matrícula nº. 5009219/1, ocupante do cargo de SER-
VENTE, correspondente ao triênio 01.06.2018 a 05.01.2023 complemento, 
com gozo no período de 02.12.2024 à 31.12.2024.
PORTARIA Nº 1856 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio ao servidor JORGE CLED-
SON PEREIRA DA SILVA, matrícula nº. 57192384/1, ocupante do cargo de 
MONITOR, correspondente ao triênio 07.06.2016/06.06.2019, com gozo 
no período de 08.12.2024 à 06.01.2025.
PORTARIA Nº 1857 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio a servidora MARIA DO SO-
CORRO GUEDES BARRA, matrícula nº. 3201740/1, ocupante do cargo de 
SERVENTE, correspondente ao triênio 18.01.2013/17.01.2016 comple-
mento, com gozo no período de 09.12.2024 à 07.01.2025.

PORTARIA Nº 1858 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio ao servidor JOÃO AUGUSTO 
TRINDADE DA CRUZ, matrícula nº. 5637252/2, ocupante do cargo de MO-
NITOR, correspondente ao triênio 05.05.2008/04.05.2011 complemento, 
com gozo no período de 19.12.2024 à 17.01.2025.
PORTARIA Nº 1859 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio ao servidor RONALD JOA-
QUIM MATOS MOURÃO, matrícula nº. 55588459/1, ocupante do cargo de 
MONITOR, correspondente ao triênio 30.04.2007/28.04.2010, com gozo 
no período de 13.12.2024 à 11.01.2025.
PORTARIA Nº 1860 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio ao servidor MARCELO CA-
NINDE  DE SENA, matrícula nº. 5739209/2, ocupante do cargo de MO-
NITOR, correspondente ao triênio 27.06.2014/26.06.2017 complemento, 
com gozo no período de 16.12.2024 à 14.01.2025.
PORTARIA Nº 1861 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio a servidora RAIMUNDA 
NONATA CRAVO TRINDADE, matrícula nº. 3222020/1, ocupante do cargo 
de AUXILIAR SOCIAL, correspondente ao triênio 07.03.2020/09.10.2024, 
com gozo no período de 16.12.2024 à 14.01.2025.
PORTARIA Nº 1862 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024-RESOLVE:
CONCEDER, 30 (trinta) dias de Licença Prêmio a servidora MARIA IVETE 
JARDIM DE LIMA, matrícula nº. 3214370/1, ocupante do cargo de AUXI-
LIAR ADMINISTRATIVO, correspondente ao triênio 04.07.2000/03.07.2003 
complemento, com gozo no período de 16.12.2024 à 14.01.2025.
MARCIA CHAVES SOUZA – Gerente de Recursos Humanos (em exercício)
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DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA Nº 47/2024 – GECON, DE 10 DEZEMVRO DE 2024.
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto de 
02 de Fevereiro de 2023, publicado no DOE Nº 35.277 de 03 de Fevereiro 
de 2023, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, Decreto Estadual nº 3.813 de 1º de abril de 2024, bem 
como no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos do Estado do Pará, 
e legislação correlata, e ainda considerando o despacho da DAF, seq. nº 02, 
processo administrativo nº E-2024/2535083, de 09 de Dezembro de 2024.
RESOLVE:
I - Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompa-
nhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas 
estabelecidas no Contrato nº 14/2024, celebrado entre a FUNDAÇÃO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ – FASEPA e a empresa CAR-
DONHA CONSULTORIA E SERVIÇOS EM RECURSOS HUMANOS LTDA, CNPJ 
nº 55.902.788/0001-13.
GESTOR DO CONTRATO: MARCELA DE PAIVA REIS, MAT. 57175737/2, NGP.
FISCAL SETORIAL: RENATA COSTA FRANÇA, MAT. 51200301/1, AGENTE 
ADMINISTRATIVO, NGP.
II -Revogam-se as disposições da PORTARIA nº 36/2024 - GECON de 27 de 
SETEMBRO de 2024, publica no DOE Nº 35.982 de 20 de OUTUBRO de 2024.
III- Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação e terá 
vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia, quando houver.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR/Presidente da FA-
SEPA.
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TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

Espécie: 1º Termo de Aditamento ao Contrato nº 27/2023, firmado 
em 10/12/2024, com a empresa PONTES COMÉRCIO VAREJISTA 
DE AUTO PEÇAS, SERVIÇOS, MANUTENÇÃO E LOGÍSTICA LTDA.
Objeto: prorrogação do prazo de vigência pelo período de 12 (doze) me-
ses, a contar de 15/12/2024 a 14/12/2025, fundamentado no art. 57, II da 
Lei 8.666/93 e na necessidade de continuidade da prestação dos serviços.
 Cobertura Orçamentária:
Gestão/Unidade: 68201; Fonte: 01500000001;01501000061;02501000061;Pro-
grama de Trabalho: 08.243.1505.8392/ 08.243.1505.8393/08.243.1505.2316/
08.243.1505.8864.
Elemento de Despesa: 339039
Valor global anual: R$3.038.760,00 (Três milhões trinta e oito mil e sete-
centos e sessenta reais).
Signatários: Pela Contratante, FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDU-
CATIVO DO PARÁ – FASEPA e, pela Contratada, PONTES COMÉRCIO VARE-
JISTA DE AUTO PEÇAS, SERVIÇOS, MANUTENÇÃO E LOGÍSTICA LTDA ins-
crita no CNPJ nº 04.688.587/0001-24, com sede na Av. Roberto, Camelier, 
nº412, Bairro: Jurunas, CEP: 66.033.640, Belém/PA.
Ordenador: CARLOS ALBERTO DE ANDRADE RODRIGUES JUNIOR/Presi-
dente-FASEPA.
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DIÁRIA
.

PORTARIA 624– DO DIA 11/12/2024
Processo n°  2539532/2024
Autorizado o deslocamento e pagamento de diárias, nos valores, quanti-
dades e importâncias, abaixo discriminados, a seguinte agente público:
SERVIDOR: FLAVIO MARQUES DOS SANTOS, Gerente I, matrícula nº 
5961850/1(CIAM MARABÁ)
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OBJETIVO : Participar de Evento Liderança para Gestores na FASEPA
ORIGEM: MARABÁ/PA -  DESTINO :BELÉM/PA
PERÍODO DA VIAGEM – 16 A 19/12/2024
VALOR – R$ 247,07
QUANTIDADE DE DIARIA –3,5 (três e meia) - TOTAL – R$ 864,75
DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO - DARLEY ANTONIO MARTINS 
BARROS

Protocolo: 1151606
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SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA
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OUTRAS MATÉRIAS
.

RESENHA 98 /2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 23.08.0141.001.00167-301
Reclamado (a): CRED CAR AUTOMÓVEIS LTDA
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
23.08.0141.001.00167-301, aplicando-lhe a pena de multa corresponden-
te a 5.000 (cinco mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, parágrafo único, 
da Lei nº 8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Co-
ordenadoria de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte 
Requerida, para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em 
Dívida Ativa do Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. 
Publique-se e intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser 
retirada no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – 
CPAD, no horário das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora 
do PROCON/PA.
RESENHA 99/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 15.001.001.001.20-0009326
Reclamado (a): IRLANDA S. SOUZA-ME
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
15.001.001.001.20-0009326, aplicando-lhe a pena de multa correspon-
dente a 3.000 (três mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, parágrafo único 
da Lei nº 8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Co-
ordenadoria de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte 
Requerida, para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em 
Dívida Ativa do Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. 
Publique-se e intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser 
retirada no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – 
CPAD, no horário das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora 
do PROCON/PA.
RESENHA 100/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 15.001.001.21-0008330
Reclamado (a): SAMSUNG ELETRONICA DA AMAZÔNIA LTDA
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
15.001.001.21-0008330, aplicando-lhe a pena de multa correspondente a 
9.000 (nove mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, parágrafo único da Lei nº 
8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Coordenadoria 
de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte Requerida, 
para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não atendimento dos 
prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em Dívida Ativa do 
Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. Publique-se e 
intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser retirada no PRO-
CON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – CPAD, no horário 
das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora do PROCON/PA.
RESENHA 101/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 15.001.001.22-0002568
Reclamado (a): 2 ELETRO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE 
INFORMATICA LTDA
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
15.001.001.22-0002568, aplicando-lhe a pena de multa correspondente a 

9.000 (nove mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, paragrafo único da Lei nº 
8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Coordenadoria 
de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte Requerida, 
para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não atendimento dos 
prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em Dívida Ativa do 
Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. Publique-se e 
intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser retirada no PRO-
CON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – CPAD, no horário 
das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora do PROCON/PA.
RESENHA 102/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 23.08.0141.001.00587-301
Reclamado (a): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
23.08.0141.001.00587-301, aplicando-lhe a pena de multa corresponden-
te a 18.000 (dezoito mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, paragrafo único 
da Lei nº 8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Co-
ordenadoria de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte 
Requerida, para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em 
Dívida Ativa do Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. 
Publique-se e intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser 
retirada no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – 
CPAD, no horário das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora 
do PROCON/PA.
RESENHA 103/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 23.03.0141.001.00315-301
Reclamado (a): BANCO SANTANDER
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
23.03.0141.001.00315-301, aplicando-lhe a pena de multa corresponden-
te a 15.000 (quinze mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, paragrafo único 
da Lei nº 8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Co-
ordenadoria de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte 
Requerida, para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em 
Dívida Ativa do Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. 
Publique-se e intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser 
retirada no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – 
CPAD, no horário das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora 
do PROCON/PA.
RESENHA 104/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 23.05.0141.001.00985301
Reclamado (a): BANCO BRADESCARD S.A
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
23.05.0141.001.00985301, aplicando-lhe a pena de multa correspondente 
a 17.000 (dezessete mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, paragrafo único 
da Lei nº 8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Co-
ordenadoria de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte 
Requerida, para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em 
Dívida Ativa do Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. 
Publique-se e intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser 
retirada no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – 
CPAD, no horário das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora 
do PROCON/PA.
RESENHA 105/2024 SEJU – PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela Secretaria de 
Estado de Justiça SEJU e Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor 
PROCON-PARÁ, faz publicar, com fulcro no  Decreto n° 2.181/97, Decisão 
proferida no Processo Administrativo abaixo relacionado:
PAD nº: 15.001.017.21-0011811
Reclamado (a): SOCIEDADE EDUCACIONAL IDEAL
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 
15.001.017.21-0011811, aplicando-lhe a pena de multa correspondente a 
5.000 (cinco mil) UPF’s, nos termos do artigo 57, paragrafo único da Lei nº 
8.078/90 e dos artigos 24 a 28 do Decreto nº 2.181/97. À Coordenadoria 
de Processo Administrativo-CPAD, para que notifique à parte Requerida, 
para efetuar o recolhimento da multa ou apresentar recurso no prazo de 10 
(dez) dias, a contar do recebimento da notificação. O não atendimento dos 
prazos e condições estabelecidos ensejará a inscrição em Dívida Ativa do 
Estado, conforme o artigo 55 do Decreto Federal 2.181/97. Publique-se e 
intime-se. A guia para recolhimento da MULTA deverá ser retirada no PRO-
CON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos – CPAD, no horário 
das 8h às 14h. GAREZA CALDAS DE MORAES- Diretora do PROCON/PA.

Protocolo: 1151451
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..

SECRETARIA DE ESTADO DAS 
MULHERES

.

.

.

ERRATA
.

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 23/2024, 
PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO N° 36.058, DE 5 
DE DEZEMBRO DE 2024. Onde se lê: ..., VIGÊNCIA: 02/12/2024 a 
01/12/2025; Leia-se: 04/12/2024 a 03/12/2025

Protocolo: 1151441

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
MINERAÇÃO E ENERGIA

.

.

.

COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 040/2024, 11 de dezembro de 2024
NOMEIA OS RESPONSÁVEIS PELA COMISSÃO DE INVENTÁRIO, EM CUM-
PRIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 4.276, DE 24 DE OUTUBRO DE 
2024.
O Presidente da Companhia de Gás do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, e considerando o Decreto Estadual n.º 4.276, de 24 
de outubro de 2024,
RESOLVE:
Art. 1° - Nomear os colaboradores CHARLES WILLIAM TEIXEIRA DA SILVA, 
JOÃO BATISTA PINHEIRO NERI JUNIOR e RAFAEL NASCIMENTO SILVA para 
compor a comissão de inventário exigida por meio do art. 18 do Decreto 
Estadual nº 4.276, de 24 de outubro de 2024, as quais deverão proceder 
ao inventário do estoque existente no almoxarifado e ao inventário dos 
bens móveis permanentes existentes na Gás do Pará, referentes ao ano 
de 2024.
§1º Os colaboradores exercerão a função por tempo indeterminado e o 
substituto será indicado por PORTARIA de nomeação específica, conforme 
a necessidade.
§2º Os nomeados poderão requerer apoio e informações das demais áreas 
da Companhia para exercício de suas funções.
Art. 2° - A designação é feita sem prejuízo das demais atribuições do 
cargo, não fazendo jus a qualquer gratificação ou vantagem adicional.
Art. 3° - Esta PORTARIA tem vigência a partir da data de sua assinatura e 
revoga as disposições em contrário.
Dê-se ciência e cumpra-se.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
FERNANDO FLEXA RIBEIRO
Diretor Presidente

Protocolo: 1151389

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE OBRAS PÚBLICAS

.

.

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA N°. 1200/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 06/02/2024, publicado no DOE nº. 35.705, do dia 
06/02/2024,
CONSIDERANDO o Art. 74 da Lei nº 5.810 de 24 de janeiro de 1994 e;
CONSIDERANDO os termos do Processo 2024/2540054, de 10/12/2024 - 
DIFIS/SEOP
R E S O L V E:
I - TRANSFERIR, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias, referente a 
Licença Prêmio do servidor  PAULO FRANCINETTE MARQUES, matrícula nº 
6661/1, Cargo/Função: Técnico em Gestão de Infra Estrutura – Engenheiro 
Civil; para   o periodo de 24/02/2025 a 25/03/2025, anteriormente 
concedida através da PORTARIA nº 1141/2024, de 14/11/2024, publicada 
no DOE n° 36.034, de 18/11/2024, referente ao período aquisitivo 

12/03/2012 e 11/03/2015 (1° ETAPA).
II - Esta PORTARIA entra em vigor na data da publicação.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto.

Protocolo: 1151564
.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA Nº. 1201/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 06/02/2024, publicado no DOE nº. 35.705, do dia 
06/02/2024,
CONSIDERANDO a orientação do art. 67, da Lei nº 8.666/93, Lei nº 
14.133/2021, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº E- 2024/2541034, de 
10/12/2024 -DIPOC/SEOP.
R E S O L V E:
I–DESIGNAR o servidor MARCUS VINICIUS ANGELIM DE AZEVEDO, Matrícula nº 
5936254/2, Cargo/Função: Coordenador, para acompanhar como fiscal do Contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP e a Empresa abaixo:

CONTRATO EMPRESA OBJETO

56/2024 Cortês Construções e Serviços Ltda Execução da Reforma e Ampliação do Hangar- GRA-
ESP, no Município de Belém, neste Estado.

II – DESIGNAR o servidor LEONARDO MORAES MARIALVA, Matrícula n° 
5941572/2; Cargo/Função: Técnico em Gestão Obras Públicas – Enge-
nheiro Civil, para acompanhar e fiscalizar, como suplente, a execução do 
Contrato, acima descrito, nos impedimentos legais e eventuais do titular.
III - Esta PORTARIA entra em vigor na data da publicação, com efeito 
retroativo a contar de 25/11/2024.
Dê Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto.

Protocolo: 1151503
PORTARIA Nº. 1202/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 22/05/2023, publicado no DOE nº. 35.408, do dia 
22/05/2023.
CONSIDERANDO a orientação do art. 67, da Lei nº 8.666/93, Lei n 
º14.133/2021, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº E-2024/2541232, de 
10/12/2024-DIPOC/SEOP.
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o servidor DIONÍSIO BENTES RODRIGUES DO COUTO NETO, Ma-
trícula nº 5979869/1, Cargo/Função: Diretor, como fiscal do Contrato celebrado 
entre a Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP e a Empresa abaixo:

CONTRATO EMPRESA OBJETO

54/2024 Consórcio Infra COP 30
Execução de Serviços Técnicos para gerenciamento e 

supervisão das obras associadas ao trigésimo evento da 
Conferência das Partes – COP 30.

II – DESIGNAR o servidor LEONARDO AUGUSTO LOBATO BELLO, Matrícula 
nº 57176419/1, Cargo/Função: Assessor II, para acompanhar e fiscalizar, 
como suplente, a execução do Contrato, acima descrito, nos impedimentos 
legais e eventuais do titular.
III- Esta PORTARIA entra em vigor na data da publicação, com efeito 
retroativo a contar de 04/11/2024.
Dê Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto.

Protocolo: 1151506
PORTARIA Nº. 1196/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 22/05/2023, publicado no DOE nº. 35.408, do dia 
22/05/2023.
CONSIDERANDO a orientação do art. 67, da Lei nº 8.666/93, Lei n 
º14.133/2021, e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº E-2024/2541104, de 
10/12/2024-DIPOC/SEOP.
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o servidor DIONÍSIO BENTES RODRIGUES DO COUTO NETO, 
Matrícula nº 5979869/1, Cargo/Função: Diretor, como fiscal do Contrato 
celebrado entre a Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP e a Em-
presa abaixo:

CONTRATO EMPRESA OBJETO

58/2024 Consórcio Encibra - Planal - LBR – Terra
Execução de Serviços Técnicos para Gerenciamento e 

Supervisão das Obras associadas ao Trigésimo Evento da 
Conferência das Partes – COP 30.

II – DESIGNAR o servidor LEONARDO AUGUSTO LOBATO BELLO, Matrícula 
nº 57176419/1, Cargo/Função: Assessor II, para acompanhar e fiscalizar, 
como suplente, a execução do Contrato, acima descrito, nos impedimentos 
legais e eventuais do titular.
III- Esta PORTARIA entra em vigor na data da publicação, com efeito 
retroativo a contar de 19/11/2024.
Dê Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto.

Protocolo: 1151510
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PORTARIA Nº. 1198/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 06/02/2024, publicado no DOE nº. 35.705, do dia 
06/02/2024,
CONSIDERANDO a orientação do art. 67, da Lei 8.666/93, Lei 14.133/2021, e
CONSIDERANDO o Processo n°. E-2024/2541070, de 10/12/2024-DIPOC/
SEOP.
R E S O L V E:
I– DESIGNAR o servidor MARCOS FABRICIO LAVAREDA CABRAL, Matrícula 
nº 5965062/2; Cargo/Função: Assessor I, para acompanhar como fiscal do 
Contrato celebrado entre a Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP 
e a Empresa abaixo:

CONTRATO EMPRESA OBJETO

53/2024 Consórcio Terminal Turístico

Prestação de serviços técnicos profissionais visando 
a elaboração de projetos básicos e executivos, bem 

como a Construção da obra do Terminal Fluvial 
Turístico Almirante Tamandaré, no Município de Belém, 

neste estado.

II – DESIGNAR o servidor RICARDO ANGELIM DA SILVA, Matrícula nº 
5965128/2, Cargo/Função: Assessor I, para acompanhar e fiscalizar, como 
suplente, a execução do Contrato, acima descrito, nos impedimentos legais 
e eventuais do titular.
III Esta PORTARIA entra em vigor na data da publicação, com efeito 
retroativo a contar de 31/10/2024.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se;
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto.

Protocolo: 1151512

.

.

TERMO ADITIVO A CONVÊNIO
.

3° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 142/2022
Partes:
Secretaria de Estado de Obras Públicas – CNPJ 03.137.985/0001-90
Prefeitura Municipal de Breves – CNPJ 04.876.389/0001-94
Objeto do Convênio: Aquisição de 07 (sete) caminhões basculantes, 02 
(dois) caminhões coletores compactor, 01 (uma) pá mecânica e 08 (oito) 
carretas com capacidade para 6 toneladas de resíduos para o Municipio de 
Breves, neste estado.
Justificativa: Prorrogação de prazo.
Vigência: 11/12/2024 a 11/06/2025
Data da Assinatura: 11/12/2024
Ordenador Responsável: Benedito Ruy Santos Cabral
Secretário de Estado de Obras Públicas

Protocolo: 1151488
3° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 106/2022
Partes:
- Secretaria de Estado de Obras Públicas – CNPJ 03.137.985/0001-90
- Prefeitura Municipal de Capanema – CNPJ 05.149.091/0001-45
Objeto do Convênio: Reforma da Central de abastecimento no Município de 
Capanema, neste Estado.
Justificativa: Prorrogação de prazo.
Vigência: 10/12/2024 a 10/06/2025
Data da Assinatura: 10/12/2024
Ordenador Responsável:
Benedito Ruy Santos Cabral
Secretário de Estado de Obras Públicas

Protocolo: 1151666
3° TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N° 165/2022
Partes:
- Secretaria de Estado de Obras Públicas – CNPJ 03.137.985/0001-90
- Prefeitura Municipal de Bannach – CNPJ 01.595.320/0001-02
Objeto do Convênio: URBANIZAÇÃO DE VIAS URBANAS NA SEDE DO MU-
NICÍPIO COM PAVIMENTAÇÃO DE VIAS E DRENAGEM, NO MUNICÍPIO DE 
BANNACH, NESTE ESTADO.
Justificativa: Prorrogação de prazo
Vigência: 15/12/2024 a 15/12/2025
Data da Assinatura: 11/12/2024
Ordenador Responsável:
Benedito Ruy Santos Cabral
Secretário de Estado de Obras Públicas

Protocolo: 1151328

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº. 1203/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 06/02/2024, publicado no DOE nº. 35.705, do dia 
06/02/2024,
CONSIDERANDO o que dispõe os arts. 145 a 149, da Lei nº. 5.810, de 24 
de Janeiro de 1994; e
CONSIDERANDO os termos do Processo nº E-2024/2531125, de 
09/12/2024 – DIPOC/SEOP;
R E S O L V E:
I-CONCEDER, de acordo com as bases legais vigentes, diárias aos servido-
res abaixo relacionados:
NOME: Leo Cristiano da Costa Santos, Matrícula nº. 5965143/2; Cargo/
Função: Assessor I. Lotação: DIAC.
OBJETIVO: Fiscalização na Construção das Passarelas Urbanas de acesso à 

Praia do Maçarico, no Município de Salinópolis/PA.
NOME: Sandro Rooseveltt Manfredo Lima, Matrícula nº 57197483/1; Car-
go/Função: Motorista. Lotação: COSG.
OBJETIVO: Conduzir o veículo com o servidor desta SEOP, ao referido Mu-
nicípio.
DESTINO: Salinópolis/PA.
PERÍODO: 10 a 12/12/2024.
DIÁRIAS: 2,5 (duas e meia).
VALOR UNITÁRIO:R$ 247,07.
VALOR TOTAL:R$ 1.235,34.
II-PRESTAÇÃO DE CONTAS, o agente público beneficiário fica obrigado à 
apresentação dos documentos de que tratam os incisos VII e VIII do caput 
do art. 20, Decreto nº3.792 de 22/03/2024, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar de seu retorno da viagem.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto.

Protocolo: 1151508

t.
.

TORNAR SEM EFEITO
.

PORTARIA Nº. 1197/2024, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
pelo Decreto/CCG, de 06/02/2024, publicado no DOE nº. 35.705, do dia 
06/02/2024,
CONSIDERANDO o que dispõe os arts. 145 a 149, da Lei nº. 5.810, de 24 
de Janeiro de 1994; e
CONSIDERANDO os termos do Processo n° 2024/465865, de 18/04/2024.
R E S O L V E:
I - TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA nº 0463/2024 de 03/05/2024, 
publicada no DOE nº 35.809, de 07/05/2024, referente à Designação de 
Fiscal do Convênio 278/2022.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GILMAR FRANCO MOTA
Secretário Adjunto

Protocolo: 1151502

.

.

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

CONTRATO Nº 80/2024 - COSANPA.
OBJETO: fornecimento de máquina com tecnologia exclusiva de processa-
mento para purificação de água por osmose reversa e filtração de água sob 
a modalidade de aluguel.
DATA DE ASSINATURA: 11/12/2024
DATA DE VIGÊNCIA: 11/12/2024 a 10/12/2025
CONTRATADA: PURIFICATTA INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇO E PURIFI-
CAÇÃO DE ÁGUA LTDA, CNPJ: 13.769.335/0001-10
REPRESENTANTE: BARRETO & GALVAO SOCIEDADE EMPRESARIAL LTDA, 
CNPJ: 45.102.678/0001-13
VALOR: R$ 190.650,00 (cento e noventa mil seiscentos e cinquenta reais),
ORDENADOR: JOSÉ FERNANDO DE MENDONÇA GOMES JÚNIOR

Protocolo: 1151636

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 68/2020 - COSANPA.
Objeto: prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses.
Data de assinatura: 11/12/2024
Data da vigência: 31.12.2024 à 30.12.2025
Contratada: MAGISTRAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI – ME, CNPJ: 
13.652.874/0001-75
Ordenador: José Fernando De Mendonça Gomes Júnior

Protocolo: 1151619
6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 53/2020 - COSANPA.
Objeto: prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses.
Data de assinatura: 11/12/2024
Data da vigência: 15.01.2025 à 14.01.2026.
Contratada: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICA-
CAO DO ESTADO DO PARA – PRODEPA, CNPJ: 05.059.613/0001-18
Ordenador: José Fernando De Mendonça Gomes Júnior

Protocolo: 1151624
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 101/2023 - COSANPA.
Objeto: prorrogação do prazo de vigência por mais 90 (noventa) dias.
Data de assinatura: 06/12/2024
Data da vigência: 07.12.2024 à 07.03.2025
Contratada: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNPJ: 00.360.305/0001-04
Ordenador: José Fernando De Mendonça Gomes Júnior

Protocolo: 1151596
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.

DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 37/2024
PARTES: A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, Sociedade 
de Economia Mista Estadual por ações, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.945.341/0001-90 e a empresa UNIMED 
BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, inscrita no CNPJ sob o no 
04.201.372/0001-37.
DO OBJETO: Esta Dispensa de licitação tem como objeto a contratação de 
pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços de assistência 
médica complementar, por intermédio de Plano de Assistência Médica ou 
de Seguro Saúde Coletivo, englobando os segmentos ambulatorial, hospi-
talar e obstetrícia, com as exigências mínimas estabelecidas nos incisos I, 
II, III, V e VI do artigo 12 da Lei nº 9.656/98, com as coberturas obrigató-
rias asseguradas por lei e por normas complementares da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar (ANS/MS), aos empregados da Companhia de 
Saneamento do Pará, ativos e inativos, bem como, ocupantes de vínculos 
temporários, aposentados e seus dependentes legais, com cobertura den-
tro da área geográfica dos municípios em que a COSANPA atua;
DO FUNDAMENTO LEGAL: A presente contratação fundamenta-se no Art. 
29, inciso XV da Lei Federal nº 13.303 de 30.06.2016.
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 14.953.963,74 (quatorze milhões, nove-
centos e cinquenta e três mil, novecentos e sessenta e três reais e setenta 
e quatro centavos);
DIRETOR RESPONSÁVEL:
Paloma Maciel Lins
Diretora de Gestão de Pessoas e Logística

Protocolo: 1151626
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2024
PARTES: A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ – COSANPA, Sociedade 
de Economia Mista Estadual por ações, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.945.341/0001-90 e a empresa INTERCOM 
INFORMATICA LTDA, Inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.900.718/0001-58.
DO OBJETO: Esta Dispensa de licitação tem como objeto a contratação de 
pessoa jurídica para o fornecimento de link de internet via fibra óptica com 
fornecimento de equipamentos, matérias e serviços, para suprir as neces-
sidades de conectividade e comunicação de dados da Unidade da Estação 
de Tratamento e Abastecimento da COSANPA cidade de Caeté, Município 
de Capanema/PA;
DO FUNDAMENTO LEGAL: A presente contratação fundamenta-se no Art. 
29, inciso II da Lei Federal nº 13.303 de 30.06.2016.
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 1.320,00 (um mil, trezentos e vinte reais);
DIRETOR RESPONSÁVEL:
Paloma Maciel Lins
Diretora de Gestão de Pessoas e Logística

Protocolo: 1151631
.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
.

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2024
Considerando o fundamento no Art. 29, inciso II da Lei Federal nº 13.303 
de 30.06.2016.
Considerando os termos do Parecer Jurídico Referencial nº 01/2024 - PJU, 
por exigência do Art. 70, inciso V do Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da COSANPA – RILC, resolvo ratificar o Termo de Dispensa de 
Licitação nº 36/2024.
CONTRATADA: INTERCOM INFORMATICA LTDA, Inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 05.900.718/0001-58.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
José Fernando de Mendonça Gomes Júnior
Presidente

Protocolo: 1151632
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 37/2024
Considerando o fundamento no Art. 29, inciso XV da Lei Federal nº 13.303 
de 30.06.2016.
Considerando os termos do Parecer Jurídico nº 315/2024 - PJU, por exigên-
cia do Art. 70, inciso V do Regulamento Interno de Licitações e Contratos 
da COSANPA – RILC, resolvo ratificar o Termo de Dispensa de Licitação nº 
37/2024.
CONTRATADA: UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ins-
crita no CNPJ sob o no 04.201.372/0001-37.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
José Fernando de Mendonça Gomes Júnior
Presidente

Protocolo: 1151630
..

SECRETARIA DE ESTADO DE 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO 
SUPERIOR, PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 707 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pela PORTARIA nº 189/2024 de 09.04.2024, 
publicada no DOE nº 35.776 de 10.04.2024.

R E S O L V E:
TRANSFERIR o gozo de férias da servidora MARIA JOSÉ DE SOUSA 
TRINDADE, Identidade Funcional nº 5897939/3, ocupante do cargo de 
Coordenador de Núcleo, lotada no Núcleo de Planejamento - NUPLAN, 
referente ao exercício 2023/2024, para o período de 20/01 a 18/02/2025, 
por motivo de necessidade de serviço, concedidas anteriormente no período 
de 02/01/2025 a 31/01/2025, conforme PORTARIA nº 645 de 31/10/2024, 
publicada no DOE nº 36.019, de 05/11/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Educação Superior, Profissio-
nal e Tecnológica, em 10 de dezembro de 2024.
PAULA BARREIROS E SILVA CONCEIÇÃO
Diretora de Administração e Finanças

Protocolo: 1151452

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA nº 708 de 10/12/2024
CONCEDER Licença Saúde, ao servidor BENIGNO ISRAEL QUEIROZ FIL-
GUEIRAS, Identidade Funcional nº 54194570/1.
Cargo: Motorista
Lotação: Diretoria de Administração e Finanças – DAF.
Período: 26/11/2024 a 29/11/2024, perfazendo 4 (quatro) dias.
Efeitos retroativos ao dia 26/11/2024.
ORDENADOR: PAULA BARREIROS E SILVA CONCEIÇÃO

Protocolo: 1151475
PORTARIA nº 709 de 10/12/2024
CONCEDER Licença Saúde, ao servidor ROBERTO VALERI BORGES, Identi-
dade Funcional nº 5917410/2.
Cargo: Gerente.
Lotação: Diretoria de Ciência e Tecnologia - DCT.
Período: 04/11/2024 a 07/11/2024, perfazendo 4 (quatro) dias.
Efeitos retroativos ao dia 04/11/2024.
ORDENADOR: PAULA BARREIROS E SILVA CONCEIÇÃO

Protocolo: 1151472

.

.

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO
A ESTUDOS E PESQUISAS

.

.

.

ERRATA
.

Errata de publicação ao Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Ter-
mo de Cooperação Técnica e Financeira nº 010/2019, publicado no 
DOE-PA nº 34.887, de 10 de março de 2022.
Onde se lê: Alteração da Cláusula Sexta – da Vigência, com fundamento 
no Caput da Caput da Cláusula Sexta do referido instrumento.
Leia-se:  Alteração da Cláusula Sexta – da Vigência, com fundamento no 
Caput da Cláusula Sexta do referido instrumento. O presente Termo Aditivo 
determina a prorrogação do prazo de execução da vigência do Termo de 
Cooperação Técnica e Financeira nº 010/2019 por mais 12 (doze) meses, 
até 21/05/2023.

Protocolo: 1151430
ERRATA

Errata de publicação ao Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Ter-
mo de Cooperação Técnica e Financeira nº 010/2019, publicado no 
DOE-PA nº 34.523, de 18 de março de 2021.
Onde se lê: Data da assinatura: 17/03/2021
Leia-se: Data da assinatura: 13/03/2021

Protocolo: 1151418

.

.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

Autorização de Contratação
Autorizo a contratação direta por dispensa de licitação, conforme detalhamento:
Contratante: Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas
Objeto: CERTIFICADO DIGITAL E-CNPJ A1, em nome da Fundação Amazônia 
de Amparo a Estudos e Pesquisas – FAPESPA, CNPJ nº. 09.025.418/0001-28.
CONTRATADA: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ
CNPJ nº: 04.835.476/0001-01
Endereço: Tv. do Chaco, 2271 - Marco, Belém - PA, 66093-410
Nota de Empenho de Despesa nº 2024.780201NE001246
Item n.° 1 / Valor: R$ 200,00
Fundamento da Dispensa: Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21 e § 7º 
do art. 3º do Decreto Estadual nº 2.787/2022
Orçamento: 19.122.1297.8338
Natureza de Despesa: 339040
Fonte: 01500000001
VALOR TOTAL: R$200,00
Data de assinatura: 10/12/2024
Processo nº E-2024/2316407
Ordenador: Marcel do Nascimento Botelho - Diretor-Presidente.

Protocolo: 1151534
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.

FÉRIAS
.

PORTARIA N° 252/2024 – GABINETE, de 11 de dezembro de 2024.
O Diretor-Presidente da FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS E 
PESQUISAS – FAPESPA, no uso de suas atribuições legais e com fundamen-
to no parágrafo único, VIII, do art. 7º, da Lei Complementar Estadual nº. 
061, de 24 de julho de 2007 e alterações posteriores;
RESOLVE:
CONCEDER férias regulamentares ao servidor da Fundação Amazônia de 
Amparo a Estudos e Pesquisas - FAPESPA JEAN RICARDO REIS DA COSTA, 
Id. Funcional nº. 5916925/1, no período de 10/12/2024 a 07/01/2025, 
29 (vinte e nove) dias, conforme autorizado no processo PAE n° 
E-2024/2534481, referente as férias suspensas na PORTARIA n° 034/2024 
– GABINETE de 19 de março de 2024, DOE n° 35.751, de 20/03/2024
Registre–se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Diretor-Presidente, em 11 de dezembro de 2024.
Osvaldo Trindade de Carvalho
Diretor-Presidente em exercício

Protocolo: 1151374

.

.

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA – PRES. Nº. 157, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 - 
O PRESIDENTE DA PRODEPA – EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO DO ESTADO PARÁ, no uso de suas  competências que 
lhe são conferidas pelo Art. 26, do Regimento desta empresa; R E S O 
L V E: A rt. 1º Designar o colaborador ELÍSIO DOS SANTOS CABRAL, 
Analista de S istemas, Gerente de Divisão, matrícula 5789540, como 
Gestor Titular e JOSÉ FRA NCISCO SANTANA JÚNIOR, Gerente de Área, 
matrícula 5953497, como Gestor Suplente, para acompanhar e fiscalizar a 
execução dos serviços objeto do contrato abaixo discriminado: CONTRATO 
Nº. 020/2024 – PRODEPA – EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO DO ESTADO PARÁ e TRUST 4U –  implementação de 
um programa de governança e conformidade com a LGPD e  aquisição 
para o estado do pará de solução integrada de gestão de conformidade 
com  a LGPD na modalidade de subscrição de licença – Processo n° 
E-2024/2482227. A rt. 2º Caberá aos colaboradores designados neste 
ato, seguir o Manual de Fiscalização dos Contratos Administrativos desta 
PRODEPA, de acordo com a PORTARIA nº 25 de 08 de março de 2021. Art. 
3º Esta PORTARIA entra em vigor nesta data. A rt. 4º Dê-se ciência e 
cumpra-se. Gabinete da Presidência da PRODEPA – Empresa de Tecnologia 
da Informação e C omunicação do Estado do Pará, 10 de dezembro de 
2024. CARLOS EDILSON DE ALMEIDA MANESCHY Presidente da Empresa 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará.

Protocolo: 1151379

.

.

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 576, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024 - 
Diária ao(à) colaborador(a) VINICIUS DA SILVA MONTEIRO, Analista de 
Redes de Comunicação de Dados, matrícula 73482, 16/12/2024 08:00 a 
20/12/2024 17:00, à Belém-PA/-Cametá/PA,para Realizar atendimento a 
Usina da PAZ, pagamento de ( 4 ½ ) Diária, perfazendo um valor total 
de R$1.111,82. O rdenador: CARLOS EDILSON DE ALMEIDA MANESCHY 
- Presidente da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Estado do Pará.
PORTARIA Nº 577, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024- 
Diária ao(à) colaborador(a) WALDOMIRO AFONSO MOREIRA DA COSTA, 
Técnico emTelecomunicações, matrícula 733393, 16/12/2024 08:00 
a 20/12/2024 17:00, à Belém-PA/CAMETÁ/BelémPA, para Realizar 
atendimento a USINA DA PAZ, pagamento de ( 4 ½ ) Diária, perfazendo 
um valor total de R$1.111,82. Ordenador: CARLOS EDILSON DE ALMEIDA 
MANESCHY - Presidente da Empresa de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Estado do Pará.
PORTARIA Nº 578, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024- 
Diária ao(à) colaborador(a) ARTHUR LEONARDO BRAZ DA SILVA, Analista, 
matrícula 73485 , 16/12/2024 08:00 a 20/12/2024 17:00, à Belém-PA/
CAMETÁ/Belém-PA, para Realizar atendimento a USINA DA PAZ pagamento 
de ( 4 ½ ) Diária, perfazendo um valor total de R$1.111,82. Ordenador: 
CARLOS EDILSON DE ALMEIDA MANESCHY - Presidente da Empresa de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Pará.

Protocolo: 1151553

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO
Referente:  PREGÃO SRP Nº 90011/2024
(Processo nº. 2024/347475)
O Presidente da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Estado do Pará – PRODEPA, Dr. Carlos Edilson de Almeida Maneschy, brasi-
leiro, domiciliado e residente nesta cidade, após adjudicação e homologa-

ção das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico SRP nº 90011/2024, 
nos termos da Lei Federal n° 13.303/2016, Lei Estadual n° 6.474/2002, 
Decreto Estadual n° 2.121/2019, Decreto Estadual nº 3.371/2023, e pelo 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos (RILC) da PRODEPA, e pela 
Lei Complementar nº 123/2006, RESOLVE Registrar os Preços Para FOR-
NECIMENTO DE LINK DEDICADO PARA ACESSO Á INTERNET, SERVIÇO DE 
TRÂNSITO IP E SERVIÇO ANTI-DDOS (DISTRIBUTED DENIAL OF SERVICE) 
PARA ATENDER O SISTEMA AUTÔNOMO (AUTONOMOS SYSTEM – AS) DE 
INTERNET DA PRODEPA conforme condições, quantidades e exigências es-
tabelecidas no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos de Pregão 
nº 90011/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, oferecidos pela proposta melhor classificada, nos termos do 
Edital e seus anexos, no certame acima mencionado, da seguinte empresa:
— ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 90011/24
DB3 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES S.A com sede na Av: da abolição 
nº4166, Cep:60165-082, Bairro: mucuripe,Cidade: fortaleza-ce , inscrita 
no CNPJ sob o nº41.644.220/0001-35, representada neste ato pelo Sr. 
Fernamdo Stucchi Alegro  I dentidade nº 29236398 – SSP/SP e CPF nº 
271.694.338-93 e pelo Sr. Fabio Abreu Carvalho Identidade nº 8511712 – 
SSP/RJ e CPF nº 894.174.966-20  , para os seguintes Itens:

ITEM DESCRIÇÃO VELOCIDADE(MBPS) VALOR UNITA-
RIO DO MBPS

VALOR 
MENSAL VALOR TOTAL

1

 
Link dedicado para 

acesso internet
 

20000  
R$ 1,18 R$23.600,00 R$ 281.000,00

2

Link dedicado para 
acesso internet

 
 

50000
 

R$ 0,96 R$48.000,00 R$ 576.000,00

3

 
Link dedicado para 

acesso internet
 

10000  
 R$ 0,92 R$92.000,00 R$ 1.104.000,00

    VALOR TOTAL R$ 1.961.000,00
             

Valor global desta Ata: R$ 1.961.000,00
Prazo de vigência da Ata: 13/12/2024 a 12/12/2025
A íntegra da ata encontra-se disponível no site: www.compraspara.pa.gov.br
CARLOS EDILSON DE ALMEIDA MANESCHY
Presidente da PRODEPA

Protocolo: 1151425

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE ESPORTE E LAZER

.

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 093/2022-SEEL
PROCESSO ORIGINÁRIO Nº 2022/1536302
PROCESSO DO TERMO ADITIVO Nº 2024/1299107
DO OBJETO DO PRESENTE ADITIVO:
DATA DE ASSINATURA: 06/12/2024
VIGÊNCIA: 07/12/2024 a 07/12/2025
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas necessárias ao adimplemento das obrigações financeiras as-
sumidas pela contratante em razão da prorrogação do contrato correrão a 
conta da seguinte dotação:
Passagem Aérea:
Funcional Programática: 08101.27.812.1512.8321c
Fonte de Recursos: 01500000001-006359
Elemento de Despesa: 339033
PI: 10400008321c
R$: 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Passagem Aérea:
Funcional Programática: 08101.27.812.1512.2199c
Fonte de Recursos: 01500000001-006359
Elemento de Despesa: 339033
PI: 1040002199c
R$: 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
Passagem Aérea:
Funcional Programática: 08101.27.122.1297.8338c
Fonte de Recursos: 01500000001-006359
Elemento de Despesa: 339033
PI: 4110008338c
R$: 400.000,00 (quatrocentos mil reais)
Passagem Aérea:
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Funcional Programática: 08101.27.811.1512.2200c
Fonte de Recursos: 01759000045-006359
Elemento de Despesa: 339033
PI: 1040002200c
R$: 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
Passagem Aérea:
Funcional Programática: 08101.27.128.1508.2245c
Fonte de Recursos: 01500000001-006357
Elemento de Despesa: 339014
Ação: 295794
PI: 4110002245c
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Passagem Terrestre e Fluvial:
Funcional Programática: 08101.27.812.1512.8321c
Fonte de Recursos: 01500000001
Elemento de Despesa: 339033
PI: 10400008321c
R$: 10.000,00 (dez mil reais)
Passagem Terrestre e Fluvial:
Funcional Programática: 08101.27.812.1512.2199c
Fonte de Recursos: 01500000001
Elemento de Despesa: 339033
PI: 1040002199c
R$: 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Passagem Terrestre e Fluvial:
Funcional Programática: 08101.27.122.1297.8338c
Fonte de Recursos: 01500000001
Elemento de Despesa: 339033
PI: 4110008338c
R$: 90.000,00 (noventa mil reais)
Passagem Terrestre e Fluvial:
Funcional Programática: 08101.27.811.1512.2200c
Fonte de Recursos: 01759000045-006359
Elemento de Despesa: 339033
PI: 1040002200c
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
Valor Total: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)
CONTRATADA: NORTE TURISMO LTDA EPP , inscrita sob o CNPJ nº 
05.570.254/0001-69
ORDENADOR DE DESPESA: CASSIO COELHO ANDRADE, Secretário de Es-
tado de Esporte e Lazer.

Protocolo: 1151323

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº223/2024-SEEL, 11/12/2024. Processo eletrônico 
2024/2502076. 
Conceder férias de 30(dias) ao servidor CLAUDIO FERNANDO DE 
SOUZA SANTOS matrícula nº3348806/4, para o período de 06/01/2025 
a 04/02/2025 referente ao período aquisitivo 2024/2025. Ordenador: 
CÁSSIO COELHO ANDRADE - Secretário de Estado de Esporte e Lazer

Protocolo: 1151489

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO N° 
113/2024 – DEOP/SEEL
OBJETO: Termo de permissão de uso de bem público, da Arena Estadual do 
Oeste do Pará, com ônus de ressarcimento ao erário público que entre si 
celebram o Estado do Pará, através da Secretaria de Esporte e Lazer –SEEL 
e SOCIEDADE DE EDUCACAO E INTEGRACAO HUMANA DO BRASIL LTDA-
SEIHB, para a realização dos Jogos Olímpicos da SEIHB 2024 no período 
de 10, 11 e 12 de dezembro de 2024, nos horário de 08:00 às 12:00 e de 
13:30 as 17:00.
CEDENTE: Estado do Pará, por intermédio da Secretaria de Esporte e Lazer 
– SEEL, CNPJ/MF nº 03.143.730/0001-30.
CESSIONÁRIO: SOCIEDADE DE EDUCACAO E INTEGRACAO HUMANA DO 
BRASIL LTDA-SEIHB, registrado sob o CNPJ nº 02.068.537/0001-19.
PRAZO DE VIGÊNCIA: Dia 10, 11 e 12/12/2024
Belém, 30/10/2024.
CÁSSIO COELHO ANDRADE
SECRETÁRIO DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER – SEEL

Protocolo: 1151426

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE TURISMO

.

.

.

APOSTILAMENTO
.

2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 13/2013-SETUR
Objeto: Inclusão de dotação orçamentaria: Funcional Programáti-
ca: 69101.23.122.1297.8338 – Operacionalização das Ações Admi-
nistrativas/Elemento de despesa: 339033 (Passagens e Locomoção)/
Fonte: 01501000001 – 006359 – Recurso do Tesouro/Plano Interno: 

4110008338C/Ação: 296281
Data da Assinatura: 29/11/2024
Ordenador: LUCAS VIEIRA TORRES, Secretário Adjunto de Estado de Tu-
rismo.

Protocolo: 1151372

t.
.

TORNAR SEM EFEITO
.

Tornar sem efeito a publicação do TERMO DE CESSÃO DE USO N° 
41/2024, publicada no Diário Oficial n° 36.001 do ia 18/10/2024 
sob o Protocolo: 1133107.

Protocolo: 1151399
..

DEFENSORIA PÚBLICA
.

.

.

PORTARIA
.

ERRATA DA PORTARIA Nº 962/2024-GGP-DPG, DE 06/11/2024, 
D.O.E. nº 36.026, de 11/11/2024, Processo Administrativo Eletrô-
nico  nº 2024/2431886;
Onde se lê: 

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID FUNCIO-
NAL

TITULARIDADE/ 
DESIGNAÇÃO

ACUMULA-
ÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Danielle Santos 
Maués Carvalho 57227128 1ª DP de Tailândia

1ª DP de 
Soure

7,5% do Vencimento base, 
nos termos do art. 3º, I e II 
e art. 3º, Parágrafo Único da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021

04/11/2024 a 
09/12/2024

1ª DP de 
Salvaterra

7,5% do vencimento base, 
nos termos do art. 3º, I e II 
e art. 3º, Parágrafo Único da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021 

04/11/2024 a 
09/12/2024

Leia-se: 

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID FUN-
CIONAL

TITULARIDADE/ 
DESIGNAÇÃO

ACUMULA-
ÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Danyelle do 
Nascimento Rolim 
Medeiros Lopes

5974692 1ª DP de Tailândia

1ª DP de 
Soure

7,5% do Vencimento base, 
nos termos do art. 3º, I e II 
e art. 3º, Parágrafo Único da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021

04/11/2024 a 
09/12/2024

1ª DP de 
Salvaterra

7,5% do vencimento base, 
nos termos do art. 3º, I e II 
e art. 3º, Parágrafo Único da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021 

04/11/2024 a 
09/12/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151467
PORTARIA Nº 1062/2024-GGP/DI, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
10º, I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2491490, 
RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore à Defensora Públi-
ca, conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID
FUNCIO-

NAL

TITULARI-
DADE/

DESIGNAÇÃO
ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Juliana Goes 
Rocha 5941099/3 1ª DP Cível de 

Abaetetuba

3ª DP Cível e da 
Infância e Juventude 

de Abaetetuba

10% do vencimento base, 
nos termos do art. 2º, I da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021

19/11/2024 a 
28/11/2024

Juliana Goes 
Rocha 5941099/3 1ª DP Cível de 

Abaetetuba
2ª DP Cível de 

Abaetetuba 

10% do vencimento base, 
nos termos do art. 2º, I da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021

21/11/2024 a 
04/12/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151474
PORTARIA Nº 1030/2024-GGP/DI, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
10º, I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2474887, 
RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore ao Defensor Públi-
co, conforme tabela abaixo:
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DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID
FUNCIONAL

TITULARIDADE/
DESIGNAÇÃO ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Artur Augusto 
Soares da Paz 5981482/1 1ª DP Criminal de 

Redenção
2ª DP Criminal 
de Redenção

10% do Vencimento 
base, nos termos do 
art. 2º, inciso I da 

Resolução do CSDP nº 
283, de 16/11/2021.

20/11/2024 
a 19/12/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151453
PORTARIA Nº 1052/2024-GGP/DI, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10º, 
I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; Considerando 
o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2491490, RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore ao Defensor Públi-
co, conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID
FUNCIONAL

TITULARI-
DADE/

DESIGNAÇÃO
ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Jairo Maia Júnior 5957722/1 2ª DP Cível de 
Abaetetuba

3ª DP Cível e da 
Infância e Juventude 

de Abaetetuba

10% do Vencimento base, 
nos termos do art. 2º, I, da 
Resolução do CSDP nº 283, 

de 16/11/2021.

11/11/2024 
a 18/11/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151454
PORTARIA Nº 10641/2024-GGP/DI, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
10º, I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2518904, 
RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore ao Defensor Públi-
co, conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) PÚ-
BLICO (A)

ID
FUNCIO-

NAL

TITULARIDA-
DE/

DESIGNAÇÃO

ACUMULA-
ÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Rodrigo Souza da Silva 5935437/1 2ª DP Cível de 
Paragominas

1ª DP Cível 
de Parago-

minas

10% do Vencimento base, 
nos termos do art. 2º, I, da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021.

08/12/2024 
a 19/12/2024

1ª DP 
Cível/Crimi-
nal de Mãe 

do Rio

10% do Vencimento base, 
nos termos do art. 2º, II, da 

Resolução do CSDP nº 283, de 
16/11/2021.

08/12/2024 
a 19/12/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151457
PORTARIA Nº 1026/2024-GGP/DI, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
10º, I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2418162, 
RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore ao Defensor Públi-
co, conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) PÚBLICO 
(A)

ID
FUNCIO-

NAL

TITULARIDADE/
DESIGNAÇÃO ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Eloizio Cordeiro Taveira 
de Souza 5896000/1 4ª DP Cível de 

Marabá
5ª DP Cível de 

Marabá

5% doVencimento 
base, nos termos 
do art. 3º, inciso 
III e § único da 
Resolução do 

CSDP nº 283, de 
16/11/2021.

12/08/2024 
a 10/09/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151446
PORTARIA Nº 1028/2024-GGP/DI, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
10º, I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2460373, 
RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore ao Defensor Públi-
co, conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID
FUNCIONAL

TITULARI-
DADE/

DESIGNAÇÃO

ACUMULA-
ÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Marcos Leandro 
Ventura de 
Andrade

80845955/1 2ª DP Criminal 
de Santarém

1ª DP Cível/
Criminal de 
Oriximiná

10% do Vencimento base, 
nos termos do art. 2º, 
inciso II da Resolução 
do CSDP nº 283, de 

16/11/2021.

06/01/2025 
a 04/02/2025

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151447

PORTARIA Nº 1063/2024-GGP/DI, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2024.
O DIRETOR DO INTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
10º, I, da PORTARIA nº 36/2024/GAB/DPG, de 19 de julho de 2024; 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico nº 2024/2491490, 
RESOLVE:
Conceder indenização de acumulação pro rata tempore à Defensora Públi-
ca, conforme tabela abaixo:

DEFENSOR (A) 
PÚBLICO (A)

ID
FUNCIO-

NAL

TITULARIDADE/
DESIGNAÇÃO ACUMULAÇÃO INDENIZAÇÃO PERÍODO

Fernanda Silva Marcião 5909012 1ª DP Criminal de 
Abaetetuba 

2ª DP Criminal de 
Abaetetuba 

10% do vencimento 
base, nos termos do 

art. 2º, I da Resolução 
do CSDP nº 283, de 

16/11/2021

11/11/2024 a 
28/11/2024

DAVID OLIVEIRA PEREIRA DA SILVA
Diretor do Interior

Protocolo: 1151463

.

.

JUDICIÁRIO
.

.

.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

Extrato do Contrato Externo//Partes: TJPA e SINDOJUS-PA, inscrito no 
CNPJ/MF nº 14.248.429/0001-07 // Objeto do contrato: Doação de uma 
impressora de crachás //Processo: TJPA-EXT-2024/07467 //Foro: Belém 
//Valor do bem: R$ 9.161,00 (Nove mil, cento e sessenta e um reais) // 
Data de assinatura: 05/12/2024 // Responsável pela assinatura: Vicente 
de Paula Barbosa Marques Junior – Secretário de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 1151484
Extrato do Contrato nº 119/2024/TJPA//Partes: TJPA e INSTITUTO 
DE EDUCAÇÃO E AMPARO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MONTE 
ALEGRE, inscrito no CNPJ/MF nº 05.742.426/0001-34, com sede na Aveni-
da Desembargador Inácio guilhon, s/n, Cidade Alta, Cep: 68220-00, Monte 
Alegre/PA, Telefone: (93) 99129 - 6868, e-mail: guardaambientalmirim@
gmail.com// Objeto do contrato: Doação de bens móveis inservíveis //Pro-
cesso: TJPA-MEM-2024/44662 //Fundamentação Legal: Art.76, inciso II, 
alínea “a” da Lei 14.133/21 //Foro: Belém //Valor (depreciado) dos bens: 
R$  1.201,43 (Mil e duzentos e um reais e quarenta e três centavos) // 
Data de assinatura: 11/12/2024 // Responsável pela assinatura: Vicente 
de Paula Barbosa Marques Junior – Secretário de Administração do TJE/PA.

Protocolo: 1151573

.

.

TRIBUNAIS DE CONTAS
.

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 43.101, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições, estabelecidas pela PORTARIA nº 43.013/2024, e,
CONSIDERANDO o que dispõe o Artigo 15, inciso I, da Lei nº 8.037, de 05-
09-2014, publicada no Diário Oficial do Estado nº 32.722, de 08-09-2014;
CONSIDERANDO o disposto nos Artigos 8, 11 e 12, da Resolução nº 
18.768/2015;
CONSIDERANDO o Parecer nº 66/2024, da Comissão Permanente de Ava-
liação e Desempenho, anexo ao expediente eletrônico 023864/2024,
R E S O L V E:
HOMOLOGAR o resultado da Avaliação de Desempenho para a Progressão 
Funcional Horizontal por Antiguidade, conforme tabela abaixo, elaborada 
pela Secretaria de Gestão de Pessoas:

mailto:guardaambientalmirim@gmail.com
mailto:guardaambientalmirim@gmail.com
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Matrícula Nome

ENQUADRAMENTO ATUAL
PROGRESSÃO FUNCIONAL 
HORIZONTAL POR ANTI-

GUIDADE
A contar de:

Cargo atual Cl Nv Cargo Enquadra-
mento Cl Nv

0101128 MÁRCIO ROBERTO 
PANTOJA MORAES

Auxiliar Técnico de 
Controle Externo – 

Informática
TCE-CA-402   

C 01

Auxiliar Técnico de 
Controle Externo – 

Informática
TCE-CA-402   

C 02 30-11-2024

ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO
Secretária de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151492
PORTARIA N.º 43.085, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024*
Regulamenta a composição e o funcionamento do Comitê de Gestão de 
Riscos do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições;
CONSIDERANDO a Resolução nº 19.559, de 14 de novembro de 2023, 
que dispõe sobre a organização e funcionamento do Sistema de Controle 
Interno do TCE-PA;
 CONSIDERANDO a Resolução nº 19.569, de 23 de novembro de 2023, que 
dispõe sobre a Política de Governança no âmbito do TCE-PA;
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do Art. 12 da Resolução nº 
19.664, de 17 de setembro de 2024, que instituiu a Política de Gestão de 
Riscos do TCE-PA;
CONSIDERANDO o Memorando nº 89/2024  - SEPGE, protocolizado sob o 
Expediente nº 022340/2024.
RESOLVE:
Art. 1º Regulamentar a composição e o funcionamento do Comitê de Ges-
tão de Riscos (CGR) no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará 
(TCE-PA).
Art. 2º O CGR terá a seguinte composição:
I – um representante da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica 
e seu suplente;
II – um representante da Secretaria de Controle Interno e seu suplente;
III – um representante da Secretaria de Administração e seu suplente;
IV – um representante da Secretaria de Gestão de Pessoas e seu suplente;
V – um representante da Secretaria de Tecnologia da Informação e seu 
suplente;
VI – um representante da Secretaria Geral e seu suplente.
VII – um representante da Escola de Contas Alberto Veloso e seu suplente.
VIII – um representante da Procuradoria e seu suplente.
Parágrafo único. As atividades a serem desenvolvidas pelos membros do 
Comitê de que trata essa PORTARIA serão executadas sem prejuízo de 
suas funções originárias.
Art. 3º A coordenação do CGR caberá ao representante da Secretaria de 
Planejamento e Gestão Estratégica (SEPGE), enquanto unidade central do 
Sistema de Gestão de Riscos, e na sua ausência, ao seu suplente.
Art. 4º Compete ao Comitê Gestor de Riscos (CGR):
I – propor alterações à Política de Gestão de Riscos;
II – avaliar o Manual de Gerenciamento de Riscos;
III – estabelecer estratégias para implementação da gestão de riscos no 
TCE-PA e promover seu alinhamento com o planejamento estratégico ins-
titucional;
IV – promover o relacionamento entre as partes interessadas na gestão 
de riscos;
V – disseminar a cultura e a capacitação em gestão de riscos e controles internos;
VI – selecionar os elementos de gestão que serão objeto da gestão de riscos.
VII – recomendar metodologias, parâmetros e orientações a serem obser-
vados pelos gestores de riscos do TCE-PA;
VIII – acompanhar a situação dos riscos-chave;
IX – avaliar periodicamente a maturidade organizacional em gestão de riscos.
Art. 5° São atribuições do(a) Coordenador(a) do CGR:
I – convocar, presidir, suspender, prorrogar e encerrar as reuniões do Co-
mitê e dirigir os respectivos trabalhos;
II – fixar o calendário das reuniões ordinárias e convocar as extraordinárias;
III – convidar outros participantes, servidores ou não, para as reuniões em 
que possam contribuir com os esclarecimentos de assuntos relativos às 
competências do Comitê;
IV – decidir, nas deliberações do Comitê acerca das matérias apresentadas 
pelos seus componentes, quando houver empate;
V – submeter à apreciação e à votação as matérias a serem deliberadas, 
apurando votos e proclamando resultados;
VI – encaminhar deliberações e minutas de documentos para análise e 
aprovação pela Presidência do TCE-PA;
VII – indicar o Secretário Executivo do Comitê.
Art. 6° São atribuições da Secretaria Executiva:
I – prestar assistência direta e imediata ao Coordenador do Comitê;
II – redigir, providenciar as devidas assinaturas e divulgar as atas das 
reuniões;
III – distribuir previamente a pauta das reuniões, com temas a serem 
tratados;
IV – fazer as convocações determinadas pelo(a) Coordenador;
V – manter atualizadas a correspondência e a documentação do Comitê;
VI – elaborar lista com a confirmação de presença dos convocados;
VII – cumprir outras atribuições que lhe forem conferidas por delegação do 
Comitê ou de seu Coordenador.
Art. 7º As reuniões do comitê serão:
I – ordinárias, realizadas semestralmente
II – extraordinárias, quando solicitada por quaisquer membros e convoca-

da pelo Coordenador.
Parágrafo único. As reuniões ocorrerão em sessão presencial ou virtual, 
quando impossibilitada a realização na modalidade presencial.
Art. 8º. A convocação será encaminhada aos membros e participantes pe-
lo(a) Coordenador, por meio eletrônico, observados os seguintes prazos:
I – com antecedência mínima de 07 (sete) dias, quando se tratar de sessão 
ordinária;
II – com antecedência mínima de 03 (três) dias, quando se tratar de ses-
são extraordinária.
§ 1° Do ato convocatório constará a pauta com as matérias a serem ob-
jeto de deliberação, bem como a data e o horário e, quando se tratar de 
reunião presencial, o local em que ocorrerá, além de outros documentos 
necessários à deliberação.
Art. 9º. Os membros do Comitê poderão propor matérias a serem subme-
tidas à deliberação.
§ 1° As propostas deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva do 
CGR, acompanhada de justificativa, contendo as razões para a proposta e 
a fundamentação técnica mínima necessária à sua apreciação.
Art. 10. A reunião poderá ser iniciada com a presença de, no mínimo, qua-
tro representantes com direito a voto.
§ 1° O quórum de deliberação do CGR é de quatro representantes e o quó-
rum de aprovação de deliberações é de maioria simples, em turno único.
§ 2° Em caso de empate, o(a) Coordenador(a) poderá votar pelo desem-
pate ou adiar a deliberação para outra reunião.
Art. 11. Na hora e local designados, e verificada a presença do quórum 
mínimo de membros presentes, o(a) Coordenador(a) declarará aberta a 
reunião e tecerá as considerações preliminares que julgar pertinentes acer-
ca das questões a serem postas em votação e/ou outras matérias e avisos 
que entender pertinentes.
Parágrafo único. O(A) Coordenador(a) do Comitê concederá a palavra a 
qualquer dos membros que manifestem interesse em se pronunciar ini-
cialmente.
Art. 12. Aberta a sessão e feitos os pronunciamentos iniciais, o CGR passa-
rá a deliberar acerca das matérias constantes da pauta.
§ 1° A deliberação das questões constantes da ordem do dia obedecerá à 
seguinte sequência:
I – apresentação da proposta;
II – deliberações; e
III – votação.
§ 2° A ordem dos trabalhos poderá ser invertida, bem como a proposta 
poderá ser retirada de pauta, de forma justificada, a critério do(a) Coorde-
nador(a) do Comitê, ou a pedido de qualquer de seus membros, mediante 
concordância da maioria dos presentes.
Art. 13. Encerrada a discussão, o(a) Coordenador(a) colocará a matéria à 
votação, colhendo os votos de cada um dos membros presentes, que se 
manifestarão nominalmente.
§ 1° O membro presente à reunião que precise se retirar antes de seu 
encerramento poderá, excepcionalmente, deixar voto escrito com o(a) Co-
ordenador(a).
§ 2° Uma vez colocada proposta à votação, o voto apresentado na forma 
do §1° será lido por quem o(a) Coordenador designar, sendo contabilizado 
para todos os fins de direito, e será anexado à ata da reunião com as de-
vidas especificações.
§ 3° Colhidos todos os votos, o(a) Coordenador(a) do Comitê proclamará 
o resultado.
§ 4° O resultado constará da ata, que indicará os votos favoráveis e con-
trários.
Art. 14. Exaurida a pauta, poderão, a critério do(a) Coordenador(a) do Co-
mitê, ser tratadas outras matérias de caráter não deliberativo ou, concluí-
das estas, realizar o pronunciamento final e declarar encerrada a reunião.
Art. 15. Das reuniões serão elaboradas atas que informarão o local e a data 
de sua realização, nomes dos membros presentes e demais participantes 
e convidados, resumo dos assuntos apresentados, debates ocorridos e as 
deliberações tomadas.
§ 1° As atas serão elaboradas exclusivamente em documento eletrônico e 
serão assinadas pelo(a) Coordenador(a) do Comitê.
§ 2° Após assinada, a ata será encaminhada, por e-mail, a todos os mem-
bros do Comitê para aprovação, no prazo de 5 (cinco) dias.
§ 3° Não havendo oposição, a ata será considerada aprovada.
§ 4° Havendo oposição, o(a) Coordenador(a) do Comitê indicará à Secre-
taria Executiva as alterações cabíveis, no caso de acolhimento, ou consig-
nando a impugnação, no caso de rejeição.
§ 5° A versão final da ata será assinada e encaminhada aos membros do 
Comitê.
§ 6° As atas das reuniões serão publicadas no Portal da Intranet do TCE-PA.
Art. 16. O CGR deverá apresentar, à Presidência, relatório anual de 
atividades realizadas.
Art. 17. Fica a Presidência do Tribunal autorizada a expedir os atos à casos 
omissos desta PORTARIA.
Art. 18. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em 06 
de dezembro de 2024.
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
Presidente
*Republicada por ter saído com incorreção na original, publicada 
no DOE nº 36.063, de 10/12/2024.

Protocolo: 1151515
PORTARIA N.º 43.086, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2024.*
Designa os integrantes do Comitê de Gestão de Riscos.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições;



diário oficial Nº 36.065  73Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do Art. 12 da Resolução nº 
19.664, de 17 de setembro de 2024, que instituiu a Política de Gestão de 
Riscos do TCE-PA;
CONSIDERANDO o disposto na PORTARIA nº 43.085, de 06/12/2024, que 
regulamenta a composição e o funcionamento do Comitê de Gestão de 
Riscos do TCE-PA;
CONSIDERANDO o Memorando nº 89/2024 - SEPGE, protocolizado sob o 
Expediente nº 022340/2024,
RESOLVE:
Art. 1º. Designar os seguintes membros para integrarem o Comitê de Ges-
tão de Riscos (CGR);

Membro Titular Suplente

Representante da Secretaria de Planeja-
mento e Gestão Estratégica

Vicente Anchieta Junior (matrícula 
0101513)

Juliana Bulgarelli Mendes (matrícula 
nº 0101765)

Representante da Secretaria de Controle 
Interno

Andréa Pinheiro Xerfan (matrícula nº 
0101502)

Vanessa Rocha Ferreira (matrícula nº 
0101453)

Representante da Secretaria de 
Administração

José Cláudio Couto Salgado (matrícula 
nº 0100297

Renata Piqueira de Andrade (matrícula 
nº 0101802)

Representante da Secretaria de Gestão 
de Pessoas

Elyeda de Fátima dos Santos Pessoa 
(matrícula nº 0100300)

Alice Cristina da Costa Loureiro (matrí-
cula nº 0100307)

Representante da Secretaria de Tecnolo-
gia da Informação

Marcus Dias Paredes (matrícula nº 
0100414)

Alexandre Campelo Costa (matrícula 
nº 0101055)

Representante da Secretaria Geral Allan Gomes Moreira (matrícula nº 
0101821)

Noah Gabriel de Castro da Silva 
(matrícula nº 0101737)

Representante da Escola de Contas 
Alberto Veloso

André José Araújo Vieira (matrícula 
nº 0101656)

Jozileide Martins Noronha Fleury 
(matrícula nº 0101805)

Representante da Procuradoria Leonardo José Rodrigues do Espírito 
Santo (matrícula nº 0101497)

Rogério Coelho de Sousa (matrícula 
nº 0101523)

Art. 2º. Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em 06 
de dezembro de 2024.
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
Presidente
*Republicada por ter saído com incorreção na original, publicada no DOE 
nº 36.063, de 10/12/2024.

Protocolo: 1151520
PORTARIA Nº 43,099, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições, e
CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 01/2024 – Comissão de Sindi-
cância Investigativa,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 205, § 1º, da Lei n° 5.810/94,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o servidor DUALYSON DE ABREU BORBA, Auditor de 
Controle Externo, matrícula nº 0101575; para compor, como Secretário, da 
Comissão de Sindicância investigativa nomeada pela PORTARIA nº 43.081, 
de 4 de dezembro de 2024,
II - ATRIBUIR ao referido servidor a gratificação de 50% (cinquenta por 
cento) sobre o vencimento base, a partir de 09/12/2024, consoante dispõe 
os artigos 132, VI, combinado com o artigo 139, § 1º, ambos da Lei nº 
5.810, de 24 de janeiro de 1994.
III – APLICAR ao referido servidor o disposto no artigo 208, § 1º, da Lei nº 
5.810, de 24 de janeiro de 1994.
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
Presidente

Protocolo: 1151392
PORTARIA Nº 43.105, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
Dispõe sobre autorização para a abertura de crédito suplementar.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 15, inciso V do Ato nº 63 - Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, de 17 de dezembro de 
2012;
CONSIDERANDO o art. 51, § 3 da Lei nº 9.977, de 06 de julho de 2023 (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2024);
CONSIDERANDO o art. 6º, § 2º da Lei nº 10.382, de 10 de janeiro de 2024 
(Lei Orçamentária Anual);
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZAR a suplementação no valor de R$ 1.788.000,00 (um 
milhão, setecentos e oitenta e oito mil reais) para adequar a programação 
do orçamento vigente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, na forma 
abaixo discriminada:
Suplementação:

Programa de Trabalho Fonte Natureza da Despesa Valor

01.032.1529.7628 01500.000001 339040    320.000,00

01.032.1529.8771 01500.000001 339040    860.000,00

01.032.1529.8771 01501.000012 339040    608.000,00

Art. 2º. Os recursos necessários à execução da PORTARIA ocorrerão por 
conta da anulação parcial da dotação consignada no orçamento, conforme 
discriminação a seguir:

Anulação:

Programa de Trabalho Fonte Natureza da Despesa Valor
01.032.1529.7628 01501.000012 449052    608.000,00
01.032.1529.8771 01500.000001 339140    190.000,00
01.032.1529.8571 01500.000001 449039    990.000,00

Art. 3º - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em 10 
de dezembro de 2024.
Conselheira Rosa Egídia Crispino Calheiros Lopes
Presidente do TCE/PA

Protocolo: 1151408
PORTARIA Nº 43.104, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
Dispõe sobre a Programação Orçamentária e o Cronograma de Execução 
Mensal de Desembolso do Orçamento do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 15, inciso V do Ato nº 63 - Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Pará, de 17 de dezembro de 
2012;
CONSIDERANDO o artigo 54 da Lei nº 9.977, de 06 de julho de 2023, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2024, que dis-
põe sobre a programação orçamentária e o cronograma de execução men-
sal de desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social definida 
a cada quadrimestre, nos termos do artigo 8º da Lei Complementar 101, 
de 04 de maio de 2000;
CONSIDERANDO a PORTARIA nº 42.642, de 29 de agosto de 2024, que 
aprova a Programação Orçamentária e o Cronograma de Execução Mensal 
de Desembolso do Orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
para o terceiro quadrimestre do exercício de 2024;
CONSIDERANDO o Decreto nº 4363, de 03 de dezembro de 2024, que 
abre crédito suplementar por EXCESSO DE ARRECADAÇÃO para reforço de 
dotações consignadas no Orçamento vigente; e
CONSIDERANDO finalmente, a necessidade de se assegurar o equilíbrio 
fiscal, por meio da eficiência na aplicação dos recursos públicos.
RESOLVE:
Art. 1º – INCLUIR o montante aprovado na Programação Orçamentária 
e no Cronograma de Execução Mensal de Desembolso do Orçamento do 
Tribunal de Contas do Estado do Pará para o terceiro quadrimestre do 
exercício de 2024, referente aos recursos provenientes do Excesso de Arre-
cadação na fonte 01.500.0000.01 - Recursos Ordinários, conforme abaixo:

ANEXO I - PROGRAMAÇÃO DAS QUOTAS ORÇAMENTÁRIAS

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

PROGRAMA/GRUPO 
DESPESA FONTE

3º QUADRIMESTRE - 2024

SETEM-
BRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

032 – CONTROLE EXTERNO

Pessoal e Encargos 
Sociais 01.500.0000.01   -    -    -  5.300.000,00 5.300.000,00

TOTAL   -    -    -   5.300.000,00  5.300.000,00 

ANEXO II - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02101 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

GRUPO DE DESPESA FONTE SETEM-
BRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS   -    -    -    5.300.000,00   
5.300.000,00

Recursos do Tesouro 01.500.0000.01   -    -    -    5.300.000,00  5.300.000,00

TOTAL   -    -    -    5.300.000,00   
5.300.000,00 

Art. 2º – Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em 10 
de dezembro de 2024.
Conselheira Rosa Egídia Crispino Calheiros Lopes
Presidente do TCE/PA

Protocolo: 1151411

.

.

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA Nº 43.092 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições de acordo com a PORTARIA nº 43.013/2024 e,
CONSIDERANDO os termos do Laudo Médico nº 214024A/1-CREM-SEAD, 
de 02/12/2024, protocolizado sob o Expediente de nº 024212/2024,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor ROSIVALDO NASCIMENTO RODRIGUES, Agente 
Auxiliar de Serviços administrativos, matrícula nº 0200051, 22 (vinte e 
dois) dias de Licença em prorrogação para Tratamento de Saúde, nos ter-
mos do artigo 83 da Lei nº 5.810/94, no período de 14/11 a 05/12/2024.
ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO
Secretária de Gestão de Pessoas

Protocolo: 1151522
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.

APOSTILAMENTO
.

TERMO DE APOSTILAMENTO
Conforme preceitua o art. 136, inciso IV da Lei 14.133/21, realiza-se o
presente TERMO DE APOSTILAMENTO ao Contrato n.º 38/2024 – TCE/PA,
cujo objeto é a alteração da natureza da despesa, conforme especificado 
abaixo:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Gestora:
020101 - Tribunal de Contas do Estado do Pará
Programa de Trabalho
01.122.1529. 6.267 – Operacionalização das Ações Administrativas
Natureza da Despesa:
33.90.35 – Serviços de Consultoria
Fonte de Recursos:
01500000001 - Recursos Ordinários
Belém – PA, 10 de dezembro de 2024.
Maria de Lourdes Carneiro Lobato
Secretária de Administração

Protocolo: 1151384

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 43.103, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
CONSIDERANDO o disposto no art. 28º,§ 1º do Ato nº 63, de 17 de de-
zembro de 2012;
CONSIDERANDO o Memorando nº 079/2024- GCFCR protocolizado sob o 
Expediente nº 024761/2024,
RESOLVE:
CONCEDER férias regulamentares ao Conselheiro Vice-Presidente FERNAN-
DO DE CASTRO RIBEIRO, matrícula nº 0101639, referentes ao 1º período 
do exercício de 2024 para o período de 11 a 18 de dezembro de 2024.
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
Presidente

Protocolo: 1151499
PORTARIA Nº 43.102, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2024.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
CONSIDERANDO o disposto no art. 28º,§ 1º do Ato nº 63, de 17 de de-
zembro de 2012;
CONSIDERANDO o Memorando nº 025/2024- GCOIT protocolizado sob o 
Expediente nº 023041/2024,
RESOLVE:
CONCEDER férias regulamentares ao Conselheiro ODILON INÁCIO TEIXEI-
RA, matrícula nº 0101025, referentes ao 2º período do exercício de 2020 
para o período de 09 a 23 de janeiro de 2025.
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
Presidente

Protocolo: 1151500
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PENSÃO
.

PORTARIA RETIFICADORA Nº 43.100, DE 09 DE DEZEMBRO DE 
2024.
A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando os termos da Comunicação Processual nº 202407227/SE-
GER-TCE.
R E S O L V E:
I - RETIFICAR a PORTARIA nº 36.275, de 06-10-2020, publicada no 
D.O.E. de 08-10-2020; que concedeu o benefício de pensão por morte 
em favor de Mauro André Figueiredo dos Santos, filho maior inválido do 
ex-servidor VICENTE MOREIRA DOS SANTOS, falecido em 11-06-2020, 
passando a constar: art. 6º, inciso II da Lei Complementar nº 39/2002; 
art. 14, inciso XI da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 110/2016; art. 25, inciso I, art. 25-A, § 2º, inciso 
II da Lei Complementar nº 039/2002, com nova redação dada pela Lei 
Complementar nº 128/2020 e art. 36 da Lei Complementar nº 039/2002; 
com base na remuneração do cargo efetivo de Auditor de Controle Externo 
TCE-CT-603, Classe A, Nível 03, matrícula nº 0698121, no valor mensal 
de R$ 10.804,66 (dez mil, oitocentos e quatro reais e sessenta e seis 
centavos), tendo em vista o que consta do Processo nº TC/523195/2020.
II - Os efeitos desta PORTARIA retroagirão a 11-06-2020.
Dê-se ciência.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em 09 
de dezembro de 2024.
ROSA EGÍDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
Presidente

Protocolo: 1151412
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OUTRAS MATÉRIAS
.

Instrumento Substitutivo de Contrato
Nota de Empenho da Despesa: 2024.020101NE002807
Valor: R$ 1.876.159,44 (UM MILHÃO OITOCENTOS E SETENTA E SEIS MIL 
E CENTO E CINQUENTA E NOVE REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS)
Data de Emissão: 09/12/2024
Objeto: AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, WORKSTATIONS E MONITO-

RES PARA ATENDER AS NECESSIDADES TECNOLÓGICAS DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ, CONFORME PARECER: Nº 603/2024 
– PROJUR, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TCE/PA N.º 03/2024 E PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 02/2024.
Evento: 400091
UO: 02101
Programa de Trabalho: 01.032.1529.7628
Fonte: 01500.000001
Natureza de Despesa: 449052
Fundamento Legal: : LEI Nº 14.133/2021
Contratada: TORINO INFORMATICA LTDA
CPF/CNPJ: 03619767000515
Endereço: AVENIDA 600 Nº0 CIDADE: SERRA
 UF: ES CEP: 29161-399
Ordenadora: ROSA EGIDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
  Presidente do TCE/PA

Protocolo: 1151424
RESOLUÇÃO Nº 19.692
(Processo nº TC/23895/2024)
Institui o Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado do Pará e dá outras providências.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA), no uso de 
suas atribuições constitucionais, legais e regimentais,
CONSIDERANDO os princípios constitucionais da administração pública, 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal e no art. 20 da Consti-
tuição Estadual, especialmente, a eficiência e a impessoalidade;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer princípios e diretrizes para 
fundamentar as práticas de gestão de pessoas neste Tribunal de Contas;
CONSIDERANDO o disposto na NBASP 20 (Normas Brasileiras de Auditoria 
do Setor Público), que objetiva promover os princípios de transparência e 
de accountability nos Tribunais de Contas, e, entre outros princípios, desta-
ca que os Tribunais de Contas devem avaliar e tornar públicas as informa-
ções sobre suas operações bem como medir e tornar públicos os resultados 
sobre a eficiência e eficácia no uso de seus recursos;
CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Tribunal de Contas do Es-
tado do Pará para o período 2022 a 2027, estabelecido pela Resolução Nº 
19.320, de 20 de outubro de 2021; e
Considerando, ainda, a manifestação da Presidência, constante da Ata nº 
6.031, desta data,
RESOLVE, unanimemente:
Art. 1º Fica aprovado o Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas 
do TCE-PA, para o período 2025 a 2030, nos termos do Anexo I desta Re-
solução e em alinhamento com o Planejamento Estratégico Institucional.
Art. 2º A elaboração e estruturação do Planejamento Estratégico de Gestão 
de Pessoas compõem-se dos seguintes elementos:
I – Missão, é uma declaração sobre a razão de ser da Secretaria de Gestão 
de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará. Nada mais é do que 
seu propósito fundamental, o porquê de sua existência. Funciona como ba-
liza para orientar a tomada de decisão. Determina a essência da Secretaria 
de Gestão de Pessoas (SEGP) do TCE-PA;
II – Visão, descreve o quadro futuro que a Secretaria de Gestão de Pessoas 
(SEGP) pretende alcançar em um determinado prazo e dá sentido ao traba-
lho cotidiano de todos aqueles que fazem parte da SEGP;
III – Valores, representam as convicções, as crenças básicas que norteiam o 
cotidiano da Secretaria no cumprimento da Missão e na perseguição da Visão;
IV – Objetivos Estratégicos, sintetizam os resultados que a SEGP pretende 
alcançar, ou seja, são os desafios a serem enfrentados para o cumprimento 
de sua Missão e alcance da Visão para o ciclo 2025 – 2030;
V – Iniciativas Estratégicas, delineiam caminhos institucionais para enfren-
tar os desafios e alcançar seus objetivos, os quais serão mensurados pelos 
indicadores e metas;
VI – Indicadores, são formas de representação quantificável de caracterís-
ticas de produtos ou processos, utilizadas para acompanhar e melhorar os 
resultados ao longo do tempo;
VII – Metas, são os resultados a serem atingidos em um dado limite de tem-
po, definindo um padrão ideal de desempenho a ser alcançado ou mantido.
§1º Os objetivos Estratégicos de que tratam o inciso IV deste artigo estão 
dispostos em três perspectivas (Alinhamento Institucional, Aprendizado e 
Crescimento e Processos Internos), conforme Balanced Scorecard, deven-
do ser compreendidos a partir da descrição que consta nos glossários no 
Anexo I desta Resolução.
§2º A cada Indicador de que trata o inciso VI deste artigo está relacionada 
uma meta, que por sua vez, desdobra-se em metas anuais corresponden-
tes aos anos do período de vigência do Plano Estratégico de Gestão de 
Pessoas.
Art. 3º Para cada Indicador haverá uma Coordenadoria subordinada à Se-
cretaria de Gestão de Pessoas responsável pelo acompanhamento, moni-
toramento e avaliação dos resultados, cabendo a cada uma estabelecer 
plano de ação e adotar medidas para o cumprimento das metas vinculadas.
Parágrafo único. O plano de ação deverá dispor sobre ações, etapas, res-
ponsáveis, prazos e produtos.
Art. 4º A Secretaria de Gestão de Pessoas, será responsável pela coor-
denação técnica de elaboração, do acompanhamento, do monitoramento 
e da reprogramação do processo de planejamento estratégico e de seus 
desdobramentos em compasso com os dados e as informações técnicas 
disponibilizados em sistema próprio, podendo contar com o assessoramen-
to da Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica (SEPGE).
Art. 5º O Planejamento Estratégico de Gestão de Pessoas deverá acom-
panhar a periodicidade de 6 (seis) anos do Planejamento Estratégico do 
TCE-PA.
Parágrafo único. O plano poderá ser revisto e atualizado a cada 02 (dois) 
anos.
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Art. 6º O anexo único desta Resolução conterá Direcionadores Estratégi-
cos, Mapa Estratégico, Objetivos Estratégicos, Matriz dos Indicadores e 
respectivas metas.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 10 de de-
zembro de 2024.
RESOLUÇÃO Nº 19.693
(Processo nº TC/024020/2024)
Altera a Resolução n.º 18.806/2016 que dispõe sobre o acesso a infor-
mações e a aplicação da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, no 
âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regimentais.
Considerando que o requerimento para o exercício dos direitos do titular 
de dados pessoais, previsto na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), é espécie de pedido de 
acesso a informações com especificidades próprias;
Considerando que os prazos e procedimentos para o exercício dos direitos 
do titular de dados pessoais perante o Poder Público observarão o disposto 
em legislação específica, na qual se situa a Lei n.º 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (LAI), conforme art. 23, § 3º, da LGPD;
Considerando que a coordenação e gestão dos pedidos de acesso a infor-
mações consubstanciados em requerimentos para o exercício dos direitos 
do titular de dados pessoais são incumbência do encarregado, assim indi-
cado, em conformidade com a LGPD e Resolução CD/ANPD n.º 18, de 16 
de julho de 2024;
Considerando a utilização do portal “gov.br” como mecanismo de valida-
ção da identidade do requerente, titular de dados pessoais, ou do seu 
representante legal, a fim de resguardar e de prevenir o acesso indevido a 
esses dados, bem como mitigar os riscos eventualmente existentes nesse 
processo; e
Considerando, ainda, a manifestação da Presidência, constante da Ata nº 
6.031, desta data,
RESOLVE,  unanimemente:
Art. 1º A Resolução n.º 18.806, de 12 de abril de 2016, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
 “Art. 2º ..........................................................................................
.............................
......................................................................................................
..............................
XIV - ..............................................................................................
...........................;
XV - ...............................................................................................
.........................; e
XVI - encarregado: pessoa indicada pelo(a) Presidente do Tribunal para 
atuar como canal de comunicação entre o TCE-PA, os titulares dos dados e 
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).” (NR)
“Art. 4º ...........................................................................................
............................
......................................................................................................
..............................
§1º .................................................................................................
............................
......................................................................................................
..............................
II - .................................................................................................
............................;
III - ................................................................................................
.........................; e
IV - requerimento expresso do titular ou do representante legalmente 
constituído, com vistas ao exercício dos direitos do titular de dados pesso-
ais previstos na Lei n.º 13.709/2018.
§2º .................................................................................................
.................” (NR)
“Art. 5º Fica criado o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), vinculado à 
Ouvidoria, com a finalidade de coordenar a gestão dos pedidos de acesso 
a informações, exceto aqueles estabelecidos no inciso IV do § 1º do art. 4º 
cuja coordenação e gestão cabe ao encarregado.” (NR)
“Art. 6º ...........................................................................................
............................
......................................................................................................
..............................
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações relativo ao exercício dos 
direitos do titular de dados pessoais somente será recebido pelo e-SIC e 
será encaminhado ao encarregado, no momento do registro.” (NR)
“Art. 8º ...........................................................................................
............................
§1º .................................................................................................
............................
......................................................................................................
..............................
II - .................................................................................................
............................;
III - ................................................................................................
.........................; e
IV - o encarregado quando se tratar do inciso IV, do § 1º, do art. 4º.
§2º .................................................................................................
............................
......................................................................................................
..............................
III - ser efetuado por meio do preenchimento de formulário eletrônico dis-
ponibilizado no Portal TCE-PA;

IV - ................................................................................................
.............................
......................................................................................................
..............................
§5º Quando o pedido de acesso a informações for destinado ao exercício 
dos direitos do titular de dados pessoais previstos na Lei n.º 13.709/2018:
I - o requerente deverá autenticar a sua identidade por meio do portal 
“gov.br”;
II - o representante legal anexará procuração específica para o exercício de 
cada direito postulado, outorgada pelo titular;
III - o requerente poderá anexar arquivos digitais relativos aos fatos ex-
postos na requisição.” (NR)
“Art. 11-A. O pedido de acesso a informações relativo ao inciso IV, do § 
1º, do art. 4º, será atendido pelo encarregado, nos termos da legislação 
de regência.” (NR)
“Art. 19. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões 
da negativa do acesso pela unidade competente ou pelo encarregado, po-
derá o interessado interpor recurso ao (à) Presidente do Tribunal no prazo 
de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.
......................................................................................................
..............................
§3º .................................................................................................
.................” (NR)
“Art. 29. ..........................................................................................
...........................
§1º Caberá à Ouvidoria, conforme estabelecido no inciso I do § 1º do art. 
8º, elaborar o relatório previsto no caput deste artigo e encaminhá-lo à 
Presidência do TCE-PA.
§2º .................................................................................................
.................” (NR)
Art. 2º Ficam revogados a alínea “d”, do inciso I, do § 2º, do art. 8º; e o 
inciso V, do art. 14, da Resolução n.º 18.806, de 12 de abril de 2016.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 10 de de-
zembro de 2024.
RESOLUÇÃO Nº 18.806 (**)
(Processo nº 2016/50504-6)
(com as alterações das Resoluções nºs. 19.274, de 02/06/2021 e 19.693, 
de 10/12/2024)
Dispõe sobre o acesso a informações e a aplicação da Lei nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais e legais.
CONSIDERANDO a necessidade de facilitar o acesso da sociedade aos ser-
viços prestados pelo Tribunal de Contas do Estado do Pará e aprimorar o 
atendimento oferecido aos cidadãos;
CONSIDERANDO as disposições afetas à transparência da Administração 
Pública estabelecidas pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, com redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio 
de 2009;
CONSIDERANDO a vigência, a partir de 16 de maio de 2012, da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos 
a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, in-
clusive as Cortes de Contas, com o fim de garantir o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18 da Lei nº 12.527/2011, o qual es-
tabelece que os procedimentos de revisão de decisões denegatórias pro-
feridas no recurso previsto em seu art. 15 e de revisão de classificação de 
documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus res-
pectivos âmbitos;
CONSIDERANDO a necessidade de definição, no âmbito do Tribunal, dos 
procedimentos afetos à implantação da sistemática disposta pela Lei nº 
12.527/2011;
CONSIDERANDO proposição do Conselheiro Ouvidor Odilon Inácio Teixeira 
distribuída na sessão ordinária de 31 de março do corrente e a manifesta-
ção constante da Ata nº 5.381, desta data;
RESOLVE,  unanimemente,

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O acesso a informações e a aplicação da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará 
(TCE-PA), observa esta Resolução, bem como as disposições constitucio-
nais, legais e regimentais vigentes.
Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, su-
porte ou formato;
II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o 
suporte ou formato;
III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de 
acesso público nos termos da lei;
IV – informação ou dado pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;
(*) inciso IV com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 02/06/2021.
V - informação primária: informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações;
VI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes 
sobre o tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em 
normas específicas ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas 
informatizados que a organizam;
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VII - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à captura, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, trans-
porte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, elimina-
ção, avaliação, destinação ou controle da informação;
VIII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e 
utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;
IX - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, 
expedida, recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento 
ou sistema;
X - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto 
à origem, trânsito e destino;
XI – requerente:   pessoa, natural ou jurídica, que formulou ao TCE-PA 
pedido de acesso à informação, nos termos da Lei nº 12.527/2011, ou nos 
termos da Lei nº 13.709/2018;
(*) inciso XI com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 02/06/2021.
XII - unidade competente: unidade do TCE-PA que, no exercício de suas 
competências, produz informações ou obtém, de fonte externa ao Tribunal, 
informações de propriedade de pessoa física ou jurídica;
XIII – e-SIC: Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão, 
que permite o registro e o controle de pedidos de acesso à informação, 
por meio eletrônico, facilitando esses procedimentos para os cidadãos e 
para o TCE-PA;
XIV – tratamento de dados pessoais: toda operação realizada com dados 
pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classifi-
cação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processa-
mento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação  ou controle 
da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou ex-
tração;
XV - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são 
objeto de tratamento; e
(*) incisos XIII a XV incluídos pela Resolução nº 19.274 de 02/06/2021.
XVI - encarregado: pessoa indicada pelo(a) Presidente do Tribunal para 
atuar  como canal de comunicação entre o TCE-PA, os titulares dos dados 
e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
(**) inciso XVI incluído pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.

CAPÍTULO II
DO DIREITO A INFORMAÇÕES PRODUZIDAS OU CUSTODIADAS

Art. 3º É direito de qualquer pessoa, natural ou jurídica, obter junto ao 
TCE-PA:
I - orientação sobre os procedimentos para acesso, bem como sobre o local 
onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;
II - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
III - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acu-
mulados pelo Tribunal, recolhidos ou não a arquivos públicos;
IV - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade 
privada decorrente de qualquer vínculo com o Tribunal, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado;
V - informação sobre atividades exercidas pelo Tribunal, inclusive as relati-
vas à sua política, organização e serviços;
VI - informação inerente ao Tribunal no que concerne à administração do 
seu patrimônio, utilização de recursos públicos, licitações e contratos ad-
ministrativos;
VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, proje-
tos e ações do Tribunal, bem como metas e indicadores propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas 
realizadas pelo Tribunal, incluindo prestações de contas relativas a exercí-
cios anteriores.
VIII - demais informações cujo acesso é assegurado em lei.

CAPÍTULO III
DO ACESSO A INFORMAÇÕES PRODUZIDAS OU CUSTODIADAS

Seção I
Das Formas de Acesso

Art. 4º O acesso a informações públicas produzidas ou custodiadas pelo 
TCE-PA será viabilizado mediante:
I - divulgação na rede mundial de computadores (internet), para acesso 
público, de informações de interesse coletivo ou geral;
II - atendimento de pedido de acesso a informações;
III - disponibilização, na sede do TCE-PA e nas suas Unidades Regionais, de 
equipamento para que o próprio interessado possa consultar informações 
de interesse coletivo ou geral, bem como solicitar informação, nos termos 
desta Resolução, mediante preenchimento de formulário eletrônico;
IV - outras formas de divulgação indicadas em ato do Presidente do TCE-PA.
§1º O pedido de acesso a informações de que trata o inciso II pode com-
preender, entre outras, as seguintes hipóteses:
I - solicitação de informação ou de cópia de documentos;
II - solicitação de certidão ou informação para defesa de interesses parti-
culares; coletivos ou geral;
III - pedidos de vista e de cópia dos autos; e
IV - requerimento expresso do titular ou do representante legalmente 
constituído, com vistas ao exercício dos direitos do titular de dados pesso-
ais previstos na Lei n.º 13.709/2018.
(**) inciso IV incluído pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
§2º O acesso a informações produzidas ou custodiadas pelo Tribunal deve 
ser viabilizado com observância dos dispositivos da Política Corporativa de 
Segurança da Informação do Tribunal de Contas do Estado do Pará (PCSI/
TCE-PA).
Art. 5º Fica criado o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), vinculado à 
Ouvidoria, com a finalidade de coordenar a gestão dos pedidos de acesso 
a informações, exceto aqueles estabelecidos no inciso IV do § 1º do art. 4º 
cuja coordenação e gestão cabe ao encarregado.
(**) Art. 5º com redação alterada pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.

Art. 6º Compete ao SIC:
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações produzidas 
ou custodiadas pelo TCE-PA;
II – informar  sobre  a tramitação de documentos nas unidades integrantes 
da estrutura do TCE-PA; e
III – receber e protocolizar documentos e requerimentos de pedidos de 
acesso a informações.
(*) incisos II e III com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 
02/06/2021.
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações relativo ao exercício dos 
direitos do titular de dados pessoais somente será recebido pelo e-SIC e 
será encaminhado ao encarregado, no momento do registro.
(**) Parágrafo único com redação alterada pela Resolução nº 19.693 de 
10/12/2024.

Seção II
Da Divulgação de Informações na Internet

Art. 7º Serão divulgadas as informações públicas produzidas ou custodia-
das pelo TCE-PA de interesse coletivo ou geral, mediante disponibilização 
na rede mundial de computadores (internet), para acesso público, de da-
dos inerentes a, no mínimo:
I - transparência da gestão do TCE-PA, que contempla:
a) competências e estrutura organizacional;
b) endereços e telefones de contato com as unidades do Tribunal, bem 
como os respectivos horários de funcionamento e de atendimento ao pú-
blico externo
c) dados gerais para acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras;
d) relatórios institucionais estabelecidos em lei;
e) execução orçamentária e financeira;
f) prestações de contas anuais;
g) instrumentos de cooperação;
h) procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados;
i) dispensas e inexigibilidades de licitação;
j) contratos celebrados;
k) gestão de pessoas;
l) concursos públicos;
m) programa de estágio.
II - exercício do controle externo, que compreende as deliberações das 
Câmaras e do Plenário do TCE-PA;
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade sobre o Tribunal;
IV - outros dados exigidos por lei.
§1º As informações serão disponibilizadas diretamente em área de conte-
údo do Portal TCE-PA.
§2º Incumbe a cada unidade do Tribunal publicar e manter atualizadas, no 
Portal TCE-PA, as informações inerentes à sua área de competência.
§3º A divulgação das informações relativas à execução orçamentária e 
financeira e à gestão de pessoas do TCE-PA deve observar os requisitos de 
transparência exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, com altera-
ções posteriores e pela Lei nº 12.527/2011, bem como as disposições da 
lei de diretrizes orçamentárias em vigor.
§4º Para os fins desta Resolução, o Portal TCE-PA deve atender, entre ou-
tros, aos requisitos estabelecidos no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 12.527/2011.

Seção III
Do Pedido de Acesso a Informações

Art. 8º Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de 
acesso a informações ao TCE-PA.
§1º O pedido de acesso a informações deve ter como destinatário:
I - a Ouvidoria quando se tratar do inciso I, do § 1º, do art. 4º;
II - o Presidente do TCE-PA quando se tratar do inciso II, do § 1º, do art. 4º;
III - o Relator do processo quando se tratar do inciso III, do § 1º, do art. 4º; e
IV - o encarregado quando se tratar do inciso IV, do § 1º, do art. 4º.
(**) inciso IV incluído pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
§2º O pedido de acesso a informações deve observar os seguintes requisitos:
I - conter a identificação do requerente:
a) nome ou razão social;
b) número válido de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
(*) alínea “b” com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 
02/06/2021.
c) telefone, endereço postal e eletrônico; e
d) revogado
(**) alínea “d” revogada pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
II - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida;
III - ser efetuado por meio do preenchimento de formulário eletrônico dis-
ponibilizado no Portal TCE-PA;
(**) inciso III com redação alterada pela Resolução nº 19.693 de 
10/12/2024.
IV - no caso de pedido de acesso à informação formulado à Ouvidoria, 
alternativamente ao inciso III, por intermédio dos demais canais de comu-
nicação disponibilizados pela Unidade.
§3º Não serão exigidos os motivos determinantes da solicitação de infor-
mação de interesse público.
§4º Os pedidos de informações serão autuados com o assunto “Pedido de 
Acesso a Informações”.
§5º Quando o pedido de acesso a informações for destinado ao exercício 
dos direitos do titular de dados pessoais previstos na Lei n.º 13.709/2018:
I - o requerente deverá autenticar a sua identidade por meio do portal 
“gov.br”;
II - o representante legal anexará procuração específica para o exercício de 
cada direito postulado, outorgada pelo titular;
III - o requerente poderá anexar arquivos digitais relativos aos fatos ex-
postos na requisição.
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(**) §5º e incisos incluídos pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
Art. 9º O interessado poderá acompanhar, pelo Portal TCE-PA, a tramitação 
de seu pedido.

Seção IV
Do Atendimento do Pedido de Acesso a Informações

Art. 10. O atendimento a pedido de informação referente aos incisos II 
e III, do § 1º, do art. 4º, deve observar os procedimentos dispostos no 
Regimento Interno do TCE-PA ou em normativo específico, aplicando-se 
subsidiariamente o estabelecido nesta Resolução.
Art. 11. O pedido de acesso a informações referente ao inciso I, do § 1º, 
do art. 4º, sempre que possível, será atendido de imediato pela Ouvidoria.
§1º Quando o pedido não puder ser atendido sem o concurso de outra 
unidade, a Ouvidoria requisitará as informações à unidade competente, 
fixando prazo para o atendimento da demanda.
§2º Quando não for possível autorizar ou conceder o acesso imediato à 
informação disponível, o Tribunal deverá, por meio da Ouvidoria, informar 
ao requerente, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:
I - data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou 
obter a certidão;
II - razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso 
pretendido; ou
III - não possuir a informação, com a indicação, se for do seu conheci-
mento, do órgão ou da entidade que a detém e, se couber, da remessa do 
pedido de informação a esse órgão ou entidade.
§3º O prazo referido no § 2º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.
Art. 11-A. O pedido de acesso a informações relativo ao inciso IV, do § 1º, 
do art. 4º, será atendido pelo encarregado, nos termos da legislação de 
regência.
(**) Art. 11-A incluído pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
Art. 12. Quando a informação solicitada já se encontrar disponível ao públi-
co em formato impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso 
universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma 
pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, 
procedimento esse que desonera o Tribunal da obrigação de seu forneci-
mento direto, salvo se o requerente declarar que não dispõe de meios para 
realizar por si mesmo tais procedimentos.
Art. 13. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse 
formato, caso haja anuência do requerente.
Art. 14. Não serão atendidos pedidos de acesso a informações:
I - genéricos;
II – desproporcionais ou desarrazoados;
(*) Inciso II com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 02/06/2021.
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consoli-
dação de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de 
dados que não seja de competência do TCE-PA;
IV – em que o autor do pedido de acesso, formulado nos termos da Lei nº 
13.709/2018, não seja o titular ou o representante legalmente constituído;
V – revogado
(**) Inciso V revogado pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
VI – em que o conteúdo do pedido de acesso, formulado ao abrigo da Lei 
nº 13.709/2018, pelo titular ou por representante legalmente constituído, 
não encontre fundamentação na referida norma.
(*) Incisos IV a VI incluídos pela Resolução nº 19.274 de 02/06/2021.
 Art. 15. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, sal-
vo nas hipóteses de reprodução de documentos ou da utilização de mídia 
digital pelo Tribunal, situações em que poderá ser cobrado exclusivamente 
o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais 
utilizados.
§1° O valor correspondente ao ressarcimento do custo dos serviços e dos 
materiais utilizados será informado e cobrado antes do atendimento da 
solicitação.
§2º Os valores arrecadados por força do disposto no caput reverterão para 
o Fundo de Reaparelhamento do TCE-PA.
§3º Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento 
próprio ou da família, declarada nos termos da Lei nº 7.115, de 29 de 
agosto de 1983.
Art. 16. Quando não for autorizado o acesso, o requerente deverá receber 
o inteiro teor da decisão e ser informado sobre a possibilidade de interpor 
recurso, bem como os prazos e condições para a sua interposição, devendo 
ainda ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.
Parágrafo único. Cabe ao destinatário do pedido de acesso à informação, 
conforme estabelecido nos incisos do § 1º do art. 8º, fornecer ao reque-
rente as informações elencadas no caput desse artigo.
Art. 17. Informado do extravio da informação solicitada, poderá o reque-
rente solicitar ao Presidente do Tribunal a imediata abertura de sindicância 
com vistas a apurar o desaparecimento da respectiva documentação.
Parágrafo único. Verificada a hipótese prevista no caput, o responsável 
pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, 
justificar o fato e indicar os meios de prova cabíveis.
Art. 18. Cabe à Ouvidoria zelar pelo cumprimento dos prazos relativos ao 
atendimento dos pedidos de acesso à informação a que se refere o inciso 
I, do § 1º, do art. 4º desta Resolução.

Seção V
Dos Recursos

Art. 19. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da 
negativa do acesso pela unidade competente ou pelo encarregado, poderá 
o interessado interpor recurso ao (à) Presidente do Tribunal no prazo de 10 
(dez) dias a contar da sua ciência.
(**) caput do art. 19 com redação alterada pela Resolução nº 19.693 de 
10/12/2024.

§1º O Presidente do TCE-PA deverá se manifestar, no prazo de 5 (cinco) 
dias, nos recursos a ele endereçados.
§2º Caso a decisão denegatória tenha sido proferida pelo Presidente, Con-
selheiro ou Conselheiro-substituto do Tribunal, o recurso será encaminha-
do para sorteio de Relator, que deverá submeter a matéria ao Plenário em 
até 20 (vinte) dias.
§3º Negado o acesso à informação em sede recursal, a decisão torna-se 
irrecorrível.

CAPÍTULO IV
DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO ÀS INFORMAÇÕES

Seção I
Disposições Gerais

Art. 20.  Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.
Parágrafo único.  As informações ou documentos que versem sobre con-
dutas que impliquem violação dos direitos humanos praticada por agentes 
públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de 
restrição de acesso.
Art. 21.  O disposto nesta Resolução não exclui as demais hipóteses legais 
de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo industrial 
decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou 
por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o 
poder público.
Art. 22. Poderá ser negado o acesso a informações:
I - protegidas por tratamento sigiloso previsto em lei, a fim de preservar 
direitos e garantias individuais;
II - que comprometam ou possam comprometer a eficácia de fiscalizações 
previstas ou em andamento;
III - pessoais, assim consideradas as que dizem respeito à intimidade, à 
vida privada, à honra e à imagem das pessoas, bem como às liberdades e 
garantias individuais, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527/2011.
§1º As informações relativas ao inciso II poderão ter sua divulgação auto-
rizada, pelo Relator responsável, apenas no momento em que não implica-
rem riscos ao sucesso da fiscalização.
§2º O indeferimento do pedido de acesso a informações deverá ser fun-
damentado.
§3º Indeferido o pedido o requerente deverá ser cientificado, nos termos 
do art. 16.
Art. 23. O fornecimento de documentos relativos aos processos sujeitos à 
jurisdição do TCE-PA somente poderá ocorrer após decorrido o prazo para 
apresentação de defesa ou razões de justificativa.
§1º No caso de processos ainda não levados a julgamento, serão entregues 
ao solicitante, conjuntamente, as informações ou relatórios técnicos, defe-
sa ou razões de justificativa e pareceres constantes dos autos.
§2º Na hipótese do § 1º do presente artigo, far-se-á constar, em todas as 
peças, independente do meio ou formato da entrega, expressa referência 
à situação de “não-julgado” do respectivo processo.3º Quando já houver 
sido proferida decisão de mérito, esta será fornecida ao solicitante, hipó-
tese em que poderá ser dispensada a entrega dos documentos referidos 
no § 1º deste artigo.
§3º Quando já houver sido proferida decisão de mérito, esta será fornecida 
ao solicitante, hipótese em que poderá ser dispensada a entrega dos docu-
mentos referidos no § 1º deste artigo.
§4º Para os fins do caput deste artigo, será observado o prazo fixado na 
respectiva comunicação, o qual será contado na forma do Regimento In-
terno do TCE-PA.
Art. 24. Quando o pedido se referir a processo que contenha informação 
sigilosa ou pessoal, a unidade competente deve sugerir o atendimento par-
cial do pedido mediante o fornecimento de certidão, extrato ou cópia dos 
autos com ocultação da parte sigilosa ou pessoal.

Seção II
Da Proteção a Informações Sigilosas ou Pessoais

Art. 25. É dever do TCE-PA proteger a informação sigilosa ou pessoal por 
ele produzida ou custodiada, mediante o estabelecimento dos respectivos 
controles de acesso e divulgação.
§1º A classificação e o tratamento de informação sigilosa ou pessoal, pro-
duzida ou custodiada pelo TCE-PA, serão objeto de regulamento específico.
§2º O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para 
aquele que a obteve de resguardar o sigilo.
§3º Aquele que obtiver acesso à informação ou dado pessoal será respon-
sabilizado por seu uso indevido.
(*) §3º com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 02/06/2021.

CAPÍTULO V
DAS CONDUTAS ILÍCITAS

Art. 26. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do 
agente público, nos termos da Lei nº 12.527/2011 e desta Resolução:
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Resolu-
ção, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencio-
nalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;
II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigu-
rar, alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre 
sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exer-
cício das atribuições do cargo, emprego ou função pública;
III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso inde-
vido à informação sigilosa ou informação pessoal;
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigi-
losa para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros;
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a 
possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado;
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VIII - indeferir pedido de acesso à informação sem a respectiva fundamen-
tação ou intencionalmente fazê-lo com fundamentação inválida.
Parágrafo único. A eventual desobediência aos termos da Lei nº 
12.527/2011, bem como desta Resolução, por parte de servidor deste Tri-
bunal, será comunicada à Corregedoria, para a devida apuração.
Art. 27. Nos termos do art. 34 da Lei nº 12.527/2011, o TCE-PA respon-
de diretamente pelos danos causados em decorrência da divulgação não 
autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de 
dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa natural ou ju-
rídica que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Tribunal 
de Contas, tenha acesso à informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28. Os prazos previstos nesta Resolução observarão o disposto no 
Regimento Interno do TCE-PA.
Art. 29. O Presidente do Tribunal publicará, anualmente, no Portal TCE-PA, 
relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação re-
cebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre 
os solicitantes.
§1º Caberá à Ouvidoria, conforme estabelecido no inciso I do § 1º do art. 
8º, elaborar o relatório previsto no caput deste artigo e encaminhá-lo à 
Presidência do TCE-PA.
(**) §1º com redação alterada pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024.
§2º Exemplar da publicação prevista no caput será mantida na Presidência 
do TCE-PA para consulta pública.
Art. 30. Compete ao Presidente do Tribunal:
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, 
de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei nº 12.527/2011;
II - monitorar a implementação do disposto na Lei nº 12.527/2011;
III - distribuir, entre as unidades integrantes da sua estrutura organizacio-
nal, de acordo com a respectiva área de atuação, as responsabilidades pela 
gestão, disponibilização e atualização, no Portal TCE-PA, das informações 
de interesse coletivo ou geral previstas nos incisos do art. 7º;
IV - orientar às unidades integrantes da sua estrutura organizacional no 
que se refere ao cumprimento do disposto da Lei nº 12.527/2011, e desta 
Resolução;
V - expedir os atos necessários à implementação do disposto nesta Resolução.
Art. 31. Compete ao Conselheiro Ouvidor do Tribunal:
I - assessorar a Presidência na implementação do disposto na Lei nº 
12.527/2011 e nesta Resolução;
II - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfei-
çoamento das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimen-
to da Lei nº 12.527/2011.
Art. 32. Compete às unidades do TCE-PA diretamente envolvidas com os 
procedimentos de que trata esta Resolução:
I - assegurar a gestão transparente da informação, propiciando o amplo 
acesso e a sua divulgação;
II - proteger a informação, garantindo-lhe disponibilidade, autenticidade 
e integridade;
III – proteger a informação ou dado pessoal, observada a sua disponibili-
dade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; e
(*) Inciso III com redação alterada pela Resolução nº 19.274 de 
02/06/2021.
IV - viabilizar o acesso à informação produzida ou custodiada pelo Tribunal 
com observância ao regulamento da PCSI/TCE-PA.
Art. 33. Incumbe à Secretaria de Tecnologia da Informação (SETIN), no 
âmbito de suas competências, o fornecimento de soluções de TI e de infra-
estrutura tecnológica para o cumprimento desta Resolução e a manutenção 
e o aprimoramento do Portal TCE-PA como instrumento de promoção da 
transparência e de acesso à informação.
Art. 34. Cabe à Ouvidoria disponibilizar no Portal TCE-PA o formulário ele-
trônico a que se refere esta Resolução e promover, sempre que necessário, 
os ajustes cabíveis.
Art. 35. No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Resolu-
ção, a SETIN e a Ouvidoria tomarão as providências necessárias para ade-
quação do Portal TCE-PA e do Sistema Ouvidoria On-line, ao estabelecido 
neste normativo.
Art. 36. Fica o Presidente autorizado a dirimir os casos omissos.
Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 12 de abril 
de 2016.
(**) republicada no diário oficial do estado em 12/12/2024 com as altera-
ções processadas pela Resolução nº 19.693 de 10/12/2024
RESOLUÇÃO Nº 19.694
(Processo nº TC/020452/2024)
Dispõe sobre a autorização plenária para celebração do Quarto Termo Aditivo 
ao Convênio Plurilateral de Cooperação e Colaboração Técnica nº 001/2018 
com a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil.
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regimentais,
Considerando o necessário intercâmbio com as Instituições Públicas e 
particulares, especialmente no sentido de estabelecer a cooperação e a 
colaboração mútuas entre os Tribunais de Contas brasileiros para o de-
senvolvimento de atividades de natureza técnica e científica, visando ao 
fortalecimento da integração, modernização e aprimoramento do sistema 
de Controle Externo brasileiro;
Considerando o que dispõe o art. 12, inciso II, alínea “b”, do RITCE;
Considerando, ainda, a manifestação da Presidência, constante da Ata nº 
6.031, desta data;

RESOLVE, unanimemente:
Art. 1º Fica autorizada a Presidência a celebrar Quarto Termo Aditivo ao 
Convênio Plurilateral de Cooperação e Colaboração Técnica nº 001/2018 
com a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, que tem 
por objeto a ampliação do escopo do Convênio Plurilateral de Cooperação 
e Colaboração Técnica nº 001/2018, com a correspondente alteração do 
valor das contribuições financeiras da Atricon e dos Tribunais de Contas, 
bem como a atualização do Plano de Trabalho, que contemplará as ações a 
serem adotadas pela Atricon e pelo TCE-PA ao longo de sua vigência, sem 
prejuízo do objeto originalmente avençado.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 10 de de-
zembro de 2024.

Protocolo: 1151445
Instrumento Substitutivo de Contrato
Nota de Empenho da Despesa: 2024.020101NE002772
Valor: R$ 8.505,00 (OITO MIL E QUINHENTOS E CINCO REAIS)
Data de Emissão: 03/12/2024
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PAPELARIA PARA 
A CONFECÇÃO DE PASTAS E IMPRESSÃO DE CERTIFICADOS E HISTÓRI-
COS PARA A CERIMÔNIA DE OUTORGA DA MEDALHA SERZEDELO COR-
RÊA, CONFORME PARECER N.º 622/2024 - PROJU, MANIFESTAÇÃO N.º 
442/2024 - SECIN E DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 31/2024.
Evento: 400091
UO: 02101
Programa de Trabalho: 01.122.1529.6267
Fonte: 01500.000001
Natureza de Despesa: 339039
Fundamento Legal: : LEI Nº 14.133/2021
Contratada: O VENTURA NETO- MIRITI GRAFICA
CPF/CNPJ: 24464831000182
Endereço: RUA AVERTANO ROCHA 172 SALA 01 CIDADE: BELÉM UF: PARÁ 
CEP:66023-120
Ordenadora: ROSA EGIDIA CRISPINO CALHEIROS LOPES
  Presidente do TCE/PA

Protocolo: 1151365

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO
Processo PAE n.º 2024/771862
Pregão Eletrônico n.º 90009/2024 — MPC/PA
ID contratação PNCP 05054978000150-1-000062/2024
Objeto: Prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e 
corretiva dos aparelhos de ar-condicionado, instalados na Sede Adminis-
trativa e na Sede das Procuradorias de Contas do Ministério Público de 
Contas do Estado do Pará – MPC/PA, com troca de peças quando houver 
necessidade, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital e seus anexos.
O Ministério Público de Contas do Estado comunica a Suspensão do Pregão 
Eletrônico nº 90009/2024 - MPC/PA, cuja abertura da sessão está prevista 
para o dia 12/12/2024 às 09:00 horas, no portal de compras do Governo 
Federal (https://compras.gov.br/compras/pt-br/), em razão da necessida-
de de melhor apreciação do pedido de impugnação impetrado pela empre-
sa BRASIL NORTE EMPREEMDIMENTOS EIRELI, CNPJ 11.144.330/0001-
77, que se encontra apensado aos autos processuais, juntamente como os 
pareceres técnico e consultivo.
Esclarece que a nova data para realização da sessão pública será opor-
tunamente informada, pelos meios de publicidade previsto na legislação 
vigente.
Belém, 11 de dezembro de 2024.
 Akyson Ferreira da Silva
Agente de Contratação/Pregoeiro — MPC/PA
Matrícula 200109

Protocolo: 1151571
.

FÉRIAS
.

PORTARIA N° 661/2024/MPC/PA
A Secretária do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 134/2024/MPC/PA, de 26/03/2024,
CONSIDERANDO o que consta no Processo PAE nº 2024/1386699;
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER ao servidor JOÃO QUEMEL LIRA JÚNIOR, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Ministerial – Especialidade: Controle Externo, ma-
trícula nº 200272, 30 (trinta) dias das Férias relativas ao período aquisitivo 
21/03/2023 a 20/03/2024, para os períodos de 07 a 16/01/2025 (10 dias), 

https://compras.gov.br/compras/pt-br/
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de 06 a 14/03/2025 (09 dias) e de 30/06 a 10/07/2025 (11 dias).
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
Assinado eletronicamente
CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1151333

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PORTARIA N° 660/2024/MPC/PA
A Secretária do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 134/2024/MPC/PA, de 26/03/2024,
CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2024/1383725;
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER, com fundamento no art. 26, § 2º, e no art. 27, inciso 
IV, da Lei nº 8.596/2018, bem como na Resolução nº 04/2018-MPC/PA-
Conselho, Gratificação de Titulação à servidora PAULA CRISTINA TITAN 
REBELLO, ocupante do cargo efetivo de Assistente Ministerial de Controle 
Externo, matrícula nº 200319, no percentual de 5% (cinco por cento).
Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 03/12/2024.
Belém/PA, 11 de dezembro de 2024.
Assinado eletronicamente
CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1151334

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

CONTRATO
.

Núm. do Contrato: nº 150/2024-MPPA
Adesão nº: Adesão nº: 009/2024-MPPA, à Ata de Registro de Pre-
ços nº 023/2023-SEPLAG-MT.
Processo: Gedoc nº 159843/2024
Modalidade de Licitação no Órgão Gerenciador: Pregão Eletrônico nº 
024/2023-SEPLAG e gerenciada pela Secretaria de Estado de Planejamen-
to e Gestão do Estado do Mato Grosso.
Partes Contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa OI 
S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (CNPJ nº 76.535.764/0001-43).
Objeto: serviço de telefonia fixa comutada, na modalidade local, serviço 
telefônico comutado de Longa Distância Nacional - LDN e Longa Distância 
Internacional – LDI (tecnologia E1), itens 5 e 6 do Lote I e itens 3, 5, 6, 10 
e 11 do Lote III da ARP.
Valor Total: R$ 2.087.808,72 (dois milhões e oitenta e sete mil e oitocentos 
e oito reais e setenta e dois centavos), para 24 meses.
Data da Assinatura: 11/12/2024.
Vigência: 11/12/2024 à 11/12/2026.
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494. 8758 
- Promoção e Defesa dos Direitos Constitucionais; Natureza da despesa: 
339039 – Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 
01 500 000 01 - Recursos Ordinários.
Foro: Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém.
Ordenador responsável: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, Pro-
curador-Geral de Justiça.

Protocolo: 1151558
EXTRATO CONTRATO
CONTRATO n.º 146/2024-MPPA
Processo: GEDOC n.º 156764/2024.
Fundamento Legal: Artigo 74, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
Partes: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ e a Empresa INSPECT 
INTELIGÊNCIA E TECNOLOGIA LTDA.
Objeto: Contratação de solução tecnológica para reconhecimento facial e 
análise de imagens, para atender as necessidades do Ministério Público do 
Estado do Pará.
Data de Assinatura: 11/12/2024
Vigência: 12/12/2024 até 12/12/2026
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494.8758 
– Promoção e Defesa dos Direitos Constitucionais; Natureza da Despesa: 
339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa 
Jurídica; Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários.
Valor Total: R$ 285.600,00 (Duzentos e oitenta e cinco mil e seiscentos 
reais).
Foro: Câmara de Negociação, Conciliação, Mediação e Arbitragem da Admi-
nistração Pública Estadual, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará.
Ordenador Responsável: Procurador-Geral de Justiça, Dr. CÉSAR BECHARA 
NADER MATTAR JÚNIOR.

Protocolo: 1151358

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Processo GEDOC n.º 152433/2024
Número do Termo Aditivo: 2º
Número do Contrato: 019/2023-MPPA.
Modalidade: Dispensa de Licitação n.º 044/2021-MPPA.
Partes: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ e a empresa MBM 
SEGURADORA S/A.
Objeto do Contrato: Prestação de serviço de Seguro Múltiplo de Acidentes 
Pessoais para estagiários do Ministério Público do Estado do Pará.
Objeto deste Termo Aditivo: I- prorrogado o prazo de vigência do Contrato 
por mais 12 (doze) meses, a partir de 04/02/2025 até 03/02/2026, nos 
termos do artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/1993, e Cláusula Décima Se-
gunda, item 12.1 do contrato em questão; II - Registrada a exclusão do 
Sr. JOÃO LUIS MACEDO ABBOTT, como representante legal da Empresa, 
constante no preâmbulo do Contrato, conforme informações prestadas nos 
autos do protocolo GEDOC n.º 152433/2024. O Sr. TONI ROBILAR PA-
CHECO, permanece como Diretor-Presidente, representando legalmente a 
Empresa MBM SEGURADORA S/A; III - Acrescido 50 (cinquenta) unidades 
no valor global de R$ 54,00 (cinquenta e quatro reais), correspondendo ao 
percentual de 5% (cinco por cento) ao objeto contratual, com fulcro no art. 
58 e art. 65, inc. I, b, § 1º, ambos da Lei Federal n.º 8.666/1993 e Cláusula 
Décima Terceira, item 13.2. 4.2. Acréscimo de 5% (cinco por cento) ao 
objeto, conforme demostrado na planilha abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANTIDADE ORIGI-
NALMENTE CONTRA-

TADA

QUANTIDADE 
ACRESCIDA 

PELO 1º TERMO 
ADITIVO

QUANTIDADE A SER 
ACRESCIDA PELO 2 

TERMO ADITIVO (limite 
de 25%)

Seguro 
múltiplo 
de Aci-
dentes

Pessoais

1.000 (um mil) estagiários 
em atividade no âmbito do 

Ministério Público do
Estado do Pará

1.000 (Um mil) 200 (duzentos)
equivalente a 20%

50 (cinquenta)
equivalente a 5%

Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 12101.03.122.1494.8760 – 
Governança e Gestão; Natureza da Despesa: 339039 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários.
Data de Assinatura: 10/12/2024.
Foro: Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém.
Ordenador Responsável: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, 
Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 1151341
EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO
Número do Termo Aditivo: 1º.
Número do Contrato: 094/2024-MPPA.
Processo: Gedoc 162475/2024.
Modalidade: Dispensa de Licitação n.º 021/2024-MP/PA.
Partes: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ e a empresa PAULO 
BARROSO ENGENHARIA LTDA, CNPJ n.º 07.924.897/0001-99.
Objeto do Contrato: contratação de serviços técnicos especializados de 
inspeção e avaliação estrutural, no prédio da antiga Rofama, situado à Rua 
Ângelo Custódio, n.º 196, Cidade Velha, Belém/PA, incluindo a realização 
de ensaios e elaboração de laudo técnico.
Objeto do Termo Aditivo: prorrogação dos prazos de EXECUÇÃO e de 
VIGÊNCIA do contrato original por mais 90 (noventa) dias, a partir de 
27.11.2024.
Data de Assinatura: 10/12/2024.
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho: 12101. 03.091.1494.8758 - Promoção e Defesa dos 
Direitos Constitucionais;
Natureza de Despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica;
Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários.
Foro: Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém.
Ordenador Responsável: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, 
Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 1151317
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Núm. do Termo aditivo: 1º
Núm. do Contrato: 013/2024-MPPA
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 037/2023-MPPA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa RHP COMPUTA-
DORES LTDA, CNPJ/MF sob nº 06.187.402/0001-23.
Objeto do Contrato: aquisição de materiais e equipamentos de informática.
Objeto deste termo aditivo: acréscimo de quantidade dos itens 05 e 06, 
fulcro no artigo 65, inc. I, b, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/1993 e Cláusula 
Décima do instrumento, conforme protocolo Gedoc n.º 143635/2024.
Valor: R$25.725,00 (vinte e cinco mil e setecentos e vinte e cinco reais).
Dotação Orçamentária: programa de Trabalho: 12101.03.122.1494.8760 
– Governança e Gestão; Natureza de Despesa: 339030 – Material de Con-
sumo; Fonte de Recursos: 01 500 0000 01 – Recursos Ordinários.
Data de Assinatura: 10/12/2024.
Ordenador Responsável: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, 
Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 1151318
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO
Número do Termo Aditivo: 2º.
Número do Contrato: 006/2024-MPPA.
Processo: Gedoc 145250/2024.
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n.º 024/2023-MP/PA.
Partes: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ e a empresa EDITORA 
REVISTA DOS TRIBUNAIS, CNPJ n.º 60.501.293/0001-12.
Objeto do Contrato: contratação de assinatura para acesso ao produto Re-
vista dos Tribunais online Clássica.
Objeto do Termo Aditivo: prorrogação do prazo de vigência do contrato por 
mais 12 (doze) meses, a contar de 09/02/2025 até 08/02/2026.
Data de Assinatura: 10/12/2024.
Dotação Orçamentária:
Programa de Trabalho: 12101. 03. 122. 1494. 8760 - Governança e Ges-
tão; Natureza de Despesa: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa 
Jurídica; Fonte de Recurso: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários.
Foro: Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém
Ordenador Responsável: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, 
Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 1151313

.

.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 041/2024-MPPA
Nº no Comprasgov e PNCP: 90041/2024
Nº do Processo: 117782/2024
Objeto: Serviço de Comunicação Multimídia, compreendendo Conexão IP 
Dedicada à Rede Internet.
Entrega do Edital: https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou https://www.
mppa.mp.br/areas/transparencia/licitacoes/licitacoes.htm.
UASG: 925980.
Local de Abertura: https://www.gov.br/compras/pt-br/.
Data da Abertura: 17/01/2025.
Hora da Abertura: 09:00h (nove horas) – HORÁRIO DE BRASÍLIA
Responsável pelo certame: Amanda Nathália Galvão Guiomarino
Ordenador de Despesa: César Bechara Nader Mattar Júnior, Procurador-
Geral de Justiça.

Protocolo: 1151493

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

AVISO Nº. 012/2024-MPPA
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a homologação do resultado final divulgado por meio da 
PORTARIA nº. 0161/2023-MP/PGJ, de 18/01/2023, publicada no Diário 
Oficial do Estado (DOE) de 20/01/2023 e o Edital nº 35, de 19 de dezembro 
de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) de 19/12/2022, que 
tornou público o resultado final do concurso, CONVOCA os candidatos 
aprovados, relacionados no Anexo I deste Aviso, no VI Concurso Público 
para Provimento de Cargos de Servidor do Ministério Público do Estado 
do Pará, para manifestarem expressamente interesse quanto à nomeação 
para o cargo em que foram aprovados, através de mensagem eletrônica a 
ser enviada ao endereço drh@mppa.mp.br, até a 23h59m do quinto dia, 
a contar do primeiro dia útil após a data da publicação desta convocação, 
sob pena de serem considerados desistentes, conforme o disposto no item 
19.3, c, do Edital nº 1, de 12 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial 
do Estado (DOE) de 13/05/2022.
Os convocados que manifestarem interesse pela nomeação receberão 
e-mail acusando a recepção pelo Departamento de Recursos Humanos do 
MPPA e posteriormente, receberão orientações complementares sobre a 
apresentação de documentos previstos no item 19.3 e os comprobatórios 
dos requisitos previstos no item 4, ambos do Edital nº 1, de 12 de maio de 
2022, publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) de 13/05/2022.
Belém, 11 de dezembro de 2024.
CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ANEXO I
CANDIDATOS AMPLA CONCORRÊNCIA

CARGO: TÉCNICO MINISTERIAL - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO – 
REGIÃO ADM. BELÉM I
330096065, Emmily Leão Dos Santos, 99.5, 52º

ANEXO II
A nomeação do candidato fica condicionada ao resultado da perícia, re-
alizada por Órgão Oficial do Estado, mediante apresentação dos exames 
médico, físico e mental listados abaixo, restando excluído do certame o 
candidato que não apresentar os exames, sem justa causa, nos termos do 
item 19.7 do Edital nº 1, de 12 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial 
do Estado (DOE) de 13/05/2022:
1.Laudo Oftalmológico Completo;
2.Laudo Psquiátrico;
3.Laudo Cardiológico;
4.Eletrocardiograma;
5.Hemograma Completo;
6.Glicemia;
7.1 foto 3x4;
8.Documento de Identidade;

ANEXO III
Apenas os candidatos aprovados, relacionados no anexo I deste Aviso, 
deverão comparecer para a entrega dos documentos abaixo relacionados 
no Ministério Público do Estado do Pará (Departamento de Recursos Huma-
nos), na Rua João Diogo, 100- Cidade Velha –Belém/PA CEP: 66015-165 

ou enviá-los via Correios-Sedex. Caso a forma de envio seja por meio dos 
Correios-Sedex, os documentos, que sejam cópias, deverão ser autenti-
cados.
O candidato classificado em mais de uma lista de reserva, quando convo-
cados concomitantemente para a posse, deverá manifestar opção por uma 
delas, conforme item 8.6 do Edital nº. 1, de 12 de maio de 2022,  DOE de 
13/05/2022.
Documentos para apresentar até o dia da posse, conforme o item 19.6 do 
Edital nº 1, de 12 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado 
(DOE) de 13/05/2022:
a) uma fotografia recente, no tamanho 3 x 4;
b) cópia da certidão de nascimento acompanhada da via original para con-
ferência e registro da autenticidade por servidor do MPPA;
c) cópia da carteira de identidade expedida pela Secretaria de Segurança 
Pública acompanhada da via original para conferência e registro da auten-
ticidade por servidor do MPPA;
d) cópia do documento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
ou outro documento contendo o número acompanhado da via original para 
conferência e registro da autenticidade por servidor do MPPA;
e) certidão expedida pela Justiça Eleitoral na qual conste, além da quitação 
eleitoral, os dados constantes do título de eleitor;
f) cópia do certificado de reservista ou documento equivalente, se do sexo 
masculino acompanhado da via original para conferência e registro da au-
tenticidade por servidor do MPPA;
g) cópia do cadastro de inscrição no cadastro do PIS ou PASEP ou outro 
documento contendo o número;
h) atestado de antecedentes criminais com o “nada consta”, fornecido por 
Órgão competente do Estado;
i) ficha cadastral fornecida pelo MPPA (link a ser enviado pelo DRH do 
MPPA);
j) declaração, em modelo fornecido pelo MPPA, de que, com a posse, não 
acumulará remuneração ou proventos de cargo, função ou emprego públi-
co, nos casos vedados por lei, conforme o disposto no art. 37 da Consti-
tuição da República;
k) declaração, em modelo fornecido pelo MPPA, de não ter sido exonerado 
ou dispensado de cargo ou função pública exercidos em órgãos da Adminis-
tração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual ou Municipal, em virtude 
de processo administrativo;
l) declarações de bens;
m) cópia do diploma ou certificado de conclusão de curso, reconhecido pelo 
órgão competente, comprovando a escolaridade exigida, conforme espe-
cificações constantes no item 2 deste Edital acompanhado da via original 
para conferência e registro da autenticidade por servidor do MPPA;
n) comprovante de inscrição ou registro nos conselhos regionais respecti-
vos, se for o caso.

Protocolo: 1151639
PORTARIA Nº 1388/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 163143/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça DANIEL MENEZES BARROS para oficiar 
perante o juizado especial criminal de Santa Izabel do Pará, no período de 
1º a 19/12/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1389/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Mãe do 
Rio;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 163599/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça SILVIO FÉLIX GOMES FONSECA para, em 
atuação conjunta, exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça 
de Mãe do Rio, no dia 04/12/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1390/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob o GEDOC 
nº 163852/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR as promotoras de justiça abaixo nominadas para, sem prejuízo 
das demais atribuições, oficiar perante o juizado especial criminal de Cas-

https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.mppa.mp.br/areas/transparencia/licitacoes/licitacoes.htm
https://www.mppa.mp.br/areas/transparencia/licitacoes/licitacoes.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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tanhal, nos períodos indicados:
I – MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO CUNHA, de 1º a 19/12/2024;
II – LIGIA VALENTE DO COUTO DE ANDRADE FERREIRA, de 12 a 
19/12/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1391/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 163964/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  a promotora de justiça MAYANNA SILVA DE SOUZA QUEI-
ROZ para, em atuação conjunta, oficiar em audiências de atribuição do 1º 
cargo da promotoria de justiça de Marabá, nos dias 03 e 04/12/2024, sem 
prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1392/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença do promotor de justiça Sávio Rui Brabo de Araú-
jo;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de tutela 
das fundações privadas, associações de interesse social, falência e recupe-
ração judicial e extrajudicial de Belém;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
164115/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça HELENA MARIA OLIVEIRA MUNIZ GO-
MES para exercer as atribuições 1º cargo da promotoria de justiça de tutela 
das fundações privadas, associações de interesse social, falência e recu-
peração judicial e extrajudicial de Belém, no período de 02 a 19/12/2024, 
sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1393/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 1º cargo da promotoria de justiça de Pa-
rauapebas;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça Parauape-
bas;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça RUY LOURY PINHEIRO DE OLIVEIRA para 
exercer as atribuições do 1º cargo da promotoria de justiça Parauapebas, 
no período de 26/11/2024 a 3/1/2025, com prejuízo da titularidade.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1394/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a atuação do promotor de justiça Ruy Loury Pinheiro de 
Oliveira no município de Parauapebas, com prejuízo da titularidade;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça São Félix 
do Xingu;
R E S O L V E:
DESIGNAR  o promotor de justiça RODRIGO RETTORI GUIMARÃES  para 
exercer as atribuições do 2º cargo da promotoria de justiça São Félix do 
Xingu, no período de 26/11/2024 a 3/1/2025.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1395/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 

pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 1º cargo da promotoria de justiça de Cas-
tanhal;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito da promotoria de justiça de Castanhal;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob GEDOC nº 
153434 e 164266/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  a promotora  de justiça BIA NCA DAVI PEREIRA DE ALMEI-
DA para exercer as atribuições do 1º cargo da promotoria de justiça de 
Castanhal, no período de 1º a 28/2/2025.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1396/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Vyllya Costa Barra Se-
reni;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria de justiça da infância 
e juventude de Ananindeua;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
164235/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça PRISCILLA TEREZA DE ARAÚJO COSTA 
MOREIRA para exercer as atribuições 4º cargo da promotoria de justiça da 
infância e juventude de Ananindeua, no período de 16 a 19/12/2024, sem 
prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1397/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça criminal 
de Icoaraci;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC 
nº 163720/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  a promotora de justiça OCIRALVA DE SOUZA FARIAS TABO-
SA  para, em atuação conjunta, exercer as atribuições do 2º cargo da 
promotoria de justiça criminal de Icoaraci, no período de 03/12/2024 a 
06/01/2025, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1398/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC 
nº 162673/2024;
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o promotor de justiça JAIRO DO SOCORRO DOS SANTOS 
COSTA para oficiar perante o juizado especial criminal de Conceição do 
Araguaia, no período de 1º a 19/12/2024, sem prejuízo das demais atri-
buições;
II - DESIGNAR a promotora de justiça ROSÂNGELA ESTUMANO GONÇAL-
VES HARTMANN para oficiar perante o juizado especial criminal de Reden-
ção, no período de 1º a 19/12/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1401/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento da promotora de justiça Viviane Lobato 
Sobral para atuar como chefe de gabinete da Procuradoria-Geral de Justi-
ça, com prejuízo da titularidade;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 8º do cargo da promotoria de justiça criminal 
comum de Belém;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob nº 
12629/2024;
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R E S O L V E:
DESIGNAR  a promotora  de justiça GR UCHENHKA OLIVEIRA BAPTISTA 
FREIRE para exercer as atribuições do 8º cargo da promotoria de justiça 
criminal comum de Belém, a contar de 31/10/2024, sem prejuízo das de-
mais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1402/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso V, da Lei Orgânica do Ministé-
rio Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do despacho à folha 13 do expediente protoco-
lizado sob nº 6432/2024;
R E S O L V E:
REVOGAR a designação do promotor de justiça ANTÔNIO MORENO 
BOREGAS E RÊGO para, sem prejuízo das demais atribuições, exercer 
as atribuições do cargo da promotoria de justiça de Faro, no período 
de 8 a 10/10/2024, contida na PORTARIA nº 0688/2024-MP/SUB-JI, de 
24/6/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1403/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso V, da Lei Orgânica do Ministé-
rio Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
160408/2024;
R E S O L V E:
REVOGAR a designação do promotor de justiça REGINALDO CÉSAR LIMA 
ÁLVARES para, sem prejuízo das demais atribuições, oficiar nas sessões 
dos tribunais dos júris, de atribuição do cargo da promotoria de justiça de 
Vigia, referentes aos autos dos processos nº 0800914-69.2023.8.14.0063 
e 0801350-62.2022.8.14.0063, nos dias 4 e 6/12/2024,  contida na 
PORTARIA nº 1151/2024-MP/SUB-JI, de 25/10/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1404/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICOINSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024- MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Vigia;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
160408/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça MANOEL ADILTON PERES DE OLIVEIRA 
para oficiar nas sessões dos tribunais dos júris, de atribuição do cargo da 
promotoria de justiça de Vigia, referentes aos autos dos processos e dias 
indicados, podendo adotar medidas pertinentes, inclusive interpor recur-
sos, sem prejuízo das demais atribuições:
I – processo nº 0800914-69.2023.8.14.0063, dia 4/12/2024;
II – processo nº 0801350-62.2022.8.14.0063, dia 6/12/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1405/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICOINSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024- MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de 
Tailândia;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob GEDOC nº 
159237 e 160482/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça MAURO GUILHERME MESSIAS DOS SAN-
TOS para oficiar nas sessões dos tribunais dos júris, de atribuição do 1º 
cargo da promotoria de justiça de Tailândia, referentes aos autos dos pro-
cessos e dias indicados, podendo adotar medidas pertinentes, inclusive 
interpor recursos, sem prejuízo das demais atribuições:
I – processo nº 0802070-59.2023.8.14.0074, dia 10/12/2024;
II – processo nº 0011999-91.2019.8.14.0074, dia 12/12/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício

PORTARIA Nº 1406/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICOINSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024- MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça do 
tribunal do júri de Belém;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
165139/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça NADILSON PORTILHO GOMES para oficiar 
nas sessões do tribunal do júri, pautadas para o dia 5/12/2024, de atribui-
ção do 3º cargo da promotoria de justiça do tribunal do júri de Belém, sem 
prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1407/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICOINSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024- MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de 
Paragominas;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
160366/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça JOSÉ ILTON LIMA MOREIRA JÚNIOR para 
oficiar na sessão do tribunal do júri, pautada para o dia 13/11/2024, de 
atribuição do 1º cargo da promotoria de justiça de Paragominas, sem pre-
juízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1408/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de To-
mé-Açu;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
160366/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça OLÍVIA ROBERTA NOGUEIRA DE OLI-
VEIRA para exercer as atribuições do 1º cargo da promotoria de justiça de 
Tomé-Açu, no dia 13/11/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1409/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Ma-
rapanim;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
160409/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça a REGINALDO CÉSAR LIMA ÁLVARES para 
oficiar na sessão do tribunal do júri, pautada para o dia 04/12/2024, re-
ferente aos autos do processo nº º 0800871-37.2023.8.14.0030, de atri-
buição do cargo da promotoria de justiça de Marapanim, podendo adotar 
medidas pertinentes, inclusive interpor recursos, sem prejuízo das demais 
atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1410/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Ulia-
nópolis;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
160697/2024;
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R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ANDRÉ FILIPE RIBEIRO VALENTE, para 
oficiar nas sessões do tribunal do júri, de atribuição do cargo da promotoria 
de justiça de Ulianópolis, referentes aos autos dos processos e dias indica-
dos, podendo adotar medidas pertinentes, inclusive interpor recursos, sem 
prejuízo das demais atribuições:
I – processo nº 0110196-49.2015.8.14.0130, dia 03/12/2024;
II – processo nº 0001726- 84.2016.8.14.0130, dia 04/12/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1411/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Curralinho;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob 
nº 158159/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça ISOLDA DE PONTES PRADO para oficiar 
em conjunto com o promotor de justiça FILIPE CALAZANS RODRIGUES DE 
OLIVEIRA nas sessões do tribunal do júri, de atribuição do cargo da pro-
motoria de justiça de Curralinho, referentes aos autos dos processos e dias 
indicados, sem prejuízo das demais atribuições:
I – processo nº 0800639-60.2023.8.14.0083, dia 26/11/2024;
II – processo nº 0800430-91.2023.8.14.0083, dia 27/11/2024;
III – processo nº 0002164-86.2018.8.14.0083, dia 28/11/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1412/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Uruará;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
109726/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça NAIARA VIDAL NOGUEIRA para, sem 
prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiar em 
processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do cargo da promotoria de 
justiça de Uruará, no período de 11 a 15/3/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1413/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
157871/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  a promotora de justiça  JOSÉLIA LEONTINA DE BARROS LO-
PES  para oficiar em conjunto com o promotor de justiça SAMUEL FUR-
TADO SOBRAL nos autos da notícia de fato nº 01.2024.00033392-8, de 
atribuição do 1º cargo da promotoria de justiça de Marabá, no período de 
06/11/2024 a 03/02/2025, sem prejuízo de suas atribuições originárias.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1414/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Anapu;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob GEDOC nº 
110398/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça REGINALDO CÉSAR LIMA ÁLVARES para, 
sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, ofi-
ciar em processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do cargo da pro-
motoria de justiça de Anapu, no período de 11 a 15/3/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício

PORTARIA Nº 1416/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito dos 1º e 7º cargos da promotoria de justiça 
de Parauapebas;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
109899/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  o promotor de justiça CARLOS  LAMARCK MAGNO BARBO-
SA  para, sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de 
mutirão, oficiar em processos judiciais e extrajudiciais perante a 1ª vara 
criminal de Parauapebas, de atribuição dos 1º e 7º cargos da promotoria 
de justiça de Parauapebas, nos períodos de 4 a 8/3/2024, 2 a 4/4/2024 e 
11 a 13/6/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1417/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Itupiranga;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
115382/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça LÍLIAN VIANA FREIRE e REGINALDO 
CÉSAR LIMA ÁLVARES para, sem prejuízo de suas atribuições originárias 
e em regime de mutirão, oficiarem em processos judiciais e extrajudiciais 
de atribuição do cargo da promotoria de justiça de Itupiranga, no período 
de 4/4 a 3/5/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1418/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo da promotoria de justiça criminal 
de Ananindeua;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça criminal 
de Ananindeua;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
113303/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR as promotoras de justiça ANA CAROLINA VILHENA GONÇAL-
VES e LÍLIAN NUNES E NUNES para exercerem as atribuições do 2º cargo 
da promotoria de justiça criminal de Ananindeua, no período de 1º/4 a 
30/5/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1419/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de Mara-
panim;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo de promotoria de justiça de Mara-
panim;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob GEDOC 
nº 109711 e 114355/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça NEY TAPAJÓS FERREIRA FRANCO para 
exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de Marapanim, 
no período de 26/2 a 22/5/2024, sem prejuízo de suas demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1420/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
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CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça criminal 
de Ananindeua;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
116412/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO 
CUNHA e DANIEL BRAGA BONA  para, sem prejuízo de suas atribuições 
originárias e em regime de mutirão, oficiarem em processos judiciais e 
extrajudiciais de atribuição do 2º cargo da promotoria de justiça criminal 
de Ananindeua, no período de 15/4 a 31/5/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1421/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça de Canaã 
dos Carajás;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
120487/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça EMERSON COSTA DE OLIVEIRA, ALAN 
PIERRE CHAVES ROCHA e JORDANA CELESTINO DOURADO para, sem pre-
juízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiarem em 
processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do 2º cargo da promotoria 
de justiça de Canaã dos Carajás, no período de 13 a 23/5/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1422/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Medici-
lândia;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
120879/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça REGINALDO CÉSAR LIMA ÁLVARES para, 
sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, ofi-
ciar em processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do cargo da pro-
motoria de justiça de Medicilândia, no período de 10/5 a 10/6/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1423/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença do promotor de justiça Alan Pierre Chaves Ro-
cha;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria de justiça de Pa-
rauapebas;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça RUY LOURY PINHEIRO DE OLIVEIRA para 
exercer as atribuições do 4º cargo da promotoria de justiça de Parauape-
bas, no período de 9 a 19/12/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1424/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Igara-
pé-Açu;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
121715/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça MÁRCIO LEAL DIAS para, sem prejuízo 
de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiar em acordos 
de não persecução penal, na promotoria de justiça de Igarapé-Açu, no dia 
16/5/2024.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1425/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob GEDOC nº 
119359, 115932 e 126615/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça REGINALDO CÉSAR LIMA ÁLVARES para, 
sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, ofi-
ciar em audiências de atribuição do 3º cargo da promotoria de justiça de 
Marabá, nos períodos de 30/4 a 29/5/2024 e 4 a 27/6/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1426/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
131704/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nominados para, sem prejuízo 
de suas atribuições originárias, oficiarem perante o projeto verão com jus-
tiça e meio ambiente, na Praia do Atalaia, em Salinópolis/PA, por meio do 
sistema de juizados especiais itinerantes, do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, nos dias indicados:

DIAS PROMOTOR DE JUSTIÇA
5, 6, 7, 19, 20 e 21/7/2024 FRANCISCA SUÊNIA FERNANDES DE SÁ

12, 13 e 14/7/2024 GUILERMO TIMM ROCHA
26, 27 e 28/7/2024 SULDBLANO OLIVEIRA GOMES

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício

Protocolo: 1151375
PORTARIA Nº 1399/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento do promotor de justiça Bruno Saravalli Ro-
drigues para atuar como membro do GAECO, com prejuízo da titularidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça de Bra-
gança;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC 
nº 161634/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nominados para, sem prejuízo 
das demais atribuições, exercerem as atribuições do 3º cargo da promoto-
ria de justiça de Bragança, nos períodos indicados:
I - ANDRÉ FILIPE RIBEIRO VALENTE, de 21 a 25/11/2024;
II -  MÁRCIO DE ALMEIDA FARIAS, de 26/11/2024 a 24/01/2025.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 09 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1415/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo de promotoria de justiça de Irituia;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 114175/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR as promotoras de justiça abaixo nominadas para, sem prejuízo 
de suas atribuições, exercerem as atribuições do cargo da promotoria de 
justiça de Irituia, no período de 31/3 a 21/4/2024:
I – MELINA ALVES BARBOSA;
II – AMANDA LUCIANA SALES LOBATO ARAÚJO, em regime de mutirão.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
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PORTARIA Nº 1427/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de Cametá;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
134069/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nominados para, sem prejuízo 
de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiarem em pro-
cessos judiciais e extrajudiciais de atribuição do 1º cargo da promotoria de 
justiça de Cametá, nos períodos indicados:
I – REGINALDO CÉSAR LIMA ÁLVARES, de 1º/7 a 31/8/2024;
II – ALAN JOHNNES LIRA FEITOSA, de 1º/8 a 30/9/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1428/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de Al-
tamira;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
159546/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  o promotor de justiça  PEDRO RENAN CAJADO BRASIL  para 
oficiar em conjunto com o promotor de justiça IGOR FABRÍCIO GOMES 
DOURADO nos procedimentos administrativos SAJ nº 09.2024.00000070-
2 e nº 09.2024.00000071-3, de atribuição do 1º cargo da promotoria de 
justiça de Altamira, a contar de 11/01/2024, sem prejuízo de suas atribui-
ções originárias.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1429/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a eficaz continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Cur-
ralinho;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob 
nº 153834/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça IGOR DANTAS para oficiar em conjun-
to com o promotor de justiça FILIPE CALAZANS RODRIGUES DE OLIVEI-
RA nas sessões do tribunal do júri, de atribuição do cargo da promotoria 
de justiça de Curralinho, referentes aos autos dos processos e dias indica-
dos, sem prejuízo das demais atribuições:
I – processo nº 0800517-47.2023.8.14.0083, dia 22/10/2024;
II – processo nº 0000984- 98.2019.8.14.0083, dia 23/10/2024;
III – processo nº 0007871- 98.2019.8.14.0083, dia 24/10/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1430/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo da promotoria de justiça de Be-
nevides;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Marcela Christine Fer-
reira de Melo;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito da promotoria de justiça de Benevides;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
136238/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nominados para, sem prejuízo 
das demais atribuições, exercerem as atribuições dos seguintes cargos da 
promotoria de justiça de Benevides, no período de 6 a 13/7/2024:
I – MARIA JOSÉ VIEIRA DE CARVALHO CUNHA, 2º cargo;
II – GERSON ALBERTO DE FRANÇA, 3º cargo.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício

PORTARIA Nº 1431/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 8º cargo da promotoria de justiça de Altamira;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
160090/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça IGOR FABRÍCIO GOMES DOURADO e 
LEANDRO RAMALHO PESSOA NEGROMONTE para oficiarem em conjunto 
com o promotor de justiça PEDRO RENAN CAJADO BRASIL no procedimen-
to administrativo SAJ nº 09.2024.00004601-0, de atribuição do 8º cargo 
da promotoria de justiça de Altamira, a contar de 12/11/2024, sem preju-
ízo de suas atribuições originárias.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1432/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias do promotor de justiça Raimundo de Jesus Co-
elho de Moraes;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça de meio 
ambiente, patrimônio cultural e habitação e urbanismo de Belém;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
136764/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  o promotor de justiça DOMINGOS SÁVIO ALVES DE CAM-
POS para exercer as atribuições do 3º cargo da promotoria de justiça de 
meio ambiente, patrimônio cultural e habitação e urbanismo de Belém, no 
período de 16 a 25/7/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1433/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça de exe-
cuções penais, penas e medidas alternativas de Belém;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
135039/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça SAMIR TADEU MORAES DAHAS JOR-
GE, EDIVAR CAVALCANTE LIMA JÚNIOR e OCIRALVA DE SOUZA FARIAS 
TABOSA  para oficiarem em conjunto com a promotora de justiça CAR-
MEN BURLE DA MOTA DE FREITAS no procedimento administrativo SAJ nº 
09.2024.00002595-9, de atribuição do 2º cargo da promotoria de justiça 
de execuções penais, penas e medidas alternativas de Belém, a contar de 
12/11/2024, sem prejuízo de suas atribuições originárias.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1434/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso V, da Lei Orgânica do Ministé-
rio Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
R E S O L V E:
TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA nº 1318/2024-MP/SUB-JI, de 
28/11/2024, que designou o promotor de justiça PEDRO SMITH DO 
AMARAL NETO para, sem prejuízo das demais atribuições, exercer as 
atribuições do cargo da promotoria de justiça de Novo Repartimento, no 
período de 7/1 a 7/3/2025.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1435/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça de Almeirim;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC nº 
151818/2024;
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R E S O L V E:
DESIGNAR  o promotor de justiça SÁVIO  RUI BRABO DE ARAÚJO  para 
oficiar em conjunto com o promotor de justiça FELIPE JOSÉ GONÇALVES 
nos autos do processo nº 0002487-69.2019.8.14.9100, de atribuição do 
2º cargo da promotoria de justiça de Almeirim, no período de 1º/10 a 
1º/12/2024, sem prejuízo de suas atribuições originárias.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1436/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça de Novo 
Repartimento;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Novo 
Repartimento;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
162387/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça PEDRO SMITH DO AMARAL NETO para 
exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de Novo Repar-
timento, no período de 4/1 a 4/3/2025, sem prejuízo das demais atribui-
ções.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1437/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de justiça de Canaã 
dos Carajás;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
137497/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ALAN PIERRE CHAVES ROCHA para, sem 
prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiar em 
processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do 2º cargo da promotoria 
de justiça de Canaã dos Carajás, no período de 29/7 a 12/8/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1438/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de Pa-
rauapebas;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
134233/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  a promotora de justiça CR YSTINA MICHIKO TAKETA MORI-
KAWA para, sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de 
mutirão, oficiar em processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do 
1º cargo da promotoria de justiça de Parauapebas, no período de  1º a 
19/07/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1439/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Salvaterra;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC nº 
145473/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nominados para, sem prejuízo 
de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiarem em pro-
cessos de atribuição do cargo da promotoria de justiça de Salvaterra, no 
período de 2/9 a 31/10/2024:
I – PAULA SUELY DE ARAÚJO ALVES CAMACHO e IGOR DANTAS, processos 
judiciais;
II – ANDRÉ CAVALCANTI DE OLIVEIRA, processos extrajudiciais.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1441/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Lívia Tripac Miléo Câ-
mara;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Peixe-Boi;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o GEDOC 
nº 110232/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ARTHUR DINIZ FERREIRA DE MELO para 
exercer as atribuições do cargo da promotoria de justiça de Peixe-Boi, no 
período de 6 a 18/3/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1442/2024-MP/SUB-JI
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando  das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as férias da promotora de justiça Viviane Veras de Paula 
Couto;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 6º cargo da promotoria de justiça de infância 
e juventude de Belém;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob os GEDOC 
nº 107293 e 112814/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça LILIAM PATRÍCIA DUARTE DE SOUZA 
GOMES para exercer as atribuições do 6º cargo da promotoria de justiça 
de infância e juventude de Belém, no período de 04 a 17/03/2024, sem 
prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1443/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as folgas da promotora de justiça Marcela Christine Fer-
reira de Melo;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça de Be-
nevides;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 111148/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça GERSON ALBERTO DE FRANÇA para exer-
cer as atribuições do 3º cargo da promotoria de justiça de Benevides, nos 
dias 22 e 25/3/2024, sem prejuízo de suas demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1444/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a folga do promotor de justiça Marcelo Batista Gonçalves;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 7º cargo da promotoria de justiça de infância 
e juventude de Belém;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 111946/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ANTONIO LOPES MAURICIO para exercer 
as atribuições do 7º cargo da promotoria de justiça de infância e juventude 
de Belém, no dia 13/3/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício



diário oficial Nº 36.065  87Quinta-feira, 12 DE DEZEMBRO DE 2024

PORTARIA Nº 1445/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento do promotor de justiça Márcio Leal Dias para 
participar do congresso COP 30: perspectivas e desafios, em Belém/PA;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria de justiça de Benevides;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 111246/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça HYGEIA VALENTE MORGADO para exer-
cer as atribuições do 4º cargo da promotoria de justiça de Benevides, no 
dia 8/3/2024, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1446/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO as folgas do promotor de justiça Jose Augusto Nogueira 
Sarmento;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria de justiça de Marituba;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 111610/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça MARIELA CORREA HAGE para exercer as 
atribuições do 4º cargo da promotoria de justiça de Marituba, nos dias 25 
e 26/03/2024, sem prejuízo de suas demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL.
Belém-PA, 10 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1447/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de Pa-
rauapebas;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 143268/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  o promotor de justiça A NTONIO MORENO BOREGAS E 
REGO para, sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de 
mutirão, oficiar em audiências de atribuição do 1º cargo da promotoria de 
justiça de Parauapebas, no período de 26 a 30/08/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1448/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos servi-
ços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria de Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 135695/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça RUY LOURY PINHEIRO DE OLIVEIRA para, 
sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, ofi-
ciar em processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do 2º cargo da 
promotoria de Justiça de Marabá, no período de 10/07 a 08/08/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1449/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de Justiça de Senador 
José Porfírio;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 135141/2024;

R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça NAIARA VIDAL NOGUEIRA para, sem 
prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiar em 
processos judiciais e extrajudiciais de atribuição do cargo da promotoria de 
Justiça de Senador José Porfírio, no período de 15 a 31/07/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1450/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de justiça de Bar-
carena;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 132231/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça MÁRCIO SILVA MAUÉS DE FARIA para, 
sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mutirão, ofi-
ciar em audiências de atribuição do 3º cargo da promotoria de justiça de 
Barcarena, no período de 1º a 04/07/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1451/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Colares;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 135692/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR  os promotores de justiça  MANOEL ADILTON PERES DE OLI-
VEIRA e JANUÁRIO CONSTÂNCIO DIAS NETO para, sem prejuízo de suas 
atribuições originárias e em regime de mutirão, oficiar em audiências de 
atribuição do cargo da promotoria de justiça de Colares, no período de 08 
a 12/07/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1452/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos ser-
viços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de justiça de Colares;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob GEDOC 
nº 136215/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça  PAULA CAROLINE NUNES MACHA-
DO para, sem prejuízo de suas atribuições originárias e em regime de mu-
tirão, oficiar em audiências de atribuição do cargo da promotoria de justiça 
de Colares, nos dias 11 e 12/07/2024.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício
PORTARIA Nº 1453/2024-MP/SUB-JI
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-INSTI-
TUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela PORTARIA nº 0968/2024-MP/PGJ, de 16 de fevereiro de 2024;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO  os termos do expediente protocolizado sob nº 
10744/2024;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça BENEDITO WILSON CORRÊA DE SÁ para 
oficiar perante as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis, no pe-
ríodo de 12/12/2024 a 11/3/2025, sem prejuízo das demais atribuições.
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, JURÍDICO-INSTITUCIONAL.
Belém-PA, 11 de dezembro de 2024.
LEILA MARIA MARQUES DE MORAES
Subprocuradora-Geral de Justiça, Jurídico-Institucional, em exercício

Protocolo: 1151391
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE AFUÁ

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº 3.116/2023 ADESÃO A ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 003/2023-AFUÁ-PA ATA DE REGISTRO 

DE PEÇOS Nº 021/2023/CPL/SEMEC/PMA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.111/2023

Partes: O MUNICÍPIO DE AFUÁ, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ. 
OBJETO: Registro de preços para eventual fornecimento de materiais de cons-
trução em geral, hidráulicos, epi, elétricos e pré-moldados para atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, suas uni-
dades administrativas e escolas municipais. Com fundamento no art.65, § 8 
da Lei Federal nº 8.666/1993, realiza o presente apostilamento, cujo objetivo 
é a inclusão das Dotações Orçamentárias, passando a vigorar além das pre-
sentes no contrato nº 3.116/2023, firmado entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE AFÚA e a empresa COMERCIAL ROSSY EIRELI. Ordenador de despesa: 
Odimar Wanderley Salomão - Prefeito Municipal de Afuá.

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 
Nº 1.920/2024 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2024

Partes: O MUNICIPIO DE AFUÁ/PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ e a empresa 
EXECUTIVA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-EPP CNPJ: 09.376.861/0001-
43. Com fundamento no Princípio da continuidade do Serviço Público, e con-
forme justificativas anexas a este termo, fez-se necessário o presente aditivo 
contratual o Prazo de Vigência por mais 06 meses, contado a partir de 16 de 
Outubro de 2024 com término em 16 de abril de 2025. Ordenador de Des-
pesas: Odimar Wanderley Salomão - Prefeito Municipal de Afuá.

Protocolo: 1151720

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE BRASIL NOVO

.

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO

EXTRATO DE CONTRATOS  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 - FMS 

CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO/FUNDO MUNICI-
PAL DE SAÚDE, CONTRATADO: JORGE HENRIQUE SANTOS DE SOUSA, CNPJ: 
20.174.278/0001-92, Contrato Administrativo nº. 040/2024 FMS, no valor 
de R$ 346.084,08 (trezentos e quarenta e seis mil, oitenta e quatro reais e 
oito centavos), OBJETO:  aquisição de materiais de expediente, brinquedos, 
material pedagógico, cartuchos, toners, informática e periféricos, para Aten-
dimento das Atividades Desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde e 
Demais Setores desta Secretaria. Dotação Orçamentária: 2.005 - Manutenção 
do Programa Saúde na Escola; 2.006 - Manutenção do Programa Agentes 
Comunitários de Saúde - PACS; 2.007 - Manutenção do PAB - Fixo; 2.010 
- Manutenção do PAB Estadual; 2.017 - Manutenção do Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS; 2.019 - Manutenção das Atividades do SAMU; 2.020 - 
Manutenção da Média Complexidade; 2.021 - Manutenção da Vigilância Sa-
nitária; 2.022 - Manutenção da Vigilância em Saúde; 2.023 - Manutenção da 
Secretaria Municipal de Saúde; 2.024 - Manutenção do Conselho Municipal de 
Saúde. Vigência: 12 (doze) meses. Data de assinatura 03/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024- FMS

CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO/FUNDO MUNICI-
PAL DE SAÚDE, CONTRATADO: GRAFITE PAPELARIA E INFORMATICA LTDA, 
CNPJ: 29.152.148/0001-23, Contrato Administrativo nº. 041/2024 FMS, com 
o valor total de R$ 111.878,35 (cento e onze mil, oitocentos e setenta e oito 
reais e trinta e cinco centavos). OBJETO: aquisição de materiais de expedien-
te, brinquedos, material pedagógico, cartuchos, toners, informática e periféri-
cos, para Atendimento das Atividades Desenvolvidas pela Secretaria Municipal 
de Saúde e Demais Setores desta Secretaria. Dotação Orçamentária: 2.005 - 
Manutenção do Programa Saúde na Escola; 2.006 - Manutenção do Programa 
Agentes Comunitários de Saúde - PACS; 2.007 - Manutenção do PAB - Fixo; 
2.010 - Manutenção do PAB Estadual; 2.017 - Manutenção do Centro de Aten-
ção Psicossocial - CAPS; 2.019 - Manutenção das Atividades do SAMU; 2.020 
- Manutenção da Média Complexidade; 2.021 - Manutenção da Vigilância Sa-
nitária; 2.022 - Manutenção da Vigilância em Saúde; 2.023 - Manutenção da 
Secretaria Municipal de Saúde; 2.024 - Manutenção do Conselho Municipal de 
Saúde. Vigência: 12 (doze) meses. Data de assinatura 03/12/2024.

EXTRATO DE CONTRATOS  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024- FMS

CONTRATANTE - PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO/FUNDO MUNICI-
PAL DE SAÚDE, CONTRATADO: JR DE LIMA LTDA, CNPJ: 22.259.084/0001-15, 
Contrato Administrativo nº. 042/2024 FMS, com o valor total de R$ 263.163,40 

(duzentos e sessenta e três mil, cento e sessenta e três reais, e quarenta cen-
tavos). OBJETO: aquisição de materiais de expediente, brinquedos, material 
pedagógico, cartuchos, toners, informática e periféricos, para Atendimento 
das Atividades Desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde e Demais 
Setores desta Secretaria. Dotação Orçamentária: 2.005 - Manutenção do Pro-
grama Saúde na Escola; 2.006 - Manutenção do Programa Agentes Comuni-
tários de Saúde - PACS; 2.007 - Manutenção do PAB - Fixo; 2.010 - Manuten-
ção do PAB Estadual; 2.017 - Manutenção do Centro de Atenção Psicossocial 
- CAPS; 2.019 - Manutenção das Atividades do SAMU; 2.020 - Manutenção 
da Média Complexidade; 2.021 - Manutenção da Vigilância Sanitária; 2.022 
- Manutenção da Vigilância em Saúde; 2.023 - Manutenção da Secretaria 
Municipal de Saúde; 2.024 - Manutenção do Conselho Municipal de Saúde. 
Vigência: 12 (doze) meses. Data de assinatura 03/12/2024.

EXTRATO DE APOSTILAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024 FMS

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° 013/2024 FMS. CONTRATANTE: 
Prefeitura Municipal de Brasil Novo/Fundo Municipal de Saúde. CONTRA-
TADA: POSTO TRADICAO LTDA, inscrita no CNPJ n° 28.129.928/0001-90. 
OBJETO: Reequilíbrio Econômico Financeiro. Data assinatura: 06/12/2024. 
VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 72.902,81 (Setenta e dois mil, no-
vecentos e dois reais e oitenta e um centavos). Elysson Leonarde Kloss, 
Secretário Municipal de Saúde.

ELYSSON LEONARDE KLOSS
Secretário Municipal de Saúde

Protocolo: 1151721
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAMETÁ

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ
EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023-PMC 
Objeto: Registro de Preços Para Eventual Contratação de Empresa Especiali-
zada em Fornecimento de Refeição (Tipo Marmitex), Lanche e Buffet. Funda-
mento Legal: Lei Federal nº 8.666/93. CONTRATO Nº 42.PE.023/2023-PMC/
SEMED. Contratante: Prefeitura Municipal de Cametá/Secretaria Municipal 
de Educação/Fundo Municipal de Educação, CNPJ nº 18.782.198/0001-
78 e Fundo Mun. Desenv. Ens. Fund. Val. Magist. FUNDEB Cametá, CNPJ 
nº 31.480.157/0001-95. Contratada Maria Graciete L. Marques, CNPJ nº 
21.108.381/0001-05, Valor Total R$ 47.426,40. Vigência: 25/09/2024 a 
25/09/2025. Ordenador: José Osvaldo Oliveira de Barros, Secretário 
Municipal de Educação.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 
ESPÉCIE: 3º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 2.048/2021-
PMC/SEMED. Objeto do contrato: Registro de Preço Para Futura e Eventual 
Contratação de Empresa Especializada Para Prestação de Serviços de Aces-
so à Internet Via Rádio e Via Fibra. Contratado: L M Wanzeler Eireli, CNPJ: 
20.369.151/0001-29. O objeto do termo aditivo é a prorrogação do prazo de 
vigência deste instrumento pelo período de 12 (doze) meses, iniciando em 
30.11.2024 e finalizando em 29.11.2025. Ordenador: José Osvaldo Oli-
veira de Barros, Secretário Municipal de Educação.
ESPÉCIE: 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 1.DL.022/
2023-PMC/SEMED. Objeto do contrato: Locação de Imóvel Destinado Para 
Funcionamento da Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora 
de Nazaré. Contratada: Maria de Jesus Ferreira de Azevedo, CPF nº XXX.
XXX.882-00. O objeto do termo aditivo é a prorrogação do prazo de vigên-
cia pelo período de 12 (meses), iniciando em 26/09/2024 e finalizando em 
26/09/2025. Ordenador: José Osvaldo Oliveira de Barros, Secretário 
Municipal de Educação.
ESPÉCIE: 4º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 01.CP.03/2022 - 
PMC/SEMED. Objeto do contrato: Contratação de Empresa Especializada Para 
Reforma e Ampliação das Escolas Municipais de Ensino Infantil e Fundamental 
Localizadas no Município de Cametá/Pa. Contratada: Bauhaus Project Mana-
ger Ltda, CNPJ nº 07.102.250/0001-81. O objeto do termo aditivo é a prorro-
gação do prazo de vigência deste instrumento pelo período de 12 (doze) me-
ses, iniciando na data de assinatura, 08.11.2024. Ordenador: José Osvaldo 
Oliveira de Barros, Secretário Municipal de Educação.

Protocolo: 1151722
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE CANAÃ DOS CARAJÁS

.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 20230954, proveniente do Pro-
cesso Licitatório 045/2023/PMCC que entre si celebram a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, CONTRATANTE, e RGS ENGENHARIA 
EIRELI-EPP, CONTRATADA (O), OBJETO: Contratação de empresa especializa-
da para construção de redes de distribuição de energia elétrica de média/bai-
xa tensão, no Bairro Vale do Canaã (Rotatória S11D), no munícipio de Canaã 
dos Carajás, Estado do Pará. Prorrogando o prazo até 30/10/2024. Conforme 
Artigos 57, parágrafo 1º, inciso II da lei 8.666/93. O contrato encontra-se 
disponível no site http://www.transparenciacanaa.com.br.

http://www.transparenciacanaa.com.br/
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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº: 20241485 

ORIGEM: PREGÃO Nº 093/2024-FME
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CONTRATADA (O): PI-
CANHA MANIA, OBJETO: Aquisição de Lanches e Refeições Em Geral Para 
Atendimento da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajás PA. 
VALOR TOTAL: R$ 34.000,00. VIGÊNCIA: 05/12/2024 a 31/12/2024.
CONTRATO Nº: 20241342. ORIGEM: PREGÃO Nº 003/2024/FMS, CONTRA-
TANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CONTRATADA (O): A A Z SAUDE CO-
MERCIO DE PROD. MEDICOS E HOSPITALARES LTDA, OBJETO: Registro de 
preços para futura e eventual de aquisição de insumos hospitalares com vistas 
a atender às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Cara-
jás - PA. VALOR TOTAL: R$ 3.172,00. VIGÊNCIA: 23/10/2024 a 23/12/2024.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 20231430, proveniente do Pro-
cesso Licitatório 112/2023/PMCC que entre si celebram a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, CONTRATANTE, e ANDRADE ELETRIFI-
CAÇÕES LTDA, CONTRATADA (O), OBJETO: Contratação de empresa especia-
lizada para construção de redes de distribuição de energia elétrica de média/
baixa tensão, na VS-40 no munícipio de Canaã dos Carajás, Estado do Pará. 
Prorrogando o prazo até 10/07/2025. Conforme Artigos 57, parágrafo 1º, in-
ciso II da lei 8.666/93. O contrato encontra-se disponível no site http://www.
transparenciacanaa.com.br.
TERCEIRO ADITIVO DO CONTRATO Nº 20229902, proveniente do Pro-
cesso Licitatório 251/2022/PMCC que entre si celebram a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, CONTRATANTE, e TRANSVIAS CONS-
TRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA, CONTRATADA (O), OBJETO: Contratação 
de empresa especializada em engenharia para execução de serviços de ter-
raplanagem, drenagem superficial e profunda, urbanização, paisagismo e pa-
vimentação das ruas do chacreamento Jerusalém com extensão de 6.000,00 
metros na VS52, no município de Canaã dos Carajás-PA. Prorrogando o prazo 
até dia 21/01/2025. Conforme Art. 57, parágrafo 1º, inciso II da lei 8.666/93. 
O contrato encontra-se disponível no site http://www.transparenciacanaa.
com.br.
SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20231542, proveniente do Pro-
cesso Licitatório 181/2023/FMDS, que entre si celebram o FUNDO MUNI-
CIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONTRATANTE, e RS CONS-
TRUÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, CONTRATADA (O), objeto: Contratação de em-
presa especializada em serviços de engenharia para manutenção, sob deman-
da, do Polo Industrial e Educacional, situado na Estrada de Acesso ao S11d, no 
Município de Canaã Carajás, Pará. Prorrogando o prazo até dia 14/11/2025, 
Conforme art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. O Aditivo encontra-se 
disponível no site http://www.transparenciacanaa.com.br.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
No dia 11/12/2024 foi adjudicado e homologado o PROCESSO LICI-
TATÓRIO 198/2024/PMCC, referente à Contratação de empresa produtora 
de eventos e espetáculos para realizar serviços de pré produção, produção e 
pós produção; recrutamento e coordenação de equipe; contratação, coor-
denação e remuneração de elenco; execução de caracterização, maquiagem 
e cabelo; transporte e eventuais hospedagens de elenco e prestadores de 
serviços; alimentação de equipe; coordenação de camarins; logística de en-
saios; confecção e gerenciamento dos figurinos; ajustes estruturais de palco, 
produção cenográfica; produção de cenários e adereços e elementos de com-
posição; locação, instalação e desinstalação de equipamentos para realização 
de apresentações artísticas lúdicas em cenários montados para visitação nas 
temáticas “Casa do Papai Noel” e Cinema 4D a “Fábrica do Noel” em Canaã 
dos Carajás, a ser realizado no município de Canaã dos Carajás- PA, para 20 
(vinte) dias de apresentações, nos horários de 19:00h às 23:00h de apresen-
tações a serem realizadas durante o período de festas de fim de ano, confor-
me condições e especificações estabelecidas. Vencedora: ARMID FESTAS E 
EVENTOS LTDA ME, no valor de R$ 1.510.000,00.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Agente de Contratação do Município de CANAÃ DOS CARAJÁS, atra-
vés da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, em 
cumprimento da ratificação procedida pelo(a) Gestor(a) da(o) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, faz publicar o extrato resumido do 
processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO a seguir: OBJETO: Contrata-
ção de evento Artístico de SHOW do artista VITOR FERNANDES para o dia 
31 de dezembro de 2024 em alusão do REVEILLON, no município de Canaã 
dos Carajás-PA. FAVORECIDO: VF SHOWS PRODUÇÕES LTDA, VALOR: R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais). Considerando o montante acima, o mes-
mo será subdividido da seguinte forma; 82,90% destinado ao cachê artístico 
e 17,10% do valor relacionados a Insumos Diretos (hospedagem, diária de 
alimentação, logística do trecho 1 e 2, carga/excesso) e Indiretos (impostos). 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 66 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
e suas alterações. DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE:  emitida pelo Agente 
de Contratação e ratificada pelo(a) Sr.(a) JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GA-
DELHA, PREFEITA, na qualidade de ordenador(a) de despesas. CANAÃ DOS 
CARAJÁS - PA, 11/12/2024.

Protocolo: 1151340
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE CAPANEMA

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA
EXTRATOS DO TERMOS ADITIVOS 

ESPÉCIE: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 1512001-2022. Tomada de Preço 
nº 006-2022. Objeto: Reforma do prédio da Central de Abastecimento, no 
município de Capanema/PA. Contratado: Isaias Dias dos Santos Engenharia, 

CNPJ nº 34.701.129/0001-49. Fund. Legal: Art. 57, §1º, inciso VI, da Lei nº 
8.666/93. Vigencia: 43 (quarenta e três) dias. Assinatura: 01/11/2024. 
Francisco Ferreira Freitas Neto - Prefeito Municipal.
ESPÉCIE: 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 0905001-2022. Tomada de Pre-
ço nº 001-2023. Objeto: Construção do Centro Arquitetônico São Francisco 
de Assis, no município de Capanema/Pa. Contratado: Isaias Dias dos Santos 
Engenharia, CNPJ nº 34.701.129/0001-49. Fund. Legal: Art. 57, §1º, inci-
so VI, da Lei nº 8.666/93. Vigencia: 46 (quarenta e seis) dias. Assinatura: 
08/11/2024. Francisco Ferreira Freitas Neto - Prefeito.

Protocolo: 1151723
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE CUMARÚ DO NORTE

.

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU DO NORTE

EXTRATO DE CONTRATO
Processo Licitatório nº 069/2024, Adesão de Ata de Registro de Pre-
ço nº 011/2024. Objeto: Adesão Ata de Registro de Preços nº 01/2024/
PMI-SEMUSS, Processo Administrativo de Licitação nº 2024.001.02/PMI-SE-
MUSS, Pregão Eletrônico-SRP- nº 001/2024/PMI-SEMUSS, órgão gerenciador 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do Município de Inhangapi-PA, 
para aquisição de ambulância simples remoção (Tipo A); Fundo Municipal de 
Saúde; Contrato nº 439/2024-Adaptar Comércio e Locação de Veículos Ltda, 
CNPJ 51.405.994/0001-67. Valor total R$ 137.400,00. Vigência de 1 ano, a 
partir da data da 10/12/2024. Processo Licitatório nº 006/2024, Pregão Ele-
trônico nº 002/2024. Objeto: aquisição de peças de reposição para manuten-
ções corretivas e preventivas, acessórios automotivos de primeira linha para 
veículos leves, ônibus e máquinas pesadas. Prefeitura Municipal de Cumaru do 
Norte; Contrato nº 440/2024-W P da Silva Comércio Varejista de Peças, CNPJ 
40.474.642/0001-47. Valor total R$ 333.705,75. Vigência 1 ano, a partir de 
10/12/2024. Contrato nº 443/2024-RBR Manutenção de Maquinas de Mine-
ração e Veículos Pesados Ltda-ME, CNPJ 40.537.655/0001-18. Valor total R$ 
370.043,00. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024. Contrato nº 447/2024-
Baby Auto Center Peças e Acessórios Ltda-EPP, CNPJ 39.379.875/0001-81. 
Valor total R$ 16.203,74. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024. Contrato 
nº 450/2024-Auto Elétrica Vitoria Ltda-EPP, CNPJ 14.309.376/0001-97. Valor 
total R$ 48.393,41. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024. Fundo Municipal 
de Saúde; Contrato nº 441/2024-W P da Silva Comércio Varejista de Peças, 
CNPJ 40.474.642/0001-47. Valor total R$ 40.537,69. Vigência 1 ano, a partir 
de 10/12/2024; Contrato nº 444/2024-RBR Manutenção de Maquinas de Mi-
neração e Veículos Pesados Ltda-ME, CNPJ 40.537.655/0001-18. Valor total 
R$ 23.326,68. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024; Contrato nº 448/2024-
Baby Auto Center Peças e Acessórios Ltda-EPP, CNPJ 39.379.875/0001-81. 
Valor total R$ 33.502,39. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024; Contrato nº 
451/2024-Auto Elétrica Vitoria Ltda-EPP, CNPJ 14.309.376/0001-97. Valor to-
tal R$ 29.563,13. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024. Fundo Municipal de 
Assistência Social; Contrato nº 445/2024- RBR Manutenção de Maquinas de 
Mineração e Veículos Pesados Ltda-ME, CNPJ 40.537.655/0001-18. Valor total 
R$ 3.974,51. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024; Contrato nº 449/2024-
Baby Auto Center Peças e Acessórios Ltda-EPP, CNPJ 39.379.875/0001-81. 
Valor total R$ 479,78. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024; Contrato nº 
452/2024-Auto Elétrica Vitoria Ltda-EPP, CNPJ 14.309.376/0001-97. Valor to-
tal R$ 441,62. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024. Fundo Municipal de 
Meio Ambiente; Contrato nº 442/2024-W P da Silva Comércio Varejista de 
Peças, CNPJ 40.474.642/0001-47. Valor total R$ 8.099,73. Vigência 1 ano, 
a partir de 10/12/2024; Contrato nº 446/2024-RBR Manutenção de Maqui-
nas de Mineração e Veículos Pesados Ltda-ME, CNPJ 40.537.655/0001-18. 
Valor total R$ 5.121,54. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024; Contrato 
nº 453/2024-Auto Elétrica Vitoria Ltda-EPP, CNPJ 14.309.376/0001-97. Valor 
total R$ 1.737,38. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024.
Processo Licitatório nº 042/2024, Pregão Eletrônico nº 023/2024. Obje-
to: aquisição de materiais, insumos hospitalares e medicamentos para aten-
der os usuários SÚS. Fundo Municipal de Saúde; Contrato nº 454/2024-Pa-
rafarma Medicamentos e Hospitalar Ltda. CNPJ 04.860.742/0001-48. Valor 
total R$ 958.619,77. Vigência 1 ano, a partir de 10/12/2024. Contrato nº 
455/2024-Dental Redenção Com. de Produtos Odontológicos Ltda. CNPJ 
11.670.904/0001-40. Valor total R$ 307.398,70. Vigência 1 ano, a partir de 
10/12/2024.
Processo Licitatório nº 019/2024, Pregão Eletrônico nº 008/2024. Obje-
to: aquisição materiais e reagentes de uso laboratorial. Fundo Municipal de Saú-
de; Contrato nº 456/2024-Paralabor Hospitalar Ltda CNPJ 09.007.792/0001-
09. Valor total R$ 94.927,97. Vigência 1 ano, a partir de 11/12/2024. Proces-
so Licitatório nº 026/2024, Pregão eletrônico nº 012/2024. Objeto: serviços 
de recapagem, duplagem e vulcanização de pneus. Prefeitura Municipal de 
Cumaru do Norte; Contrato nº 457/2024-Reformadora de Pneus Total Ltda, 
CNPJ: 04.970.977/0001-92. Valor total R$ 145.240,00. Vigência 1 ano, a par-
tir de 11/12/2024. FUNDEB. Contrato nº 458/2024-Reformadora de Pneus 
Total Ltda, CNPJ: 04.970.977/0001-92. Valor total R$ 88.370,00. Vigência 1 
ano, a partir de 11/12/2024.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
06º Termo Aditivo ao Contrato nº 301-2022-FGS Construtora e Serviços Ltda 
CNPJ: 21.058.147/0001-02. Processo Licitatório nº 057/2022, Concorrência 
Pública nº 002/2022. Objeto: pavimentação asfáltica de 7km na PA- 287, 
convênio nº 157/2022 - SETRAN. Objeto do Termo: prorrogação de 180 
dias da execução da obra a partir de 07/12/2024 e vigência do contrato até 
31/12/2025.

Protocolo: 1151724
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE FLORESTA DO ARAGUAIA

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA
EXTRATO DE CONTRATO. P.E Nº 037/2023/SRP 

Objeto: Aquisição de combustível (Óleo Diesel S-10), para abastecimento dos 
veículos a serviço do transporte escolar. CONTRATO Nº 190/2024. Contra-
tante: Fundo Mun. de Educação. Contratado: Comercial de Combustivel de 
Floresta Ltda. Valor R$: 100.200,00. Vigência: 10/12/2024 a 31/12/2024. 
Divailton M. de Sousa - Agente de Contratação.

Protocolo: 1151725

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE GOIANÉSIA DO PARÁ

.

EXTRATO DE CONTRATO
Concorrência Eletrônica nº CP 06/2024-PMGP 

Pavimentação de vias públicas, no município de Goianésia do Pará, confor-
me convênio nº 954969/2023 - Ministério das Cidades., Contratante: Prefei-
tura Municipal de Goianésia do Pará - PMGP, CNPJ: 83.211.433/00014-13, 
Contratada: G. R. FROTA EIRELI, CNPJ: 15.376.197/0001-35, contrato nº 
20240311, valor R$ 2.791.579,11. Data de assinatura: 11/12/2024. Fran-
cisco David Leite Rocha - Prefeito Municipal.

Protocolo: 1151726
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE MARABÁ

.

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL DE ABERTURA 
DE CONCURSO PÚBLICO

A Prefeitura Municipal de Marabá comunica a publicação do Edital nº 
01/2024 - PMM, para preenchimento de vagas do cargo de Guarda Municipal. 
O Edital encontrar-se-á publicado na página do Concurso no Portal da FADESP 
(www.portalfadesp.org.br). Marabá-PA, 10 de dezembro de 2024. SEBAS-
TIÃO MIRANDA FILHO - Prefeito Municipal de Marabá.

Protocolo: 1151727

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 90088/2024-CPL/DGLC/SEPLAN 

Processo Licitatório nº 050505173.000013/2024-61-PMM. Objeto: RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LEITES ESPECIAIS E 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
PROGRAMAS E PROJETOS VINCULADOS A SECRETARIA MUNICIPAL DE AS-
SISTÊNCIA SOCIAL, PROTEÇÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS - SEASPAC. 
UASG: 927877. Onde sagraram vencedoras as empresas: DISTRIBUIDORA 
FLAMED HOSPITALAR LTDA inscrita no CNPJ sob n° 11.888.791/0001-54, 
vencedora do Item: 35 Perfazendo o Valor Total de R$ 19.600,00 (Dezenove 
mil e seiscentos reais), HASSEN RAAD DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NU-
TRICIONAIS LTDA inscrita no CNPJ sob n° 21.296.343/0001-15, vencedora 
dos Itens: 24 e 32 Perfazendo o Valor Total de R$ 16.200,00 (Dezesseis mil e 
duzentos reais), J N RAMOS COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA inscrita no CNPJ 
sob n° 34.672.556/0001-46, vencedora dos Itens: 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
13, 14, 18 e 21 Perfazendo o Valor Total de R$ 228.594,00 (Duzentos e vinte 
e oito mil, quinhentos e noventa e quatro reais), LAVIE HOSPITALAR LTDA 
inscrita no CNPJ sob n° 37.626.154/0001-01, vencedora dos Itens: 1, 3, 15, 
16, 17, 19, 20, 22, 23, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 34 Perfazendo o Valor Total 
de R$ 350.475,00 (Trezentos e cinquenta mil, quatrocentos e setenta e cinco 
reais), pelo que HOMOLOGO o resultado. Marabá 06/12/2024 - Nadjalucia 
Oliveira Lima - Secretaria Municipal de Assistência Social - SEASPAC 
- Portaria nº 224/2017-GP.

Protocolo: 1151728
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE MEDICILÂNDIA

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP N° 031/2024
“Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios, para 
atender as demandas da Prefeitura Municipal de Medicilândia”. Vencedor: SU-
PERMERCADO CARAJA LTDA foi vencedor em todos os itens, perfazendo o 

valor total de R$ 1.575.721,70 (Um Milhão, Quinhentos e Setenta e 
Cinco Mil, Setecentos e Vinte e Um Reais e Setenta Centavos). Conforme 
mapa comparativo anexado aos autos. Homologo a Licitação na forma 
da Lei nº 14.133/21.

JÚLIO CÉSAR DO EGITO
Prefeito Municipal de Medicilândia

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preços Nº 035/2024. Processo nº 066.0611/2024; 
Ata de Registro de Preços da PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 031/2024; 
Objeto: “Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimen-
tícios, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Medicilândia”. 
Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA, CNPJ 
34.593.525/0001-08. Detentor da Ata de Registro de Preços nº 035/2024; 
SUPERMERCADO CARAJA LTDA C.N.P.J. nº 49.953.705/0001-12. Vigência: 03 
de dezembro de 2024 a 03 de dezembro de 2025.

AVISO EXTRATO DO CONTRATO Nº 20240335/02
PREGÃO Nº 026/2023 PE SRP, Objeto: prestação de serviços de hospe-
dagem, no atendimento de demandas da Secretaria Municipal de Educação. 
CONTRATO N° 20240335/02. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO. Contratado: N. R. DE SOUSA, no valor total de R$ 73.800,00 (setenta 
e três mil, oitocentos reais). Vigência: 11 de Setembro de 2024 a 10 de 
Setembro de 2025.

AVISO EXTRATO DO CONTRATO Nº 20240335/03
PREGÃO Nº 026/2023 PE SRP, Objeto: prestação de serviços de hospe-
dagem, no atendimento de demandas da Prefeitura Municipal de Medicilândia 
e suas Secretarias. CONTRATO N° 20240335/03. Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MEDICILANDIA. Contratado: N. R. DE SOUSA, no valor total 
de R$ 65.820,00 (sessenta e cinco mil, oitocentos e vinte reais). Vigência: 11 
de Setembro de 2024 a 10 de Setembro de 2025.

AVISO EXTRATO DO CONTRATO Nº 20240335/04
PREGÃO Nº 026/2023 PE SRP, Objeto: prestação de serviços de hos-
pedagem, no atendimento de demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 
CONTRATO N° 20240335/04. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratado: N. R. DE SOUSA, no valor total de R$ 278.880,00 (duzentos e 
setenta e oito mil, oitocentos e oitenta reais). Vigência: 11 de Setembro de 
2024 a 10 de Setembro de 2025.

AVISO EXTRATO DO CONTRATO Nº 20240384
PREGÃO Nº 030/2024 PE SRP, Objeto: fornecimento de combustível (ga-
solina, diesel S-10 e diesel S-500) com fornecimento contínuo e fracionado, 
conforme demandas, para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura 
Municipal de Medicilândia CONTRATO N° 20240384. Contratante: PREFEITU-
RA MUNICIPAL DE MEDICILANDIA. Contratado: AUTO POSTO IVI LTDA, no 
valor total de R$ 407.200,00 (quatrocentos e sete mil, duzentos reais). Vigên-
cia: 05 de Dezembro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024.

AVISO EXTRATO DO CONTRATO Nº 20240383
PREGÃO Nº 031/2024 PE SRP, Objeto: fornecimento de gêneros alimen-
tícios, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Medicilândia 
CONTRATO N° 20240383. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDI-
CILANDIA. Contratado: SUPERMERCADO CARAJA LTDA, no valor total de R$ 
201.245,00 (duzentos e um mil, duzentos e quarenta e cinco reais). Vigência: 
03 de Dezembro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO Nº 20230399

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 20230399. DISPENSA DE LICI-
TAÇÃO Nº 041 2023 DL. Objeto: O presente Termo Aditivo objetiva a pror-
rogação do prazo de vigência do contrato de 11 de Dezembro de 2024 até 
09 de Dezembro de 2025, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal 
nº 8.666/93. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. Contratada: JOSE 
MARIA RODRIGUES DA SILVA.

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EXTRATO ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2024

Na publicação do dia 03/12/2024, IOEPA, Diário Oficial do Estado, pág. 119, 
na segunda coluna, referente ao Ata de Registro de Preços Nº 025/2024. 
Processo nº 049.1806/2024. Onde se lê: Ata de Registro de Preços Nº 
025/2024. Processo nº 060.2708/2024. Leia-se: Ata de Registro de Preços 
Nº 025/2024. Processo nº 049.1806/2024.

Protocolo: 1151729

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE NOVO PROGRESSO

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO Nº 54/2024-SRP
Objeto: Registro De Preços Para Contratação de Empresa Para a Prestação 
de Serviços de Internet Banda Larga de Alta Velocidade, Com Link Dedicado, 
Utilizando Tecnologia Via Fibra Óptica ou Superior, Com Capacidade de 2 Gbps 
(Gigabits Por Segundo) Mensais, Para Atender às necessidades da Prefeitura 
Municipal de Novo Progresso/Pa, Tipo: Menor preço por item. Data da Aber-
tura:   27/12/2024 às 07h30min. Local: O pregão eletrônico será realizado 
através do Sistema eletrônico do BNC - Bolsa Nacional de Compras, no site 
www.bnccompras.com. O Edital e seus anexos encontram se disponíveis no 
endereço eletrônico acima. Scheila Luiza Lavall - Pregoeira.

Protocolo: 1151730
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PREFEITURA MUNICIPAL
DE PARAUAPEBAS

.

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
EXTRATO DO 4º TERMO DE APOSTILAMENTO

REAJUSTE AO CONTRATO nº 20210446
ORIGEM: Contrato nº 20210446.

DECORRENTE: CONCORRÊNCIA Nº 3/2021-03PROSAP.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/UNIDADE EXEC. 
DO PROJETO - UEP DO PROGRAMA MUN. DE SANEAM. AMBIENTAL, MACROD., 
RECUP. DE IGARAPES E MARGENS DO RIO PARAUAPEBAS - PROSAP.
CONTRATADO: TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada em obras de 
saneamento para a execução da obra de ampliação e melhoria da Estação de 
Tratamento de Esgoto do Bairro Tropical (ETE Tropical), a qual faz parte do 
Projeto de Saneamento Ambiental, Macrodrenagem e Recuperação do Iga-
rapé Lajeado, em desenvolvimento no Município de Parauapebas, Estado do 
Pará.
HISTÓRICO CONTRATUAL:
•VALOR INICIAL DO CONTRATO: R$ 18.642.810,86 (dezoito milhões, seis-
centos e quarenta e dois mil, oitocentos e dez reais e oitenta e seis centavos).
•PRAZO DE EXECUÇÃO INICIAL DO CONTRATO: 12 (doze) meses, “O.S – 
02.09.2021” 02 de setembro de 2021 a 02 de setembro de 2022.
•PRAZO DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO: 14 (quatorze) meses,12 de 
agosto de 2021 a 12 de outubro de 2022.
•VALOR DA 1º APOSTILA - ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº 
20210446:
•PRAZO DE VIGÊNCIA NA 1º APOSTILA - ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA Nº 20210446:
•PRAZO DE EXECUÇÃO NA 1º APOSTILA - ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA Nº 20210446:
•VALOR ADITADO NO 1º TAC: R$ 4.304.726,03 (quatro milhões, trezentos e 
quatro mil, setecentos e vinte e seis reais e três centavos).
•VALOR DO CONTRATO APÓS O 1º TAC: R$ 22.947.536,89 (vinte e dois mi-
lhões, novecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e trinta e seis reais e 
oitenta e nove centavos).
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 1º TAC: 210 (duzentos) dias, 02 de 
setembro de 2022 a 31 de março de 2023.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 1º TAC: 200 (duzentos) dias, 12 de ou-
tubro de 2022 a 30 de abril de 2023.
•VALOR DO 2º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: R$ 1.706.300,01 (um milhão, 
setecentos e seis mil, trezentos reais e um centavo);
•VALOR DO CONTRATO APÓS O VALOR DO 2º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: 
R$ 24.653.836,90 (vinte e quatro milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, 
oitocentos e trinta e seis reais e noventa centavos);
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 2º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: Inal-
terado.
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 2º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: Inal-
terado.
•PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO APÓS 2º APOSTILAMEN-
TO - REAJUSTE: Inalterado.
•VALOR ADITADO NO 2º TAC: Inalterado.
•VALOR DO CONTRATO APÓS O 2º TAC: Inalterado.
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 2º TAC: 09 (nove) meses, 31 de março 
de 2023 a 31 de dezembro de 2023.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 2º TAC: 09 (nove) meses, 30 de abril de 
2023 a 30 de janeiro de 2024.
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO APÓS O 2º TAC: 02 de setembro de 2021 a 
31 de dezembro de 2023.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO APOS O 2º TAC: 12 de agosto de 2021 a 30 
de janeiro de 2024.
•VALOR ADITADO NO 3º TAC (Quantitativo): R$ 200.241,18 (duzentos mil, 
duzentos e quarenta e um reais e dezoito centavos).
•VALOR DO CONTRATO APÓS O 3º TAC (Quantitativo): R$ 24.854.078,08 
(vinte e quatro milhões, oitocentos e cinquenta e quatro mil, setenta e oito 
reais e oito centavos).
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 3º TAC: Inalterado.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 3º TAC: Inalterado.
•VALOR ADITADO NO 4º TAC:
•VALOR DO CONTRATO APÓS O 4º TAC:
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 4º TAC: 07 (sete) meses, 31 de dezem-
bro de 2023 a 31 de julho de 2024.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 4º TAC: 07 (sete) meses, 30 de janeiro 
de 2024 a 30 de agosto de 2024.
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO APÓS O 4º TAC: 02 de setembro de 2021 a 
31 de julho de 2024.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO APOS O 4º TAC: 12 de agosto de 2021 a 30 
de agosto de 2024.
•VALOR DO 3º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: R$ 194.152,97 (cento e no-
venta e quatro mil, cento e cinquenta e dois reais e noventa e sete centavos);
•VALOR DO CONTRATO APÓS O VALOR DO 3º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: 
R$ 25.048.231,05 (vinte e cinco milhões, quarenta e oito mil e duzentos e 
trinta e um reais e cinco centavos);
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 3º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: Inal-
terado.
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 3º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: Inal-
terado.
•PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO APÓS 3º APOSTILAMEN-
TO - REAJUSTE: Inalterado.

•VALOR ADITADO NO 5º TAC:
•VALOR DO CONTRATO APÓS O 5º TAC:
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO NO 5º TAC: 05 (cinco) meses, 31 de julho 
de 2024 a 31 de dezembro de 2024.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO NO 5º TAC: 05 (cinco) meses, 30 de agosto 
de 2024 a 30 de janeiro de 2025.
•PRAZO DE EXECUÇÃO ADITADO APÓS O 5º TAC: 02 de setembro de 2021 a 
31 de dezembro de 2024.
•PRAZO DE VIGÊNCIA ADITADO APOS O 5º TAC: 12 de agosto de 2021 a 30 
de janeiro de 2025.
•VALOR DO 4º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: R$ 91.692,02 (noventa e mil, 
seiscentos e noventa e dois reais e dois centavos);
•VALOR DO CONTRATO APÓS O VALOR DO 4º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: 
R$ 25.139.923,07 (vinte e cinco milhões, cento e trinta e nove mil e novecen-
tos e vinte e três reais e sete centavos);
•PRAZO DE VIGÊNCIA NO 4º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: Inalterado.
•PRAZO DE EXECUÇÃO NO 4º APOSTILAMENTO - REAJUSTE: Inalterado.
•PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO APÓS 4º APOSTILAMEN-
TO - REAJUSTE: Inalterado.
Diante do exposto, com amparo no art. 40, inciso XI, art. 55, inciso III e art. 
65 §8º da Lei 8.666/93, com base nos elementos fáticos e de direito apresen-
tado pelo fiscal do contrato nos autos, elabora-se o 4º Apostilamento - Rea-
juste ao Contrato nº 20210446, alterando o valor contratual em R$ 91.692,02 
(noventa e mil, seiscentos e noventa e dois reais e dois centavos), passando 
o valor total do contrato após o 4º APOSTILAMENTO - REAJUSTE para R$ 
25.139.923,07 (vinte e cinco milhões, cento e trinta e nove mil e novecentos 
e vinte e três reais e sete centavos), permanecendo inalterado a vigência e o 
prazo de execução contratual.
DATA DO 4º APOSTILAMENTO - REAJUSTE:  PARAUAPEBAS - PA, 10 
de dezembro de 2024.

Protocolo: 1151419

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 20180311
ASSUNTO: Termo de rescisão do contrato nº 20180311
DECORRENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/2018-002SEMED
LOCADORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/SEMED
LOCATARIA: JOSE FERNANDES DE SOUSA.
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL NA RUA BARTOLOMEU, Nº 430, QD 033, LT 
014, BAIRRO BETÂNIA, NO MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, PARÁ, PARA FUN-
CIONAMENTO DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL LEIDE MARIA 
TORRES.
VALOR INICIAL DO CONTRATO: R$ 67.200,00 (sessenta e sete mil, duzentos 
reais).
VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO: 24 de Maio de 2018 a 24 de Maio de 2019.
AMPARO LEGAL: nos Artigos 78, inciso XII da Lei Federal 8.666/93.
Ratificando-se que o contrato está rescindido, de pleno direito, a partir do 
dia 10 de Dezembro de 2024, em suma o motivo de rescisão se fundamenta 
no fato que o objeto do contrato não atende mais à Secretaria Municipal de 
Educação/SEMED.
DATA DA RESCISAO: 11/12/2024.

Protocolo: 1151450

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE PLACAS

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ESPÉCIE: 1º Termo aditivo ao Contrato nº 20240061. Contratante: Fun-
do Municipal de Saúde inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 12.566.342/0001-
52. Contratado: K A N de Almeida Ltda, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 
11.740.964/0001-92. Objeto: contratação de empresa para realização de 
exames laboratoriais, Raio X e Tomografias. Alteração: Aumento de Quantida-
de do contrato nº 20240061, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, Art.65, 
§ 1°. O valor contratual sofrerá acréscimo em valor de R$ 120.588,30 (cento 
e vinte mil quinhentos e oitenta e oito reais e trinta centavos) Assim o valor 
total do contrato passa a ser de R$ 620.680,60(seiscentos e vinte mil seis-
centos e oitenta reais e sessenta centavos), o que corresponde ao aumento 
do valor contratual. Ordenador de Despesa: Gilberto Bianor dos Santos 
Paiva - Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº 261/2024

Origem: Adesão de Ata de Registro de Preços 003/2024. Contratante: 
Fundo Municipal de Saúde inscrita no CNPJ sob o nº 12.566.342/0001-52. 
Contratada: D P Aguiar Ltda CNPJ:33.834.782/000113. Objeto: Aquisição de 
Medicamentos Para Atender as Demandas de Final de Ano do Hospital Mu-
nicipal de Placas. Adesão de Ata de Registro de Preços nº 008/2024 Fms, 
Pregão Eletrônico Srp nº 013/2023 Fms Orgão Gerenciador Fundo Municipal 
de Saúde do Municipio de Brasil Novo CNPJ: 11.283.607/0001-42 N. Valor 
Total R$1.103.216,25 (um milhão cento e três mil duzentos e dezesseis reais 
e vinte e cinco centavos).Vigência: 11 de dezembro de 2024 extinguindo-se 
em 31 de Dezembro de 2024; data da Assinatura: 11/12/2024. Ordenador 
responsável: Gilberto Bianor dos Santos Paiva - Sec. de Saúde.

Protocolo: 1151731
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO Nº 262/2024

Origem: Adesão de Ata de Registro de Preços 004/2024. Contratante: Prefei-
tura Municipal de Placas inscrita no CNPJ sob o nº 01.611.858/0001-55. Con-
tratada: TRRNI Perola Negra Ltda, inscrito no CNPJ/MF n.º 10.623.133/0001-
78.  Objeto: a aquisição de Combustível. Adesão de Ata de Registro de Preços 
nº 20240338, Pregão Eletrônico SRP nº 9.2024-024-PMVX Órgão Geren-
ciador Prefeitura Municipal De Vitória do Xingu, inscrito no CNPJ sob o nº 
34.887.935/0001-53. Valor Total R$492.100,00 (quatrocentos e noventa e 
dois mil e cem reais). Vigência: 11 de dezembro de 2024 extinguindo-se em 
31 de dezembro de 2024; data da Assinatura: 11/12/2024. Ordenador res-
ponsável: Leila Raquel Possimoser-Prefeita Municipal.

Protocolo: 1151732

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ

.

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Pará/PA, torna público aber-
tura de Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 90030/2024, 
para REGISTRO DE PREÇOS, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE 
BOMBAS D’ÁGUA SUBMERSAS E QUADROS DE COMANDO, OBJETIVANDO 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA BAR-
BARA DO PARÁ/PA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM 
no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. A abertura da sessão pública será em 27/12/2024 às 
10:00 horas, por meio do endereço eletrônico www.gov.br/compras - UASG: 
980369. Edital e anexos: www.gov.br/compras - UASG: 980369, Portal TCM/
PA, Setor de Licitações: Rodovia Augusto Meira Filho, Km 17, S/Nº, CEP: 
68798-000 - Santa Bárbara do Pará - Pará, horário 08:00hs às 12:00hs, cpl-
santabarbara2023@gmail.com.

ANTONIO RUBENS RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Pará/PA, torna público aber-
tura de Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 90031/2024, 
para REGISTRO DE PREÇOS, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAL TIPO 
PIÇARRA BRUTA, SEIXO, TERRA PRETA, AREIA BRANCA E ATERRO ARENOSO, 
OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ/PA, com critério de julga-
mento MENOR PREÇO POR ITEM no modo de disputa ABERTO, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas no Edital. A abertura da sessão 
pública será em 27/12/2024 às 14:00 horas, por meio do endereço eletrônico 
www.gov.br/compras - UASG: 980369. Edital e anexos: www.gov.br/compras 
- UASG: 980369, Portal TCM/PA, Setor de Licitações: Rodovia Augusto Meira 
Filho, Km 17, S/Nº, CEP: 68798-000 - Santa Bárbara do Pará - Pará, horário 
08:00hs às 12:00hs, cplsantabarbara2023@gmail.com.

ANTONIO RUBENS RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Pará/PA, torna público aber-
tura de Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 90032/2024, 
para REGISTRO DE PREÇOS, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, 
OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS 
E FUNDOS MUNICIPAIS DE SANTA BÁRBARA DO PARÁ/PA, com critério de 
julgamento MAIOR DESCONTO POR ITEM no modo de disputa ABERTO, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no Edital. A abertura da 
sessão pública será em 27/12/2024 às 12:00 horas, por meio do endereço 
eletrônico www.gov.br/compras - UASG: 980369. Edital e anexos: www.gov.
br/compras - UASG: 980369, Portal TCM/PA, Setor de Licitações: Rodovia 
Augusto Meira Filho, Km 17, S/Nº, CEP: 68798-000 - Santa Bárbara do Pará - 
Pará, horário 08:00hs às 12:00hs, cplsantabarbara2023@gmail.com.

ANTONIO RUBENS RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
Agente de Contratação

AVISO DE PRORROGAÇÃO
O Município de Santa Bárbara do Pará, torna público a prorrogação de 
Abertura da sessão pública do Concorrência Eletrônica nº 90010/2024, cujo 
objeto é CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 
CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE QUADRA COBERTA COM VESTIÁRIO NA 
ESCOLA JOCELINA BARATA E NA CRECHE PROINFÂNCIA EM CONFORMIDADE 
AO TERMO DE COMPROMISSO Nº 10417 CELEBRADO ENTRE O FUNDO NA-
CIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE E O MUNICÍPIO DE 
SANTA BÁRBARA DO PARÁ/PA. Fica prorrogada a abertura da sessão pública 
para o dia 27/12/2024 às 08:00h (Horário de Brasília), com base nos termos 
do princípio da conveniência e da oportunidade da administração pública. Por 
meio do endereço eletrônico www.gov.br/compras - UASG: 980369. Edital e 
anexos: www.gov.br/compras - UASG: 980369, Portal TCM/PA, Setor de Lici-
tações: Rodovia Augusto Meira Filho, Km 17, S/Nº, CEP: 68798-000 - Santa 
Bárbara do Pará - Pará, horário 08:00hs às 12:00hs, cplsantabarbara2023@
gmail.com.

ANTONIO RUBENS RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR
Agente de Contratação

Protocolo: 1151733

..

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA MARIA DO PARÁ

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ
RETIFICAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará publica Retificação refe-
rente ao AVISO DA LICITAÇÃO do Pregão eletrônico n° 90026/2024, circulada 
no D.O.U. Pág. 255, Quarta-feira, 11 de Dezembro de 2024; D.O.E. Pág. 143, 
Quarta-feira, 11 de Dezembro de 2024; Diário do Pará Pág. B14, Quarta-feira, 
11 de dezembro de 2024, cujo objeto: contratação de serviços de manu-
tenção de veículos de pequeno, médio e grande  porte, com fornecimento e 
reposição de peças, objetivando atender as  necessidades das secretarias e 
prefeitura municipal de Santa Maria do Pará/Pa. 
ONDE SE LÊ: A Sessão pública terá início no dia  28/12/2024 por meio do 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 980531, 
às 14:00hs. LEIA-SE: A Sessão pública terá início no dia 27/12/2024 de 
2024 por meio do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - 
UASG: 980531, às 09:00hs. Carlos Cleberson Ferreira da Silva - Agente 
de Contratação.
A Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará publica Retificação referen-
te ao Aviso de Licitação da Concorrência eletrônica n° 90009/2024, circulada 
no D.O.U. Pág. 255, Quarta-feira, 11 de Dezembro de 2024; D.O.E. Pág. 143, 
Quarta-feira, 11 de Dezembro de 2024; Diário do Pará Pág. B14, segunda-
feira, 11 de dezembro de 2024, cujo objeto: contratação de obras e serviços 
para a implantação de iluminação do estádio de futebol Pedro barros da silva, 
no município de Santa Maria do Pará/PA. Em conformidade com o convênio n° 
03/2024 celebrado através da Secretaria de estado de esporte e lazer - Seel e 
a Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará/PA, Conforme condições, quan-
tidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. ONDE SE LÊ: A 
Sessão pública terá início no dia  28/12/2024 por meio do endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 980531, às 14:00hs. LEIA-SE: 
A Sessão pública terá início no dia 27/12/2024 de 2024 por meio do endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 980531, às 09:00hs. 
Carlos Cleberson Ferreira da Silva - Agente de Contratação.

Protocolo: 1151734

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTARÉM

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM - SEMSA
AVISO DE SUSPENSÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 057/2024-SEMSA 
Objeto: Registro de Preço Para Futura e Eventual Aquisição de Equipamento 
Mamógrafo Digital Para Atenção Especializada em Saúde. Motivo da Suspen-
são: O edital e seus anexos serão reavaliados, e após dirimida os pedidos de 
impugnação será posteriormente e oportunamente divulgada nova data de 
abertura para o referido procedimento licitatório. Elaine Vitor do Amaral - 
Pregoeira/Portaria nº 054/2024 - SEMSA

Protocolo: 1151735

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM
SECRETARIA MUNIC. DE INFRAESTRUTURA-SEMINFRA

AVISO DE LICITAÇÃO
CREDENCIAMENTO/CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2024 - SEMINFRA Ob-
jeto: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA HABITA-
CIONAL MINHA CASA MINHA VIDA MAPIRI NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM NO 
ESTADO DO PARÁ - Repetição. Data de recebimento da documentação: a par-
tir de 11 de Dezembro de 2024, orientações conforme edital. Data da Sessão 
Pública: 27 de Dezembro de 2024. Horário: 10:00 h. site: https://www.gov.
br/compras. Informações gerais: O edital está disponível na página eletrônica 
www.santarem.pa.gov.br. Santarém (PA), 11 de Dezembro de 2024. FRAN-
CISCO NÉLIO AGUIAR DA SILVA. Prefeito Municipal de Santarém.

Protocolo: 1151678

.

.

PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO FÉLIX DO XINGU

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU - PA
Extrato de contrato - RETIFICAÇÃO

Na Matéria Veiculada no dia 10 de dezembro de 2024, Diário Oficial - n°36,063, 
páginas 93, 94 referente - protocolo nº1150768 referente ao Segundo Aditivo 
ao contrato Nº 20230009, que objetiva a alteração contratual no valor de R$ 
1.017.415,44 (um milhão dezessete mil quatrocentos e quinze reais e qua-
renta e quatro centavos), nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal 
nº 8.666/93, passando o Contrato a ter o valor total de R$ 3.357.858,24(três 
milhões trezentos e cinquenta e sete mil oitocentos e cinquenta e oito reais e 
vinte e quatro centavos). Pregão Eletrônico PE082/2022 - SRP - INÁCIO GER-
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MANO SERVIÇO DE LIMPEZA EIRELI - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MÃO DE OBRA 
PARA AUXILIO NA COLETA DE LIXO, PODA, CORTE DE ARVORES E LIMPEZA 
MANUAL DE VEGETAÇÃO NA ZONA RURAL E URBANA DO MUNICIPIO DE SÃO 
FÉLIX DO XINGU, ATENDENDO AS DEMANDAS DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE MEIO AMBIENTE E MINERAÇÃO - SEMMAS. Contratante: PREFEITURA MU-
NICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU Vigência: 19/11/2024 a 31/12/2024. Data 
de Assinatura do Contrato: 19/11/2024.
ONDE SE LÊ: que objetiva a alteração contratual no valor de R$ 1.017.415,44 
(um milhão dezessete mil quatrocentos e quinze reais e quarenta e quatro 
centavos), nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, 
passando o Contrato a ter o valor total de R$ 3.357.858,24(três milhões tre-
zentos e cinquenta e sete mil oitocentos e cinquenta e oito reais e vinte e 
quatro centavos).
LEIA-SE: que objetiva a alteração contratual no valor de R$ 509.532,72 (qui-
nhentos e nove mil, quinhentos e trinta e dois reais e setenta e dois centavos), 
nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, passando 
o Contrato a ter o valor total de R$ 2.849.975,52(dois milhões, oitocentos e 
quarenta e nove mil, novecentos e setenta e cinco reais e cinquenta e dois 
centavos).

JOÃO CLEBER DE SOUSA TORRES
Prefeito Municipal de São Félix do Xingu

Protocolo: 1151736

.

.

PARTICULARES
.

DANIEL DOS SANTOS MOREIRA 
Inscrito no CPF: 094.858.804-72 

Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTEF n°: 274716/2024 com va-
lidade até 30/09/2026 para o PMFS da Fazenda Imperial, localizada no muni-
cípio de Ipixuna do Pará/PA.

Protocolo: 1151717

ELIANE JANETE BALESTRERI 
Inscrita no CPF: 580.068.699-87 

Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTEF n°: 274750/2024 com va-
lidade até 12/11/2026 para o PMFS da Fazenda Carolina, localizada no muni-
cípio de Paragominas/PA.

Protocolo: 1151718

EDUARDO OSVINO DE SOUZA SCHLEICHER 
CPF 032.201.281-30 

Possuidor da ESTÂNCIA F-1, vicinal Clareira, Km 13, M/E, S/N, Gleba Curuaés 
| CEP: 68.378-899, Zona Rural, Altamira-PA (Entrada: Rodovia BR-163 (Cuia-
bá-Santarém), km 932, M/D, Castelo dos Sonhos), torna público que proto-
colou em 01/08/2024 o Requerimento Padrão nº 1519/2024, para Licença 
Ambiental de Atividade Rural - LAR, junto à SEMMA/Altamira.

Protocolo: 1151719

SÍTIO GT, Luiz Paulo Gomes Rocha 
CPF:  003.755.902-85 

Torna-se público o pedido de Licença Ambiental de Atividade Rural - LAR, para 
atividade de  Agricultura, juntamente ao orgão ambiental competente Secre-
taria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS.

Protocolo: 1151710

ISAC EVANGELISTA LEANDRO 
CPF nº 669.091.122-53 

Responsável pelo empreendimento denominado FAZENDA ALVORADA loca-
lizado no município de PORTEL/PA, torna público que recebeu da SEMAS/PA 
no dia 29 de novembro de 2024 o título de LAR n° 14655/2024 e no dia 04 
de dezembro de 2024 o título de AUTEF nº 274761/2024 para a atividade de 
Manejo Florestal Sustentável na Unidade de Produção Anual (UPA) 01.

Protocolo: 1151711

MILENA COELHO DE FARIAS 
CPF nº 656.622.962-00 

Responsável pelo empreendimento denominado AGROPECUÁRIA SMG E 
PRACURÚ localizado no município de PORTEL/PA, torna público que re-
cebeu da SEMAS/PA no dia 29 de novembro de 2024 a LAR n° 14673/2024 
e no dia 04 de dezembro de 2024 a AUTEF nº 274775/2024 para a atividade de 
Manejo Florestal Sustentável na Unidade de Produção Anual (UPA) 01.

Protocolo: 1151712

DANILO OLIVEIRA GONDIM 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL - AUTEF, n° 274794/2024, com área autorizada de 592,6700 há, 
localizado na Fazenda São Paulo no Município Brasil Novo Estado do Pará.

Protocolo: 1151713

SORAYA HERMES SCHMITZ 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTORIZAÇÃO PARA EXPLO-
RAÇÃO FLORESTAL - AUTEF, n° 274783/2024, com área autorizada de 
584,0846 há, localizado na Fazenda Pinhal no Município de Aveiro Estado 
do Pará.

Protocolo: 1151714

GABRIELA ANVERSA 
Inscrito sob CPF/MF nº 946.325.022-00 

Proprietária da FAZENDA FUNDO DA GROTA, localizada na Rodovia BR 
010, KM 132, seguindo por cerca de 10 km até chegar à sede do imóvel no 
município de Paragominas-PA, inscrito sob Recibo CAR nº PA-1505502-5F-
93F6B6E68E4943BE66FE27721849ED, torna público que requereu junto à 
SEMMA/Paragominas Obtenção da Licença Ambiental Rural (LAR), para a ati-
vidade de Cultura de Ciclo Curto e Criação de Bovinos.

Protocolo: 1151715

.

.

EMPRESARIAL
.

SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE – SEST
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 018/2024
O Serviço Social do Transporte – SEST, torna pública a homologação e ad-
judicação da concorrência nº 018/2024, homologada em 11/12/2024, cujo 
objeto é a aquisição de equipamentos para a academia do SEST SENAT, em 
favor da empresa PROSPORT FITNESS PLAYGROUNDS E PETS LTDA (CNPJ: 
50.065.032/0001-43), no valor de R$ 221.887,00 (duzentos e vinte e um mil, 
oitocentos e oitenta e sete reais).

JOSE IVAN MATOS DOS SANTOS RAMOS
Presidente da Comissão de Licitação

Protocolo: 1151572

CRA Construtora Ribeiro Azambuja LTDA 
CNPJ 16.013.005/0001-99

Torna público que recebeu da SEMAMT/Trairão LM 001/2024 válida até 
15/12/2025 para extração de Saibro de uso na construção civil, na Rodovia Cuia-
bá Santarém, Trairão/PA. Processo SEMAMT nº 185/2024.

Protocolo: 1151716

TRR BRASIL LTDA. 
CNPJ nº 25.013.654/0001-80 

Torna público o requerimento da Licença de Operação para atividade de Ter-
minal Revendedor Retalhista (TRR) a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade - SEMAS, empreendimento localizado na Avenida Gaviões, 
226, QD 10, Lote 09, Bairro Laranjeira, Marabá/PA.

Protocolo: 1151674

CAP ALMEIDA II COMÉRCIO 
VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS LTDA. 

CNPJ nº 31.079.694/0001-28 
Torna público o requerimento da Licença de Operação para atividade de 
Transporte de Produtos Perigosos a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade - SEMAS, empreendimento localizado na Vila São Jacinto, a 
projeto assentamento INGA, Conceição do Araguaia/PA.

Protocolo: 1151675

MARTELLI TRANSPORTES LTDA. 
Torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade (SEMAS-PA) a Licença de Operação n° 15272/2024, válida até 
06/12/2028, para transporte rodoviário de substâncias e produtos perigosos.

Protocolo: 1151676

Requerimento Renovação da Licença de Operação
O empreendimento AUTO POSTO NOVA VIDA 1 

COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
Inscrito no CNPJ: 04.210.075/0001-58 

Inscrição Estadual 15.294.619-5 
Situado na Rua Cristo Rei nº60, Bairro Rio Verde, Parauapebas, torna público 
que está requerendo junto a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Susten-
tabilidade (SEMAS-PA), a Renovação da Licença de Operação para a atividade 
de Empresa transportadora de substâncias e produtos perigosos (combustí-
vel). Parauapebas, 06 de dezembro de 2024.

Protocolo: 1151677

CONCESSÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA - LICENCIAMENTO SANITÁRIO  

CONFORME LEI FEDERAL N° 6.437 DE 20 DE AGOSTO DE 1977 
DISTRIBUIDORA FLAMED HOSPITALAR LTDA, 11.888.791/0001-54

TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SE-
SAU O ALVARÁ DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
- LICENÇA SANITÁRIA DIGITAL (Nº 202400000023, COM DATA DE EMISSÃO: 
22/01/2024 E COM VALIDADE PARA 31/03/2025). COM ATIVIDADES ECO-
NÔMICAS AUTORIZADAS PARA COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS 
E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORA-
TÓRIOS. AUTORIZADA PELA ANVISA: A ARMAZENAR, DISTRIUIR, EXPEDIR 
E TRANSPORTAR, TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLOGICO HUMANO (1° ART 
7° RDC N°20 DE 10/04/2014- ANVISA), AFE(MEDICAMENTOS): 1.19632.7, 
AE (MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL): 1.19633.1, AFE 
(COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE): 4.01546.7, AFE(COR-
RELATOS): P0YXX231 (8.19124.0), AFE (SANEANTES DOMISSANITÁRIOS): 
3.09062-7. COM ENDEREÇO NA NA RUA ANA CRISTINA, N° 04A, ÁGUAS 
BRANCAS, ANANINDEUA/PA, CEP 67033-680, ATRAVÉS DO PROTOCOLO CÓ-
DIGO: L202400005783.

Protocolo: 1151679
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 
DE ABAETETUBA-IPMA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1° Termo Aditivo de prorrogação contratual de serviço continuado ao Con-
trato nº 008/2023-008 IPMA -PP. Origem Pregão Eletrônico nº 08/2023. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA LOCAÇÃO DE (01 UNIDADE) DE VEÍCULO DE PASSEIO 
COM MOTORISTA. Contratada: F DA S FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
40.224.907/0001-59. Vigência: 20/11/2024 à 20/11/2025. Valor do Assina-
tura: 20 de novembro de 2024.

Protocolo: 1151680
  

O CENTRO UNIVERSITÁRIO FIBRA
EDITAL DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA PARA O
PERÍODO 2025-1 1º SEMESTRE LETIVO DE 2025

REMATRICULA-N°02/2024
O CENTRO UNIVERSITÁRIO FIBRA informa a todos os seus Alunos, Pais e Res-
ponsáveis, de todos os cursos de graduação por ela ministrados, que a confir-
mação de matrícula, e continuidade de vínculo acadêmico no 1º semestre de 
2025, será realizada no período que se inicia em 16-12-24, e se encerra em 
31-01-25. O Edital completo que trata desse tema está fixado nos murais do 
Centro Universitário Fibra e disponível no site www.fibrapara.edu.br. Belém, 
10 de dezembro de 2024.

Protocolo: 1151681

COOPERATIVA DE EXTRAÇÃO MINERAL 
DO VALE DO TAPAJÓS 

Torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade (SEMAS-PA) a LO n° 15276/2024 e LO n° 15277/2024, válidas 
até 09/12/2026 e 06/12/2026, respectivamente, para a atividade de lavra 
garimpeira nos municípios de Itaituba-PA e Jacareacanga-PA.

Protocolo: 1151682

INFO STORE COMPUTADORES DA AMAZÔNIA LTDA 
Inscrita no CNPJ Nº 02.337.524/0009-55 

Inscrição Estadual: 15.394.261-4 
Com sede à Av. Visconde de Souza Franco, Nº 776, Loja 110, CEP: 66.053-
000, Bairro: Reduto, Belém-Pará, vem a público informar que no dia 04 de 
dezembro de 2024, foi constatada a perda do Livro de Registro de Utilização 
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências (RUDFTO) Modelo 6, número 
01. Registrado também o sinistro através do Boletim de Ocorrência Policial Nº 
00277/2024.454613-6.

Protocolo: 1151683

ACAÍ CAPANEMA LTDA - BENGO CAPANEMA 
CNPJ: 55.424.271/0001-66 

Torna público que protocolou na Secretaria Municipal de Meio Ambiente - 
SEMMA / Capanema, o requerimento para LO nº 224/2024.

Protocolo: 1151684

A Empresa Prime ComÉrcio Varejista de Gás Ltda 
( Prime Gás) 

Inscrita no CNPJ 02.748.763/0001-40 
Localizado na Rodovia Transamazônica, Km 21 - Bairro: Rural, na Cidade de 
Medicilândia, estado do Pará, torna público que RECEBEU junto a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA,  a Licença de Operação (LO) de nº 
38/2024, com validade até 25/11/2026, para exercer a atividade de Comercio 
varejista de gás liquefeito de petróleo (GLP).

Protocolo: 1151685

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA COMUNIDADE 
REPARTIMENTO E MARO - ASCRIMAR 

Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL - AUTEF, n° 274774/2024 e a LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - 
LAR, n° 14672/2024, com área autorizada de 2.487,3156 há, localizado no 
Município de Santarém Estado do Pará.

Protocolo: 1151686

BERACA AGROPECUARIA LTDA FILIAL 02 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL - AUTEF, n° 274792/2024 e a LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR, 
n° 14688/2024, com área autorizada de 701,0545 há, localizado na Fazenda 
Barro Branco no Município de Santarém Estado do Pará.

Protocolo: 1151687

BERACA AGROPECUARIA LTDA 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL - AUTEF, n° 274765/2024 e a LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR, 
n° 14659/2024, com área autorizada de 747,2324 há, localizado na Fazenda 
Marilia no Município de Santarém Estado do Pará.

Protocolo: 1151688

BERACA AGROPECUARIA FILIAL 03 LTDA 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL - AUTEF, n° 274768/2024 e a LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - 
LAR, n° 14663/2024, com área autorizada de 381,3404 há, localizado na Fazen-
da Paredão no Município de Santarém Estado do Pará.

Protocolo: 1151689

SUPER POSTO PARAIBA LTDA 
CNPJ Nº 29.068.334/0001-89 

Avenida Belém, nº 1240, Bairro: Monte Castelo, Tucumã/PA, CEP: 68.385-
000, torna público que REQUEREU da SEMAS/PA, LICENÇA DE OPERAÇÃO, 
para a atividade.: Transporte rodoviário de substâncias e produtos perigosos 
(combustível), Processo n° 2024/0000044690-SEMAS/PA. [Eng. responsável 
Magnon Max Silva de Oliveira (94) 99150-5393].

Protocolo: 1151690

URAIM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA. 
CNPJ Nº 54.229.231/0001-09 

Torna público que solicitou à SEMMA Licença de Instalação - LI para o Lotea-
mento Jardim Valle do Uraim II em Paragominas/PA.

Protocolo: 1151691

CLARO S.A. 
Inscrita no CNPJ 40.432.544/0241-60 

Torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Licença 
de operação para o Torre de Telefonia Móvel (PAGPA01) com o endereço na 
Rodovia Juscelino Kubitscheck,s/n, Centro, sob n° da Lo 030/2024 - GOIANE-
SIA DO PARÁ -PA.

Protocolo: 1151692

A empresa POSTO SÃO FRANCISCO DE ASSIS II LTDA 
CNPJ 56.886.672/0001-09 

Situado na Avenida Fortaleza, 24A, Centro, CEP 68.695-000, Tailândia, Pará, 
torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Meio Ambiente (SECTMA), a Licença de Operação N° 015/2024 para atividade 
de POSTO REVENDEDOR.

Protocolo: 1151693

CLARO S.A. 
Inscrita no CNPJ 40.432.544/0241-60 

Torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Renova-
ção de Licença de operação para o Torre de Telefonia Móvel (PAGOP90) com o 
endereço na Rod PA 150, S/N, Zona Rural, sob n° da Lo 031/2024 - GOIANE-
SIA DO PARÁ -PA.

Protocolo: 1151694

SINDICATO DOS MÉDICOS DO ESTADO DO PARÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A Diretoria Colegiada do Sindicato dos Médicos do Estado do Pará, no uso 
das atribuições que lhe conferem o estatuto e a legislação em vigor, convoca 
todos os seus associados para a Assembleia Geral Extraordinária a ser rea-
lizada no dia 23 de dezembro de 2024, às 19:00 horas em formato híbrido: 
presencialmente na sede do Sindicato dos Médicos do Pará, sito à Rua Boa-
ventura da Silva, 999, Nazaré, 66.055-090, e on-line, por meio de plataforma 
disponibilizada pela entidade, para apreciar e votar o valor das contribuições 
regulares dos médicos para o exercício do ano de dois mil e vinte e cinco: I - 
Contribuição Social; II - Contribuição Confederativa.

Belém (PA), 12 de dezembro de 2024
Erivaldo de J. Abreu Pereira

Diretor
Protocolo: 1151695

CARVOARIA TURMALINA LTDA 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a Licença de Operação nº 
15271/2024, validade até 04/12/2025, para atividade de produção de carvão 
vegetal, no município de Rondon do Pará.

ÔNIX CARVOARIA LTDA 
Torna público que recebeu da SEMAS/PA a Licença de Operação nº 
15280/2024, validade até 06/12/2025, para atividade de produção de carvão 
vegetal, no município de Nova Ipixuna.

Protocolo: 1151696

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO 
DE TUCUMÃ E REGIÕES - PA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
A Presidente do Sindicato dos Empregados no Comércio de Tucumã e Regiões 
- PA, CNPJ Nº 13.609.197/0001-02, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca todos os associados quites com a Tesouraria do Sindicato, das cida-
des de Água Azul do Norte, Ourilândia do Norte, Rio Maria, São Félix do Xingu, 
Sapucaia e Tucumã no estado do Pará, para Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se na Sede deste Sindicato, na situada Avenida Ouro Nº 487, Setor 
Rodoviário, CEP 68.385-000, Tucumã/PA, no dia 23 de dezembro de 2024, 
em primeira convocação às 19h00, com metade mais 01 (um) dos associados 
e em segunda convocação às 19h30, com qualquer número de associados 
presentes. ORDEM DO DIA: 1) Prestação de Contas do exercício de 2023; 2) 
Previsão Orçamentária para o exercício de 2025.

Tucumã/PA, 12 de dezembro de 2024
FABIO MARCELO MARQUES DE SOUZA

Presidente
Protocolo: 1151697

AGROPECUÁRIA ANVERSA LTDA 
Inscrito sob CNPJ nº 39.928.660/0001-72 

Proprietário da FAZENDA SÃO LUIZ, localizada na Rodovia BR 010, KM 132, 
seguindo por cerca de 10 km até chegar à sede do imóvel no município de 
Paragominas-PA, inscrito sob Recibo CAR nº PA-1505502-9CE1F4655D0A-
450D9A35FA671C39CB8F, torna público que requereu junto à SEMMA/Para-
gominas Obtenção da Licença Ambiental Rural (LAR), para a atividade de 
Cultura de Ciclo Curto e Criação de Bovinos.

Protocolo: 1151698
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S.J. G. DIAS & CIA LTDA 
CNPJ Nº 03.909.851/0001-40 

Processo nº 747/2024, torna público a concessão de LO nº 051/2024 em 
13/11/2024 com vigência até 13/11/2027, para empresa Comércio a varejo de 
peças e acessórios novos para veículos automotores pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Redenção/PA.

Protocolo: 1151699

Auto Posto Palmares Sul Ltda 
CNPJ nº 33.387.818/0001-68 

Na Rua Getúlio Vargas, S/N, Quadra 40, Lotes 02 e 03, Agrovila Palmares Sul, 
Parauapebas/PA, CEP.: 68.515-000, RECEBEU da SEMAS/PA, Licença de Ope-
ração nº 12536/2020 (válida até 20/12/2024), para a atividade: Transporte 
Rodoviário de Combustíveis. Processo nº 2020/03551. Eng. Responsável: 
Magnon Max Silva de Oliveira. Telefone: (94) 99150-5393.

Protocolo: 1151700

AUTO POSTO DISNEY EIRELI 
CNPJ Nº 05.028.117/0001-05 

Rod. PA 150, Km 628, Centro. Sapucaia/PA, CEP: 68.548-000, RECEBEU da 
SEMAS/PA, LO Nº 12449/2020, válida até 18/10/2024, para a atividade: 
Transporte Rodoviário de Combustíveis. Processo nº 46436/2019-SEMAS/
PA. Engenheiro Responsável: Magnon Max Silva de Oliveira. Telefone: (94) 
99150-5393.

Protocolo: 1151701

RUARO AGRONEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 26.426.097/0001-92 

Torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade SEMAS/PA a LICENÇA DE ATIVIDADE RURAL - LAR N° 
14700/2024 válida até 08 de dezembro de 2029 para as atividades 105 - Bo-
vinocultura e 118 - Reflorestamento/Agricultura/Pecuária na Fazenda Rancho 
Novo, a qual está localizada no município de Santana do Araguaia - PA, na 
Coordenada Geográfica: Lat: 50° 38’35.95” O, Long: 09° 24’22.11 S”. Foi 
determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções 
de Licenciamento da SEMAS/PA.

Protocolo: 1151702

A EMPRESA CONSTRUTORA ÁPIA S.A. 
Inscrita no CNPJ 17.155.391/0025-93 

Torna público que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade -SEMAS a Licença de Operação (LO) 15221/2024, com validade 
de 26/11/2024 a 27/06/2027 para a atividade de TRANSPORTE DE SUBSTÂN-
CIAS E PRODUTOS PERIGOSOS no estado do Pará.

Protocolo: 1151703

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Tomé Açu - SEMMA a renovação 
da Licença de Operação (LO) n° 00037/2024, para a Linha de Distribuição de 
Energia Elétrica - “LD 138 KV TOMÉ AÇU” a ser implantada no município de 
Tomé Açu, no Estado do Pará.

Protocolo: 1151704

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
de Barcarena - SEMADE a Licença Prévia (LP) nº 015/2024, a Licença de 
Instalação (LI) nº 037/2024 e a Autorização de Supressão Vegetal (ASV) nº 
014/2024, para a implantação da Rede de Distribuição de Energia Elétrica 
34,5 KV: “Projeto - CT-UNP-BAR-NS-1068434187 - Rodrigo (ID. 430066723)” 
no município de Barcarena no Estado do Pará.

Protocolo: 1151705

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
de Barcarena - SEMADE a Licença Prévia (LP) n° 013/2024, a Licença de 
Instalação (LI) n° 035/2024 e a Autorização de Supressão Vegetal (ASV) n° 
012/2024, para a implantação da Rede de Distribuição de Energia Elétrica 
34,5 KV: “Projeto - RAMAL LAMEIRA DO BITTENCOURT 18” BAIA RIO MUCU-
RUÇA - RIO IPI ID. 430057435” no município de Barcarena no Estado do Pará.

Protocolo: 1151706

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS/NURE Pa-
ragominas, a Licença Prévia (LP) nº 2034/2024, a Licença de Instalação (LI) 

nº 3552/2024 e a Autorização de Supressão Vegetal (ASV) nº 5705/2024, 
para a implantação da Rede de Distribuição de Energia Elétrica 34,5 KV: “Pro-
jeto - ID.440037850_Ramal Livramento” a ser implantada no município de 
São Domingos do Capim, no Estado do Pará.

Protocolo: 1151707

EQUATORIAL PARÁ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
LICENÇA AMBIENTAL

COMUNICADO
A Equatorial Pará Distribuidora de Energia S.A., torna público que recebeu 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS / 
NURE Paragominas, a Licença Prévia (LP) n° 2037/2024, a Licença de Ins-
talação (LI) n° 3551/2024 e a Autorização de Supressão Vegetal (ASV) n° 
5715/2024, para a implantação da Rede de Distribuição de Energia Elétrica 
34,5 KV: “Projeto - ID. 440037835_Estrada Transjuta” a ser implantada no 
município de São Domingos do Capim, no Estado do Pará.

Protocolo: 1151708

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3.2024-002CMNR
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO, por intermédio de 
Seu Agente de Contratação, torna público, para conhecimento dos interessa-
dos, que realizará Licitação na Modalidade Concorrência, na forma Eletrônica, 
tipo Menor Preço Global, em Sessão Pública Eletrônica a partir das 9h (horário 
de Brasília-DF) do dia 30/12/2024, através do site: www.portaldecompras-
publicas.com.br.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE REFORMA DO AUDITÓRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO 
REPARTIMENTO-PA. O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei 
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, com as alterações posteriores que 
lhe foram introduzidas.
O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência 
da Câmara Municipal de Novo Repartimento, Geo-Obras do TCM/PA, no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e através de solicitação pelo e-mail: 
cmnr.pa@gmail.com.  Novo Repartimento - PA, 11 de dezembro de 2024.

EVANDRO DA SILVA GOMES
Agente de Contratações

Portaria nº 025/23
Protocolo: 1151709

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°002/2023-CMP

Origem: Referência Processo Administrativo nº002/2023-CMP e Inexigibilida-
de de licitação nº002/2023-CMP. Objeto: Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo Nº002/2023–CMP, visando a prorrogação do prazo de vigên-
cia e atualização monetária. Contratante: Câmara Municipal de Paragominas. 
Contratada: MARGEAN MARVIN SANTANA LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ/MF: 41.085.640/0001 29. Atualização monetária: 
O valor global do contrato passará a ser R$ 62.454,00(sessenta e dois mil e 
quatrocentos e cinquenta e quatro reais). Fundamentação legal: art 57, inciso 
II c/c o art 65, §8º, ambos da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93. Vigên-
cia: 01/01/2025 a 31/12/2025. Data da assinatura: 10/12/2024; Ordenador 
Responsável: Eder Ribeiro da Silva, Vereador Presidente.

Protocolo: 1151404

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO DECANAÃ DOS CARAJÁS

AVISO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2024-SRP

Processo Administrativo Licitatório nº 0036/2024-IDURB. TIPO: Menor 
Preço. OBJETO: Registro de preços para futuro e eventual aquisição de re-
feições prontas (Marmitex), conforme demanda, atendendo as necessidades 
do Instituto de Desenvolvimento Urbano de Canaã dos Carajás, Estado do 
Pará. PRAZO PARA ENTREGA: 08h01m do dia 24 de Dezembro de 2024. REG-
IMENTO: Lei Federal n.º 14.133/2021, e demais alterações posteriores, Lei 
Complementar n.º 123/2006. INFORMAÇÕES: O Edital completo e o Termo de 
Referência e esclarecimentos poderão ser obtidos através do Sistema Portal 
de Compras Públicas através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
JAQUELINE SILVEIRA – Pregoeira.

ERRATA DO AVISO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2024

Matéria publicada no Diário Oficial do Estado do Pará no dia 09/12/2024, 
página 120. Processo Administrativo Licitatório nº 0038/2024-IDURB. TIPO: 
Menor Preço. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia e tecnologia 
de informação prestadora de serviços de revisão e implementação dos planos 
de numeração e emplacamento de numeração de imóveis urbanos e desen-
volvimento e implantação de sistema de geoprocessamento web e mobile na 
modalidade SaaS, com suporte técnico, treinamento e manutenções contin-
uadas para manutenção do cadastro técnico multifinalitário, em atendimento 
as demandas do Instituto de Desenvolvimento Urbano de Canaã dos Cara-
jás – PA, conforme condições, quantitativos e exigências estabelecidas neste 
instrumento. ONDE SE LÊ: PRAZO PARA ENTREGA: 08h31m do dia 23 de 
Dezembro de 2024.
LEIA-SE: PRAZO PARA ENTREGA: 10h31m do dia 26 de Dezembro de 2024. 
Jaqueline Silveira – Pregoeira.
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